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A COMPANHIA. Apresentação da Companhia. A Hmobi Participações S.A. 
– HMOBI, é uma holding não financeira controlada pela Mubadala Capital 
IAV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia FIP (“IAV FIP”). 
A Mubadala é um investidor ativo e inovador que aloca capital em uma varie-
dade de ativos, setores e regiões, investem estrategicamente no mundo intei-
ro em setores alicerçados em nossas vantagens competitivas advindas de 
talento, solidez financeira, diversidade de portfólio e relacionamentos glo-
bais, para reforçar valor duradouro e impacto positivo social e econômico em 
comunidades onde operam. Desde a sua constituição, a Companhia não 
passou por alterações na sua denominação ou, sendo que seu objeto social, 
que é a realização de investimentos em projetos no setor de infraestrutura, 
por meio da participação em outras sociedades, como quotista ou acionista, 
no país ou no exterior, sendo, desta forma, uma holaa-ding não financeira. A 
HMOBI foi constituída no âmbito do Acordo de Reestruturação da Dívida fir-
mado por acionistas e credores da Investimentos e Participações em Infraes-
trutura S.A. – Invepar, antiga acionista, e que vislumbrava a possibilidade de 
participação desses credores em uma ou mais empresas da Invepar. A  
HMOBI foi, portanto, a empresa veículo do Acordo, em estrutura societária. 
Em 8 de novembro 2021 foram concluídas as seguintes e principais etapas 
previstas no Acordo de Reestruturação assinado em 28 de setembro de 
2020, com objetivo da redução significativa da dívida da Invepar com envol-
vimento da troca de participações em empresas do Grupo: transferência da 
totalidade das ações da HMOBI, representativas de 100% do seu capital 
social; aumento do capital da HMOBI mediante emissão de novas ações; 
transferência das Ações do Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. 
MetrôRio e do MetroBarra S.A. Metrobarra para a HMOBI, tornando-se a 
holding das Companhias. A HMOBI opera o Sistema Metroviário do Rio de 
Janeiro. As Demonstrações Contábeis de 2021 da Companhia foram prepa-
radas com base no pressuposto da continuidade operacional, pois a Admi-
nistração concluiu, com base em seu julgamento, que o valor dos recursos 
financeiros retidos pela Companhia é suficiente para fazer frente as suas 
obrigações nos próximos 12 meses, e que conta ainda com o suporte finan-
ceiro da sua acionista controladora para manutenção das suas atividades 
caso seja necessário. Mensagem da Administração. No exercício social de 
2021 a Companhia passou do estágio pré-operacional para se tornar a hol-
ding de um Grupo Econômico atuante, atualmente, no segmento de mobili-
dade urbana. Ao mesmo tempo em que passou por mudanças societárias 
relevantes, deixando de integrar o Grupo Invepar e se tornando controladora 
integral das Companhias Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. – 
MetrôRio e da Metrobarra S.A., conforme principais fatos listados abaixo: 
 Em 8 de novembro 2021 foram concluídas as seguintes e principais etapas 

previstas no Acordo de Reestruturação, que foi assinado em setembro de 
2020 e previu a redução significativa da dívida da Investimentos e Participa-
ções em Infraestrutura S.A. – Invepar (Companhia que detinha o controle 
acionário da HMOBI), em troca de participações em empresas do Grupo In-
vepar: I - Transferência da totalidade das ações de emissão da HMOBI, em 
contraprestação ao resgate, pela Invepar, de debêntures detidas pelo Muba-
dala Capital IAV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia FIP 
(“IAV FIP”); II - Aumento do capital da HMOBI mediante emissão de novas 
ações ordinárias, subscritas e integralizadas por: IAV FIP, Fundação dos 
Economiários Federais – FUNCEF (“Funcef”), Fundação Petrobras de Segu-
ridade Social – PETROS (“Petros”), Caixa de Previdência dos Funcionários 
do Banco do Brasil – PREVI (“PREVI”); III - Transferência das Ações do Me-
trôRio e Metrobarra em contrapartida à entrega em dação em pagamento, da 
totalidade das ações representativas de 100% do capital social total, do Me-
trôRio e Metrobarra. Em decorrência da conclusão das etapas da operação 
acima descritas: o IAV FIP passou a ser acionista controlador da HMOBI, 
detentor de 51,5% do capital social da HMOBI; e a HMOBI passou a ser a 
única acionista detentora da totalidade do capital social da MetrôRio e Metro-
barra.  A Companhia empregou os melhores esforços em busca de soluções 
para a preservação da saúde financeira e para a continuidade dos negócios. 
Dentre eles a revisão dos orçamentos de custeio e de investimentos, a ade-
quação da frota a uma nova grade de circulação, redução do consumo de 
energia, e redução de custo em contratos de manutenção e operação.  Des-
de o início da pandemia o MetrôRio reforçou as medidas de segurança e hi-
gienização para maior proteção de seus usuários. Como medida preventiva 
contra o novo coronavírus, foi adotado um novo protocolo de limpeza, com 
reforço de equipes e ações de higienização nas composições e estações, e 
foram veiculadas campanhas educativas produzidas pelos órgãos de Saúde 
a fim de orientar os passageiros e colaboradores. Além disso foi realizada 
uma ação de sanitização nas estações das linhas 1 e 2. A iniciativa é um 
reforço às medidas preventivas já adotadas pelo MetrôRio para contenção da 
disseminação do coronavírus. Destaques do último ano. Grupo HMOBI. 
Ressarcimento emergencial - MetrôRio. Em 30 de novembro de 2021, A 
AGETRANSP, através da Deliberação nº 1.812, reconheceu a responsabili-
dade do Poder Concedente em promover o ressarcimento emergencial à 
Companhia referente a parcela de break even operacional relativa ao perío-
do de março a dezembro de 2020, no valor de R$ 286.067.997,00, para res-
sarcimento dos prejuízos suportados pela Companhia no âmbito da conces-
são, em razão da decretação de emergência de saúde pública de importân-
cia internacional decorrente da Pandemia do coronavírus (COVID-19). 
MetrôRio fica entre as 100 empresas mais influentes em mobilidade de 
2021. O Connected Smart Cities e o Mobilidade Estadão, em uma parceria 
pioneira, divulgaram a lista das 100 empresas mais influentes em mobilidade 
de 2021. Onde 30 especialistas do setor escolheram as 100 empresas mais 
representativas do segmento. Na avaliação dos especialistas, o MetrôRio foi 
uma das empresas que se destacou entre os Fabricantes e operadores de 
transporte público em 2021, um reconhecimento importante ao trabalho de-
senvolvido. Prêmio Tecnologia & Desenvolvimento Metroferroviários. O 
artigo “Impactos da Covid-19 no MetrôRio e estratégias de mitigação de im-
pactos” foi o vencedor da categoria 1 do 8º Prêmio Tecnologia & Desenvolvi-
mento Metroferroviários - concurso organizado pela Associação Nacional 
dos Transportadores de Passageiros sobre Trilhos (ANPTrilhos) e pela Com-
panhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). A premiação faz parte da 27ª 
Semana de Tecnologia Metroferroviária, um dos mais expressivos congres-
sos técnicos do setor, realizado pela Associação dos Engenheiros e Arquite-
tos de Metrô (AEAMESP). MetrôRio integra projeto internacional que 
busca melhorar a manutenção de sistemas ferroviários. O projeto Har-
motrack tem o objetivo de otimizar a manutenção de sistemas ferroviários e 
possibilitar simulações mais realistas. É liderado pela União Internacional de 
Caminhos-de-Ferro, organização mundial com sede na França, que busca 
desenvolver soluções para transportes sob trilhos. Os membros do projeto 
têm investigado os últimos conhecimentos da área de análise dinâmica da 
operação ferroviária, para que dessa forma seja possível compilá-los em 
uma inciativa que irá padronizar e elevar a acurácia de simulações de siste-
mas ferroviários. SUSTENTABILIDADE DOS NEGÓCIOS. Pessoas, Saúde 
e Segurança. Devido à pandemia da COVID-19, o Grupo HMOBI adotou a 
modalidade home office parcial, principalmente nos setores administrativos, 
como medida de proteção aos colaboradores. As medidas de proteção da 
saúde recomendadas pelos órgãos de saúde foram seguidas para acesso ao 
escritório e para os trabalhadores das áreas operacionais. Implantado em 
2017, definindo a segurança do trabalho como prioridade na companhia, se 
mantém em atividade o Programa Atitude Segura Sempre. Em dezembro 
de 2021, foi realizada a Semana Interna de Prevenção de Acidentes – 
SIPAT, apresentando assuntos ligados a segurança no trabalho, saúde e 
atividades do dia a dia. Ética e Compliance. A Companhia possui elevado 
nível de maturidade do Programa de Integridade, com implantação de códi-
gos e políticas de acordo com as melhores práticas de mercado e sob a luz 
do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, com posicionamento aci-
ma da média no setor de infraestrutura. Seguem destaques:  Estrutura 
de  Compliance  dedicada;  Programa de adequação e tratamento à Lei 
12.846 (Lei Anticorrupção);  Comunicação e treinamentos constantes que 
atingem colaboradores e terceiros;  Processo de apuração de denúncias 
eficaz, suportado por Canal de Denúncias terceirizado;  Avaliação de integri-
dade de terceiros para tomada de decisão nas contratações de alto risco; 
 Mapeamento de Conflitos de Interesses através de autodeclaração;  Ge-

renciamento dos riscos estratégicos da empresa;  Sistema integrado para 
suportar os processos de Compliance, Riscos e Controles Internos;  Comitê 
de ética multidisciplinar e atuante. Relacionamento com a Sociedade. Os 
projetos sociais do MetrôRio são desenvolvidos com parceiros e atuam em 
diversas frentes, buscando reduzir eventuais impactos das operações da 
Companhia sobre a sociedade. Também são promovidas e apoiadas ações 
que contribuem para o desenvolvimento socioeconômico das comunidades 
no seu entorno. Em 2021, o MetrôRio apoiou 10 iniciativas sociais, totalizan-
do 60.492 mil beneficiados e R$ 1.038.209,00 investidos através de recurso 
Incentivado pela Lei do ISS (Lei de Incentivo à Cultura). A seguir serão lista-
das algumas dessas inciativas promovidas pela Companhia com o apoio de 
parceiros: Biblioteca Estação Leitura. O projeto é apoiado pela Lei de In-
centivo à Cultura (ISS). A biblioteca popular localizada na Estação Central do 
MetrôRio tem como objetivo a difusão da cultura, incentivando a leitura atra-
vés do fácil acesso aos livros e de forma gratuita. Além disso, são realizados 
periodicamente talk-shows e atividades literárias. A Arte Gerando Renda. O 
projeto ofereceu gratuitamente oficinas de maquiagem social, maquiagem 
artística, arte nas unhas e tranças e turbantes. O foco da iniciativa foi a capa-
citação profissional de jovens e adultos, maiores de 15 anos, moradores de 
Acari, instrumentalizando-os para o mercado de trabalho. Água, Terra, Fogo 
e Ar. O projeto realizou apresentações de peça teatral no formato online, 
através dos canais de comunicação do projeto, para as escolas das comuni-
dades da linha 2, do entorno do MetrôRio, abordando temas para estimular a 
consciência ecológica, e difundir a educação ambiental através do teatro, 
arte e cultura, para crianças e adultos. Gentilezinha. O projeto tem como 
objetivo realizar uma peça teatral itinerante pelas comunidades do Rio de 
Janeiro, no tema gentileza e inclusão social, porém, devido a pandemia, no 
ano de 2021 o projeto foi realizado todo no formato online, através de websé-
ries disponibilizadas nos canais do projeto. Favela Mundo. O projeto desen-
volveu oficinas de teatro, música (violão) e danças (brasileira, hip hop e jazz) 
para crianças e jovens de 06 a 18 anos, além de capacitação profissional 
para maiores de 16 anos (artesanato e maquiagem), para moradores do Ja-
carezinho. Consultorias e Orientações em Produção Cultural. O projeto é 
apoiado pela Lei de Incentivo à Cultura (ISS), fomentou ações culturais de 
forma online, através de consultorias e orientações em produção cultural 
com suporte na gestão de projetos e ações culturais, qualificando produtores 
e ampliando a capacidade das ações locais de se desenvolverem. Além das 
atividades realizadas, o projeto proporcionou aos seus participantes o co-
nhecimento dos trâmites burocráticos exigidos pelos órgãos públicos e priva-
dos na ocasião de inscrição e seleção em leis de incentivo e editais. Escola 
de Música e Cidadania. O projeto é apoiado pela Lei de Incentivo à Cultura 
(ISS), realizado em Vicente de Carvalho, formou uma nova geração de ins-
trumentistas e cidadãos, capazes de fazer da música um agente de promo-
ção social e de enriquecimento cultural de todo o conjunto da comunidade, 
democratizando o acesso à cultura e abrindo possibilidades de formação 
pessoal e profissional. Projeto Olhares Cariocas. O projeto é apoiado pela 
Lei de Incentivo à Cultura (ISS) realizou oficinas de audiovisual e promoção 
de exibições de filmes, através de aulas teóricas e práticas sobre o audiovi-
sual, para moradores da comunidade da Mangueira, além de oficinas que 
envolvem outros saberes necessários para a criação de um vídeo de quali-
dade, utilizando o aparelho celular. Multiplique o Bem. O projeto é apoiado 
pela Lei de Incentivo à Cultura (ISS) realizou oficinas de aprendizado para co
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jovens desenvolverem projetos inovadores voltados para designer, games, 
animação e robótica e capacitação para os professores na comunidade da 
Rocinha. Quiosque Solidário. O Projeto é realizado pelo MetrôRio e visa 
promover o trabalho das instituições e grupos produtivos, oriundos das co-
munidades vizinhas às Linhas 1, 2 e 4 do MetrôRio. A renda obtida com a 
venda dos produtos contribui para a melhoria de renda dos artesãos. Através 
da cessão de espaço em uma determinada Estação do MetrôRio, previamen-
te selecionada pela Companhia e cedida ao grupo para que possam divulgar, 
expor e vender seus produtos. O programa contribui para potencializar a eco-
nomia solidária estimulando assim a geração de renda e sustentabilidade 
das organizações. Em 2021, o quiosque foi instalado na Estação Central, 
onde permanece com a Instituição Comunitária OSAMI. Estação Alegria. 
Projeto de visitação as dependências do MetrôRio por grupos de crianças 
oriundas de Escolas, Comunidades e Instituições do entorno das Linha 1, 2 
e 4. A visita tem objetivo de difundir o conhecimento sobre o nosso negócio, 
além de tratar de temas como cidadania, segurança e meio ambiente de 
forma lúdica, dinâmica e explicativa. Meio Ambiente. Sempre vigilante às 
questões ambientais, o MetrôRio, principal Companhia do Grupo, monitora e 
avalia constantemente os impactos de seus negócios ao meio ambiente. Os 
indicadores ambientais são monitorados mensalmente no sistema ICG (Indi-
cadores de Controle e Gestão) e acompanhados pela alta direção do Me-
trôRio através de reuniões de resultados, com o objetivo de identificar des-
vios, planejar ações, compartilhar boas práticas e garantir a melhoria nos 
processos. A 9ª emissão de debêntures do MetrôRio está alinhada aos Gre-
en Bonds Principles e, portanto, se caracteriza como Título Verde, com con-
tribuições positivas para o desenvolvimento sustentável pelos seguintes e 
principais motivos:  Os recursos serão utilizados para refinanciamentos, re-
embolsos e gastos relacionados a investimentos em mobilidade urbana, no-
meadamente no transporte público de passageiros eletrificado por meio de 
trilhos e infraestrutura dedicada, categorias alinhadas aos GBP, a Climate 
Bonds Taxonomy e a publicação ‘Não perca esse bond’;  Permitirá que a 
empresa siga com seu plano de CAPEX pelos próximos 10 anos, e esse uso 
de recursos está alinhado com a estratégia do MetrôRio e oferece benefícios 
ambientais e climáticos tangíveis;  Não há risco de investimento temporário 
dos recursos em investimentos prejudiciais para o clima;  As linhas operacio-
nais de metrô têm performance confortável ou satisfatória em todas as di-
mensões analisadas: ambiental, comunidades, trabalhadores e sistema de 
gestão socioambiental. Abaixo são apresentados alguns indicadores am-
bientais da Companhia nos últimos anos:
Consumo de Água 
O MetrôRio monitora e controla o consu-
mo de água através de sistema de gestão. 
Eventuais desvios são tratados através de 
planos de ação. Há ainda a utilização de 
água de reuso para lavagens de trens, que 
reduz a utilização de água potável e trata 
parte dos efluentes gerados nas oficinas. 
O consumo de água diminuiu novamente 
em 2021, por conta da pandemia, devido 
à redução de passageiros, colaboradores 
e demandas operacionais.
Consumo de Energia
Houve um aumento no consumo ener-
gético em comparação a 2020 por 
conta da flexibilização do isolamento 
social, aprovada pela Prefeitura do Rio 
de Janeiro, retornando gradualmente 
com o fluxo de passageiros.
Consumo de Combustível
Aumento no consumo de diesel, devi-
do à maior movimentação de veículos 
auxiliares e maquinários de vias para 
operação e cronograma de manuten-
ção em geral.

Emissões de GEE (Escopo 1 e 2)
O aumento está relacionado à neces-
sidade de intervenções, reposição de 
SF6, nas subestações blindadas de 
energia elétrica. Além disso, houve 
uma mudança no fator de emissão de 
energia elétrica (de 0,0573 em 2020 
para 0,1266 em 2021), relacionada à 
crise hídrica, ou seja, este fator está 
relacionado ao uso de termoelétricas 
para suprir a demanda nacional de 
energia elétrica.
RESULTADOS. Contexto Econômico. A economia foi duramente afetada 
ao redor do mundo ao longo do ano de 2020 e, com o início de 2021, a ex-
pectativa era de um ano de crescimento tímido, com uma recuperação lenta, 
uma vez que já havia indicativos que a pandemia se estenderia por vários 
meses. A segunda onda de Covid-19 no Brasil  iniciou-se ainda no ano de 
2020, levando a um aumento do número de casos no início de 2021. No final 
de 2021, a chegada da nova variante Ômicron no Brasil contribuiu de forma 
relevante para o atraso na retomada da demanda de passageiros em 2021.  
Apesar deste cenário, até o terceiro trimestre as expectativas foram aten-
didas, devido ao avanço da vacinação e à maior mobilidade da população. 
Cabe mencionar que os serviços foram o principal destaque de recuperação 
da economia. Além disso, o governo retornou, em abril de 2021, com os 
auxílios emergenciais para a população. Em paralelo, a taxa de desemprego 
começou a ceder em maio de 2021, reduzindo de 14,2% registrados no final 
de 2020 para 12,6% no início do último trimestre. Enquanto o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) fechou 2021 com alta de 5,02%, o 
Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) fechou 2021 com uma inflação de 
17,78% acumulada no ano – taxa abaixo da observada em 2020, de 23,14%. 
Para o Grupo, o objetivo seguirá sempre sendo oferecer o melhor serviço de 
transporte, investindo em tecnologia e agilidade para a população. A admi-
nistração da Companhia seguirá atenta a toda e quaisquer informações e/ou 
eventos relacionados ao Covid-19, de forma a deixar seus acionistas e o mer-
cado em geral informados acerca de mudanças de avaliação ou de outros 
fatores que tragam efeitos relevantes para os negócios. Na tabela abaixo es-
tão os principais índices que auxiliarão no entendimento dos resultados ope-
racionais e financeiros da Companhia, apresentados nos capítulos a seguir.
Inflação, Câmbio e Juros 2021 2020 D

Dólar Final do Período (R$) 5,58 5,19 7,5%
CDI Final do Período 9,15% 1,90% 7,3pp
CDI Acumulado Últimos 12 meses 4,39% 2,75% 1,6pp
IGP-M 17,78% 23,14% -5,4pp
IPCA 5,02% 2,98% 2,0pp
TJLP Final do Período 5,32% 4,55% 0,4pp
TJLP Média Últimos 12 meses 4,80% 4,87% -0,1pp

https://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/port/ptaxnpesq.asp?id=txcotacao
http://www.b3.com.br/pt_br/market-data-e-indices/indices/indices-de-
segmentos-e-setoriais/serie-historica-do-di.htm    
https://calculadorarendafixa.com.br/#    
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/guia/custos-
financeiros/taxa-juros-longo-prazo-tjlp    

Resultados Operacionais
Desempenho Operacional 

(Milhões) 4T21 4T20 D 2021 2020 D

MetrôRio – PAX Pagantes –
  L1 e L2 24,0 19,6 22,2% 83,3 82,3 1,3%
MetrôRio – PAX Pagantes
  – L4 7,5 5,9 28,4% 25,7 24,6 4,3%
MetrôRio – PAX
  Transportador – L1, L2 e L4 35,3 28,3 24,8% 121,7 118,7 2,6%

Em 2021, as Linhas 1, 2 e 4 do sistema de metrô do Rio de Janeiro trans-
portaram (pagantes e não pagantes) 121,7 milhões de passageiros, um au-
mento de 2,6% em relação a 2020. No 4T21, verificamos também um de-
sempenho positivo de 24,8%, transportando 35,3 milhões de passageiros, 
cerca de 7 milhões a mais do que no 4T20. As medidas de isolamento social 
adotadas no início da pandemia, reduziu a circulação da população pela ci-
dade, impactando na demanda de passageiros. A partir do 4T20, é possível 
verificar uma retomada de passageiros ao sistema metroviário, e em 2021 
uma demanda acima do projetado, principalmente em função do retorno das 
atividades presenciais. 

Resultados Financeiros
Receitas 

Consolidado Controladora
Receita Operacional (R$ Milhões) 2021 2021
Receitas tarifárias 456,3 –
Receitas não tarifárias 49,3 –
Receitas de locação 233,1 –
Equivalência patrimonial - 76,1
Receita bruta 738,7 76,1
Deduções de receita bruta (39,4) –
Receita líquida ajustada 699,3 76,1
Em 11 de maio de 2021, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Con-
cedidos de Transportes Aquaviários, Ferroviários e Metroviários e de Rodo-
vias do Estado do Rio de Janeiro (AGETRANSP), com base no contrato de 
concessão, autorizou o aumento da tarifa em 16%, passando de R$ 5,00 para 
R$ 5,80, devido à pandemia. O aumento de 16% foi considerado pela Secre-
taria de Transportes uma redução de R$ 0,50 em relação ao homologado pela 
AGETRANSP, pois a agência recomendou o valor de R$ 6,30. Em compen-

Consumo de Água
(1.000 m3)

20182017 2019 2020 2021

141,0

94,7 106,5
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PAX Transportados - L1, L2 e L4
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35,3
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118,7

2020

121,7

20214T20

28,3

sação a extinção de certos processos judiciais regulatórios em favor do Poder 
Concedente, no montante de R$ 287.369 milhões (Duzentos e oitenta e sete 
milhões, trezentos e sessenta e nove mil). A receita de locação refere-se à 
locação de Trens da Linha 4 para CRB (Concessionária da Linha 4).
Custos e Despesas

Consolidado Controladora
Custos e Despesas (R$ Milhões) 2021 2021 2020
Pessoal (208,8)
Operacionais (35,2)
Deprec & Amort (125,6)
Conserv. & Manut. (89,7)
Desp. Adm. (39,8) (0,1) (0,1)
Perdas, PECLD e Contingências (144,1)
Energ Elétrica (101,6)
Outras receitas e despesas operacionais 2,7
Custos & Despesas Operacionais (742,1) (0,1) (0,1)

Composição dos Custos e Despesas Operacionais

EBITDA
Consolidado

EBITDA e Margem EBITDA (R$ Milhões) 2021
EBIT (42,8)
(+) Depreciação & Amortização 125,6
EBITDA¹ 82,8
Receita líquida 699,3
Margem EBITDA (%) ajustada 11,8%
¹ A Companhia registrou um EBITDA de R$ 82,8 milhões em 2021. 
Resultado Financeiro Líquido

Consolidado Controladora
Resultado Financeiro (R$ Milhões) 2021 2021
Receitas financeiras 15,1 –
Despesas financeiras (338,9) (0,1)
Resultado financeiro (323,8) (0,1)
O Resultado Financeiro Líquido teve como maiores impactos em 2021 os 
juros e variação monetária incorridos (87% do saldo) com a emissão de 
1.200.000 debêntures não conversíveis em ações pelo MetrôRio.  A  atua-
lização monetária sobre o valor unitário das debêntures ocorre através da 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), além dos juros remuneratórios de 7,0857% ano. 

Consolidado Controladora
Resultado Financeiro (R$ Milhões) 2021 2021
Resultado Financeiro Líquido (323,8) (0,1)
Receitas financeiras 15,1 –
Juros 7,9 –
Variação monetária e cambial 7,2 –
Despesas financeiras (338,9) (0,1)
Juros (179,4) –
Variação monetária e cambial (118,7) –
Comissões e despesas bancárias (17,9) –
Outros (22,9) (0,1)

Endividamento
Consolidado

Disponibilidade e Endividamento (R$ Milhões) 2021
Dívida bruta 2.134,3
Curto prazo 62,8
Longo prazo 2.071,5
Disponibilidades 48,0
Caixa e equivalentes de caixa 47,5
Aplicações financeiras 1,0
Dívida líquida 2.182,3
As dívidas são compostas por debêntures emitidas pelo MetrôRio (montante 
em aberto de R$ 1,3 MM) e Metrobarra (montante em aberto de R$ 0,8 MM).
Para 2021 o fator relevante ocorrido foi a emissão de 1.200.000 debêntures 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, 
para distribuição pública com esforços restritos, com valor nominal unitário de 
R$ 1 perfazendo o montante de R$ 1,2 MM pelo MetrôRio.  Em 15 de janeiro 
de 2021, o MetrôRio emitiu as debêntures e em 10 de fevereiro de 2021 captou 
os recursos em seu montante integral. As debêntures possuem vigência de 10 
(dez) anos e 11 (onze) meses contados da data de emissão, com vencimento 
em 15 de dezembro de 2031.  O saldo do valor nominal unitário das Debêntu-
res será amortizado em 17 (dezessete) parcelas semestrais, sempre no dia 15 
dos meses de junho e dezembro de cada ano, com primeiro pagamento em 15 
de dezembro de 2023. A atualização monetária sobre o valor unitário das de-
bêntures ocorre através da variação acumulada do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), além dos juros remuneratórios de 7,0857% ano. 
Os recursos desta emissão foram destinados ao pré-pagamento de todas as 
atuais dívidas do MetrôRio, reembolso de gastos e despesas.

Investimentos
Consolidado

R$ Milhões 2021
Adição ao imobilizado 5,6
Adição ao intangível 4,5
Investimentos na Concessão 126,5
Ágio na aquisição de investimento 812,6
Total investido 949,2
Investimentos na Concessão - Em 2021, o MetrôRio investiu R$ 126,5 mi-
lhões,  dando continuidade aos projetos de revitalização das abóbadas do 
centro de manutenção, implantação da NR 23 e NR 35 (regulamentação de 
segurança), sistema de detecção de incêndio e pressurização da rede de 
incêndio e projetos de telecomunicação e automação, além de moderniza-
ção no seu material rodante (truque, engate, ar-condicionado e sistema de 
propulsão), modernização de veículos auxiliares, aumento da vida útil das 
vias permanente, equipamentos auxiliares (ventilação, bombeamento e es-
cada rodante), recuperação prediais nas estações, pontes, viadutos e túneis, 
modernização nos sistema de energia. Ágio na aquisição de investimento 
- Ágio gerado na aquisição das Controladas MetrôRio (R$ 788,2MM) e Me-
troBarra (R$ 24,4MM), reconhecido no Intangível conforme ICPC09. CON-
SIDERAÇõES FINAIS. Perspectivas e Planos. Com a 9ª Emissão de De-
bêntures, no início de 2021, o Grupo conseguiu captar R$ 1,2 bilhão através 
da subsidiária MetrôRio. Os recursos obtidos foram utilizados, dentre outras 
coisas, para pagamentos de dívidas. A HMOBI continua voltado para prover 
soluções de mobilidade urbana com segurança, rapidez, previsibilidade e 
confiabilidade. Por fim, a HMOBI segue atento aos acontecimentos do setor 
em que atua e tomando as medidas necessárias para enfrentar o atual mo-
mento. Auditores Independentes. A HMOBI utiliza os serviços de auditoria 
independente da Mazars Auditores Independentes desde 24 de junho de 
2020. No exercício encerrado em dezembro de 2021, os auditores indepen-
dentes não prestaram outros serviços além da auditoria externa, que não 
entre em conflito com as normas de independência dos auditores externos 
NBCTA -200. Considerações Finais. Registramos nossos agradecimentos 
aos membros do Conselho de Administração pelo apoio prestado no debate 
e no encaminhamento das questões de maior interesse da Concessionária. 
Nossos reconhecimentos à dedicação e ao empenho do quadro funcional, 
extensivamente a todos os demais que direta ou indiretamente contribuíram 
para o cumprimento da missão da Concessionária. Rio de Janeiro, 18 de 
março de 2022, Herbert Adriano Quirino dos Santos - Diretor de Relações 
com Investidores. Equipe de Relação com Investidores: Daniel Azevedo; 
Sandra Guedes; Luana Marques. e-mail: dri@metrorio.com.br. Telefone: 
+55 21 3211-6300. http://ri.hmobi.metrorio.com.br/

ANExOS
Demonstração do Resultado

Consolidado Controladora
Demonstração do
Resultado do Exercício (R$ Milhões) 2021 2021 2020

Receita líquida 699,3 – –
Custo dos serviços prestados (472,1) – –
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO 227,2 – –
Equivalência patrimonial – 76,1 –
Gerais e administrativas (272,2) (0,1) (0,1)
Outras receitas operacionais, líquidas 2,7 – –
RESULTADO OPERACIONAL (42,8) 76,0 (0,1)
Resultado Financeiro Líquido (323,8) (0,1) –
Receitas financeiras 15,1 – –
Despesas financeiras (338,9) (0,1) –
RESULTADO ANTES DE IR & CSL (366,5) 75,9 (0,1)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido        122,3 – –
IR & CSL 122,3 – –
LUCRO/PREJUÍZO DO ExERCÍCIO (244,2) 75,9 (0,1)
Balanço Patrimonial

Consolidado Controladora
Ativo (R$ Milhões) 2021 2021 2020
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 47,5 – 0,3
Créditos a receber 37,9 – –
Estoques 74,6 – –
Impostos a recuperar 8,6 – –
Adiantamentos 13,7 – –
Outros 0,7 – –
Total do Circulante 183,0 – 0,3
Ativo Não Circulante
Aplicações financeiras 1,0 – –
Adiantamento CRB 53,6 – –
Créditos a receber 10,1 – –
Impostos a recuperar 0,9 – –
Impostos diferidos ativos 316,7 – –
Depósitos judiciais 36,5 – –
Investimento – – –
Imobilizado 826,5 – –
Intangível 2.902,9 – –
Total do Não Circulante 4.148,2 1.910,0 –
TOTAL DO ATIVO 4.331,2 1.910,0 0,3
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Notas explicativas às informações contábeis referente ao findo em 
31/12/2021 (Em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de 
outra forma). 1. Informações gerais: HMOBI Participações S.A. (“HMOBI” ou 
“Companhia”), cuja sede está localizada na Av. Presidente Vargas 2000, Cen-
tro, Rio de Janeiro - RJ - Brasil foi fundada em 8 de dezembro de 2020, e tem 
como objeto social investimentos em projetos no setor de infraestrutura, in-
cluindo a exploração, operação e administração de rodovias, vias urbanas, 
estradas, sistemas metroviários, barcas, entre outros modais de transportes 
de pessoas e cargas, por meio da participação em outras sociedades, como 
quotista ou acionista, no país ou no exterior e o exercício de atividades cone-
xas ou relacionadas ao objeto social da Companhia. A Companhia, organiza-
da sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, encontra-se devida-
mente registrada na Junta Comercial do Rio de Janeiro e é regida por seu 
Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe sejam aplicáveis, 
sendo seu prazo de duração indeterminado. A HMOBI foi constituída no âmbi-
to do Acordo de Reestruturação da Dívida firmado por acionistas e credores 
da Invepar e que vislumbra a possibilidade de participação desses credores 
em uma ou mais empresas da Investimentos e Participações em Infraestrutu-
ra S.A. - Invepar. A HMOBI seria, portanto, a empresa veículo deste Acordo, 
em estrutura societária a ser desenvolvida e que está sujeita a uma série de 
condições precedentes, incluindo decisões judiciais, aprovações regulatórias, 
de credores dentre outras aprovações e condições. Em 07 de abril de 2021, 
foi deferido o registro de emissor de que trata a Instrução CVM nº 480/09, na 
categoria “A”, para a HMOBI. A partir desta data, a Companhia deve, obrigato-
riamente, proceder ao envio das informações periódicas e eventuais pelo Sis-
tema Empresas.NET, nos termos dos artigos 21 e 30 da Instrução CVM nº 
480/09. E em 23 de agosto de 2021, a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
deferiu seus pedidos de listagem e admissão à negociação de ações ordiná-
rias de emissão da Companhia no segmento Básico da B3. A Companhia 
apresenta capital circulante líquido negativo de R$ 46.830 e prejuízo na ordem 
de R$ 244.277. A Companhia era controlada pela Investimentos e Participa-
ções em Infraestrutura S.A. - Invepar, que detinha a totalidade do capital, po-
rém em 28 de setembro de 2020, após as aprovações em Assembleias Gerais 
de Acionistas e de Debenturistas, foi assinado um Acordo de Reestruturação 
que prevê a redução significativa da dívida da Invepar envolvendo a sua troca 
por participações em empresas do Grupo. Em 8 de novembro 2021 foram 
concluídas as seguintes e principais etapas previstas no Acordo de Reestru-
turação assinado em 28 de setembro de 2020, com objetivo da redução signi-
ficativa da dívida da Invepar com envolvimento da troca de participações em 
empresas do Grupo. I - Transferência da totalidade das ações de 12.500 (doze 
mil e quinhentas) ações preferenciais e 237.500 (duzentos e trinta e sete mil e 
quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, de 
emissão da Hmobi, representativas de 100% do seu capital social em contra-
prestação ao resgate, pela Invepar, de 3 debêntures detidas pelo Mubadala 
Capital IAV Fundo de Investimento em Participações Multiestrategia FIP (“IAV 
FIP”); II - Aumento do capital da Hmobi mediante emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas por: 
IAV FIP, Fundação dos Economiários Federais – FUNCEF (“Funcef”), Funda-
ção Petrobras de Seguridade Social – PETROS (“Petros”), Caixa de Previdên-
cia dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI (“PREVI”). O aporte ocorreu 
com o aumento do capital social da Hmobi em valor total de R$ 1.100.328 e 
destinação de R$ 733.552 para formação da reserva de capital, mediante 
emissão de 1.833.880.255 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; III - Transferência para Hmobi das Ações do Concessão Metroviária 
do Rio de Janeiro S.A. MetrôRio e do MetroBarra S.A. Metrobarra em contra-
partida à entrega em dação em pagamento, da totalidade das ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, representativas de 100% do capital 
social total, do MetrôRio, pelo valor total de R$ 1.595.863.778,22 e de 100% 
do capital social total, do Metrobarra, pelo valor total de R$ 238.016.476,78. 
Em decorrência da conclusão das etapas da operação acima descritas: o IAV 
FIP passou a ser acionista controlador da Hmobi, detentor de 945.021.199 
ações ordinárias, representativas de 51,5% do capital social da Hmobi; e a 
Hmobi passou a ser a única acionista detentora da totalidade do capital social 
da MetrôRio e Metrobarra. A Hmobi e o conjunto de empresas controladas são 
denominados “Grupo Hmobi” ou “Grupo”. Em 18 de junho de 2013, o Metrobar-
ra e a CRB, sua única cliente, firmaram um contrato para a locação do mate-
rial rodante, sistemas de sinalização e telecomunicações, embarcados de 
bordo, gerenciamento e pré-operação (“Material Rodante e Sistemas”), de 
acordo com os termos, condições e especificações previstas no Contrato de 
Concessão da Linha 4. As demonstrações contábeis das controladas foram 
contabilizadas com base no método da equivalência patrimonial (Nota expli-
cativa n° 10 - Investimentos). Os períodos das controladas incluídas na conso-
lidação são coincidentes com o da controladora e as políticas contábeis foram 
aplicadas de forma uniforme em todas as empresas consolidadas. Impactos 
do COVID-19. Desde março de 2020, quando a Organização Mundial de Saú-
de (OMS) declarou emergência de saúde global em função da pandemia do 
novo Coronavírus (COVID-19), o Brasil e o mundo passaram a enfrentar uma 
grande crise econômica. Os resultados da Companhia foram duramente afe-
tados. Com o avanço da vacinação e redução dos casos, o Governo iniciou o 
processo de flexibilização e consequentemente a retomada gradual e contro-
lada das atividades. A Companhia acredita que os piores impactos sofridos 
pela pandemia já foram superados, porém ainda existe incerteza quanto a 
duração da pandemia, e por isso algumas medidas de monitoramento institu-
ídas, tais como desde o início da pandemia estão mantidas. Dentre tais medi-
das mantidas, temos:  Um Comitê de Gestão de Crises, formado pela Direto-

ria, que acompanha semanalmente os impactos do Coronavírus para os ne-
gócios. O Comitê define as ações necessárias para mitigar os efeitos adver-
sos para o fluxo de caixa e para a saúde financeira da Companhia; e  Rene-
gociação e postergação de pagamento de dívida, gerando fôlego adicional ao 
caixa. Em 17 de dezembro de 2021, A AGETRANSP, através da Deliberação 
nº 1.812, reconheceu a responsabilidade do Poder Concedente em promover 
o ressarcimento emergencial à Companhia referente a parcela de break even 
operacional relativa ao período de março a dezembro de 2020, no valor de R$ 
286.068, conforme solicitação formalizada pela Companhia em 20/09/2020, 
para ressarcimento dos prejuízos suportados pela Companhia no âmbito da 
concessão, em razão da decretação de emergência de saúde pública de im-
portância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19). Apesar do re-
conhecimento da responsabilidade do Poder Concedente sobre o valor de 
ressarcimento, o montante não foi reconhecido nas demonstrações financei-
ras pois ainda não há previsão da forma de ressarcimento. Cabe mencionar, 
que a deliberação é uma decisão no âmbito administrativo, e além do reco-
nhecimento do ressarcimento do valor acima, recomendou também ao Poder 
Concedente a adoção de ações objetivas para o ressarcimento emergencial e 
a repactuação do Contrato de Concessão frente às exigências impostas pela 
pandemia. 2. Principais políticas contábeis: 2.1. Aprovação das demonstra-
ções contábeis. O encerramento das Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas foi autorizado pela Administração da Companhia em 18 de mar-
ço de 2022, que compreendem: a) Demonstrações contábeis individuais. As 
demonstrações contábeis individuais da controladora foram preparadas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais incluem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações e normas e procedimentos contábeis emitidos pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). b) De-
monstrações contábeis consolidadas. As demonstrações contábeis consolida-
das foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações e normas e procedimentos contábeis emitidos pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), que estão em conformidade com as normas internacionais de 
relatório financeiro emitidas pelo IASB. As demonstrações contábeis da Com-
panhia e suas controladas estão sendo apresentadas conforme orientação 
técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de elaboração e evidencia-
ção a serem observados quando da divulgação dos relatórios contábil-finan-
ceiros, em especial das contidas nas notas explicativas. A Administração con-
firma que estão sendo evidenciadas todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis e que estas correspondem às utilizadas em sua 
gestão. 2.2. Novos pronunciamentos contábeis em vigor a partir de 1° de Ja-
neiro de 2021. As seguintes normas foram alteradas, em 2021:  Alterações ao 
IAS 1 – classificação de passivos como circulante ou não circulante;  Altera-
ções ao IAS 8 – definição de estimativas contábeis;  Alterações no IAS 1 e 
IFRS Practice Starement 2 – divulgação de políticas contábeis; Nenhuma das 
alterações acima indicadas teve impacto significativo nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. 2.3. Base de elaboração. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pe-
los seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conside-
rando a continuidade normal dos negócios. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensu-
ração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou esti-
mado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo 
ou passivo, o grupo leva em consideração as características do ativo ou pas-
sivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características 
em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. 
2.4. Bases de consolidação. As demonstrações contábeis consolidadas in-
cluem a Hmobi e suas controladas. As participações da Hmobi são: 

2021
Ordinárias Preferencias

Metrôrio 100% –
Metrobarra 100% –
Controladas. Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia tem 
o poder de determinar as políticas contábeis e operacionais, está exposta, 
ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a 
investida e tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. 
A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou 
conversíveis são considerados quando se avalia se a Companhia controla ou-
tra entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em 
que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle.  Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do grupo são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que 
a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferi-
do. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, 
para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 
As controladas foram consolidadas somando-se integralmente as contas de 
ativo, passivo e resultado, destacando-se a participação dos acionistas não 
controladores, quando aplicável. A consolidação é feita a partir da data de 
aquisição de cada controlada e tem como principais procedimentos: (i) a eli-
minação das transações realizadas entre as empresas consolidadas; e (ii) a 
eliminação das participações no capital, reservas e resultados acumulados 
das empresas consolidadas. 2.5.Contratos de concessão -ICPC 01 (IFRIC 
12). A Companhia contabiliza o contrato de concessão da empresa controlada 
MetrôRio, conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) (IFRIC 12), que 
especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as conces-
sões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestrutura dentro do 
alcance da ICPC 01 (R1) (IFRIC 12) não é registrada como ativo imobilizado 
da Companhia porque o contrato de concessão não transfere ao concessio-
nário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É 
prevista apenas a cessão de posse desses bens para prestação de serviços 
públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente ao término do contrato 
de concessão. A Companhia tem acesso apenas para operar a infraestru-
tura para prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente 
nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de serviço 
durante determinado prazo. A Companhia reconhece um intangível à medida 
que recebe autorização (direito) de cobrar dos usuários do serviço público 
e não possui direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro 
do poder concedente. O ativo intangível deve foi amortizado de acordo com 
o padrão de consumo do beneficio econômico por ele gerado, que se deu 
em função da curva de demanda, conforme prevista na orientação OCPC05. 
2.6.Reconhecimento de receita. Uma receita é reconhecida na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia 
e quando a mesma puder ser mensurada de forma confiável: (a) Receitas de 
serviços. As receitas provenientes com passagem e receitas acessórias são 
reconhecidas pelo regime de competência, e corresponde ao valor justo da 
contra prestação recebida pela prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 
47 –Receita de Contrato com Cliente (IFRS 15). A receita é apresentada lí-
quida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. (b) Receita de juros. 
A receita de juros de um ativo financeiro é reconhecida quando for provável 
que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o 
valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A receita de juros é 
reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva 
sobre o montante principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela 
que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros previstos durante 
a vida estimada do instrumento financeiro em relação ao valor contábil líquido 

inicial deste ativo. 2.7. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimen-
tos de curto prazo com liquidez imediata, em um montante conhecido de caixa 
e com baixo risco de variação no valor de mercado, que são mantidos com 
a finalidade de gerenciamento dos compromissos de curto prazo da Compa-
nhia. Esses investimentos são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a 
data do balanço e marcados a mercado sendo o ganhou a perda registrada no 
resultado do exercício. 2.8. Contas a receber. As contas a receber de clientes 
são registradas pelo valor dos serviços prestados incluindo os respectivos im-
postos diretos de responsabilidade tributária da Companhia.O IFRS9/CPC48 
Instrumentos Financeiros a partir de 1º de janeiro de 2018, introduziu novos 
requerimentos de classificação, mensuração e reconhecimento de ativos e 
passivos financeiros, substituindo o modelo de “perdas incorridas” do CPC 
38/IAS 39 por um modelo de “perdas de créditos esperadas”. A Companhia 
revisou sua política para o reconhecimento de perdas de clientes, conside-
rando o modelo de “perdas de crédito esperadas”, avaliando as possíveis 
perdas de créditos no que representa a incerteza quanto ao recebimento a 
partir da estimativa de risco da carteira de clientes, aplicando do julgamento 
e avaliação para a provisão ou não, conforme percentual aplicado para cada 
nível de aging de vencimento. 2.9. Estoques. Os estoques são mensurados 
pelo seu custo médio ponderado e incluem os gastos incorridos para levar os 
itens a sua localização e condição de uso. Os valores de estoques contabi-
lizados não excedem os valores de realização. 2.10. Despesas antecipadas. 
São demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados e ainda não 
incorridos. As despesas antecipadas são apropriadas ao resultado à medi-
da que os serviços relacionados são prestados e os benefícios econômicos 
são auferidos. 2.11. Imobilizado. Para as empresas do Grupo cobertas pelo 
IFRIC12, é registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, dedu-
zido das respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo método linear 
que levam em consideração a vida útil econômica desses bens. As demais 
empresas registram ao custo de aquisição, formação ou construção, dedu-
zido das respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo método de 
curva da demanda. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou ven-
da. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) 
são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for 
baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revistos caso ocorra fato relevante que possa gerar impacto. 2.12. Intan-
gível. Refere-se ao valor da exploração do direito de concessão e direitos 
de uso de software, registrados ao custo de aquisição, e ativos relacionados 
às infraestruturas da concessão, classificados como ativo intangível. Ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento 
inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização 
acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. No exercício so-
cial corrente foi revisto o método de amortização, conforme previsto no CPC 
23, e a Administração alterou o método para melhor refletir o padrão de be-
nefício econômico dos ativos. As empresas do Grupo cobertas pelo IFRIC12

Balanços Patrimoniais em 31/12/2021 e de 2020 (Em milhares de reais)

Controladora
Conso-
lidado

ATIVO Nota 2021 2020 2021
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 3 3 250 47.503
  Contas a receber 5 – – 37.908
  Estoques 6 – – 74.634
  Tributos a recuperar 7(a) – – 8.582
  Adiantamentos – – 13.702
  Outros – – 714
Total do ativo circulante 3 250 183.043
Não circulante
  Aplicações financeiras 4 – – 1.036
  Contas a receber 5 – – 10.056
  Tributos a recuperar 7(a) – – 984
  Impostos diferidos 7(b) – – 316.643
  Adiantamento para  CRB – – 53.565
  Depósitos judiciais 16 – – 36.483

– – 418.767
Investimento 10 1.910.003 – –
Imobilizado 11 – – 826.510
Intangível 12 – – 2.902.941
Total do ativo 1.910.006 250 4.331.261

Controladora
Conso-
lidado

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2021 2020 2021
Circulante
  Fornecedores 13 – 76 107.149
  Debêntures 14 – – 62.820
  Tributos a recolher 7(c) – – 6.983
  Obrigações com empregados e
    administradores  9 – – 37.642
  Adiantamentos de clientes – – 24.408
  Partes relacionadas 8 20 5 –
  Outros – – 184
Total do passivo circulante 20 81 239.186
Não circulante
  Debêntures 14 – – 2.071.507
  Tributos a recolher 7(c) – – 5.752
  Concessão de serviço público 15 – – 19.533
  Provisão para riscos processuais 16 – – 79.187
  Receita diferida – – 1.966
  Outros – – 4.144
Total do passivo não circulante – – 2.182.089
Patrimônio Líquido 
  Capital social 17(a) 1.100.578 250 1.100.578
  Reserva de capital 733.552 – 733.552
  Reserva de retenção de lucros 36.032 – 36.032
  Reserva legal 3.793 – 3.793
  Dividendos mínimos obrigatórios 36.032 – 36.032
  Prejuízos acumulados – (81) –
Patrimônio líquido 1.909.986 169 1.909.986
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.910.006 250 4.331.261

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020 (Em milhares de reais)

Controladora
Conso-
lidado

2021 2020 2021
(Prejuízo)/ lucro do exercício 75.937 (81) (244.277)
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente total do período 75.937 (81) (244.277)

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais)
Reserva de

Capital social Reserva Dividendos retenção de Reserva Lucros
subscrito de capital obrigatórios lucros legal acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 250 –  – – – (81) 169
    Aumento de capital 1.100.328 733.552 – – 1.833.880
    Reserva legal – – – – 3.793 (3.793) –
    Reserva de lucro – – – 36.032 – (36.032) –
    Dividendos obrigatórios – – 36.032 – – (36.032) –
    Lucro do exercício – – – – – 75.937 75.937
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.100.578 733.552 36.032 36.032 3.793 – 1.909.986

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

HMOBI Participações S.A. - HMOBI
CNPJ 40.159.947/0001-64

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020 (Em milhares de reais) 

Controladora
Conso-
lidado

Nota 2021 2020 2021
Receitas  –  – 648.708 
Prestação de serviços 18  –  – 738.746 
Perdas estimadas para créditos de
  liquidação duvidosa  –  – (806)
Baixas dos recebíveis  –  –  (107.594)
Outras receitas  –  – 18.362 
Insumos adquiridos de terceiros  (114)  (81) (299.435)
Custos das mercadorias e serviços
  vendidos  –  – (139)
Materiais, energia, serviços de terceiros
  e outros  (114)  (81) (295.399)
Outros custos  –  –  (3.897)
Valor adicionado bruto  (114)  (81) 349.273 
Retenções  –  –  (125.545)
Depreciação e amortização 10 e 11  –  –  (125.545)
Valor adicionado líquido produzido
  pela Companhia  (114)  (81) 223.728 
Valor adicionado recebido em
  transferência 76.123  – 15.162 
Equivalência patrimonial 76.123  – 
Receitas financeiras 18  –  – 15.162 
Total do valor adicionado a distribuir 76.009  (81) 238.890 
Distribuição do valor adicionado 76.009  (81) 238.890 
Pessoal e encargos  –  – 187.378 
Remuneração direta  –  – 123.059 
Benefícios  –  – 54.002 
FGTS  –  – 8.935 
Outros  –  – 1.382 
Impostos, taxas e contribuições  –  –  (61.347)
Federais  –  – 35.438 
Estaduais  –  – 2.256 
Municipais  –  – 9.359 
Diferido  –  –  (108.400)
Remuneração capital de terceiros 72  – 357.136 
Juros 72  – 294.384 
Aluguéis  –  – 1.880 
Outras  –  – 60.872 
Remuneração de capital próprio 75.937  (81) (244.277)
(Prejuízo)/ lucro atribuível aos acionistas
  controladores 75.937  (81) (244.277)

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstração dos resultados Exercícios findos em 31/12/2021 e de 
2020 (Em milhares de reais, exceto o prejuízo por lote de mil ações) 

Controladora
Conso-
lidado

Nota 2021 2020 2021
Receita operacional líquida 18 – – 699.376
Custo dos serviços prestados 18 – – (472.176)
Lucro bruto – – 227.200
Receitas/Despesas operacionais
  Equivalência patrimonial 18 76.123 – –
  Gerais e administrativas 18 (114) (81) (272.739)
  Outras receitas operacionais, líquidas 18 – – 2.747
Resultado operacional 76.009 (81) (42.792)
Resultado financeiro
  Receitas financeiras 19 – – 15.163
  Despesas financeiras 19 (72) – (338.926)
Total 75.937 – (323.763)
Prejuízo/Lucro antes do imposto de
  renda e da contribuição social 75.937 – (366.555)
Imposto de renda e contribuição social 7(d) – – 122.278
  Imposto de renda e contribuição social 
    correntes – – –
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos – – 122.278
(Prejuízo)/ lucro do exercício/ período 75.937 (81) (244.277)
Prejuízo básico e diluído por lote de
  mil ações (Em reais) 20 (0,00004) (0,3226) (0,00013)

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020 (Em milhares de reais) 

Fluxo de caixa das atividades Controladora
Conso-
lidado

  operacionais Nota 2021 2020 2021
(Prejuízo)/ lucro antes dos impostos
  e contribuição 75.937 (81) (366.555)
Ajustes:
Depreciação e amortização 10 e 11 – – 125.630
Baixa de imobilizado e intangível 10 e 11 – – 30.932
Provisão (Reversão) para perdas
  estimadas para crédito de liquidação
   duvidosa 5 – – 108.400
Variações monetárias e encargos, líquidos 18 – – 321.410
Equivalência patrimonial (76.123) – –
Provisão (Reversão) para riscos processuais – – 34.956
Aumento/redução nos ativos
  operacionais:
Contas a receber de clientes 5 – – (126.720)
Estoques 6 – – 4.417
Tributos a recuperar 7 – – 7.674
Depósitos judiciais – – (9.489)
Adiantamentos – – 3.749
Parte relacionada 8 – – 148
Aumento/redução nos passivos
  operacionais:
Fornecedores 13 (76) (76) 2.163
Obrigações com empregados e
  administradores – – 16.264
Tributos a recolher 7 – – 1.269
Adiantamentos – – 2.601
Parte relacionada 8 15 (5) (108.703)
Outras obrigações e contas a pagar – – 715
Caixa líquido gerado pelas (Aplicado
  nas)  atividade operacionais (247) – 48.861
Fluxo de caixa das atividades de
  investimento 
Aquisição de imobilizado 10 – – (6.774)
Aquisição de intangível 11 – – (135.203)
Caixa líquido gerado pelas (Aplicados
  nas) atividades de investimento – – (141.977)
Fluxo de caixa das atividades de
  financiamento
Aporte acionista – 250 121.374
Custo de captação – – (77.407)
Pagamento de dividendos – – (2.557)
Captação de empréstimos,
  financiamentos e debêntures 14 – – 1.200.000
Aplicações financeiras 14 – – 78.655
Pagamento de empréstimos e
  financiamentos 14 – – (1.113.922)
Juros e remununerações pagas sobre
empréstimos, financiamentos e debêntures 14 – – (83.225)
Caixa líquido gerado pelas (Aplicado
  nas) atividades de financiamento – 250 122.918
Aumento/redução líquido no saldo
  de caixa e equivalentes de caixa (247) 250 29.802
Saldo inicial de caixa e equivalentes de
  caixa 3 250 – 17.701
Saldo final de caixa e equivalentes de
  caixa 3 3 250 47.503
Aumento/redução líquido no saldo
  de caixa e equivalentes de caixa (247) 250 29.802

co
nt

in
ua

Balanço Patrimonial
Consolidado Controladora

Passivo (R$ Milhões) 2021 2021 2020

Passivo Circulante
Fornecedores 107,1 – –
Debêntures 62,8 – –
Impostos a recolher 7,0 – –
Obrig. com empreg. e adm. 37,7 – –
Adiantamentos de clientes 24,5 – –
Partes relacionadas – 0,1 0,1
Total do Circulante 239,1 0,1 0,1
Passivo Não Circulante
Debêntures 2.071,5 – –
Impostos a recolher 5,7 – –
Concess. de serviço público 19,6 – –

Prov. Obrigações legais vinculadas a
  processos 79,2 – –

Consolidado Controladora
Passivo (R$ Milhões) 2021 2021 2020
Receita diferida 2,0 – –
Outros 4,1 – –
Total do Não Circulante 2.182,1 – –
TOTAL DO PASSIVO 2.421,2 0,1 0,1
Patrimônio Líquido
Capital Social 1.100,6 1.100,6 0,3
Reserva Legal 3,7 – –
Resultado acumulado exercícios
  anteriores – 75,8 (0,1)
Reserva de retenção de lucros 36,1 – –
Dividendos mínimos obrigatórios 36,1 – –
Reserva de capital 733,5 733,5 –
Total do Patrimônio Líquido 1.910,0 1.909,9 0,2
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
  LÍQUIDO 4.331,2 1.910,0 0,3
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tem a amortização dos ativos intangíveis reconhecidas no resultado através 
de projeção de curva de demanda estimada para o período de concessão, já 
que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. As demais por vida útil definida e 
são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando 
são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos 
a teste para análise de perda do seu valor recuperável. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a dife-
rença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 
Também fazem parte do intangível, equipamentos e peças de aplicação nas 
obras de ampliação, estocadas no almoxarifado que são avaliados ao custo 
médio de aquisição, que não excedem ao valor de mercado. O custo desses 
bens inclui gastos incorridos na aquisição, transporte e armazenagem dos 
materiais. 2.13. Ajuste para redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros. A Administração da Companhia revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas, e o valor líquido excede o valor recuperável, é constituída provi-
são para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Essas perdas são classificadas como outras despesas operacionais. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é 
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital para a 
unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em 
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço 
da transação mais recente com ativos semelhantes. 2.14. Outros ativos e 
passivos. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo edemonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do ba-
lanço patrimonial. 2.15. Tributação. As receitas da Companhia estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas

Nome do tributo Sigla
Receitas 
tarifárias

Receitas 
acessórias

Receitas 
financeiras

Contribuição para o Programa
  de Integração Social PIS 0,65% 1,65% 0,65%
Contribuição para o
  Financiamento da
    Seguridade Social COFINS 3,00% 7,6% 4,00%
A Companhia adota o regime híbrido de apuração de PIS e COFINS. Confor-
me CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente (IFRS 15), tais encargos são 
apresentados na linha de receita de serviços, reduzindo o que seria a receita 
bruta, na demonstração de resultado, juntamente com o ISS. A tributação 
sobre o lucro do exercício compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (“CSLL”), compreen-
dendo o imposto corrente e o diferido, que são calculados com base nos re-
sultados tributáveis (lucro tributável), às alíquotas vigentes nas datas dos 
balanços, sendo elas: (i)Imposto de renda-calculado à alíquota de 25% sobre 
o lucro tributável (15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% 
para os lucros que excederem R$240 mil no período de 12 meses); e (ii) 
Contribuição social - calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. As 
inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou 
exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. Os impostos diferidos são decorrentes de prejuízos fiscais, base 
negativa e diferenças temporárias, os quais foram constituídos levando em 
consideração a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentada em estudo técnico de viabilidade, aprovado pela Administração. O 
valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado a cada data do balan-
ço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis 
estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a 
cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna pro-
vável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferi-
dos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensura-
dos à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de impostos (e lei 
tributária) que foram promulgadas até a data do balanço. Impostos diferidos 
ativos e passivos serão apresentados líquidos se existir um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e se os im-
postos diferidos forem relacionados à mesma autoridade tributária. As ante-
cipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 
circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 
2.16. Benefícios aos empregados. A Companhia concede benefícios a em-
pregados, incluindo planos de pensão e aposentadoria, assistência médica, 
participação nos lucros e resultados, dentre outros. Esses benefícios são 
registrados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obriga-
ção, com base em regime de competência. a) Planos de contribuição defini-
da. Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego 
sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade sepa-
rada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores 
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contri-
buição definida são reconhecidas como despesas de benefícios a emprega-
dos no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos 
empregados. Contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como 
um ativo mediante a condição de que haja o ressarcimento de caixa ou a 
redução em futuros pagamentos. b) Benefícios de curto prazo a empregados. 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
base não descontada e são incorridas como despesas a medida que o ser-
viço relacionado seja prestado. c) Planos de benefício definido. Plano de be-
nefício pós emprego que não seja plano de contribuição definida. A quantia 
reconhecida no balanço em relação aos passivos dos planos de benefícios 
pós-aposentadoria da Companhia representa o valor presente das obriga-
ções, excluindo ganhos e perdas atuariais não reconhecidas. O custo de 
proporcionar benefícios pós-aposentadoria é apropriado na demonstração 
de resultados durante os períodos que beneficiam os serviços do emprega-
do. O CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados (IAS 19) dá orientações sobre 
os cálculos, definições de premissas, registros e limitações aos registros de 
ativos atuariais em função de obrigações futuras ou restrições legais ou con-
tratuais sobre estes ativos. O Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) determi-
na que em caso de apuração de um Ativo Atuarial Líquido, este somente 
poderá ser reconhecido se for claramente evidenciado que o mesmo poderá 
se reverter em benefício econômico para a patrocinadora, seja na forma de 
efetiva redução de suas contribuições para o plano, ou na forma de reembol-
so futuro. A controlada MetrôRio mantém um Plano de Benefício Definido, 
atualmente com 172 participantes. 2.17. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos. Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo 
seu valor presente, e os de curto prazo, somente quando o efeito é conside-
rado relevante em relação às demonstrações contábeis. O ajuste ao valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita e em certos casos implícita, dos respectivos ativos 
e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos 
associados a esses ativos e passivos são descontados como intuito de reco-
nhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, 
esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em rela-
ção aos fluxos de caixa contratuais. 2.18. Instrumentos financeiros. Os instru-
mentos financeiros da Companhia são representados pelas caixa e equiva-
lentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, contas a pagar, 
debêntures, empréstimos e financiamentos e concessão de serviço público. 
Os instrumentos financeiros foram reconhecidos de acordo com a NBC TG 
48 (IFRS 9) – Instrumentos financeiros, adotado pela Companhia em 1° de 
janeiro de 2018, conforme Deliberação CVM 763/16. O reconhecimento ini-
cial desses ativos e passivos financeiros são feitos apenas quando a Con-
cessionária se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos e 
são reconhecidos pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não se-
jam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, por quaisquer cus-
tos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, a 
Concessionária classifica os ativos financeiros como subsequentemente 
mensurados ao:  Custo amortizado: quando os ativos financeiros são manti-
dos com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais e os termos 
contratuais desses ativos devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa 
decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto.  Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): 
quando os ativos financeiros são mantidos tanto com o objetivo de receber 
os fluxos de caixa contratuais, quanto pela venda desses ativos financeiros. 
Além disso, os termos contratuais devem originar, exclusivamente, fluxos de-
caixa decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do princi-
pal em aberto.  Valor justo por meio do resultado (VJR): quando os ativos fi-
nanceiros não são mensurados pelo custo amortizado, valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes ou quando são designados como tal no 
reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados a men-
suração pelo valor justo por meio do resultado quando a Concessionária 
gerencia e toma as decisões de compra e venda de tais investimentos, com 
base em seu valor justo e de acordo com a estratégia de investimento e ge-
renciamento de risco documentado pela Concessionária. Após reconheci-
mento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado 
quando incorridos, bem como os resultados de suas flutuações no valor jus-
to. 2.19. Custos de empréstimos e financiamentos. Custos de empréstimos e 
financiamentos diretamente relacionados com aquisição ou construção de 
um ativo que requer um tempo significativo para ser concluído para fins deu-
so são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os 
demais custos de empréstimos são registrados em despesa no período em 
que são incorridos. Custos de empréstimo e financiamentos compreendem 
juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. 
2.20. Resultado por ação. O cálculo do resultado básico por ação é efetuado 
através da divisão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de 
ações da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações durante o 
mesmo período. O resultado diluído por ação é calculado através da divisão 
do lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e pre-
ferenciais, respectivamente, que seriam emitidas na conversão de todas as 
ações ordinárias potenciais dilutivas em suas respectivas ações. 2.21. Julga-
mentos, estimativas e premissas contábeis significativas. Na aplicação das 
políticas contábeis, a Administração da Companhia e suas controladas de-
vem fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contá-
beis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experi-

ência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subja-
centes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões fei-
tas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estima-
tivas são revistas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em 
períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como perí-
odos futuros. a) Julgamentos. A preparação das demonstrações contábeis da 
Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e ado-
te premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ati-
vos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-
-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas 
premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 
b) Estimativas  e premissas. Principais fontes de incertezas nas estimativas. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e sub-
jetivos, com base na experiência da Administração. Itens significativos sujei-
tos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis dos 
ativos imobilizados, prazo de amortização dos ativos intangíveis e de sua re-
cuperabilidade, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo méto-
do de ajuste a valor presente, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores di-
vergentes dos registrados nas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas. Na aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito do valor contábil dos 
ativos e passivos, para os quais, os valores não são facilmente obtidos. Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. Uma perda por 
redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou 
unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior 
entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no 
modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orça-
mento, que tem como base as projeções até o término do prazo de concessão 
e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda 
não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que me-
lhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O 
valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo 
de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros espera-
dos e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Impostos. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor 
do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo pro-
vável e nível de lucros tributáveis futuros. Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas. A Companhia reconhece provisão para causas tributá-
rias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As pro-
visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. Valor justo de instrumentos financeiros. Quando o 
valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimo-
nial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técni-
cas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados 
para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando 
possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julga-
mento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui conside-
rações sobre os dados utilizados, como por exemplo: risco de liquidez, risco 
de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores pode-
riam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Participa-
ção nos lucros e resultado (“PLR”). A Companhia reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados a qual metodologia de cálculo 
considera metas operacionais e financeiras divulgadas a seus empregados. 
Depreciação e amortização. As Controladas cobertas pelo IFRIC12, as de-
preciações são calculadas pelo método linear que levam em consideração a 
vida útil econômica desses bens. As demais empresas registram ao custo de 
aquisição, formação ou construção, deduzido das respectivas depreciações 
acumuladas calculadas pelo método de curva da demanda. As Controladas 
cobertas pelo IFRIC12 tem a amortização dos ativos intangíveis reconheci-
das no resultado através de projeção de curva de demanda estimada para o 
período de concessão. As demais por vida útil definida e são amortizados de 
acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas 
indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análi-
se de perda do seu valor recuperável. 2.22. Combinações de negócios. Com-
binações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O 
custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transfe-
rida, avaliada com base no valor justo na data de aquisição e o valor de 
qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combina-
ção de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controla-
dores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ati-
vos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aqui-
sição devem ser contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir 
um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos 
com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contra-
tuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de 
aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos 
embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Se a combina-
ção de negócios for realizada em estágios, o valor justo na data de aquisição 
da participação societária previamente detida no capital da adquirida é reava-
liado a valor justo na data de aquisição, sendo os impactos reconhecidos na 
demonstração do resultado. Qualquer contraprestação contingente a ser 
transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisi-
ção. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente 
considerada como um ativo ou como um passivo deverá ser reconhecido na 
demonstração do resultado ou em outros resultados abrangentes. Se a con-
traprestação contingente for classificada como patrimônio, não deverá ser 
reavaliada até que seja finalmente liquidada no patrimônio. Inicialmente, o 
ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida 
em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos lí-
quidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o 
valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o 
ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do 
valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em 
uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada 
uma das unidades geradoras de caixa que se espera sejam beneficiadas 
pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou pas-
sivos da adquirida ser atribuídos a essas unidades. Quando um ágio fizer 
parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for 
alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da 
operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado 
nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da par-
cela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. A regra con-
tábil permite que a Companhia estabeleça a alocação dos ativos no prazo de 
365 dias após a operação, que ocorreu em 08 de novembro de 2021. E para 
isso, contrataremos uma empresa especializada para avaliação e emissão de 
laudo de avaliação para devida alocação do ágio gerado na operação no 
montante de R$ 812.630, conforme nota explicativa 10. 2.23. Demonstrações 
dos fluxos de caixa e do valor adicionado. As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de 
acordo com o pronunciamento CPC03(R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (IAS 7). Por se tratar de custos de obtenção de recursos financeiros, os 
juros pagos estão classificados como fluxo de caixa das atividades de finan-
ciamento.As demonstrações do valor adicionado foram preparadas e estão 
sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado. 3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Caixa e bancos 3 250 17.771
Aplicações financeiras (*)  –  – 29.732
Total de caixa e equivalentes de caixa 3 250 47.503
(*) A Companhia possui aplicações financeiras de liquidez imediata (CDB - 
Certificado de Depósito Bancário Pós-fixado), com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para outros fins. Tais aplicações 
financeiras podem ser convertidas em um montante conhecido de caixa e 
sem risco de mudança de valor, sendo resgatáveis em prazo inferior a três 
meses da data das respectivas aplicações. A rentabilidade destas aplicações 
são em média 95,00 % do CDI. 4. Aplicações financeiras

Consolidado
Taxa Indexador 2021

Certificados de Depósito Bancário
  - CDB (a) 95,58% DI  1.036 
(a) As aplicações financeiras de longo prazo somam R$ 1.036 (R$  7.240 
em 31  de dezembro de 2020) e estão vinculadas a processos judiciais, 
garantia de empréstimos e financiamentos e do contrato de concessão. 
5. Contas a receber - Consolidado - 5.1 - Contas a receber, líquidas

2021
Recebíveis
Locação de trens (e) 277.272
Recebíveis do GERJ (d) 29.325
Recebíveis do GERJ (c) 16.497
Vendas de passagens (a) 9.580
Locação de espaço físico e veiculação de anúncios (b) 8.249
Outros 3.745
Total dos recebíveis 344.668
Perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa (e) (252.603)
Perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa (d) (29.325)
Perdas de créditos esperadas - Governo do Rio de Janeiro (c) (9.550)
Perdas de créditos esperadas - Locação de espaço físico (5.226)
Total das perdas (296.704)
Total do Contas a Receber, líquidas 47.964
Circulante 37.908
Não Circulante 10.056
Os valores relativos a créditos a receber são: (a) Receita de passagens 
a receber da Fetranspor, integrações, Jogos Olímpicos e Paralímpicos; 
(b) Receita acessória (contratos com terceiros de cessão de espaço e 
veiculação de anúncios); (c) Valores a receber do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, referentes a gratuidade estudantil, Jornada Mundial da Juventude 
(JMJ), Copa das Confederações e Copa do Mundo. As gratuidades estudantis 
vêm sendo recebidas parcialmente. No entanto, todos os valores em aberto 
encontram-se em negociação com o Estado, via Revisão Quinquenal 
(prevista no contrato de concessão), ou por vias administrativas. Em 23 de 
dezembro de 2008, através da Lei nº 5.359/08, o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro alterou o Art. 6º da Lei nº 4.510/05, onde definiu que a isenção 

concedida por essa Lei será custeada diretamente pelo Estado, por meio 
de repasse de verba da Secretaria de Estado de Educação e da Secretaria 
de Estado de Assistência Social e de Direitos Humanos, em procedimento a 
ser regulamentado pelo Poder Executivo. Adicionalmente, a Lei nº 5.359/08 
estabeleceu que o valor de R$ 1,00, correspondente ao valor de cada viagem 
realizada, será atualizado na mesma data e na mesma proporção da tarifa 
praticada nas linhas e serviços de transportes coletivos de passageiros 
do Estado do Rio de Janeiro. A Companhia encontra-se no aguardo da 
publicação do referido regulamento, notadamente no que se refere ao 
ressarcimento do vale social; (d) Valores a receber do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, referentes aos processos ET- Pós, conforme exigência 6º 
termo aditivo da Concessão; e (e) De acordo com o Contrato de Locação de 
Material Rodante e Sistemas Operacionais para o Transporte Metroviário de 
Passageiros da Linha 4 do Metrô do Rio de Janeiro (“Contrato de Locação”), o 
pagamento do preço da locação fica condicionado a uma parcela do Fluxo de 
Caixa Livre da CRB, que tem sistemática definida no contrato. Nos meses em 
que o Fluxo de Caixa Livre é insuficiente para cobrir a totalidade do valor do 
aluguel, o valor remanescente é reconhecido como quitado. Como previsto no 
contrato, a Companhia durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
reconheceu o montante de R$ 107.594 como quitado devido a insuficiência de 
caixa livre da CRB. 5.2 - Aging do contas a receber

2021
Contas a receber PECLD

A Vencer 25.800 –
Vencidos
Até 3 meses 28.464 (4)
De 3 a 6 meses 3.779 (9)
Acima de 6 meses 286.624 (296.691)
Total  344.667 (296.704) 
5.3 - Movimentação das perdas de créditos esperadas.  Movimentação do 
saldo de provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa:

2021
Saldo no início do exercício (295.898)
Adições (65.124)
Reversões/Baixa 64.318 
Saldo no fim do exercício (296.704)
6. Estoques Consolidado

2021
Materiais auxiliares, de manutenção e conservação 73.904
Importação em andamento 730
Total 74.634
7. Impostos, taxas e contribuições: a) Tributos a recuperar

Consolidado
2021

Antecipação de Imposto de renda e Contribuição social (a) 5.046
Saldo negativo de Imposto de renda e Contribuição social (b) 4.303
Outros 217
Total 9.566
Circulante 8.582
Não circulante 984
(a) Antecipação de IRPJ e CSLL do ano corrente e IRRF sobre aplicações 
financeiras. (b) Saldo negativo de IRPJ e CSLL de anos anteriores. 
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos. 
Os principais componentes do imposto de renda e da contribuição social 
diferidos estão demonstrados abaixo:

Consolidado
2021

Natureza
Prejuízo fiscal  198.266 
Base negativa da contribuição social 71.607
Provisão para riscos processuais 23.526
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 14.994
Provisões não dedutíveis 5.539
Amortização do ágio abr a nov/09 4.223
Participação nos lucros e resultado (PLR) 2.887
Outros 1.904
Total do ativo fiscal diferido 322.946
Reembolso de gratuidade (1.660)
Amortização do direito de concessão (4.643)
Total do passivo fiscal diferido (6.303)
Total 316.643
A Administração da Companhia considera que as premissas utilizadas na ela-
boração das projeções de resultados e, consequentemente, a determinação 
do valor de realização dos impostos diferidos, espelham objetivos e metas a 
serem atingidos. Os créditos tributários diferidos foram constituídos no pres-
suposto de sua realização futura, que estabelece as condições essenciais 
para o reconhecimento contábil e manutenção de ativo diferido, decorrentes 
de prejuízo fiscal e base negativo de contribuição social e diferenças tempo-
rárias. Com base no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis 
a Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais acumulados, conforme demonstrado a seguir:
Anos 2021
2022 3.700
2023 –
2024 6.855
2025 16.807
2026 a 2030 295.585
Total dos ativos fiscais diferidos 322.947
Total dos passivos fiscais diferidos (6.303)
Total dos impostos diferidos 316.643
(c) Tributos a recolher

Consolidado
2021

Tributos em parcelamento (*) 7.092
PIS e COFINS 2.099
ISS 1.050
Taxa Agetransp 617
IRRF e CSRF 436
INSS sobre terceiros 311
INSS CPRB 247
Outros 883
Circulante 12.735
Circulante 6.983
Não circulante 5.752
8. Partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas sejam elas 
administradores e empregados, acionistas, controladas ou companhias sob 
controle comum, são efetuadas às taxas e condições pactuadas entre as 
partes, aprovadas pelos órgãos da administração competentes e divulgadas 
nas demonstrações contábeis. Composição: Controladora

2021
Passivo Resultado

Parte relacionada Transação Relação Circulante Despesa
METRORIO Conta corrente (b) Controladora 20 20 
Total 20 20

2020
Passivo Resultado

Parte relacionada Transação Relação Circulante Despesa

INVEPAR
Compartilhamento
 de despesas (a) Controladora 5 20 

Total 5 20
(a) Serviços compartilhados: referentes ao rateio dos gastos incorridos 
comuns às partes relacionadas, incluindo gastos com a estrutura 
administrativa do grupo, que estão sendo compartilhadas entre as empresas 
através de critérios de rateio que consideram, por exemplo, histórico do 
uso efetivo de determinado recurso compartilhado por cada uma das 
partes, quantidade de colaboradores de cada parte que terão acesso a 
determinado recurso compartilhado e aferição do uso efetivo de determinado 
recurso compartilhado. (b) Conta corrente gerado em decorrência de 
liquidações de passivos em nome da entidade ou pela entidade em nome 
da parte relacionada. 9. Obrigação com empregados e administradores: 
A remuneração dos administradores, responsáveis pelo planejamento, 
direção e controle das atividades da Companhia, que incluem os membros 
do Conselho de Administração e diretores estatutários, está composta por 
honorários, gratificações, assistência médica e dentária, como demonstrado 
no quadro a seguir:

Consolidado
Composição 2021
Férias e encargos de férias 15.213
Participação nos lucros 10.646
INSS a recolher 3.117
IRRF s/ salários 1.670
FGTS a recolher 1.164
Previdência complementar a pagar 785
13º Salário encargos sociais –
Outros 5.046
Total 37.641
Remuneração dos Administradores

Consolidado
Composição 2021
Pró-labore 2.128
Bônus 1.389
Encargos 538
Benefício pós emprego 122
Outros benefícios 241
Total 4.418
Controladora: 
Em 30 de abril de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral de Constituição 
o montante máximo de remuneração global anual dos administradores de 
até R$ 89.144 para exercício de 2021. Considerando a estrutura e modelo de 
atuação da Companhia, não há previsão para pagamento da remuneração 
referente a este exercício. 
MetrôRio: 
Em 30 de abril de 2021 foi aprovado em Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
o montante máximo de remuneração global anual dos administradores de até 
R$ 4.690. 
MetroBarra: 
Em 28 de abril de 2021, foi aprovado em Ata da Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, o montante máximo de remuneração global anual dos 
administradores de até R$ 190. Em decorrência da nova estruturação 
do grupo, os Diretores do MetrôRio, ficaram responsáveis também pelo 
MetroBarra, por esta razão, a remuneração dos diretores é igual a zero.

HMOBI Participações S.A. - HMOBI
CNPJ 40.159.947/0001-64
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(*) Transferência entre o intangível e o imobilizado para melhor classificação. 
Redução do valor recuperável de ativos: De acordo com o CPC01(R1) 
- Redução ao Valor Recuperável de Ativos, os itens do ativo intangível, 
que apresentam sinais de que seus custos registrados são superiores aos 
seus valores de recuperação, são revisados para determinar a necessidade 
de reconhecimento de perda para redução do saldo contábil a seu valor 
de realização. A Administração efetua análise anual do correspondente 
desempenho operacional e financeiro de seus ativos, porém para o exercício 
social de 2021, devido ao processo de reestruturação societária, a avaliação 
foi realizada por uma empresa especialista e independente, e concluiu-
se que os custos registrados são consideralvelmente inferiores ao valor 
de recuperação. A avaliação do valor recuperável dos ativos foi realizada 
com base em fluxos de caixa projetados, considerando a Companhia como 
uma única unidade geradora de caixa (UGC). Para realizar as projeções 
de fluxo de caixa, foi considerado: (i) premissas e orçamentos aprovados 
pela Administração da Companhia até o fim da concessão; (ii) projeção 
de demanda considerando os impactos da pandemia do COVID-19 (iii) 
projeções de mercado em relação às taxas inflacionárias (IPCA); (iv) taxa de 
desconto que deriva da metodologia de cálculo do custo médio ponderado 
de capital (weighted average cost of capital - WACC) para descontar o fluxo 
operacional da concessionária. As principais premissas utilizadas para 
descontar as projeções de fluxo de caixa e determinar o valor em uso da 
UGC foram: WACC médio nominal antes do IR e CSLL de 12,27% a.a.; taxa 
média de inflação (IPCA) de 6,09% para 2021 e de 3,00% para o longo 
prazo. 12 Intangível - Consolidado

2020 Adições Baixas
Transfe-

rências (*) 2021
Custo
Software 46.453 4.474 (2) 121 51.046
Direito de
 concessão (a) 1.668.009 – (3) (1.323) 1.666.683
Investimento na
 concessão (b) 1.775.896 71.494 (292) 19.133 1.866.686
Ágio (goodwill) (**) – 812.630 – – 812.630
Intangível em
 andamento 75.575 54.551 (29.391) (19.133) 81.602

3.565.933 943.149 (29.688) (1.202) 4.478.647
Amortização
 acumulada
Software (31.120) (1.711) 2 – (32.829)
Direito de concessão (752.362) (34.124) 1 (11) (786.496)
Investimento na
 concessão (721.711) (34.710) 40 – (756.381)

(1.505.193) (70.545)  43  (11) (1.575.706)
Intangível líquido 2.060.740 872.604 (29.645) (1.213) 2.902.941
(*) Transferência entre o intangível e o imobilizado para melhor classificação. 
(**) Ágio gerado na aquisição das controladas MetrôRio (R$ 788.264) e 
MetroBarra (R$ 24.366), reconhecido no Intangível conforme ICPC09. (a) 
Investimento na concessão: São investimentos realizados durante todo 
o prazo de concessão no material rodante, vias e toda a infraestrutura 
necessária para adequação, continuidade e melhorias na operação das 
Linhas 1 e 2. (b) Direito de concessão referente à outorga principal e 
outorga suplementar (primeiro período de concessão até 27 de janeiro 
de 2018): Direito de concessão referente à Outorga Principal R$ 230.370 e 
Outorga Suplementar R$ 162.940 (primeiro período de concessão até 27 de 
janeiro de 2018) conforme os termos da alínea “b”, Parágrafo 1º da Cláusula 9ª 
do Aditivo. (c) Renovação/extensão do direito de concessão referente às 
outorgas principal e suplementar para o segundo período de concessão 
(de 28 de janeiro de 2018 até 27 de janeiro de 2038): Conforme detalhado 
na Nota explicativa 13, através de Aditivo as partes acordaram, dentre 
outras medidas, prorrogar, sob condição resolutiva, o prazo do Contrato, 
passando a Concessão a vigorar até 27 de janeiro de 2038. A prorrogação 

(*) Por se tratar de custos de obtenção de recursos financeiros, os juros pagos 
estão classificados como fluxo de caixa das atividades de financiamento. (**) 
Valores brutos, sem impacto das aplicações vinculadas, cabe salientar que 
o impacto em questão refere-se somente ao exercício de 2020. Composição 
dos empréstimos, financiamentos e debêntures por ano de vencimento:
Ano 2021
2022 62.820
2023 309.177
2024 310.641
2025 313.057
2026 386.698
2027 em diante 899.425

2.281.818
Debêntures: MetrôRio: Em 31 de julho de 2012, foram subscritas 154.170 
debêntures, não conversíveis em ações, em série única, de espécie 
quirografária, com valor nominal unitário de R$ 1 (mil reais), perfazendo 
o valor total de R$ 154.170. O Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
emissão de debêntures foi firmado com base nas reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia datadas de 24 de abril de 2012 e 27 de julho de 
2012, as quais deliberaram as condições da Emissão. Os recursos oriundos 
da captação por meio da Emissão foram para financiamento de até 90% 
do CAPEX de cada um dos projetos da Companhia. As debêntures fazem 
jus à remuneração da TR do primeiro dia do mês anualizada, calculada 
e divulgada pelo BACEN, capitalizada de uma sobretaxa de 9,50% (nove 
inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) dias (“Remuneração”). A Remuneração é calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos 
desde a data de emissão das Debêntures, incidentes sobre o valor nominal 
unitário das Debêntures ou saldo do valor nominal unitário das Debêntures, 
devendo ser paga ao final de cada período de capitalização, até a data 
de vencimento (ou na data do vencimento antecipado das Debêntures 
em razão da ocorrência de um dos eventos de inadimplemento, conforme 
o caso). Em 31 de agosto de 2012, foi repassado pela Linha Amarela S.A. 
à Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. o montante atualizado de 
R$ 155.475. O prazo de vencimento das Debêntures será de 178 meses 
contados da data de emissão, vencendo-se, portanto, em 30 de maio de 
2027. Os juros remuneratórios serão pagos semestralmente durante o 
período de carência e mensalmente a partir do 37º (trigésimo sétimo) 
mês contado da data de emissão, inclusive. Cabe mencionar que houve 
liquidação antecipada integral do valor remanescente em agosto de 2021. 
Em 15 de janeiro de 2021, o MetrôRio emitiu 1.200.000 debêntures não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para 
distribuição pública com esforços restritos, com valor nominal unitário de R$ 
1 perfazendo o montante de R$ 1.200.000. A captação dos recursos ocorreu 
em 10 de fevereiro de 2021 em seu montante integral. As debêntures terão 
prazo de vigência de 10 (dez) anos e 11 (onze) meses contados da data de 
emissão, vencendo-se portanto em 15 de dezembro de 2031. O saldo do 
valor nominal unitário das Debêntures será amortizado em 17 (dezessete) 
parcelas semestrais, sempre no dia 15 dos meses de junho e dezembro 
de cada ano, com primeiro pagamento em 15 de dezembro de 2023. A  
atualização monetária sobre o valor unitário das debêntures ocorre através 
da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), além dos juros remuneratórios de 7,0857% ano. Os recursos desta 
emissão foram destinados ao pré-pagamento de todas as atuais dívidas do 
MetrôRio, reembolso de gastos e despesas. Avaliação de Rating: Em 12 
de fevereiro de 2021, a Fitch Ratings atribuiu, o Rating Nacional de Longo 
Prazo ‘AA-(bra)’ (AA menos (bra)) à 9º emissão de debêntures da Concessão 
Metroviária do Rio de Janeiro S.A. (MetroRio) em série única, no montante 
total de BRL1,2 bilhão.A Perspectiva do rating é Estável. MetroBarra: Em 
20 de novembro de 2015, a Companhia aprovou a terceira emissão de 
debêntures privadas, com esforços restritos no valor de R$ 932.861. Tais 
debêntures não são conversíveis em ações e não possuem cláusula de 
repactuação. As debêntures são remuneradas a 100% da TR + spread, e 
tem vencimento em 15 anos a partir da data da emissão e são garantidas 
pela alienação fiduciária das ações da Companhia.  Em 12 de maio de 2016, 

da Concessão se deu em contrapartida a investimentos a serem realizados 
pela Concessionária, conforme os termos do Parágrafo 3º da Cláusula 9ª 
do Aditivo. Conforme esses investimentos são realizados pela Companhia, 
são reconhecidos no Ativo intangível (Renovação / extensão do Direito de 
concessão). (d) Concessão decorrente de aquisição de controle: Direito 
de concessão obtido na aquisição de controle do MetrôRio em março de 
2009. O valor do direito de concessão adquirido foi determinado com base em 
laudo elaborado por empresa independente para determinação do valor justo 
dos respectivos ativos e passivos adquiridos. (e) Prazo de amortização: A 
amortização dos ativos intangíveis foi reconhecida no resultado através de 
projeção de curva de demanda estimada para o período de concessão, já 
que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Redução do valor recuperável 
de ativos: De acordo com o CPC01(R1) - Redução ao Valor Recuperável 
de Ativos, os itens do ativo intangível, que apresentam sinais de que seus 
custos registrados são superiores aos seus valores de recuperação, são 
revisados para determinar a necessidade de reconhecimento de perda para 
redução do saldo contábil a seu valor de realização. A Administração efetua 
análise anual do correspondente desempenho operacional e financeiro de 
seus ativose para o exercício de 2021 concluiu-se que os custos registrados 
são consideralvelmente inferiores ao valor de recuperação. A avaliação 
do valor recuperável dos ativos foi realizada com base em fluxos de caixa 
projetados, considerando a Companhia como uma única unidade geradora 
de caixa (UGC). Para realizar as projeções de fluxo de caixa, foi considerado: 
(i) premissas e orçamentos aprovados pela Administração da Companhia até 
o fim da concessão; (ii) projeção de demanda considerando os impactos 
da pandemia do COVID-19 (iii) projeções de mercado em relação às taxas 
inflacionárias (IPCA); (iv) taxa de desconto que deriva da metodologia de 
cálculo do custo médio ponderado de capital (weighted average cost of 
capital - WACC) para descontar o fluxo operacional da concessionária. As 
principais premissas utilizadas para descontar as projeções de fluxo de caixa 
e determinar o valor em uso da UGC foram: WACC médio nominal antes do 
IR e CSLL de 13,97% a.a.; taxa média de inflação (IPCA) de 6,09% para 
2021 e de 3,00% para o longo prazo. 
13 Fornecedores

Controladora Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Fornecedores nacionais – 76 104.684
Fornecedores internacionais – – 2.465
Total – 76 107.149
14 Debêntures - Consolidado: Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020, o saldo de empréstimos, financiamentos e debêntures 
estava composto da seguinte forma:

2021

Objeto
Inde-

xador
Juros 

anuais
Venci-
mento

Circu-
lante

Não 
circulante Total

Debêntures
Debênture 2 IPCA 7,08% 15/12/2031 – 1.394.559 1.394.559
Debênture 3 TR 9,19% 20/12/2029 62.820 824.439 887.259
Custo de captação – (82.674) (82.674)
Aplicação financeira
 vinculada (*) – (64.817) (64.817)
Total 62.820 2.071.507 2.134.327
(*) As aplicações financeiras no montante de R$ 64.817 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 54.483 em 31 de dezembro de 2020), foram efetuadas em 
conexão com a cláusula estipulada nos termos da Escritura de Emissão da 
3ª emissão debêntures, que determinam que a Companhia deva constituir 
uma conta reserva até 1 (um) mês antes da data do primeiro pagamento 
de principal, juros e/ou eventuais acessórios, o que ocorrer primeiro, das 
Debêntures. Esta aplicação é um CDB e está indexada pelo CDI em 95% 
(93,42% em 31 de dezembro de 2020).

a Companhia assinou junto à CEF o boletim de subscrição para emissão 
de debêntures no montante de R$ 932.861, no qual o principal objetivo é a 
quitação das debêntures no montante de R$ 600.000 da 4ª emissão. Em 13 
de maio de 2016, os recursos foram liberados pela CEF, equalizando assim, 
a estrutura de capital da Companhia. Em 21 de junho de 2016, a Companhia 
cumpriu as condições precedentes de desbloqueio comprovando que todos 
os valores da 1ª liberação foram desembolsados, conforme as regras da 
escritura das debêntures e com isso conseguiu a liberação de R$ 900.100 
para conta de livre movimentação, equalizando assim, a estrutura de capital 
da Companhia. Em 30 de dezembro de 2021, através do 9º Aditamento à 
Escrituração de Emissão ficou acordado que “Novo Período de Standstill” 
terá as parcelas de remuneração correspondentes de novembro de 2021 a 
abril de 2022 suspensas, de modo que estas serão incorporadas ao saldo 
do valor nominal unitário. Destinação dos recursos: Parte dos recursos 
captados pela Companhia por meio da 3ª emissão de debêntures foi utilizada 
para pagamento do principal e juros objeto da 4ª emissão de debêntures. 
Em 29 de agosto de 2019 foi realizada uma AGD deliberando sobre a 
autorização para Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures com a 
devolução da totalidade dos recursos depositados e investidos da Conta de 
Liquidação e a consequente alteração da data de encerramento do “Prazo 
Máximo de Investimento” e do “Período de Investimento”, conforme definidos 
na Escritura de Emissão no valor de R$ 49.433. Cláusulas restritivas: As 
debêntures da 3ª emissão deverão declarar-se vencidas antecipadamente 
no caso de ocorrência de inadimplemento de covenants financeiros. Caso o 
ICSD (índice de cobertura de Serviço da Dívida) < 1,3, em até 10 (dez) dias 
úteis contados da divulgação das demonstrações contábeis da emissora 
ou da notificação do Agente Fiduciário o que ocorrer primeiro. No caso de 
distribuição de dividendos, realização de pagamento de Juros sobre Capital 
Próprio aos acionistas da emissora ou qualquer outra forma de distribuição 
de recursos aos acionistas, incluindo o pagamento ou concessão de mútuos, 
com o descumprimento do índice financeiro abaixo: Dívida Líquida/EBITDA, 
a ser acompanhado semestralmente pelo Agente Fiduciário com base nas 
demonstrações contábeis anuais auditadas da emissora ao final de cada 
ano civil, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento, pelo 
Agente Fiduciário, das referidas demonstrações contábeis. As debêntures 
da 3ª emissão poderão declarar-se vencidas antecipadamente no caso de 
inadimplemento de covenants financeiros. Em 31 de dezembro de 2021, não 
houve atingimento do ICSD pelo MetroBarra, porém esse descumprimento 
foi autorizado na Assembleia Geral dos Debenturistas (“AGD”) realizada em 
4 de novembro de 2021.
Empresa Dívida Covenants Limite Apuração
METRO-
BARRA

3ª emissão das 
debêntures DL/EBITDA < 4,5

  Anual covenants até 
dezembro de 2020

 DL/EBITDA < 3,5
  Anual covenants até 

dezembro de 2021

 DL/EBITDA < 3
  Anual covenants até 

dezembro de 2022

 DL/EBITDA < 2,5
  Anual covenants até 

dezembro de 2023

 DL/EBITDA < 2
Anual covenants a partir de 

janeiro 2024
Nessa mesma assembleia, acima citado, foi autorizada a constituição da 
Cessão Fiduciária de direitos creditórios da HMOBI e a outorga da Fiança 
pela HMOBI. Em 29 de agosto de 2019 foi realizada uma AGD deliberando 
a substituição da obrigação de transitar pela Conta Centralizadora o fluxo 
mínimo de duas PMT, para uma PMT, e em contrapartida, aumento do saldo 
mínimo a ser mantido na Conta Reserva de 3 (três) PMT mensais para 5 
(cinco) PMT durante a vigência das Debêntures. Hipóteses de vencimento  
antecipado: Nos termos dos contratos de dívida, empréstimo, financiamento, 
e emissões de valores mobiliários, a Companhia está sujeita ao cumprimento 
de certas obrigações específicas, tais como. O descumprimento de tais 
obrigações sem a anuência dos respectivos credores poderá resultar na 
declaração do vencimento antecipado de tais contratos e na execução 
das garantias constituídas em relação aos mesmos. Os principais critérios 
para vencimento antecipado são: (i) redução do capital social ou recompra 

de ações, sem a anuência dos Debenturistas;; (ii) Realização de qualquer 
pagamento ou remuneração pela Emissora aos seus controladores, exceto 
o pagamento do dividendo mínimo obrigatório previsto no artigo 202 da 
Lei das Sociedades por Ações, se inadimplente com quaisquer obrigações 
previstas nesta Escritura de Emissão e (iii) a Emissora deixar de ter suas 
demonstrações financeiras auditadas por auditor independente registrado 
na CVM. Rebaixamento da classificação de risco da Companhia: Em 
11 de fevereiro de 2019 a agência S&P Global Ratings revisou o rating do 
MetroBarra, passando de ‘brA-’ para ‘brBB-’, em Escala Nacional Brasil. Em 
29 de agosto de 2019, foi deliberado em AGD o não vencimento antecipado 
das debêntures, através da renúncia temporária da cláusula de rebaixamento 
de rating até 10 de julho de 2020, com pagamento de “waiver fee” e sem 
repactuação de taxas. Com o vencimento do waiver em 10 de julho de 2020, 
houve nova AGD em 18 de setembro de 2020 na qual foi deliberada a não 
declaração de vencimento antecipado das Debêntures decorrente do rating 
da Emissão na escala nacional permanecer inferior à nota mínima ‘BBB-’ 
prevista na Escritura de Emissão. Foi aprovada a renúncia temporária da 
cláusula de rating mínimo pelo prazo de 12 (doze) meses contados de 10 de 
julho de 2020, com pagamento de “waiver fee” e sem repactuação de taxas. 
Com o vencimento do waiver em 10 de julho de 2021, houve nova AGD em 4 
de novembro de 2021 na qual foi deliberada a não declaração de vencimento 
antecipado das Debêntures decorrente do rating da Emissão na escala 
nacional permanecer inferior à nota mínima ‘BBB-’ prevista na Escritura de 
Emissão. Foi aprovada a renúncia temporária da cláusula de rating mínimo 
pelo prazo de 12 (doze) meses contados de 10 de julho de 2021, O rating 
atual emitido pela agência S&P Global Ratings é “brCC-” na Escala Nacional 
Brasil. Essa classificação não gera impacto na emissão de debêntures, dada 
a aprovação mencionada anteriormente. 15. Concessão de serviço público

Consolidado
2021

Não circulante
Direito de concessão (até janeiro de 2038) (a) 19.533

19.533
(a) Direito de concessão referente à outorga principal e outorga suplementar 
(primeiro período de concessão até 27 de janeiro de 2038). O montante de 
R$ 19.533 (R$ 17.219 em 31 de dezembro de 2020) registrado no passivo 
não circulante referem-se ao ônus da concessão assumido no processo de 
licitação, repactuado através dos termos do Aditivo, determinado com base 
no valor devido ao Poder Concedente sobre a entrada em operação de novas 
estações de acordo com o Parágrafo 9º, da Cláusula 1ª do Contrato. Até a 
data de 31 de dezembro de 2016, o MetrôRio recebeu do Poder Concedente 
três estações que estão sujeitas aos termos desta Cláusula: Estação Siqueira 
Campos, Estação Cantagalo e General Osório. A liquidação da obrigação se 
dará através dos termos do Parágrafo 14º da Cláusula 22ª do Aditivo, onde 
a Concessionária assumiu a responsabilidade de liquidar certas obrigações 
referentes a ações judiciais contra a RIOTRILHOS e CMRJ. Baseado na 
análise da Administração, à luz das informações disponíveis até a presente 
data e nas diversas possibilidades na liquidação dos processos, a Companhia 
está mantendo a parcela de outorga suplementar registrada no passivo 
não circulante. Bens reversíveis: Conforme os termos do parágrafo 1º da 
cláusula 17ª do Contrato de Concessão, os bens reversíveis, transferidos à 
posse da Concessionária em 5 de abril de 1998, para utilização na prestação 
dos serviços de transporte metroviário, de acordo com os termos do Edital de 
Leilão PED/ERJ nº 01/97-Metrô e do Contrato, foram recebidos a título gratuito. 
A Companhia recebeu em transferência em 5 de abril de 1998 o montante de 
R$ 6.093.927 de bens reversíveis. 16 Provisões para riscos processuais: 
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal 
das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos 
cíveis e outros assuntos. A Companhia, na opinião de seus consultores 
jurídicos realizou análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às 
ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para 
cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Consolidado
Natureza do risco 2021
Trabalhistas (a) 41.741
Tributários (b) 23.465
Cíveis (c) 3.911
Outros 10.070
Total 79.187
Composição das provisões:

Consti-
tuição

Reversões/ Atualização
Natureza do risco Principal pagamentos monetária 2021
Trabalhistas 13.493 30.457 (3.148) 939 41.741
Tributários 13.622 7.913 – 923 22.458
Cíveis 4.281 559 (592) 617 4.865
Outros 10.325 2 (235) 31 10.123
Total 41.721 38.931 (3.975) 2.510 79.187
(a) Riscos trabalhistas: A Companhia é parte em diversos processos de 
natureza trabalhista propostos por ex-funcionários, cujos objetos importam, 
em sua maioria, em pedidos de reintegração, horas extraordinárias, 
equiparação salarial, dentre outros. A alteração de prognóstico do processo 
0001028-44.2011.5.01.0008 ocorrida em 2021 gerou adição nas causas 
trabalhistas, devido a ação plurima movida pelo Sindicato – SIMERJ relativo 
a discussão envolvendo acumulo de funções por agentes de segurança que 
estavam no quadro de funcionários da Companhia à época da extinção da 
função de oficial de estação, em 2003. Atualmente o processo encontra-se 
em fase recursal junto ao Tribunal Superior do Trabalho – TST, com valor 
atualizado no montante de R$ 28.168. Em 31 de dezembro de 2021, as 
perdas possíveis estavam estimadas em R$ 97.831 (R$ 113.355 em 31 de 
dezembro de 2020). (b) Riscos tributários: Considerando que propusemos 
ação judicial e em sede de liminar foi deferida a suspensão da exigibilidade 
do ICMS sobre as tarifas de conexão e uso do sistema de transmissão 
(TUST) ou distribuição (TUSD), valor envolvido de R$ 18.983 em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 10.650 em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de 
dezembro de 2021, as perdas possíveis estavam estimadas em R$ 52.783 
(R$ 36.652 em 31 de dezembro de 2020). (c) Riscos cíveis: A Companhia 
é ré em diversos processos cíveis, movidos por clientes, principalmente 
em decorrência de incidentes ocorridos no sistema metroviário. Em 1º de 
abril de 2019, o Ministério Público protocolou Ação Civil Pública por ato de 
improbidade administrativa, contra o consórcio vencedor da licitação da Linha 
04 do sistema metroviário do Rio de Janeiro e outros 22 réus associados, 
dentre os quais METRÔRIO e METRÔBARRA. Dentre as alegações citadas 
pelo Ministério Público, é mencionada irregularidades da subconcessão da 
operação ao METRÔRIO e locação de material rodante da METRÔBARRA. 
Em janeiro de 2021, METRÔRIO e METRÔBARRA tomaram ciência da ação 
e se deram por citados. De forma tempestiva, protocolaram suas defesas 
com os seguintes fundamentos: (i) ilegitimidade passiva para figurarem na 
referida ação, (ii) ausência de quaisquer elementos concretos que as liguem 
aos escândalos de corrupção na obra do Metrô. METRÔRIO informa que 
postulou em juízo em face do Estado do Rio de Janeiro e Concessionária 
Rio Barra (CRB) o pedido de nulidade dos aditivos ao contrato de concessão 
da Linha 4, justamente para obter o reconhecimento de que a atual Linha 
4 é meramente prolongamento das Linhas 1 e 2,  cuja exploração é direito 
do METRÔRIO. Quanto ao ato de improbidade, METRÔRIO entende que 
há prescrição, visto que o prazo de 5 anos, previsto no art. 23 da Lei de 
Improbidade Administrativa, chegou a termo em 2015, tendo em vista 
que a assinatura do contrato se deu em 25 de fevereiro de 2010. O valor 
atualizado do processo em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 129.968. Em 
31 de dezembro de 2021, as perdas cíveis possíveis estavam estimadas em 
R$ 58.105 (R$ 35.550 em 31 de dezembro de 2020). (d) Riscos regulatórios: 
Em 18 de abril de 2018, a Companhia foi citada em um processo para 
acompanhamento de uma ação proposta pelo Estado do Rio de Janeiro, 
referente ao Processo de Revisão Quinquenal Ordinária do período de 
2007/2012 provido pela AGETRANSP, que segundo o autor, teria gerado um 
crédito em favor do Estado do Rio de Janeiro no montante de R$ 197.943. 
Em 2021 o processo foi extinto em função de um acordo firmado entre as 
partes, que resultou na celebração do 7º Termo Aditivo e a redução da tarifa, 
homologada em R$ 6,30, para R$ 5,80. Em 31 de dezembro de 2021, as 
perdas regulatórias possíveis estavam estimadas em R$ 28.524 (R$ 312.600 
em 31 de dezembro de 2020).
Depósitos judiciais, recursais e autos de arrecadação

Consolidado
2021

Depósitos recursais 23.908
Depósitos judiciais - embargos de terceiros (a) 12.575

36.483
(a) Depósitos judiciais - embargos de terceiros - autos de arrecadação. Trata-
se de recurso jurídico que permite a um terceiro pleitear a exclusão de seus 
bens, penhorados em execução na qual não era parte. As ordens de penhora 
contra a Companhia, em sua grande maioria, têm como origem ações 
trabalhistas e cíveis ajuizadas contra a CMRJ, nas quais a Concessionária 
foi arrolada como sucessora. Desta forma, a Companhia interpôs diversos 
embargos de terceiros, objetivando a suspensão da penhora da sua renda e 
de seus bens. Em 31 de dezembro de 2021, o montante penhorado da renda 
da Companhia e já depositado judicialmente era de R$ 12.575 (R$ 11.419 em 
31 de dezembro de 2020). 17. Patrimônio líquido: Capital social: No dia 08 
de dezembro de 2020, foi deliberado em Assembleia Geral de Constituição 
de Sociedade por ações, a subscrição do capital social no montante de R$ 
250.000, dividido em 250.000 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal. A integralização deste montante ocorreu em 16 de dezembro 
de 2020. Em 08 de novembro de 2021, a Invepar transferiu, em dação em 
pagamento, a totalidade de 12.500 ações preferenciais e 237.500 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, de emissão da Hmobi, 
representativas de 100% do seu capital social, então de sua titularidade, para 
o IAV FIP. Na mesma data em ato subsequente, foi realizada uma assembleia 
geral extraordinária da Hmobi, na qual foi aprovada (i) a conversão de todas 
as ações preferenciais nominativas e sem valor nominal, de emissão da 
Hmobi, em ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, sendo que 
o capital social da Hmobi passou a ser representado exclusivamente por 
250.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, e (ii) o aumento 
do capital social da Hmobi em valor total de R$ 1.100.328.153, mediante 
emissão de 1.833.880.255 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, totalizando 1.834.130.255 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Reserva legal: A Companhia destinou o montante de R$ 3.793, que 
corresponde a 5% do seu lucro líquido antes de qualquer outra destinação 
para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital 
social, conforme Art. 193 da lei das sociedades por ações. Haverá formação 
de Reservas para Contingências, caso haja necessidade, por proposta do 
Conselho de Administração e constituição de Reserva de Lucros a Realizar, 
se for o caso, por proposta do Conselho de Administração. Reserva de 
capital: Em 08 de novembro de 2021, juntamente com o aumento de capital 
no montante de R$ 1.100.328.153 foi destinado à formação de reserva de 
capital da Companhia, o valor de R$ 733.552.102 nos termos do artigo 182

HMOBI Participações S.A. - HMOBI
CNPJ 40.159.947/0001-64

10 Investimento: As participações em controladas, são avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços 
patrimoniais das respectivas investidas na data- base:

Quantidade de 
ações em 2021

Investida
Participação 
da Hmobi % Ordinárias Investimentos Ágio

Equivalência 
patrimonial Saldo em 2021

Controladas
METRORIO 100,00 1.613.694.012  990.628  788.264  21.571 1.800.465 
METROBARRA 100,00 3.100.260.815  30.622  24.366  54.552  109.538 

 1.021.250  812.630  76.123 1.910.003 
Conforme contexto operacional (Nota explicativa 1), a constituição da Hmobi, se fez através de instrumento de reestruração de dívida do acionista anterior, 
onde a liquidação da dívida se deu através da transferência integral das ações das Companhias Metrorio e Metrobarra. Segundo laudo de avaliação 
gerado para fins de validação da operação, o valor de face das Companhias adquiridas, excedia em R$ 788.624 o valor do Metrorio e R$ 24.366 o valor do 
Metrobarra, gerando um ágio no montante de R$ 812.630 na aquisição dos investimento. 11 Imobilizado - Consolidado

Taxas anuais de 
depreciação % 2020 Adições Baixas Transferências (*) 2021

Custo
Máquinas e equipamentos 13 850.585 876 (173) 464 851.752
Móveis e utensílios 10 16.467 40 (179) 241 16.569
Benfeitoria em instalação de terceiros 10 283.990 – – 8.951 292.941
Veículos 20 973 – (156) – 817
Equipamentos de informática 20 63.157 68 (225) 738 63.738
Imobilizado em andamento 17.531 4.577 – (9.192) 12.916

1.232.703 5.561 (733) 1.202 1.238.733
Depreciação acumulada
Máquinas e equipamentos (234.180) (34.225) 150 11 (268.244)
Móveis e utensílios (8.980) (1.342) 128 – (10.194)
Benfeitoria em instalação de terceiros (78.070) (13.644) – – (91.714)
Veículos (568) (88) 156 – (500)
Equipamentos de informática (36.002) (5.790) 221 – (41.571)

(357.800) (55.089) 655 11 (412.223)
Imobilizado líquido 874.903 (49.528) (78) 1.213 826.510

Segue abaixo a movimentação dos empréstimos e debêntures:
Adições Amortização

 Custo Captação Juros
Variação

 monetária Principal Juros*
Custo de

 captação Aplic. vinculada 2021
Passivo circulante
Debênture 2 – 1.200.000 81.975 112.584 – – – – 1.394.559
Debênture 3 870.077 – 82.117 – (30.218) (34.717) – – 887.259
Custos de captação (1.397) – – – – – (81.277) – (82.674)
Aplicação vinculada (**) (54.483) – – – – – – (10.334) (64.817)
Subtotal 814.197 1.200.000 164.092 112.584 (30.218) (34.717) (81.277) (10.334) 2.134.327
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§1.º, alínea “a”, da Lei das Sociedades por Ações. Reserva de retenção 
de lucro: Conforme previsto no estatuto após apuração da reserva legal e 
destinação dos dividendos obrigatórios, fica sob gestão da Administração à 
destinação do excedente, para o exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2021 o montante excedente de R$ 36.032 foi destinado à Reserva de 
retenção de lucros. Dividendos e juros sobre capital próprio (JSCP): O 
Estatuto Social da Companhia prevê pagamento de dividendos anuais de, no 
mínimo, 50% do lucro líquido ajustado na forma do art. 202 da Lei 6.404/76. 
O montante destinado foi de R$ 36.032 em 31 de dezembro de 2021. 
18. Receitas, custos e despesas por natureza:

Controladora Controladora Consolidado
 2021 2020 2021
Receita com passagens – – 456.360
Receita de locação – – 233.065
Receitas acessórias – – 49.323
Receita de equivalência
 patrimonial 76.123 – –
Impostos, deduções e
 cancelamentos – – (39.372)
Receitas líquidas 76.123 – 699.376
19. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Pessoal  –  – (208.861)
Depreciação e amortização – – (125.630)
Baixas no recebimento  –  – (107.594)
Energia elétrica  –  – (101.615)
Conservação e manutenção  –  – (89.671)
Outras Despesas  administrativas (114) (81) (4.042)
Provisão para riscos processuais e
 obrigações decorrente da concessão  –  – (35.674)
Aluguéis – – (1.066)
Segurança Patrimonial – – (1.900)
Comunicação, Marketing e Publicidade – – (1.435)
Auditoria e Consultorias – – (5.592)
Assessoria Juridica – – (5.419)
Água e esgoto – – (1.686)
Telecomunicação fixa e móvel – – (1.124)
Suporte e manutenção informática – – (8.881)
Outros serviços – Terceiros PJ – – (5.523)
Despesas legais e judiciais – – (2.008)
Associações de classes – – (1.154)
Outras despesas operacionais  –  – (7.677)
Serviços de Pedágio e tráfego – – (4.559)
Segurança Viária / Patrimonial – – (2.562)
Seguros e Garantias – – (10.862)
Terceirização de frotas – – (4.775)
Outros serviços diretos – – (2.648)
Água e esgoto – – (2.151)
Perdas esperadas para crédito de
 liquidação duvidosa  –  – (806)
Outras  –  – 2.747

(114) (81) (742.168)
Custo de serviços prestados  –  – (472.176)
Despesas gerais e administrativas (114) (81) (272.739)
Outras receitas (despesas)
 operacionais líquidas  –  – 2.747
20. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Receitas financeiras  
Juros sobre aplicações financeiras  –  – 7.910
Variação monetária ativa  –  – 6.529
Variações cambiais ativas  –  – 651
Juros ativos  –  – 73
Total receitas financeiras  –  – 15.163
Despesas financeiras
Juros sobre debêntures  –  – (175.487)
Variação monetária passiva  –  – (118.280)
Comissões e despesas bancárias (72) (32) (17.884)
Juros sobre empréstimos e
 financiamentos  –  – (3.942)
Variações cambiais passivas  –  – (415)
Outros  –  – (22.918)
Total despesas financeiras (72) (32) (338.926)
Total resultado financeiro, líquido (72) (32) (323.763)
21. Resultado por ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através 
da divisão do resultado do período, atribuído aos detentores de ações ordiná-
rias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o período. O quadro abaixo apresenta os dados de resul-
tado e ações utilizados no cálculo dos resultados básico e diluído por ação:

2021
Ordinárias

Numerador básico
 Prejuízo atribuível aos acionistas ordinários (90.977)
 Denominador básico 
 Média ponderada das ações no período 1.834.130
Prezuízo básico e diluído por ação no período (R$) (0,00005)
A Companhia não possui instrumentos diluidores em 31 de dezembro de 
2021, e consequentemente, não há diferença entre o cálculo do lucro por 
ação básico e diluído. 

O escopo dos trabalhos de nossos auditores independentes não inclui a 
revisão sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada 
pela Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir 
eventuais sinistros. 23. Compromissos e responsabilidades: MetrôRio: 
O MetrôRio possui um contrato vigente de fornecimento de energia elétrica 
firmado com a Rio Paraná Energia S.A. (empresa do grupo CTG Brasil) 
no ambiente livre de contratação. Esse contrato visa abastecer o consumo 
de energia elétrica das Linhas 1, 2 e 4 durante o período de 01/08/2021 
a 31/12/2022 e tem o valor de R$ 54.026. Além desse contrato, foram 
celebrados na mesma data de 06/08/2020: (i) Outro contrato de fornecimento 
de energia elétrica, porém firmado com a Rio Paranapanema Energia S.A. 
(empresa também do grupo CTG Brasil) para atendimento das Linhas 1, 2 
e 4, com período de suprimento de 01/01/2023 a 31/12/2024; (ii) Aditivo ao 
contrato de fornecimento de energia de elétrica, celebrado em 26 de janeiro 
de 2009 com a Rio Paranapanema Energia S.A., cujo período de suprimento 
previa o abastecimento do consumo das Linhas 1 e 2 durante o período de  
1º de janeiro de 2011 e 31 de dezembro de 2021. O aditivo foi firmado para 
reduzir o volume contratado em 2021 e transferir o volume reduzido para 
abastecimento de 1º de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024; (iii) 
Aditivo ao contrato de fornecimento de energia de elétrica, celebrado em 
09 de maio de 2016 com a Rio Paranapanema Energia S.A., cujo período 
de suprimento previa o abastecimento do consumo da Linha 4 durante o 
período de  1º de agosto de 2016 e 31 de julho de 2021. O aditivo foi firmado 
para reduzir o volume contratado em 2021 e transferir o volume reduzido 
para abastecimento de 1º de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024. 
A Companhia também possui um contrato de operação e manutenção 
da Linha 4 do metrô do Rio de Janeiro, extensão de Ipanema a Barra da 
Tijuca, assinado entre MetrôRio, CRB e o MetrôBarra (interveniente), onde, 
o MetrôRio, fica incumbido de executar a operação e manutenção da Linha 
4 após o término das obras civis, o término das instalações dos sistemas 
de sinalização e da aquisição dos trens. 24. Instrumentos financeiros: (a) 
Análise dos instrumentos financeiros: A Companhia efetuou avaliação de 
seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por 
meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. 
Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e a seleção de métodos de 
avaliação requerem considerável julgamento e estimativas para se calcular 
o valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas 
apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser 
realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado 
e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de realização 
estimados. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais, visando liquidez, segurança e rentabilidade. A 
política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas 
contratadas versus as vigentes no mercado bem como na avaliação da 
situação econômico financeira das instituições envolvidas. A Companhia não 
efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, como 
instrumentos financeiros, encontram-se atualizados na forma contratada até 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020. Esses valores estão 
representados substancialmente por disponibilidades e valores equivalentes, 
contas a receber, empréstimos e financiamentos, debêntures e obrigações 
com o Poder Concedente. 

Consolidado
2021

Instrumentos financeiros Valor Custo
justo amortizado

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 47.503 –
Aplicações financeiras 1.036 –
Contas a receber – 47.964
Total do ativo 48.539 47.964
Passivos
Empréstimos, financiamentos e debêntures – 2.134.327
Fornecedores – 109.965
Obrigações com empregados e administradores – 37.642
Concessão de serviço público – 19.533
Total do passivo – 2.301.467
(b) Critérios, premissas e limitações utilizadas no cálculo do valor justo: 
Os valores de mercado informados não refletem mudanças subsequentes 
na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras 
variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes 
métodos e premissas foram adotados na determinação do valor de mercado: 
 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Os saldos em 

conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos 
aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras os valores contábeis 
informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo, em virtude 
do curto prazo de vencimento desses instrumentos. (c) Exposição a riscos 
de taxas de juros: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. A Companhia possui aplicações financeiras 
expostas a taxas de juros flutuantes. As taxas de juros nas aplicações 
financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI e as taxas de 
juros dos empréstimos e financiamentos e debêntures estão vinculadas à 
variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), Taxa Referencial (TR) e 
Certificados de Depósito Interbancário (CDI). (d) Concentração de risco de 
crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia 
a concentrações de risco de crédito consistem primariamente de caixa e 

bancos e aplicações financeiras. A Companhia mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras em diversas instituições financeiras, de 
acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. (e) 
Risco de taxa de câmbio: Os resultados da Companhia poderão sofrer 
variações decorrentes da volatilidade da taxa de câmbio em função das 
aplicações financeiras com indexador dólar. (f) Análise de sensibilidade de 
variações na moeda estrangeira e nas taxas de juros: No quadro abaixo, 
são considerados: (i) três cenários, sendo o cenário considerado provável  
pela Companhia e (ii) cenários variáveis chaves com os respectivos impactos 
nos resultados da Companhia. Esses cenários foram definidos com base na 
expectativa da Administração para as variações das variáveis chaves nas 
datas de vencimento dos respectivos contratos sujeitos a estes riscos. Além 
do cenário provável, a Companhia determinou que fossem apresentados 
mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável do risco 
considerado. As taxas consideradas foram:

Referência para ativos e passivos financeiros
Cenário 
provável

Cenário 
A

Cenário 
B

DI Ativo (% ao ano) 11,08% 8,31% 5,54%
DI Passivo (% ao ano) 11,08% 13,85% 16,62%
TR Ativo (% ao ano) 1,66% 1,25% 0,83%
TR Passivo (% ao ano) 1,66% 2,08% 2,49%
TJLP (% ao ano) 5,80% 7,25% 8,70%
Taxa câmbio ativo (R$/US$) R$5,55 R$4,16 R$2,78
IPCA Passivo (% ao ano) 5,02% 6,28% 7,53%
Fonte: BACEN, BNDES, IBGE, CETIP e BM&F BOVESPA em 31 de 
dezembro de 2021. Os indicadores utilizados para 2021 foram obtidos das 
projeções do Bacen, com exceção da TJLP e TR, que foram utilizadas a 
média dos três maiores bancos privados de acordo com o ranking do Banco 
Central. Os valores de sensibilidade na tabela abaixo são de juros a incorrer 
dos instrumentos financeiros sob cada cenário.

Resultado

Empresa
Risco/ 

Indexador Base
Cenário 
provável

Cenário 
A

Cenário 
B

Ativos financeiros
Equivalente de caixa

Certificados de depósitos
  bancários - CDB DI 47.503 5.263 3.947 2.632

Aplicações financeiras
 não circulante

Certificados de depósitos
  bancários - CDB DI 1.036 115 86 57

Total 48.539 5.378 4.033 2.689

Empresa
Risco/ 

Indexador Base
Cenário 
provável

Cenário 
A

Cenário 
B

Passivos financeiros
Empréstimos e
 financiamentos

Debêntures 2 IPCA 1.394.559 70.007 87.578 105.010
Debêntures TR 886.020 14.708 18.429 22.062
Aplicação Financeira
 vinculada (*) DI (64.817) (7.182) (5.386) (3.591)

Total 2.215.762 77.533 100.508 123.481
(g) Gestão do capital: O objetivo principal da administração de capital da 
Companhia é assegurar que este mantenha uma classificação de crédito 
forte e uma razão de capital capaz de apoiar os negócios e maximizar o 
valor do acionista. A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta 
considerando as mudanças nas condições econômicas.

Consolidado
2021

Empréstimos, financiamentos e debêntures 2.134.327
Caixa e equivalentes de caixa (47.503)
Aplicações financeiras (1.036)
Dívida líquida 2.085.788
Patrimônio líquido 1.925.028
Patrimônio líquido e dívida líquida 4.010.816
(h) Risco de liquidez: A Companhia acompanha o risco de escassez de 
recursos por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez recorrente. 
O objetivo da Companhia é manter o saldo entre a continuidade dos recursos 
e a flexibilidade através de contas garantidas, empréstimos bancários e 
debêntures. 

2021
Até 1 
ano

1 a 5 
anos

> 5 
anos Total

Empréstimos e financiamentos
 e debêntures 62.819 1.319.572 899.426 2.281.817
Fornecedores 109.965 – – 109.965
Concessão de serviço público – 19.533 – 19.533
25. Transações não caixa: A Companhia apresentou as seguintes 
transações não caixa no período que foram excluídas do fluxo de caixa: 

Consolidado
2021

Aquisição de imobilizado/intangível
 ainda não liquidada financeiramente 4.229

CONTADOR: Sandra Guedes Videira - CRC-RJ 076052/O-
CONTROLLER CORPORATIVO: Daniel Antunes Azevedo

HMOBI Participações S.A. - HMOBI
CNPJ 40.159.947/0001-64

22. Seguros (não auditados): A Companhia mantém coberturas de seguros sobre seus ativos próprios, bens reversíveis e de responsabilidade civil. Em 31 
de dezembro de 2021, os principais seguros contratados são:

Vigência
Modalidade  Limite Máximo de Indenização Início Vencimento Seguradora

DIRECTORS & OFFICERS 40.000.000 08/11/2021 08/11/2022 BERKLEY
RISCOS OPERACIONAIS 280.000.000 01/08/2021 01/08/2022 TOKIO
RESPONSABILIDADE CIVIL GERAL 60.000.000 01/08/2021 01/08/2022 TOKIO
AUTOMÓVEIS  TABELA FIPE 110% 24/08/2021 24/08/2022 PORTO SEGURO

4.000.000 28/02/2021 28/02/2022 SURA
TRANSPORTE INTERNACIONAL  U$ 3,000,000 28/02/2021 28/02/2022 SURA
GARANTIA JUDICIAL 8.030.705 06/08/2021 14/07/2022 BMG
GARANTIA JUDICIAL 8.792.450 14/07/2019 à 23/12/2020 14/07/2022 à 23/11/2022 Ezze
GARANTIA JUDICIAL 4.077.138 28/02/2019 à 04/03/2021 28/02/2024 à 04/03/2024 JNS
GARANTIA JUDICIAL 1.094.946,46 02/08/2020 à 16/08/2020 04/08/2025 à 17/08/2025 Tokio
GARANTIA JUDICIAL 160.320.119 23/05/2019 à 03/04/2021 16/07/2023 à 04/08/2025 Fator
GARANTIA JUDICIAL 12.012.400,70 23/11/2019 à 16/07/2021 23/11/2022 à 16/07/2023 Pottencial

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contá-
beis: Aos Administradores e Acionistas do HMOBI Participações S.A. Rio de 
Janeiro - RJ. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da HMOBI Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das princi-
pais políticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, individuail e consolidada  da HMOBI Participações S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nesta data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva. Principais assuntos de auditoria 
(PAA): Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamen-
to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na for-
mação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre es-
ses assuntos. A seguir, descrevemos o principal assunto de auditoria: Acordo 
de restruturação: Descrição do PAA: Conforme descrito na nota explicativa 
nº 1 a Companhia era controlada pela Investimentos e Participações em In-
fraestrutura S.A. - Invepar, que detinha a totalidade do capital, porém em  28  
de  setembro  de  2020,  após  as  aprovações  em  Assembleias  Gerais  de  
Acionistas  e  de Debenturistas, foi assinado um Acordo de Reestruturação 
que prevê a redução significativa da dívida da Invepar envolvendo a sua troca 
por participações em empresas do Grupo. Em 8 de novembro 2021 foram 
concluídas as principais etapas previstas no Acordo de Reestruturação assi-
nado em 28 de setembro de 2020. Um dos eventos que ocorreu foi a transfer-
ência para Hmobi das ações do Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. 
- MetrôRio  e do MetroBarra S.A.  em  contrapartida  à  entrega  em  dação  em  
pagamento,  da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, representativas de 100% do capital social total, do MetrôRio, pelo 
valor total de R$ 1.595.863.778,22 e de 100% do capital social total, do Metro-
barra, pelo valor total de R$ 238.016.476,78. Esse tema foi considerado um 
principal assunto em nossa auditoria pois: (i) os valores são relevantes no 
conjunto das demonstrações contábeis da Companhia. Como o assunto foi 
conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos incluíram, entre out-
ros: (i) obtenção das atas de aprovação das assembléias; (ii) leitura e entendi-
mento do acordo de restruturação; e (iii) a obtenção de entendimento e análise 
dos lançamentos realizados na transação. Com base nas evidências obtidas 
por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela Administração para o reconhecimento dos ativos 

transferidos em dação em pagamento, assim como divulgações em notas ex-
plicativas, são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das 
demonstrações contábeis. Outros assuntos: Demonstrações do valor adi-
cionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da 
Administração da Companhia, e apresentada como informação suplementar 
para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi-
nidos na NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e 
são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em con-
junto. Auditoria das cifras do ano anterior: As demonstrações contábeis, 
mencionadas no primeiro parágrafo, incluem informações contábeis corres-
pondentes: (i) ao resultado e resultado abrangente para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, (ii) às mutações do patrimônio líquido, fluxos de 
caixa e valor adicionado  para o exercício findo naquela mesma data, obtidas 
das informações financeiras daquele exercício; e (iii) aos balanços patrimo-
niais em 31 de dezembro de 2020, obtidas das demonstrações financeiras em 
31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins de comparação. O exame 
das demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 
foram conduzidos sob a responsabilidade de outros auditores independentes, 
que emitiram relatório de auditoria datado de 19 de janeiro  de 2021, sem 
ressalvas. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer 
procedimentos sobre as informações financeiras referentes as demonstra-
ções contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de as-
seguração sobre eles tomados em conjunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o re-
latório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governan-
ça sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Ad-
ministração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-

nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidade dos auditores 
independentes pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso:   identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independente-mente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.  obtivemos entendimen-
to dos controles internos rele-vantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia.  avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração.  concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional.    avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspon-dentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audi-
toria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éti-
cas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comuni-
camos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Rio de Janeiro, 18 de março de 2022. Mazars Audi-
tores Independentes - CRC 2SP023701/O-8 “F” RJ; Cleber de Araujo - Conta-
dor CRC 1SP213655/O-8.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2021

METROBARRA S.A.
CNPJ 17.339.410/0001-64

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2021. Permanecemos à disposição de V.Sas para quaisquer esclarecimentos necessários. 

Nota 2021 2020
ATIVO
CIRCULANTE
  Caixa e equivalentes de caixa 3 496 1.964
  Contas a receber 4 24.669 8.946
  Tributos a recuperar 5(a) 4.437 2.415
  Adiantamentos 938 768
  Outras contas a receber 678 762
Total do ativo circulante 31.218 14.855
NÃO CIRCULANTE
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 5(b) 53.911 40.034
  Adiantamentos para aquisição futura - CRB 18(b) 53.564 53.564
  Imobilizado 7 785.873 825.641
  Intangível 4.213 3.949
Total do ativo não circulante 897.561 923.188
TOTAL DO ATIVO 928.779 938.043

Nota 2021 2020
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE
  Fornecedores  8 3.026 4.034
  Debêntures 9 62.819 814.197
  Tributos a recolher 5(b) 3.793 9.467
  Obrigações com empregados e administradores 39 109
  Partes relacionadas 6 – 17.577
  Outras contas a pagar 184 187
Total do passivo circulante 69.861 845.571
NÃO CIRCULANTE
  Debêntures 9 758.384 –
  Partes relacionadas 6 30 –
  Tributos a recolher 5(b) 5.338 –
  Provisão para riscos processuais 10 9.993 9.993
Total do passivo não circulante 773.745 9.993
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
  Capital social 11(a) 434.251 404.633
  Prejuízos acumulados (349.078) (322.154)
Total do patrimônio líquido 85.173 82.479
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 928.779 938.043

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 12 211.506 201.643
Custo dos serviços prestados 12 (24.064) (67.805)
Lucro bruto 187.442 133.839
Receitas (Despesas) operacionais
  Gerais e administrativas 12 (130.961) (147.106)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 12 – 1.294
 (130.961) (145.811)
Resultado operacional 56.481 (11.972)
Resultado financeiro
  Receitas financeiras  13 3.079 4.677
  Despesas financeiras 13 (100.362) (102.624)
Resultado financeiro líquido (97.283) (97.947)
Resultado antes do imposto de renda e
  da contribuição social (40.802) (109.920)
Imposto de renda e contribuição social 13.878 (1.049)
  Corrente 5(d) – (1.662)
  Diferidos 5(d) 13.878 613
Prejuízo do exercício (26.924) (110.969)
Quantidade média de ações ao final do
  exercício 3.100.261 1.395.224
Prejuízo básico e diluído por lote de mil
  ações (em reais - R$) 14 (0,009) (0,080)

Capital Prejuízos
Nota social acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 404.633 (211.185) 193.448
Prejuízo do exercício – (110.969) (110.969)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 404.633 (322.154) 82.479
Aumento de capital 11(a) 29.618 – 29.618
Prejuízo do exercício – (26.924) (26.924)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 434.251 (349.078) 85.173

Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do período antes do imposto de
  renda e contribuição social (40.802) (109.920)
Ajustes:
  Baixa de imobilizado 7 7 5.151
  Depreciação e amortização 12 45.368 87.652
  Perdas estimadas para créditos de liquidação
    duvidosa 12 – 117.843
  Baixas de recebimentos 12 107.594 –
  Variações monetárias e encargos, líquidos 82.116 81.652
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
  Contas a receber 4 (123.317) (86.864)
  Tributos a recuperar (2.021) 1.659
  Adiantamentos (170) 3.607
  Outras contas a receber 84 (1)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
  Fornecedores (569) (2.588)
  Obrigações com empregados e administradores (70) (315)
  Tributos a recolher (336) 5.949
  Partes relacionadas (17.547) (82.303)
  Outras obrigações e contas a pagar (3) 1
Caixa gerado pelas atividades operacionais 50.334 21.523
  Pagamento de juros sobre debêntures 9 (34.717) (74.757)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais 15.617 (53.234)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (4.335) (5.322)
Aquisição de intangível (1.975) (580)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
  investimento (6.310) (5.902)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Aumento de capital 11 29.618 –
  Pagamento do principal de debêntures 9 (40.552) (48.885)
  Custo de captação 9 159 157
Caixa líquido aplicado nas atividades de
  financiamento (10.775) (48.728)
(Redução) líquida no saldo de caixa e
  equivalentes de caixa (1.468) (107.863)
  Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 3 1.964 109.827
  Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 3 496 1.964
(Redução) líquida no saldo de caixa e
  equivalentes de caixa (1.468) (107.863

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais, exceto o prejuízo por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais) 

Nota 2021 2020
Receitas 125.471 105.861
  Receita de locação 12 233.065 222.197
  Perdas estimadas para créditos de liquidação
    duvidosa 12 – (117.843)
  Baixas de recebimentos 12 (107.594) –
  Outras Receitas 12 – 1.507
Insumos adquiridos de terceiros (Inclui ICMS e IPI) (1.598) (8.825)
  Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.593) (8.611)
  Outros custos (5) (214)
Valor adicionado bruto 123.873 97.035
Retenções (45.368) (87.652)
Depreciação e amortização 12 (45.368) (87.652)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 78.505 9.383
Valor adicionado recebido em transferência 3.079 4.677
  Receitas financeiras 13 3.079 4.677
Total do valor adicionado a distribuir 81.584 14.060
Distribuição do valor adicionado 81.584 14.060
Pessoal e encargos 461 726
  Remuneração direta 313 413
  Benefícios 11 49
  FGTS 137 311
  Outros – (47)
Impostos, taxas e contribuições 7.685 21.679
  Federais 7.685 21.679
  Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos – –
Remuneração capital de terceiros 100.362 102.624
  Juros 83.042 83.053
  Outras 17.319 19.571
Remuneração de capital próprio (26.924) (110.969)
  Prejuízo do exercício (26.924) (110.969)

2021 2020
Prejuízo do Exercício (26.924) (110.969)
  Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício (26.924) (110.969)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Informações gerais
O MetroBarra S.A. (“MetroBarra” ou “Companhia”), cuja sede está localizada 
na Av. Presidente Vargas 2.700, parte, foi constituído sob a forma de sociedade 
por ações de capital fechado em 20 de dezembro de 2012, e tem como objeto 
social a locação de bens próprios e participação em outras sociedades, na 
qualidade de acionistas, cotista ou holding. A Companhia assumiu em 2013 
os direitos e deveres do contrato de adiantamento para aquisição futura da 
Concessionária Rio Barra S.A. (“CRB”) e tem realizado investimentos em 
material rodante, sistema e engenharia objetos deste contrato para poder 
exercer a opção de compra.
Em 18 de junho de 2013, a Companhia e a CRB, sua única cliente, firmaram 
um contrato para a locação do material rodante, sistemas de sinalização e 
telecomunicações, embarcados de bordo, gerenciamento e pré-operação 
(“Material Rodante e Sistemas”), de acordo com os termos, condições e 
especificações previstas no Contrato de Concessão da Linha 4.
A Companhia era controlada pela Investimentos e Participações em 
Infraestrutura S.A. - Invepar, que detinha a totalidade do capital, porém em 
28 de setembro de 2020, após as aprovações em Assembleias Gerais de 
Acionistas e de Debenturistas, foi assinado um Acordo de Reestruturação que 
prevê a redução significativa da dívida da INVEPAR envolvendo a sua troca 
por participações em empresas do Grupo. 
Em 8 de novembro 2021, foram concluídas as seguintes e principais etapas 
previstas no Acordo de Reestruturação assinado em 28 de setembro de 2020, 
com objetivo da redução significativa da dívida da Invepar com envolvimento 
da troca de participações em empresas do Grupo.
I - Transferência da totalidade das ações de emissão da Hmobi Participações 
S.A. (“Hmobi”): em contraprestação ao resgate, pela Companhia, de 3 
debêntures detidas pelo Mubadala Capital IAV Fundo de Investimento em 
Participações Multiestrategia FIP (“IAV FIP”);
II - Aumento do capital da Hmobi mediante emissão de novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas por: IAV FIP, 
Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF (“Funcef”), Fundação 
Petrobras de Seguridade Social - PETROS (“Petros”), Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI (“PREVI”);
III - Transferência das Ações do MetroBarra em contrapartida à entrega em 
dação em pagamento, da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, representativas de 100% do capital social total, do MetroBarra, 
pelo valor total de R$ 238.016.476,78.
Em decorrência da conclusão das etapas da operação acima descritas: o IAV 
FIP passou a ser acionista controlador da Hmobi, detentor de 945.021.199 
ações ordinárias, representativas de 51,5% do capital social da Hmobi; e a 
Hmobi passou a ser a única acionista detentora da totalidade do capital social 
da MetroBarra.
Em 31 de dezembro de 2021, o MetroBarra apresentou um capital circulante 
líquido negativo de R$ 38.643 (R$ 830.716 em 31 de dezembro de 2020) 
devido, principalmente, as debêntures no valor de R$ 62.819.  A Administração 
da Companhia e Hmobi está envidando esforços para recuperação da receita 
e redução de gastos como pode ser verificado a seguir:
Impactos do COVID-19
Desde março de 2020, quando a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
declarou emergência de saúde global em função da pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19), o Brasil e o mundo passaram a enfrentar uma 
grande crise econômica. Os resultados da Companhia foram duramente 
afetados.
Com o avanço da vacinação e redução dos casos, o Governo iniciou o processo 
de flexibilização e, consequentemente, a retomada gradual e controlada 
das atividades. A Companhia acredita que os piores impactos sofridos pela 
pandemia já foram superados, porém ainda existe incerteza quanto a duração 
da pandemia, e por isso algumas medidas de monitoramento instituídas desde 
o início da pandemia estão mantidas. Dentre tais medidas mantidas, temos:
 Um Comitê de Gestão de Crises, formado pela Diretoria, que acompanha 

semanalmente os impactos do Coronavírus para os negócios. O Comitê 
define as ações necessárias para mitigar os efeitos adversos para o fluxo de 
caixa e para a saúde financeira da Companhia; e
 Renegociação e postergação de pagamento de dívida, gerando fôlego 

adicional ao caixa. 
2. Apresentação das informações contábeis 
2.1. Aprovação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem 
as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e normas e 
procedimentos contábeis emitidos pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade 
com as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards-IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB).
As demonstrações contábeis da Companhia estão sendo apresentadas 
conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de 
elaboração e evidenciação a serem observados quando da divulgação 
dos relatórios contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas 
explicativas. A Administração confirma que estão sendo evidenciadas todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e que estas 
correspondem às utilizadas em sua gestão.
O encerramento das Demonstrações Contábeis foi autorizado pela 
Administração da Companhia em 18 de março de 2022.
2.2. Novas normas e pronunciamentos contábeis em vigor a partir de 1º 
de janeiro de 2021
As seguintes normas foram alteradas, em 2021:
 Alterações ao IAS 1 - classificação de passivos como circulante ou não 

circulante;
 Alterações ao IAS 8 - definição de estimativas contábeis;
 Alterações no IAS 1 e IFRS Practice Starement 2 - divulgação de políticas 

contábeis.
Nenhuma das alterações acima indicadas teve impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia.
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam 
vigentes.
2.3. Base de elaboração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas 
operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação 
das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para contingências.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente.
As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos 
como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo: 
Caixa e equivalente de caixa, Aplicação financeira e Instrumentos financeiros 
derivativos.
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando a continuidade 
normal dos negócios.
A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o Real de 
acordo com as normas descritas no CPC 02 (R2) -Efeitos nas Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis (IAS 21).

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais, 
exceto se indicado de outra forma, inclusive nas notas explicativas.
2.4. Reconhecimento de receita
Uma receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando a mesma puder ser 
mensurada de forma confiável:
(a) Receitas de serviços
A receita de serviços é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas, sendo registrada no momento da prestação dos serviços de acordo 
com Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato de Cliente 
(IFRS 15).
(b) Receita de juros
A receita de juros de um ativo financeiro é reconhecida quando for provável 
que os benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia e o 
valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A receita de juros é 
reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva 
sobre o montante principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela 
que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros previstos durante 
a vida estimada do instrumento financeiro em relação ao valor contábil líquido 
inicial deste ativo.
2.5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos 
de curto prazo com liquidez imediata, em um montante conhecido de caixa e 
com baixo risco de variação no valor de mercado, que são mantidos com a 
finalidade de gerenciamento dos compromissos de curto prazo da Companhia. 
Esses investimentos são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data 
do balanço e marcados a mercado sendo o ganhou a perda registrada no 
resultado do exercício.
2.6. Contas a receber
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor dos serviços 
prestados incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade 
tributária da Companhia. O IFRS9/CPC 48 Instrumentos Financeiros a partir 
de 1º de janeiro de 2018, introduziu novos requerimentos de classificação, 
mensuração e reconhecimento de ativos e passivos financeiros, substituindo 
o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38/IAS 39 por um modelo de “perdas 
de créditos esperadas”. 
2.7. Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa
A Companhia adotou uma abordagem sistemática definida em contrato e 
realizou o cálculo da perda esperada, tomando como base a expectativa de 
risco de inadimplência que ocorre ao longo da vida do instrumento financeiro, 
ajustada a fatores prospectivos específicos do ambiente econômico na qual 
atua e por qualquer garantia financeira relacionada ao recebível.
2.8. Imobilizado
Os ativos imobilizados com vida útil definida eram depreciados de acordo com 
sua vida útil econômica estimada, no entanto, no exercício social corrente 
foi revisto o método de depreciação, conforme previsto no CPC 23, e a 
Administração alterou o método para melhor refletir o padrão de benefício 
econômico dos ativos, para maior detalhamento, evidenciamos na nota 
explicativa 2.19 os impactos da alteração da estimativa.
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido das 
respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo método de curva da 
demanda que levam em consideração a vida útil econômica desses bens.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado.
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos caso ocorra fato relevante que possa gerar impacto. 
2.9. Intangível
Refere-se ao direito de uso de software, registrados ao custo de aquisição. 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no 
reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável.
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com 
sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas indicações de 
perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda do 
seu valor recuperável.
Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados 
como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo. 
2.10. Ajuste para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A Administração da Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, 
e o valor líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas 
perdas são classificadas como outras despesas operacionais.
O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa 
é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital para a 
unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em 
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da 
transação mais recente com ativos semelhantes.
2.11. Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 

sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo e 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais 
incorridas até a data do balanço patrimonial.
2.12. Tributação
As receitas da Companhia estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas

Nome do tributo Sigla
Receitas 

operacionais
Receitas 

financeiras
Contribuição para o Programa de
  Integração Social PIS 1,65% 0,65%
Contribuição para o Financiamento
  da Seguridade Social COFINS 7,6% 4,00%
A Companhia adota o regime híbrido de apuração de PIS e COFINS. 
Conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente (IFRS 15), tais encargos 
são apresentados na linha de receita de serviços, reduzindo o que seria a 
receita bruta, na demonstração de resultado, juntamente com o ISS.
A tributação sobre o lucro do exercício compreende o Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (“CSLL”), 
compreendendo o imposto corrente e o diferido, que são calculados com base 
nos resultados tributáveis (lucro tributável), às alíquotas vigentes nas datas 
dos balanços, sendo elas: (i)Imposto de renda-calculado à alíquota de 25% 
sobre o lucro tributável (15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional 
de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses); 
e (ii) Contribuição social -calculada à alíquota de9% sobre o lucro tributável. 
As inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis 
ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários 
diferidos.
Os impostos diferidos são decorrentes de prejuízos fiscais, base negativa e 
diferenças temporárias, os quais foram constituídos levando em consideração 
a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada em 
estudo técnico de viabilidade, aprovado pela Administração. 
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado a cada data do 
balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros 
tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados 
são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em 
que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos 
tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano 
em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de 
impostos (e lei tributária) que foram promulgadas até a data do balanço.
Impostos diferidos ativos e passivos serão apresentados líquidos se existir um 
direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal 
e se os impostos diferidos forem relacionados à mesma autoridade tributária.
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no 
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização.
2.13. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu 
valor presente, e os de curto prazo, somente quando o efeito é considerado 
relevante em relação às demonstrações contábeis.
O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explícita e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, 
despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados 
como intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. 
Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas 
financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de 
juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.
2.14. Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros da Companhia são representados por caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, contas a 
pagar e debêntures. 
Os instrumentos financeiros foram reconhecidos de acordo com a NBC TG 
48 (IFRS 9) - Instrumentos financeiros, adotado pela Companhia em 1° de 
janeiro de 2018, conforme Deliberação CVM 763/16.
O reconhecimento inicial desses ativos e passivos financeiros são feitos 
apenas quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos e são reconhecidos pelo valor justo acrescido, para instrumentos 
que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, por 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos financeiros 
como subsequentemente mensurados ao: 
 Custo amortizado: quando os ativos financeiros são mantidos com o objetivo 

de receber os fluxos de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos 
devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): quando 

os ativos financeiros são mantidos tanto com o objetivo de receber os fluxos 
de caixa contratuais, quanto pela venda desses ativos financeiros. Além 
disso, os termos contratuais devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa 
decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto.
Valor justo por meio do resultado (VJR): quando os ativos financeiros não são 
mensurados pelo custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes ou quando são designados como tal no reconhecimento inicial. 
Os instrumentos financeiros são designados a mensuração pelo valor justo 
por meio do resultado quando a Companhia gerencia e toma as decisões de 
compra e venda de tais investimentos, com base em seu valor justo e de acordo 
com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado pela 
Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos no resultado quando incorridos, bem como os resultados de 
suas flutuações no valor justo.
2.15. Custos de empréstimos e financiamentos
Custos de empréstimos e financiamentos diretamente relacionados com 
aquisição ou construção de um ativo que requer um tempo significativo 
para ser concluído para fins de uso são capitalizados como parte do custo 
do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são 
registrados em despesa no período em que são incorridos. Custos de 
empréstimo e financiamentos compreendem juros e outros custos incorridos 
por uma entidade relativos ao empréstimo.
2.16. Resultado por ação
O cálculo do resultado básico por ação é efetuado através da divisão do 
resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias e 
preferenciais da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias e preferenciais durante o mesmo exercício.
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2.17. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
(a) Julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
contábeis. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
(b) Estimativas e premissas
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil 
de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o 
qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. 
O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos custos adicionais para descartar o ativo.
O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. 
Os fluxos de caixa derivam do orçamento, que tem como base as projeções 
até o término do Contrato de Concessão da linha 4, visto que a operação 
da Companhia está intrinsecamente relacionada ao Contrato de Concessão 
mencionado, e não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros 
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa 
objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no 
método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa 
futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.
Impostos
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o 
valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo 
provável e nível de lucros tributáveis futuros.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os 
dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível 
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo: risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
Depreciação do ativo imobilizado e amortização do ativo intangível
A Companhia reconhece regularmente as despesas relativas à depreciação 
de seu imobilizado e à amortização de seus intangíveis. Estas taxas do ativo 
imobilizado e intangível são determinadas com base nas suas estimativas durante 
o período pelo qual a Companhia espera geração de benefícios econômicos.
2.18. Demonstrações dos fluxos de caixa e do valor adicionado
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto 
e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC03(R2) 
-Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 
Por se tratar de custos de obtenção de recursos financeiros, os juros pagos 
estão classificados como fluxo de caixa das atividades de financiamento. 
As demonstrações do valor adicionado foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado.
2.19. Mudança de estimativa
Os ativos imobilizados com vida útil definida eram depreciados de acordo com 
sua vida útil econômica estimada até o exercício social de 2020, no entanto, 
no exercício social corrente foi revisto o método de depreciação, conforme 
previsto no CPC 23, e a Administração alterou o método para refletir a melhor 
estimativa de padrão de consumo dos ativos operacionais. Esta mudança de 
estimativa gerou um impacto positivo de R$ 44.236 no resultado do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.
A mudança na estimativa contábil afetou apenas os resultados do período 
corrente, e somente para fins de comparabilidade, abaixo demonstramos o 
resultado do período comparativo pro-forma:
Balanço patrimonial comparativo

2021 2020 Ajustes 2020
Ativo (Divulgado) (Pro-forma)
Circulante 31.218 14.855 – 14.855
Não circulante
  Imobilizado 785.873 825.641 41.293 866.934
  Outros 111.688 97.547 – 97.547
Total do ativo não circulante 897.561 923.188 41.293 964.481
Total do ativo 928.779 938.043 41.293 979.336
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 69.861 845.571 – 845.571
Não circulante 773.745 9.993 – 9.993
Patrimônio líquido
  Capital social 434.251 404.633 – 404.633
  Prejuízos acumulados (349.078) (322.154) 41.293 (280.861)
Total do patrimônio líquido 85.173 82.479 41.293 123.772
Total do passivo e
  patrimônio líquido 928.779 938.043 41.293 979.336

Demonstração do resultado comparativo
2021 2020 Ajustes 2020

(Divulgado) (Pro-forma)
Receita operacional líquida 211.506 201.643 – 201.643
Custo dos serviços prestados (24.064) (67.805) 41.293 (26.512)
Prejuízo bruto 187.442 133.838 41.293 175.131
Receitas (Despesas)
  operacionais (130.961) (145.811) – (145.811)
Resultado operacional 56.481 (11.972) 41.293 29.321
Resultado financeiro (97.283) (97.947) – (97.947)
Prejuízo antes do imposto de
  renda e da contribuição social (40.802) (109.920) 41.293 (68.627)
Imposto de renda e
  contribuição social 13.878 (1.049) – (1.049)
Prejuízo do período (26.924) (110.969) 41.293 (69.676)
3. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos
 Caixa e equivalentes de caixa 10 1.964
 Certificados de depósitos bancários – CDB* 486 –
Total de caixa e equivalentes de caixa 496 1.964
* A Companhia possui aplicações financeiras de liquidez imediata, com fina-
lidade de atender a compromissos de curto prazo e não para outros fins. Tais 
aplicações financeiras podem ser convertidas em um montante conhecido de 
caixa e sem risco de mudança de valor, sendo resgatáveis em prazo inferior 
a três meses da data das respectivas aplicações são em média 95% do CDI.
4. Contas a receber
4.1 Contas a receber

2021 2020
Locação dos trens 277.273 261.550
Perdas estimadas para crédito de liquidação
 duvidosa (PECLD) (252.604) (252.604)
Total do contas a receber 24.669 8.946
4.2 Aging do contas a receber

2021 2020
Contas a 

receber PECLD
Contas a 

receber PECLD
A Vencer 14.012 – 18.815 –
Vencidos
 Até 3 meses 27.618 (20.397) 36.221 (46.090)
 De 3 a 6 meses 3.435 – 69.335 (69.336)
 Acima de 6 meses 232.207 (232.207) 137.178 (137.178)
Total 277.272 (252.604) 261.549 (252.604)
4.3 Movimentação das perdas de crédito esperadas
Movimentação do saldo de provisão estimada para crédito de liquidação du-
vidosa:

2021 2020
Saldo no início do exercício (252.604) (134.760)
 Adições – (117.844)
Saldo no fim do exercício (252.604) (252.604)
De acordo com o Contrato de Locação de Material Rodante e Sistemas Ope-
racionais para o Transporte Metroviário de Passageiros da Linha 4 do Metrô 
do Rio de Janeiro (“Contrato de Locação”), o pagamento do preço da locação 
fica condicionado a uma parcela do Fluxo de Caixa Livre da CRB, que tem 
sistemática definida no contrato. Nos meses em que o Fluxo de Caixa Livre é 
insuficiente para cobrir a totalidade do valor do aluguel, o valor remanescente 
é reconhecido como quitado. 
5. Impostos, taxas e contribuições
(a) Tributos a recuperar

2021 2020
Antecipação de imposto de renda e contribuição
 social* 4.334 2.316
Saldo negativo de imposto de renda e contribuição
 social 103 99
Total do circulante 4.437 2.415
* Antecipação de IRPJ e CSLL do ano corrente e IRRF sobre aplicações fi-
nanceiras.
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
Natureza 2021 2020
Prejuízo fiscal 39.637    29.193 
Base negativa 14.279    10.519 
Provisões não dedutíveis (5)     322 
Total do ativo fiscal diferido 53.911    40.034 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a 
base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil.
A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, determinada em estudo técnico aprovado pela Administração, reco-
nheceu os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social de exercícios anteriores, que não possuem prazo prescri-
cional e cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. 
O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as proje-
ções são revisadas anualmente. 
Com base no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis a Com-
panhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de diferenças temporá-
rias e prejuízos acumulados, conforme demonstrado a seguir:

A Companhia possui IRPJ e CSLL diferidos constituídos no montante acumu-
lado de R$ 53.911 (R$ 40.034 saldo em 31 de dezembro de 2020).

2021
2022 3.700
2026 até 2029 50.211
Total dos ativos fiscais diferidos 53.911
(c) Tributos a recolher

2021 2020
PIS e COFINS 1.932 6.938
Tributos em parcelamento (*) 1.754 –
INSS sobre terceiros 67 84
IRRF e CSRF 30 25
ISS 10 1
Imposto de renda e contribuição social – 2.419
Total passivo circulante 3.793 9.467
Tributos em parcelamento (*) 5.338 –
Total passivo não circulante 5.338 –

(*) Os tributos em parcelamento referem-se aos débitos de PIS e COFINS 
das competências maio, outubro, novembro e dezembro de 2020 e foram de-
vidamente registrados no resultado do próprio período. O parcelamento foi 
solicitado junto à Receita Federal do Brasil no prazo de 60 meses, a partir de 
fevereiro de 2021 até janeiro de 2026.
Realização do parcelamento:

2021
2022 1.737
2023 1.737
2024 1.737
2025 1.737
2026 144
Total do Parcelamento 7.092
6. Partes relacionadas
As operações entre quaisquer das partes relacionadas do MetroBarra, sejam 
elas acionistas, controladas ou coligadas, são efetuadas com taxas e con-
dições pactuadas entre as partes que refletem as condições praticadas no 
mercado, aprovada pelos órgãos da Administração e divulgadas nas demons-
trações contábeis

2021
Passivo

Parte relacionada Transação Relação
Circu- 
lante

Não 
circulante

METRORIO Conta corrente (c) Parte relacionada - 30
Total - 30

2020
Passivo Resultado

Parte rela-
  cionada Transação Relação

Circu- 
lante

Não cir- 
culante Despesa

 

METRORIO
Compartilhamento 
 de despesas (a)

Parte 
 relacionada 30 – –

INVEPAR Garantia fiduciária (b) Controladora 12.216 – (12.216)

INVEPAR
Compartilhamento 
 de despesas (a) Controladora 5.331 – (5.331)

Total 17.577 – (17.547)

(a) Serviços compartilhados: referentes ao rateio dos gastos incorridos co-
muns às partes relacionadas, incluindo gastos com a estrutura administrati-
va do grupo, que estão sendo compartilhadas entre as empresas através de 
critérios de rateio que consideram, por exemplo, histórico do uso efetivo de 
determinado recurso compartilhado por cada uma das partes, quantidade de 
colaboradores de cada parte que terão acesso a determinado recurso com-
partilhado e aferição do uso efetivo de determinado recurso compartilhado. 
Em setembro de 2021, o saldo de serviços compartilhados com a Controla-
dora foi revertido. 
(b) Garantia fiduciária: Montante cobrado pela ex-acionista Invepar referente 
à garantia fiduciária firmada no instrumento particular de escritura da quarta 
emissão de debêntures simples do MetroBarra.
(c) Conta corrente: gerado em decorrência de liquidações de passivos em 
nome da entidade ou pela entidade em nome da parte relacionada.
Remuneração dos Administradores
Em 28 de abril de 2021, foi aprovado em Ata da Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, o montante máximo de remuneração global anual dos admi-
nistradores de até R$ 190 (R$ 180 em 2020).
Em decorrência da nova estruturação do grupo, os Diretores do MetrôRio, fi-
caram responsáveis também pelo MetroBarra, por esta razão, a remuneração 
dos diretores é igual a zero.

7. Imobilizado
Taxas anuais 

médias 
ponderadas de 

depreciação %(b) 2020 Adições
Baixas 

(c)
Transfe- 
rências 2021

Custo
Instalações – – –
Máquinas e equipamentos 5 781.162 – – – 781.162
Móveis e utensílios 10 1.809 – (7) – 1.802
Benfeitoria em prédio e instalações 
 de terceiros 10 283.990 – – 8.951 292.941
Equipamentos de informática 20 31.324 – (7) – 31.317
Equipamentos de telecomunicações 20 1.855 – – – 1.855
Imobilizado em andamento (a) 16.701 4.337 – (8.951) 12.087

1.116.841 4.337 (14) – 1.121.164
Depreciação acumulada

Máquinas e equipamentos (193.297) (28.296) – – (221.593)
Móveis e utensílios (747) (107) – – (854)
Benfeitoria em prédio e instalações
 de terceiros (78.070) (13.644) – – (91.714)
Equipamentos de informática (18.253) (2.051) 7 – (20.297)
Equipamentos de telecomunicações (833) – – – (833)

(291.200) (44.098) 7 – (335.291)
Imobilizado líquido 825.641 (39.761) (7) – 785.873
(a) O saldo remanescente no imobilizado em andamento é composto dos projetos relacionados ao piloto automático, 
sinalização, sistemas de telecomunicação, peças para composição dos trens CRC e adequações no centro de manu-
tenção no centro de controle operacional. 
(b) A depreciação dos ativos imobilizados foi reconhecida no resultado através de projeção de curva de demanda es-
timada até o término do Contrato de Concessão da linha 4, visto que a operação da Companhia está intrinsecamente 
relacionada ao Contrato de Concessão mencionado, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo 
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 

Taxas anuais 
médias 

ponderadas de 
depreciação % 2019 Adições

Baixas 
(b)

Transfe- 
rências 2020

Custo
Máquinas e equipamentos (b) 10 770.651 199 (3.526) 13.838 781.162
Móveis e utensílios 10 1.811 – (2) – 1.809
Benfeitoria em prédio e instalações
 de terceiros 20 243.328 1.403 (357) 39.616 283.990
Equipamentos de informática 20 31.228 – – 96 31.324
Equipamento de telecomunicações 20 1.855 – – – 1.855
Imobilizado em andamento (a) 67.265 4.712 (1.590) (53.685) 16.702

1.116.138 6.314 (5.475) (135) 1.116.842
Depreciação acumulada

Máquinas e equipamentos (140.383) (53.221) 307 – (193.297)
Móveis e utensílios (567) (180) – – (747)
Benfeitoria em prédio e instalações
 de terceiros (50.910) (27.181) 18 – (78.073)
Equipamentos de informática (12.689) (5.563) – – (18.252)
Equipamento de telecomunicações (833) – – – (833)

 (205.382) (86.145) 325 – (291.202)
Imobilizado líquido 910.756 (79.831) (5.150) (135) 825.641
(a) O saldo remanescente no imobilizado em andamento é composto dos projetos relacionados ao piloto automático, 
sinalização, sistemas de telecomunicação, peças para composição dos trens CRC e adequações no centro de manu-
tenção e no centro de controle operacional. 
(b) Em 2020, as baixas que ocorrem referem-se itens de bens obsoleto e baixa de adiantamentos. 
Redução do valor recuperável de ativos (“Impairment”)
De acordo com o CPC01(R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, os itens do ativo intangível, que apresen-
tam sinais de que seus custos registrados são superiores aos seus valores de recuperação, são revisados para 
determinar a necessidade de reconhecimento de perda para redução do saldo contábil a seu valor de realização. A 
Administração efetua análise anual do correspondente desempenho operacional e financeiro de seus ativos, porém 
para o exercício social de 2021, devido ao processo de reestruturação societária, a avaliação foi realizada por uma 
empresa especialista e independente, e concluiu-se que os custos registrados são consideravelmente inferiores ao 
valor de recuperação.
A avaliação do valor recuperável dos ativos foi realizada com base em fluxos de caixa projetados, considerando a 
Companhia como uma única unidade geradora de caixa (UGC). Para realizar as projeções de fluxo de caixa, foi consi-
derado: (i) premissas e orçamentos aprovados pela Administração da Companhia até o fim da concessão; (ii) projeção 
de demanda considerando os impactos da pandemia do COVID-19 (iii) projeções de mercado em relação às taxas 
inflacionárias (IPCA); (iv) taxa de desconto que deriva da metodologia de cálculo do custo médio ponderado de capital 
(weighted average cost of capital - WACC) para descontar o fluxo operacional da concessionária.

As principais premissas utilizadas para descontar as projeções de fluxo de caixa e determinar o valor em uso da UGC 
foram: WACC médio nominal antes do IR e CSLL de 12,27% a.a.; taxa média de inflação (IPCA) de 6,09% para 2021 
e de 3,00% para o longo prazo.
8. Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2021, o passivo da Companhia com fornecedores totalizava R$ 3.026 (R$ 4.034 em 31 de 
dezembro de 2020).
Composição 2021 2020
 
Fornecedores nacionais 1.053 647
Fornecedores no exterior 1.973 3.387
Total 3.026 4.034
9. Debêntures

2021

Moeda
Venci- 
mento

Inde- 
xador

Encargos 
anuais 

(spread)
Ga- 

rantia
Circu- 
lante

Não cir- 
culante Total

Terceira emissão debêntures BRL - Real 20/12/2029 TR 9,19% (b) 62.819 824.439 887.258
( - ) Custo de captação – (1.238) (1.238)
Total geral 62.819 823.201 886.020
Aplicação financeira vinculada (a) – (64.817) (64.817)
Total debêntures líquidas 62.819 758.384 821.203

Encargos 2020
Moeda Vencimento Indexador anuais (spread) Garantia Circulante

Terceira emissão debêntures BRL - Real 20/12/2029 TR 9,19% (c) 870.077
( - ) Custo de captação (1.397)
Total geral 868.680
Aplicação financeira vinculada (a) (54.483)
Total debêntures líquidas 814.197
(a) As aplicações financeiras no montante de R$ 64.816 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 54.483 em 31 de dezembro 
de 2020), foram efetuadas em conexão com a cláusula estipulada nos termos da Escritura de Emissão da 3ª emissão 
debêntures, que determinam que a Companhia deva constituir uma conta reserva até 1 (um) mês antes da data do 
primeiro pagamento de principal, juros e/ou eventuais acessórios, o que ocorrer primeiro, das Debêntures. Esta apli-
cação é um CDB e está indexada pelo CDI em 95% (93,42% em 31 de dezembro de 2020).
(b) As Debêntures são da espécie com garantia flutuante, que consiste em privilégio geral sobre os ativos da Emisso-
ra, e garantia adicional real e fidejussória, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações.
(c) Fiança ou Aval do Acionista. Para caso de execução de garantia de ações de uma Companhia, foi observado o 
pacto comissório do Código Civil. Ou seja, após a excussão da garantia e a transferência da propriedade das Ações 
Garantidas ao credor, as mesmas deveriam ser vendidas à terceiros. De forma pública ou privada, sendo vedado a 
venda por preço vil. Logo, havendo dinheiro suficiente para pagar a dívida com a venda das ações a terceiros, o so-
bejo retornaria a Controladora da Companhia. No entanto, caso a venda das ações não fosse suficiente para quitar a 
dívida, a Controladora da Companhia continuaria a ser devedora.

Pagamento
Aplicação

Provisão Custo de financeira Transfe-
2020 Principal Juros juros captação vinculada rência 2021

Passivo circulante
Terceira emissão debêntures 870.077 (30.218) (34.717) 82.116 – – (824.439) 62.819
( - ) Custo de captação (1.397) – – – 159 – 1.238 –
Aplicação financeira vinculada (54.483) – – – – (10.334) 64.817 –

Subtotal 814.197 (30.218) (34.717) 82.116 159 (10.334) (758.384) 62.819
Passivo não circulante

Terceira emissão debêntures – – – – – – 824.439 824.439
(-) Custo de captação – – – – – – (1.238) (1.238)
Aplicação financeira vinculada – – – – – – (64.817) (64.817)

Subtotal – – – – – – 758.384 758.384
Total dívida 814.197 (30.218) (34.717) 82.116 159 (10.334) – 821.203

Pagamento
Aplicação

Provisão Custo de financeira Transfe-
2019 Principal Juros juros captação vinculada rência 2020

Passivo circulante
Terceira emissão debêntures 52.303 (46.108) (74.757) 81.652 – – 856.987 870.077
( - ) Custo de captação (156) – – – 155 – (1.396) (1.397)
Aplicação financeira vinculada – – – – – (2.777) (51.706) (54.483)

Passivo não circulante
Terceira emissão debêntures 856.987 – – – – – (856.987) –
( - ) Custo de captação (1.396) – – – – – 1.396 –
Aplicação financeira vinculada (51.706) – – – – – 51.706 –

Total dívida 856.031 (46.108) (74.757) 81.652 155 (2.777) – 814.197
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Em 20 de novembro de 2015, a Companhia aprovou a terceira emissão de 
debêntures privadas, com esforços restritos no valor de R$ 932.861. 
Tais debêntures não são conversíveis em ações e não possuem cláusula de 
repactuação. As debêntures são remuneradas a 100% da TR + spread, e tem 
vencimento em 15 anos a partir da data da emissão e são garantidas pela 
alienação fiduciária das ações da Companhia. 
Em 12 de maio de 2016, a Companhia assinou junto à CEF o boletim de 
subscrição para emissão de debêntures no montante de R$ 932.861, no qual 
o principal objetivo é a quitação das debêntures no montante de R$ 600.000 
da 4ª emissão.
Em 13 de maio de 2016, os recursos foram liberados pela CEF, equalizando 
assim, a estrutura de capital da Companhia.
Em 21 de junho de 2016, a Companhia cumpriu as condições precedentes de 
desbloqueio comprovando que todos os valores da 1ª liberação foram desem-
bolsados, conforme as regras da escritura das debêntures e com isso conse-
guiu a liberação de R$ 900.100 para conta de livre movimentação, equalizan-
do assim, a estrutura de capital da Companhia.
Em 30 de dezembro de 2021, através do 9º Aditamento à Escrituração de 
Emissão ficou acordado que “Novo Período de Standstill” terá as parcelas 
de remuneração correspondentes de novembro de 2021 a abril de 2022 sus-
pensas, de modo que estas serão incorporadas ao saldo do valor nominal 
unitário.
Destinação dos recursos
Parte dos recursos captados pela Companhia por meio da 3ª emissão de 
debêntures foi utilizada para pagamento do principal e juros objeto da 4ª emis-
são de debêntures. 
Em 29 de agosto de 2019 foi realizada uma AGD deliberando sobre a au-
torização para Amortização Antecipada Facultativa das Debêntures com a 
devolução da totalidade dos recursos depositados e investidos da Conta de 
Liquidação e a consequente alteração da data de encerramento do “Prazo 
Máximo de Investimento” e do “Período de Investimento”, conforme definidos 
na Escritura de Emissão no valor de R$ 49.433.
Cláusulas restritivas 
As debêntures da 3ª emissão deverão declarar-se vencidas antecipadamente 
no caso de ocorrência de inadimplemento de covenants financeiros.
Caso o ICSD (índice de cobertura de Serviço da Dívida) < 1,3, em até 10 (dez) 
dias úteis contados da divulgação das demonstrações contábeis da emissora 
ou da notificação do Agente Fiduciário o que ocorrer primeiro.
No caso de distribuição de dividendos, realização de pagamento de Juros 
sobre Capital Próprio aos acionistas da emissora ou qualquer outra forma de 
distribuição de recursos aos acionistas, incluindo o pagamento ou concessão 
de mútuos, com o descumprimento do índice financeiro abaixo:
Dívida Líquida/EBITDA, a ser acompanhado semestralmente pelo Agente Fi-
duciário com base nas demonstrações contábeis anuais auditadas da emis-
sora ao final de cada ano civil, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do 
recebimento, pelo Agente Fiduciário, das referidas demonstrações contábeis.
As debêntures da 3ª emissão poderão declarar-se vencidas antecipadamente 
no caso de inadimplemento de covenants financeiros. Em 31 de dezembro 
de 2021, não houve atingimento do ICSD pelo MetroBarra, porém esse des-
cumprimento foi autorizado na Assembleia Geral dos Debenturistas (“AGD”) 
realizada em 4 de novembro de 2021.
Empresa Dívida Covenants Limite Apuração
METRO- 
BARRA

3ª emissão 
das debêntures DL/EBITDA < 4,5

Anual covenants até 
dezembro de 2020

  DL/EBITDA < 3,5
Anual covenants até 
dezembro de 2021

  DL/EBITDA < 3
Anual covenants até 
dezembro de 2022

  DL/EBITDA < 2,5
Anual covenants até 
dezembro de 2023

  DL/EBITDA < 2
Anual covenants a 

partir de janeiro 2024

Nessa mesma assembleia, acima citado, foi autorizada a constituição da Ces-
são Fiduciária de direitos creditórios da HMOBI e a outorga da Fiança pela 
HMOBI.
Em 29 de agosto de 2019 foi realizada uma AGD deliberando a substituição da 
obrigação de transitar pela conta centralizadora o fluxo mínimo de duas PMT, 
para uma PMT, e em contrapartida, aumento do saldo mínimo a ser mantido 
na Conta Reserva de 3 (três) PMT mensais para 5 (cinco) PMT durante a 
vigência das Debêntures. 
Hipóteses de vencimento antecipado 
Nos termos dos contratos de dívida, empréstimo, financiamento, e emissões de 
valores mobiliários, a Companhia está sujeita ao cumprimento de obrigações 
específicas. O descumprimento de tais obrigações sem a anuência dos respec-
tivos credores poderá resultar na declaração do vencimento antecipado de tais 
contratos e na execução das garantias constituídas em relação aos mesmos. 
Os principais critérios para vencimento antecipado são: (i) Prestação de fiança 
e/ou aval pela Emissora, a partir da Data de Emissão, sem o prévio e expresso 
consentimento dos Debenturistas; (ii) Realização de qualquer pagamento ou 
remuneração pela Emissora aos seus controladores, exceto o pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades 
por Ações, se inadimplente com quaisquer obrigações previstas nesta Escritu-
ra de Emissão e (iii) a Emissora deixar de ter suas demonstrações financeiras 
auditadas por auditor independente registrado na CVM.
Rebaixamento da classificação de risco da Companhia
Em 11 de fevereiro de 2019 a agência S&P Global Ratings revisou o rating do 
MetroBarra, passando de ‘brA-’ para ‘brBB-’, em Escala Nacional Brasil. 
Em 29 de agosto de 2019, foi deliberado em AGD o não vencimento anteci-
pado das debêntures, através da renúncia temporária da cláusula de rebai-
xamento de rating até 10 de julho de 2020, com pagamento de “waiver fee” e 
sem repactuação de taxas.
Com o vencimento do waiver em 10 de julho de 2020, houve nova AGD em 18 
de setembro de 2020 na qual foi deliberada a não declaração de vencimento 
antecipado das Debêntures decorrente do rating da Emissão na escala nacio-
nal permanecer inferior à nota mínima ‘BBB-’ prevista na Escritura de Emis-
são. Foi aprovada a renúncia temporária da cláusula de rating mínimo pelo 
prazo de 12 (doze) meses contados de 10 de julho de 2020, com pagamento 
de “waiver fee” e sem repactuação de taxas.
Com o vencimento do waiver em 10 de julho de 2021, houve nova AGD em 4 
de novembro de 2021 na qual foi deliberada a não declaração de vencimen-
to antecipado das Debêntures decorrente do rating da Emissão na escala 
nacional permanecer inferior à nota mínima ‘BBB-’ prevista na Escritura de 
Emissão. Foi aprovada a renúncia temporária da cláusula de rating mínimo 
pelo prazo de 12 (doze) meses contados de 10 de julho de 2021.
O rating atual emitido pela agência S&P Global Ratings é “brCC” na Escala 
Nacional Brasil. Essa classificação não gera impacto na emissão de debêntu-
res, dada a aprovação mencionada anteriormente.
10. Provisão para riscos processuais
A provisão para riscos processuais reconhecida é decorrente de procedimen-
to arbitral instaurado junto a Companhia a fim de dirimir conflito originado em 
contrato de prestação de serviços firmado pelas partes. Em 31 de dezembro 
de 2021 o saldo era de R$ 9.993.
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía proces-
sos com prognóstico de perda considerado como possível, conforme a seguir 
detalhado:
Em 01 de abril de 2019, o Ministério Público protocolou Ação Civil Pública por 
ato de improbidade administrativa, contra o consórcio vencedor da licitação 
da Linha 04 do sistema metroviário do Rio de Janeiro e outros réus associa-
dos, dos quais as empresas do grupo INVEPAR não faziam parte. Dentre as 
alegações citadas pelo Ministério Público, é mencionada irregularidades da 
subconcessão da operação à Concessionária MetrôRio e locação de material 
rodante da MetroBarra. A transferência da operação, associada a locação do 
material rodante e da previsão de aquisição de cotas da CRB pela Invepar 
configurariam total subconcessão da Linha 4 com transferência do objeto li-
citado à terceiro (Grupo Invepar), que não foi o vencedor do certame. Em no-
vembro de 2020, a então controladora INVEPAR foi citada no processo e pas-
sou a figurar em seu polo passivo. Por cuidado, no mês seguinte, METRORIO 
e METROBARRA tomaram ciência da ação e se deram por citados. De forma 
tempestiva, em janeiro de 2021 a INVEPAR, METRORIO e METROBARRA 
protocolaram suas defesas em relação às alegações do Ministério Público. 
A administração da INVEPAR, METRORIO e METROBARRA, assessorada 
pelo seu corpo jurídico, defende que há Ilegitimidade passiva para as empre-
sas METRORIO, METROBARRA e INVEPAR, cuja exploração é direito das 
demandadas, não sendo lógico haver interesse na participação nos atos dos 
quais são acusados, além de estarem ausentes quaisquer elementos concre-
tos que liguem a INVEPAR aos escândalos de corrupção na obra do Metrô. 
Adicionalmente, entende-se que a prescrição pelo prazo de 5 anos, previsto 
no art. 23 da Lei de Improbidade Administrativa, chegou a termo em 2015, ten-
do em vista que a assinatura do contrato se deu em 25 de fevereiro de 2010.
O valor atualizado do processo em 31 de dezembro de 2021 era de 
R$ 129.968.

11. Patrimônio líquido
(a) Capital social
Em 29 de setembro de 2021, a Companhia reconheceu o aumento de capital 
de R$ 29.618, dividido em 1.705.037 ações ordinárias, todas sob forma nomi-
nativa e sem valor nominal.
Em 31 de dezembro de 2021 o capital social subscrito e integralizado é de 
R$ 434.251, dividido em 3.100.261 ações ordinárias, todas sob a forma nomi-
nativa e sem valor nominal (31 de dezembro de 2020 o capital social subscrito 
e integralizado era de R$ 404.633, dividido em 1.395.224 ações ordinárias, 
todas sob a forma nominativa e sem valor nominal). 
(b) Dividendo mínimo obrigatório
Aos acionistas é garantido, estatutariamente, dividendo mínimo de 25% do 
lucro líquido ajustado na forma da Lei das Sociedades por Ações.
12. Receitas, custos e despesas por natureza
Receitas por natureza 2021 2020
Receita de locação 233.065 222.197
Tributos sobre a receita (21.559) (20.554)
Receita operacional líquida 211.506 201.643

Custos e despesas por natureza 2021 2020
Baixas de recebimentos (107.594) –
Depreciação e amortização (45.368) (87.652)
Pessoal (463) (795)
Perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa – (117.843)
Outros (1.600) (7.327)

(155.025) (213.617)
Custo de serviços prestados (24.064) (67.805)
Despesas gerais e administrativas (130.961) (147.106)
Outras receitas e despesas operacionais – 1.294

(155.025) (213.617)
13. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas financeiras

Juros sobre aplicações financeiras 2.621 2.994
Variação cambial ativa 435 1.564
Variação monetária ativa 23 118
Descontos obtidos – 1

Total receitas financeiras 3.079 4.677
Despesas financeiras

Juros sobre debêntures (82.171) (81.652)
Comissões e despesas bancárias (4.833) (2.875)
Variações cambiais passivas (872) (1.401)
Outros (*) (12.486) (16.696)

Total despesas financeiras (100.362) (102.624)
Total resultado financeiro (97.283) (97.947)

(*) Em 31 de dezembro 2021 e de 2020, refere-se basicamente a aval com a 
ex-controladora Invepar.
14. Resultado por ação
O cálculo básico e o diluído do resultado por ação é feito através da divisão 
do resultado do período, atribuído aos detentores de ações ordinárias, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis 
durante o período.

Ordinárias
2021 2020

Numerador básico
Prejuízo atribuível aos acionistas ordinários e
 preferenciais (26.924) (110.969)
Denominador básico e diluído
Média ponderada das ações (em milhares) 3.100.261 1.395.224

Prejuízo básico e diluído por ação (R$) (0,009) (0,080)

A Companhia não possui instrumentos diluidores em 31 de dezembro de 2021. 
15. Seguros (Não auditado)
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia mantém seguros contra danos 
materiais e responsabilidade civil conforme demonstrado a seguir:

Vigência

Descrição
Limite máximo 
de indenização Início Fim Seguradora

Risco operacional (a) 280.000 01/08/2021 01/08/2022 Tokio Marine
Reponsabilidade
 civil geral (b) 60.000 01/08/2021 01/08/2022 Tokio Marine
D&O 40.000 08/11/2021 08/11/2022 Barkley
Automóveis Tabela FIPE 24/08/2021 24/08/2022 Porto
Transporte nacional 4.000 28/02/2021 28/02/2022 Supra
Transporte
 internacional U$ 3.000 28/02/2021 28/02/2022 Supra
(a) Garantir até o limite máximo da importância segurada danos acidentais 
causados, que o Segurado venha a sofrer em consequência dos riscos cober-
tos aos bens segurados, enquanto estiverem nos locais definidos na apólice.
(b) Garantir até o limite máximo da importância segurada perdas resultantes 
de danos corporais e materiais causados a terceiros, decorrentes da opera-
ção da empresa segurada desde que sejam involuntários e acidentais.
O escopo dos trabalhos de nossos auditores independentes não inclui a re-
visão sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada 
pela Administração da Companhia e que a considera suficiente para cobrir 
eventuais sinistros.
16. Instrumentos financeiros e concentração de riscos
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Com-
panhia foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado 
e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julga-
mento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a 
estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência, as es-
timativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão 
ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodolo-
gias de mercado pode gerar alterações nos valores de realização estimados. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias ope-
racionais, visando liquidez, segurança e rentabilidade. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as 
vigentes no mercado, bem como na avaliação da situação econômico-finan-
ceira das instituições envolvidas. A Companhia não efetua aplicações de cará-
ter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, como instrumentos fi-
nanceiros, encontram-se atualizados na forma contratada até 31 de dezembro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2020 e correspondem, aproximadamente, ao 
seu valor de mercado. Esses valores estão apresentados a seguir:

2021 2020

Instrumentos financeiros
Valor 
justo

Custo 
amorti-

zado
Valor 
justo

Custo 
amorti-

zado
Ativos

Caixa e equivalentes de caixa 496 – 1.964 –
Contas a receber – 24.669 – 8.946

Total do ativo 496 24.669 1.964 8.946
Passivos

Fornecedores – 3.026 – 4.034
Partes relacionadas – 30 – 17.577
Debêntures – 821.203 – 814.197

Total do passivo – 824.259  –  835.808 

As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo des-
critos:
(a) Critérios, premissas e limitações utilizadas no cálculo dos valores 
de mercado 
Os valores de mercado informados não refletem mudanças subsequentes na 
economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis 
que possam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes métodos e pre-
missas foram adotados na determinação do valor de mercado:
Caixa e equivalentes de caixa 
Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de merca-
do idênticos aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor de mer-
cado em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos. 
Contas a receber
O risco de crédito do cliente é administrado por cada unidade de negócios, es-
tando sujeito aos procedimentos, controles e política estabelecida pela Com-
panhia em relação a esse risco. Os limites de crédito são estabelecidos para 
todos os clientes com base em critérios internos de classificação. A qualidade 
do crédito do cliente é avaliada com base em um sistema interno de classifi-
cação de crédito extensivo.

A necessidade de reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperá-
vel é analisada a cada data reportada em base individual para os principais 
clientes. O cálculo é baseado em dados históricos efetivos.
(b) Exposição a riscos de taxas de juros
Decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos finan-
ceiros. A Companhia possui aplicações financeiras expostas a taxas de juros 
flutuantes. As taxas de juros no caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi-
nanceiras são vinculadas a variação do CDI e as debêntures à variação da TR.
(c) Concentração de risco de crédito
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia a concen-
trações de risco de crédito consistem, primariamente, de caixa e equivalentes 
de caixa. A Companhia mantém contas correntes bancárias em diversas ins-
tituições financeiras, de acordo com critérios objetivos para diversificação de 
riscos de crédito.
(d) Risco de taxa de câmbio
O MetroBarra poderá sofrer variações decorrentes da volatilidade da taxa de 
câmbio em função dos compromissos que o mesmo assumiu para aquisição 
sistemas operacionais, considerando-se que parte destes itens serão adqui-
ridos no mercado externo.
(e) Risco de liquidez
A Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por meio de uma 
ferramenta de planejamento de liquidez recorrente. O objetivo da Companhia 
é manter o saldo entre a continuidade dos recursos e a flexibilidade através de 
empréstimos bancários e debêntures.
31 de dezembro de 2021 Até 1 ano 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores 3.026 – – 3.026
Debêntures* 62.820 555.418 202.965 821.203
31 de dezembro de 2020 Até 1 ano 1 a 5 anos > 5 anos Total
Fornecedores 4.034 – – 4.034
Debêntures* 814.197 – – 814.197

(*) Líquido das aplicações financeiras vinculadas.

(f) Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros
No quadro abaixo, são considerados três cenários, sendo: (i) cenário provável, 
o adotado pela Companhia; e (ii) cenários variáveis chaves, com os respecti-
vos impactos nos resultados da Companhia. Esses cenários foram definidos 
com base na expectativa da Administração para as flutuações das variáveis 
chaves nas datas de vencimento dos respectivos contratos sujeitos a estes 
riscos. Além do cenário provável, estão sendo apresentados mais dois ce-
nários com deterioração de 25% e 50% da variável do risco considerado. As 
taxas foram:
Referência para ativos e passivos
financeiros

Cenário 
provável Cenário A Cenário B

DI Ativo (% ao ano) 11,08% 8,31% 5,54%
TR Passivo (% ao ano) 1,66% 2,08% 2,49%
A sensibilidade de cada instrumento financeiro, considerando a exposição à 
variação de cada um deles, é apresentada na tabela abaixo:

Resultado

Operação
Risco/ 
indexador Base

Cenário 
provável Cenário A Cenário B

Equivalente de caixa DI 496 55 41 28
Resultado

Operação
Risco/ 
indexador Base

Cenário 
provável Cenário A Cenário B

Debêntures TR 886.020 14.708 18.429 22.062
Aplicação Financeira
 vinculada (*) DI (64.817) (7.182) (5.386) (3.591)
Total 821.203 7.526 13.043 18.471

(*) Registradas no passivo não circulante para refletir a intenção da Compa-
nhia em liquidar seus passivos financeiros.
(g) Gestão do capital
O objetivo principal da administração de capital da Companhia é assegurar 
que este mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital 
capaz de apoiar os negócios e maximizar o valor do acionista. A Companhia 
administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas 
condições econômicas.

2021 2020
Empréstimos, financiamentos e debêntures 821.203  814.197 
Caixa e equivalentes de caixa (496)  (1.964)
Dívida líquida 820.707  812.233 
Patrimônio líquido 85.173  82.479 
Patrimônio líquido e dívida líquida 905.880  894.712 
17. Transações não caixa
A Companhia teve as seguintes transações não caixa no exercício que foram 
excluídas do fluxo de caixa:

2021 2020
Aquisição de imobilizado/ intangível ainda não 
 liquidada financeiramente 439 4.288

18. Outros assuntos
(a) Adiantamento para aquisição futura da Concessionária Rio Barra 
(“CRB”)
A CRB foi constituída em 14 de dezembro de 1998 e tem por objeto social ex-
clusivo realizar, sob o regime de concessão, a exploração, precedida de obras 
públicas dos serviços de transporte metroviário de passageiros da Linha 4 do 
metrô do Rio de Janeiro extensão de Ipanema a Barra da Tijuca e tem prazo 
de concessão até 2036.
Para concluir a aquisição da CRB, a INVEPAR assumiu o compromisso de 
adquirir trens e sistemas de sinalização, sistema de piloto automático e das 
intervenções no centro de manutenção e no centro de operação hoje das 
Linhas 1 e 2 para que ocorra a operação da Linha 4.
Em 23 de novembro de 2012, a INVEPAR acionista controladora da Com-
panhia, firmou um contrato de compra e venda de ações junto aos atuais 
acionistas da CRB.
Em 11 de março de 2013, a INVEPAR cedeu os direitos e deveres do contrato 
de compra e venda da CRB para o MetroBarra, e com isso MetroBarra passa 
a ser a empresa responsável por essa aquisição.
Em 15 de outubro de 2013, o MetroBarra pagou aos acionistas da CRB o valor 
de R$ 53.564 a título de adiantamento para aquisição futura dessa empresa. 
Após a transferência efetiva do controle da CRB, será realizado o pagamento 
do Preço das Ações, formado por uma parte à vista, correspondente às des-
pesas ordinárias conforme definidas no contrato, limitadas a R$ 600 anuais, 
mais uma parte variável a ser paga aos antigos acionistas da CRB baseada 
no número de usuários entrantes nas estações da linha 4 do Metrô (chamado 
PVPA - Parcela Variável do Preço de Aquisição).
Em julho de 2013, o MetroBarra assinou contratos complementares ao contra-
to de aquisição de CRB:
 Contrato de operação e manutenção: Foi assinado entre CRB, MetroRio e o 

MetroBarra (interveniente), CRB e o poder concedente (interveniente) o con-
trato de operação e manutenção, onde, o MetrôRio, fica incumbido de exe-
cutar a operação e manutenção da Linha 4 após o término das obras civis, o 
término das instalações dos sistemas de sinalização e da aquisição dos trens.
 Contrato de compartilhamento de receitas: Foi assinado entre CRB,  

MetroRio e o MetroBarra (interveniente) o contrato que determina o modelo de 
compartilhamento de receitas entre as duas empresas.
 Contrato de locação: Foi assinado entre MetroBarra e CRB, atual concessio-

nária da Linha 4, contrato de locação de trens e sistemas operacionais.
Os contratos complementares visam garantir a operação e manutenção da 
Linha 4. 
Relativamente ao “Contrato de Outorga de Opções de Compra e de Venda de 
Ações de Emissão da Concessionária Rio Barra S.A. - CRB e Outras Avenças”, 
celebrado em 23 de novembro de 2012 pela Investimentos e Participações em 
Infraestrutura S.A. (INVEPAR) e cedido ao MetroBarra S.A. (METROBARRA), 
informamos que por não terem sido implementadas as condições preceden-
tes previstas no referido instrumento, o METROBARRA iniciou procedimento 
arbitral contra a CRB e seus atuais acionistas. A CRB também apresentou 
contra pleitos e requereu indenização pelas perdas e danos suportados pela 
concessionária. Em 12 de julho de 2017, foi deferida a liminar que mantém 
o efeito suspensivo do exercício da opção de compra. Em 15 de setembro 
de 2020 foi declarada encerrada as atividades administrativas relacionadas 
ao procedimento arbitral em epígrafe sendo favorável a Companhia. Com isso, 
o Contrato de Outorga de Opções de Compra e de Venda de Ações de Emis-
são da CRB e Outras Avenças continua vigente tendo sua conclusão nos 
próximos anos.
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METROBARRA S.A.
CNPJ 17.339.410/0001-64

Aos Administradores e Acionistas do
MetroBarra S.A
Rio de Janeiro - RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis do MetroBarra S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do MetroBarra S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva.
Principais assuntos de auditoria (PAA)
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
A seguir, descrevemos os principais assuntos de auditoria:
Reconhecimento de receita
Descrição do PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Conforme descrito na nota explicativa nº 12 às demonstrações contábeis 
a receita de prestação de serviços é reconhecida na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e 
quando a mesma puder ser mensurada de forma confiável:
Adicionalmente, a receita de serviços é mensurada com base no valor justo 
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos 
ou encargos sobre vendas, sendo registrada no momento da prestação 
dos serviços de acordo com Pronunciamento Técnico CPC 47 – Receita de 
Contrato de Cliente (IFRS 15).
Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria pois: (i) os 
valores de receitas de serviços representam um saldo relevante no conjunto 
das demonstrações contábeis da Companhia; e
(ii) há um risco inerente de que a receita seja reconhecida sem que sejam 
atendidos os critérios mínimos necessários para o seu reconhecimento.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
(i) obtenção de entendimento sobre o fluxo de prestação de serviços;
(ii) a identificação das atividades de controles internos relevantes determinados 
pela Administração e a avaliação do desenho, da implementação e do teste de 
efetividade, quando aplicável, dessas atividades de controles;
(iii) leitura e entendimento do contrato de locação com a CRB; e
(iv) a obtenção de entendimento sobre o fluxo de caixa livre.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, 
consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para 
o reconhecimento de receita de serviços, assim como divulgações em notas 
explicativas, são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das 
demonstrações contábeis.

Realização de créditos tributários diferidos de imposto de renda e contribuição social

Descrição do PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
A Companhia mantém registrados tributos diferidos oriundos de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias no 
ativo não circulante. Esses créditos foram registrados na medida em que a 
Administração considera que gerará lucros tributáveis futuros suficientes para 
a utilização desses créditos, conforme descrito na nota explicativa nº 5.

Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria pois: (i) os 
valores são relevantes conjunto das demonstrações contábeis da Companhia; 
e

(ii) a avaliação da realizada pela Administração da Companhia sobre a 
realização desses créditos diferidos, envolve julgamentos importantes e 
subjetivos para determinar as bases tributárias futuras para utilização dessa 
realização.

Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
(i) entendemos e testamos o plano de negócios utilizado para as projeções 
de resultados, que foram aprovadas pelo Conselho de Administração da 
Companhia;
(ii) realizamos avaliação em base de testes dos cálculos dos créditos tributários 
e sobre os modelos e premissas críticas utilizadas pela Administração para 
determinar as bases tributárias futuras;
(iii) comparamos as premissas do plano de negócios com informações 
macroeconômicas disponíveis no mercado, bem como com informações 
dessas projeções com os resultados apresentados pela Companhia em anos 
anteriores à pandemia da Covid 19; 
(iv) analisamos os prazos de realização considerados nos estudos e os dados 
históricos da própria Companhia, para testar a adequação e a consistência 
dessas estimativas de realização em relação aos utilizados nos exercícios 
anteriores; e
(v) efetuamos o recalculo dos créditos tributários comparando com as bases 
fiscais a fim de determinarmos a sua acuracidade.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, 
consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para 
o reconhecimento do crédito tributário diferido, assim como divulgações em 
notas explicativas, são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto 
das demonstrações contábeis.

Alteração de estimativa contábil (nota explicativa 2.19)
Descrição do PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Para refletir a melhor estimativa de padrão de utilização dos ativos 
operacionais, a Companhia alterou o método de cálculo da depreciação dos 
ativos imobilizados, de forma prospectiva, a partir de 1º de janeiro de 2021, de 
acordo com a NBC TG 23 (R1) - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro, que foi aprovada pela Deliberação CVM 592/09. 

Os ativos imobilizados com vida útil definida eram depreciados de acordo com 
sua vida útil econômica e passaram a ser depreciados de acordo com a curva 
de demanda de passageiros transportados, utilizando como base o período 
da concessão.

Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria pois: 
(i); a Companhia alterou uma estimativa contábil e os resultados dessa 
alteração foram significativos no resultado do exercício e afetarão exercícios 
futuros. 

Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
(i) o entendimento sobre o novo método de depreciação utilizado pela 
Companhia;
(ii) obtivemos o cálculo da estimativa e, com base nessas informações, 
analisamos a consistência das principais premissas; 
(iii) recalculamos a depreciação do exercício com base na nova estimativa e 
validamos o cálculo com o volume de passageiros transportados no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021; e
(iv) Comparamos o valor apresentado pela nova estimativa com o impacto do 
resultado do exercício para validar sua razoabilidade.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, 
consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração 
para a mudança de estimativa contábil, assim como divulgações em notas 
explicativas, são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das 
demonstrações contábeis.

Outros assuntos 
Demonstrações do valor adicionado 
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da Administração 
da Companhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com as 
demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 
09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Auditoria das cifras do ano anterior
As demonstrações contábeis, mencionadas no primeiro parágrafo, incluem informações contábeis correspondentes: (i) ao resultado e resultado abrangente 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, (ii)  às mutações do patrimônio líquido, fluxos de caixa e valor adicionado para o exercício findo 
naquela mesma data, obtidas das informações financeiras daquele exercício; e (iii) aos balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020, obtidas das 
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins de comparação. O exame das demonstrações contábeis do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020, foram conduzidos sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria datado de 25 
de março de 2021, sem ressalvas e com parágrafo sobre incerteza relacionada com a continuidade operacional. Não fomos contratados para auditar, revisar 
ou aplicar quaisquer procedimentos sobre as informações financeiras referentes as demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre eles tomados em conjunto.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.
Responsabilidade da administração e da governança sobre as demons-
trações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidade dos auditores independentes pela auditoria das de-
monstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-

ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
 obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia.
 avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
 concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 

de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional.
 avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-

ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signifi-
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicá-
veis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Rio de Janeiro, 18 de março de 2022
Mazars Auditores Independentes 
CRC 2SP023701/O-8 “F” RJ
Cleber de Araujo
Contador CRC 1SP213655/O-8
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R.R. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 08.619.963/0001-80

Relatório da Diretoria: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos o conjunto das Demonstrações Financeiras relativas ao 
Exercício Social encerrado em 31/12/2021, compreendendo: a) Balanço Patrimonial; b) Demonstração do Resultado do Exercício; c) Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido e d) Demonstração dos Fluxos de Caixa. Acompanham os documentos acima, as Notas Explicativas, as quais lidas em 
conjunto com as Demonstrações Financeiras, refletem, com clareza, a situação financeira e patrimonial da Sociedade. A Diretoria permanece ao inteiro dispor 
dos Senhores Acionistas, na Sede Social, para quaisquer esclarecimentos que se tornem necessários. Nova Iguaçu, 31/01/2022. A Diretoria.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em R$
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
 Circulante
     Disponível
          Caixa e  Bancos 59.162,99 65.704,46
          Aplicações Financeiras 2.928.795,64 3.178.113,85
     Clientes 1.868.738,31 1.575.069,74
     Outros Créditos
          Adiantamentos a Terceiros 99.332,92 98.790,36
          Impostos a Recuperar 7.462,22 7.356,20

106.795,14 106.146,56
     Estoques
          Imóveis 23.126.692,09 23.126.692,09

23.126.692,09 23.126.692,09
 Total do Ativo Circulante 28.090.184,17 28.051.726,70
 Permanente
     Imobilizado
          Computadores e Periféricos 4.462,35 4.462,35
          Veículo Hyundai IX35 93.120,00 93.120,00
          Veículo M. Bens E250 273.125,00 273.125,00
          Veículo Volkswagem Jetta – 57.500,00
          Veículo Toyota Corolla Cross 248.140,00 –
          Depreciação (390.302,32) (391.790,41)

228.545,03 36.416,94
Total do Ativo Permanente 228.545,03 36.416,94
Total do Ativo 28.318.729,20 28.088.143,64

Passivo + Patrimônio Líquido 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
     Obrigações Sociais,  Fiscais e Fornecedores
          Pis a Recolher 6.855,38 5.655,39
          Cofins a Recolher 22.409,44 26.101,79
          FGTS a Recolher 1.870,78 1.578,47
          INSS a Recolher 20.128,47 18.958,90
          IR Fonte a Recolher 4.367,40 3.371,57
          IRPJ a Recolher 173.009,75 202.833,46
          CSL a Recolher 64.618,54 75.241,60
          Ret. Lei 10.833/03 – –
          Contr. Sindical a Recolher 43,31 43,31
          Outras Contas a Pagar 1.168,97 861,25
          Caução de Aluguel 81.000,00 51.000,00
          Provisões para Férias e Encargos 23.964,34 36.054,79

399.436,38 421.700,53
Total do Passivo Circulante 399.436,38 421.700,53
 Patrimônio Líquido
     Capital Social
          Capital  Social Subscrito e Integralizado 19.000.000,00 19.000.000,00
     RESERVA DE LUCROS 8.919.292,82 8.666.443,11
 Total do Patrimônio Líquido 27.919.292,82 27.666.443,11
 Total do Passivo + Patrimônio Líquido 28.318.729,20 28.088.143,64

Demonstração do Resultado p/ os exercícios
findos em 31 de dezembro - Em R$

Receita Operacional Bruta 2021 2020
   Receita de Aluguéis 9.318.590,13 10.138.366,71
   Vendas de Imóveis – –
Deduções da Receita Bruta (340.128,56) (370.050,38)
   Pis s/Receita Bruta (60.570,86) (65.899,39)
   Cofins S/Receita Bruta (279.557,70) (304.150,99)
   Custos dos Imóveis vendidos – –
Lucro Bruto 8.978.461,57 9.768.316,33
Despesas Operacionais (983.219,74) (876.661,34)
   Despesas Gerais e Administrativas (979.135,55) (869.954,28)
   Resultado Financeiro Líquido (4.084,19) (6.707,06)
Lucro Operacional 7.995.241,83 8.891.654,99
Outras Receitas / Despesas – –
Resultado antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social 7.995.241,83 8.891.654,99
   Provisão p/o Imposto de Renda (723.328,77) (787.745,52)
   Contribuição Social (269.038,35) (292.228,35)
Resultado após o Imposto de Renda e
  Contribuição Social 7.002.874,71 7.811.681,12
   Reserva Legal (266.863,30) (390.584,06)
Lucro Líquido do Exercício 6.736.011,41 7.421.097,06
Lucro por Ação 0,3545 0,3906

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 - Em R$
Capital Social Reserva Legal Resultado do Exercício Reserva de Lucros Total

SALDOS EM 31/12/2020 19.000.000,00 3.533.136,70 – 5.133.306,41 27.666.443,11
  Integralização do Capital – – – – –
  Lucro Líquido do Exercício – – 7.002.874,71 – 7.002.874,71
  Reserva de Lucros – – (5.119.292,82) 5.119.292,82 –
  Reserva legal – 266.863,30 (266.863,30) – –
  Dividendos Pagos – – (1.616.718,59) (5.133.306,41) (6.750.025,00)
SALDOS EM 31/12/2021 19.000.000,00 3.800.000,00 – 5.119.292,82 27.919.292,82
Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras do Exercício 
Social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Nota 1 - Procedimentos 
Contábeis: As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em  compara-
ção com as do exercício anterior; As Receitas e Despesas estão contabilizadas 
segundo o regime de competência e em conformidade com os dispositivos da 
Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas); Os Imóveis destinados à venda 
estão demonstrados com observância das disposições do art. 27 do Decreto-Lei 
nº 1.598/77. Nota 2 - Capital Social: O Capital Social, integralmente subscrito 
e realizado, é de R$ 19.000.000,00 (Dezenove  milhões de reais), dividido em 
19.000.000 (Dezenove milhões) de ações nominativas, cada uma com direito 
a um voto, conforme aprovado na Assembléia de Constituição de 02/01/2007, 
arquivada na JUCERJA sob o nº 33.3.0028111-8, por despacho de 29/01/2007; 
Nota 3 - Resultado do Exercício: O Resultado Líquido do Exercício de 2021, 

após a constituição da Reserva Legal, é de R$ 6.736.011,41 (Seis milhões, sete-
centos e trinta e seis mil, onze reais e quarenta e um centavos). Reconhecemos 
a exatidão do presente Balanço Patrimonial, encerrado em 31/12/2021, soman-
do tanto o Ativo quanto o Passivo, a quantia de R$ 28.318.729,20 (Vinte e oito 
milhões, trezentos e dezoito mil, setecentos e vinte nove reais e vinte centavos), 
bem como das Demonstrações do Resultado do Exercício, das Mutações do 
Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o Exercício de 2021.

Raul Souza Francisco - Diretor-Presidente
Roberto Souza Francisco - Diretor-Gerente

Luiz Fernando de Oliveira Alves
Contador CRC/RJ 081.911/O-9 - CPF 920.576.247-49

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em R$

Atividades Operacionais 2021 2020
  Lucro Líquido 7.002.874,71 7.811.681,12
  Ajustes ao Lucro Líquido
   Depreciação 24.386,82 66.124,92
   Resultado Venda Imobilizado – –
   Variação das Contas a Receber (293.668,57) (210.685,57)
   Variação dos Estoques – –
   Variação de outros Ativos Circulantes (648,58) (4,09)
   Variação Despesas Antecipadas – –
   Variação de Fornecedores – –
   Variação de Salários e Encargos a Pagar 1.461,88 4.404,49
   Variação de Impostos e Contribuições
     a Recolher (1.188,81) 3.156,82
   Variação das Provisões para IRPJ e CSLL (40.446,77) 28.142,15
   Variação de outros Passivos Circulantes 30.000,00 –
   Variação das Provisões p/Férias e Encargos (12.090,45) (4.500,78)
Caixa Líquido Consumido p/Atividades
  Operacionais 6.710.680,23 7.698.319,06
Atividades de Investimento
   Investimentos no Imobilizado (248.140,00) –
   Venda Imobilizado 31.625,09 –
Caixa Líquido Consumido p/Atividades de
  Investimentos (216.514,91) –
Atividades de Financiamento
   Integralização de Capital – –
   Captações de Longo Prazo – –
   Pagamentos de Empréstimos – –
   Pagamento de Dividendos (6.750.025,00) (5.733.970,00)
Caixa Líquido Gerado p/Atividades de
  Financiamento (6.750.025,00) (5.733.970,00)
Variação Líquida do Caixa (255.859,68) 1.964.349,06
Caixa Mais Equivalentes de Caixa no Início
  do Exercício 3.243.818,31 1.279.469,25
Caixa Mais Equivalentes de Caixa no Final
  do Exercício 2.987.958,63 3.243.818,31

RELATÓRIO DA DIRETORIA - Srs. acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas.as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31.12.2021 e 31.12.2020, 
acompanhadas das notas explicativas. Colocamo-nos à disposição de v.sas. para quaisquer esclarecimentos. Nova Iguaçu(RJ), 16 de Março de 2022.

RIO DIESEL VEÍCULOS E PEÇAS S/A
CNPJ: 30.741.961/0001-18 

BALANÇO PATRIMONIAL - (Em milhares de Reais)
Ativo 2021 2020
Circulante 53.271 47.087
  Caixa e equivalentes de caixa 118 717
  Aplicações financeiras 6.511 16.829
  Duplicatas a receber 9.440 7.524
  Conta corrente fabricante 18.662 10.548
  Impostos a recuperar 2.705 1.380
  Cheques em cobrança – 64
  Adiantamentos a fornecedores 1.065 149
  Demais contas a receber 261 207
  Estoques 14.460 9.596
  Despesas antecipadas 49 73
Não circulante 6.351 4.500
  Realizável a Longo Prazo 836 836
  Aplicações financeiras 2.064  
  Investimentos 2.113 2.132
  Imobilizado 1.164 1.357
  Intangível 174 175
Total do ativo 59.622 51.587
Passivo  2021  2020 
Circulante 21.410 17.234
Fornecedores  16.858  13.169 
Adiantamentos de clientes  142  1.375 
Instituições financeiras  –  – 
Encargos sociais a recolher  202  188 
Encargos c/ pessoal a pagar  751  575 
Impostos a recolher  137  109 
Demais contas a pagar  1.372  1.031 
Prov. IRPJ  1.424  571 
Prov. Contrib. Social  524  216 
Não circulante  –  – 
Depósito em Custódia  –  – 
Patrimônio líquido  38.212  34.353 
Capital social  18.000  18.000 
Reservas de lucros  20.212  16.353 
Total do passivo  59.622  51.587 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO
 (Em milhares de Reais)

Capital  Reserva de
 social  lucros  Total 

Saldos em 31/12/2019  18.000  16.201  34.201 
Aumento de Capital Social – –  – 
Lucro liquido do exercício/Reserva legal –  1.564  1.564 
Ajuste exercício anterior –  (112)  (112)
Distribuição de lucros –  (1.300)  (1.300)
Saldos em 31/12/2020  18.000  17.653  34.353 
Lucro liquido do exercício/Reserva legal  –  3.861  3.861 
Ajuste exercício anterior  –  –  – 
Distribuição de lucros  –  –  – 
Saldos em 31/12/2021  18.000  21.514  38.214 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - (Em milhares de Reais)
Atividades operacionais  2021 2020
    Lucro líquido do exercício (antes do IRPJ e CSLL)  5.809  2.350 
  Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado
   pelas atividades operacionais  
   Depreciações/amortizações  328  215 
   Resultado de equivalência patrimonial  –  – 
   Valor residual do ativo imobilizado baixado  –  212 
   Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos  –  (368)
  Subtotal  6.137  2.409 
  Aumentos / Reduções dos ativos  
   Duplicatas a receber  1.916  (22)
   Conta corrente fábrica  8.114  (5.123)
    Adiantamentos a fornecedores  916  (39)
    Impostos a recuperar  1.325  250 
    Estoques  4.864  (4.484)
    Créditos diversos  30  (41)
  Subtotal  17.165  (9.459)
  Aumentos / Reduções dos passivos  
   Fornecedores  (3.689)  (2.699)
   Adiantamento de clientes  (1.233)  696 
   Obrigações trabalhistas e tributárias  28  (300)
   Demais contas a pagar  341  161 
   Encargos com pessoal a pagar  176  (5)
   Obrigações com pessoal  14  (417)
   Dividendos a pagar
  Subtotal  (4.363)  (2.564)
Juros pagos  1  (84)
   Imposto de Renda e CSLL pago  1.948  786 
  Caixa líquido gerado nas atividades operacionais   20.888  (8.912)
  Atividades de investimentos  
  Acréscimo de Investimentos  (14.784)  (17)
  Adições de imobilizado  (193)  (790)
  Adições do intangível  (1)  (4)
  Venda de imobilizado  –  415 
  Recebimentos de empréstimos concedidos a empresas ligadas
   e controladas  – 
 Juros recebidos  2  863 
  Recebimento de dividendos  –  (17)
  Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos   (14.976)  450 
  Atividades de financiamentos  
  Captação de empréstimos e financiamentos  –  – 
  Amortização de empréstimos e financiamentos  –  – 
  Distribuição de lucros  –  1.300 
  Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos   –  1.300 
Aumento (redução) líquido do caixa e equivalente de caixa  5.912  (7.162)
  Caixa e equivalente de caixa no início do Exercício  717  7.879 
  Caixa e equivalente de caixa no fim do Exercício  6.629  717 
Variação do caixa e equivalente de caixa no exercício  5.912  (7.162)

 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO ( Em milhares de Reais)
2021 2020

Receita Líquida de Vendas 151.158 121.510
  Custos mercadorias e serviços  (129.606)  (105.935)
Lucro bruto 21.552 15.575
  Despesas e Receitas Operacionais  (16.724)  (13.719)
  Despesas Administrativas  (10.921)  (9.932)
  Despesas com Vendas  (9.045)  (7.141)
  Outras receitas, liquidas  3.242  3.354 
  Resultado de Equivalência Patrimonial  –    –   
Lucro operacional  4.828  1.856 
  Receita Financeira  1.163  863 
  Despesa Financeira  (182)  (369)
Resultado Financeiro  981  494 
Lucro antes do IRPJ e CSLL  5.809  2.350 
  Contribuição Social  (524)  (216)
  Imposto de Renda  (1.424)  (570)
Lucro líquido do exercício  3.861  1.564 
  Lucro líquido por ação do capital social  0,2145  0,0869 

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto Operacional: A RIO DIESEL VEÍCULOS E PEÇAS S.A, é uma 
Sociedade Anônima de Capital Fechado tributada pelo Lucro Real, com sede na 
Rua Carlos Marques Rollo, nº 881, Nova Iguaçu-RJ, as operações da empresa 
consistem na comercialização de automotores Mercedes Benz, peças, acessórios, 
oficina mecânica e pneus. 2. Resumo das práticas contábeis:(a) As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as atuais 
práticas contábeis adotadas no Brasil, baseadas na Lei n.6.404/76, atualizada 
com as Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09. (b) A Conta Duplicatas a Receber, está 
retificada pela Provisão de Ajuste a Valor Presente nos termos do Inciso VIII do art. 
183, temos R$ 10.259 de valor Bruto, R$ 696 de provisões de perdas e R$ 121 de 
prov. p/ ajuste a valor presente. (c) Os bens do ativo imobilizado são depreciados 
com base em estimativa da vida útil econômica dos bens, nos termos do art.183 § 

Diretoria: Raul Souza Francisco - Diretor Presidente
Roberto Souza Francisco - Diretor Superintendente
José Manuel Conceição dos Santos - Diretor Geral

Rangel Sebastião Parreira - Contador - CRC 1SP 217699/O-0

3º, inciso II da Lei 6.404/76, que resultou em taxas semelhantes ao tempo de vida 
útil fixado pela RFB, os investimentos em coligadas e controladas avaliados pelo 
método da equivalência patrimonial; (d) Os estoques são demonstrados ao custo 
médio de aquisição excluídos os impostos recuperados; (e) As receitas e despesas 
foram contabilizadas segundo o regime de competência, sendo os débitos e créditos 
com coligadas e controladas atualizadas pelos índices contratuais; (f) Quando 
aplicável o imposto de renda é calculado sobre o lucro real à alíquota de 15% mais 
o adicional de 10% e a contribuição social sobre o lucro à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável antes do imposto de renda. 3. Capital Social: Em 31 de dezembro 
de 2021 é de R$ 18.000 composto de 18.000.000 ações ordinárias nominativas no 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 4. Receita Bruta de Vendas - R$ 174.382 (-) 
deduções (R$23.224) = Receita Líquida de Vendas - R$ 151.158. 5. R$ 14.531 do 
saldo Fornecedores refere-se a Mercedes-Benz do Brasil. 6. Da conta Investimentos, 
R$ 2.113 representa a participação da Rio Diesel na W.M. Empr. Imobiliários S.A.. 7. 
Com base em análises efetuadas nos termos do Inciso III do art. 184 e na melhor 
estimativa da Administração, concluiu-se que os passivos monetários circulantes 
(Fornecededores) da avaliação não necessitam de Ajuste a Valor Presente.
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SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE CNPJ/ME nº 
01.685.053/0001-56 NIRE 3330027441-3 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA REALIZADA EM 09 DE MARÇO DE 2022. Data, Hora e 
Local: Em 09 de março de 2022, às 10h, por meio de videoconferência. Pre-
sença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: 
Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Pa-
trick de Larragoiti Lucas; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia e Deli-
berações: Aprovadas pela totalidade das acionistas da Companhia, sem 
qualquer emenda ou ressalva. I. Retificar o item I da ata da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no dia 29 de dezembro de 2021, a qual deliberou 
sobre o aumento do capital social da Companhia, de forma a corrigir o valor 
total do aporte realizado de R$106.250.000,00 (cento e seis milhões, duzen-
tos e cinquenta reais) para R$106.250.013,65 (cento e seis milhões, duzentos 
e cinquenta mil, treze reais e sessenta e cinco centavos). I.1. Foram ratifica-
das as demais deliberações da referida assembleia. II. Aprovado o aumento 
do capital social da Companhia no valor de R$30.232.107,48 (trinta milhões, 
duzentos e trinta e dois mil, cento e sete reais e quarenta e oito centavos), 
com a emissão de 365.446 (trezentas e sessenta e cinco mil, quatrocentas e 
quarenta e seis) novas ações ordinárias e 64.491 (sessenta e quatro mil, 
quatrocentas e noventa e uma) novas ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$70,31752902827570000 por 
ação, calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/76, na 
data-base de 28.02.2022, sendo a totalidade das ações emitidas subscritas 
e integralizadas pela acionista Sul América S.A., CNPJ nº 29.978.814/0001-
87; passando o capital social da Companhia de R$5.602.386.510,77 (cinco 
bilhões, seiscentos e dois milhões, trezentos e oitenta e seis mil, quinhentos 
e dez reais e setenta e sete centavos) para R$5.632.618.618,25 (cinco bi-
lhões, seiscentos e trinta e dois milhões, seiscentos e dezoito mil, seiscentos 
e dezoito reais e vinte e cinco centavos), com a consequente alteração do 
caput do art. 5º do Estatuto Social que passará a vigorar com a seguinte re-
dação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$5.632.618.618,25 
(cinco bilhões, seiscentos e trinta e dois milhões, seiscentos e dezoito mil, 
seiscentos e dezoito reais e vinte e cinco centavos), dividido em 134.852.489 
(cento e trinta e quatro milhões, oitocentas e cinquenta e duas mil, quatro-
centas e oitenta e nove) ações, sendo 97.222.125 (noventa e sete milhões, 
duzentas e vinte e duas mil, cento e vinte e cinco) ordinárias e 37.630.364 
(trinta e sete milhões, seiscentas e trinta mil, trezentas e sessenta e quatro) 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.”. II.1. A integralização 
das ações ora subscritas será realizada pela acionista Sul América S.A. em 
moeda corrente nacional nesta data, na forma do boletim de subscrição ane-
xado a esta ata. II.2. Restou consignada a cessão do direito de preferência da 
acionista Traditio Companhia de Seguros, no aumento de capital acima deli-
berado, à  Sul  América S.A., na forma do disposto do artigo 171, §6º, da 
Lei nº 6.404/76. III. Aprovado o Boletim de Subscrição, emitido por força do 
aumento do capital social aprovado no item II acima, que constitui o Anexo I 
desta ata. VI. Aprovada a consolidação do Estatuto Social que constitui o 
Anexo II desta ata. Documentos anexos: Boletim de Subscrição e Estatuto 
Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presiden-
te encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em for-
ma de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assi-
nada pela Mesa e pelos acionistas. Rio de Janeiro, 09 de março de 2022. 
Assinaturas: Patrick de Larragoiti Lucas, Presidente da Assembleia; Fernan-
da Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionistas: Traditio Companhia de Se-
guros e Sul América S.A., ambas representadas por sua procuradora Fernan-
da Bezerra, advogada. JUCERJA nº 00004808937 em 16/03/2022. ANEXO II 
- SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE - CNPJ/ME nº 
01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO 
I - Denominação, Sede, Objeto e Duração. Art. 1º. SUL AMÉRICA COMPA-
NHIA DE SEGURO SAÚDE é uma sociedade anônima, autorizada a funcio-
nar pelo Governo Federal e reger-se-á pelo presente estatuto e dispositivos 
legais aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121, 
Ala Sul, 2º andar, Cidade Nova, podendo criar, manter, encerrar e suprimir 
agências, filiais, sucursais e escritórios no Brasil e no exterior por deliberação 
da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. A Companhia tem por 
objeto operar, exclusivamente, no ramo de seguro saúde, sendo vedada sua 
atuação em quaisquer outros ramos ou modalidades de seguro, podendo 
participar de outras sociedades, observadas as disposições legais pertinen-
tes. Art. 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO 
II - Capital e Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de 
R$5.632.618.618,25 (cinco bilhões, seiscentos e trinta e dois milhões, seis-
centos e dezoito mil, seiscentos e dezoito reais e vinte e cinco centavos), di-
vidido em 134.852.489 (cento e trinta e quatro milhões, oitocentas e cinquen-
ta e duas mil, quatrocentas e oitenta e nove) ações, sendo 97.222.125 (no-
venta e sete milhões, duzentas e vinte e duas mil, cento e vinte e cinco) ordi-
nárias e 37.630.364 (trinta e sete milhões, seiscentas e trinta mil, trezentas e 
sessenta e quatro) preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo único. As ações preferenciais não têm direito a voto e gozam das 
seguintes preferências sobre as ações ordinárias: (a) direito de receber divi-
dendos dez por cento (10%) maiores do que os atribuídos às ações ordiná-
rias, e (b) prioridade no reembolso do capital social em caso de liquidação da 
Companhia, sem prêmio. Art. 6º. A cada ação ordinária nominativa, corres-
ponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III - 
Assembleias Gerais. Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamen-
te, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício 
social, e, extraordinariamente, quando convocada na forma legal ou estatutá-
ria, sendo presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e secre-
tariada por um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo referido 
Presidente. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assem-
bleias Gerais, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja 
acionista, administrador da Companhia, com a restrição contida no § 1º, in 
fine do artigo 134, da Lei nº 6.404/76, ou por advogado. CAPÍTULO IV - 
Administração. Art. 9º. A Companhia será administrada por um Conselho de 
Administração e por uma Diretoria. §1°. A remuneração global e anual dos 
administradores será estabelecida pela Assembleia Geral, podendo tal remu-
neração ser, em parte, atribuída a título de gratificação. §2°. Além da remune-
ração de que trata o § 1° acima, os administradores terão direito a participar 
nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, nos termos do 
artigo 24 deste estatuto e observado o disposto no artigo 152, §§ 1º e 2º da 
Lei nº 6.404/76. §3°. Os administradores serão investidos em seus cargos na 
forma da lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia em razão do 
exercício de suas funções. §4º. O prazo de gestão do Conselho de Adminis-
tração e da Diretoria se estende até a investidura dos novos administradores 
eleitos. SEÇÃO I - Conselho de Administração - Art. 10. A Companhia terá 
um Conselho de Administração composto de 3 (três) a 9 (nove) membros, 
sendo 01 (um) Presidente, todos pessoas naturais, residentes ou não no 
País, eleitos pela Assembleia Geral para mandato de 01 (um) ano, permitida 
a reeleição. §1º. Nos casos de ausências ou impedimentos temporários do 
Presidente do Conselho de Administração, o mesmo será substituído pelo 
Conselheiro por ele designado. O substituto exercerá todas as funções e terá 
todos os poderes, deveres e direitos do substituído. §2º. Em caso de vacância 
no cargo de Conselheiro, o Conselho de Administração indicará um substituto 
que assumirá o cargo pelo tempo remanescente do mandato do Conselheiro 
substituído. §3º. O Conselheiro ausente poderá se fazer representar nas reu-
niões por outro Conselheiro que designar. Esta designação deverá ser feita 
por escrito ao Presidente do Conselho. Art. 11. O Conselho de Administração 
reunir-se-á, ordinariamente, ao menos 1 (uma) vez ao ano e, extraordinaria-
mente, sempre que necessário, sendo presidida pelo Presidente do Conselho 
de Administração e secretariada por um dos Conselheiros presentes ou ad-
vogado escolhido pelo referido Presidente. §1º. As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por escrito, por seu Presidente ou por 2 
(dois) de seus membros, com antecedência mínima de 6 (seis) ou 4 (quatro) 
dias úteis, esta última hipótese, em caso de reuniões por conferência telefô-
nica ou meio similar. §2°. Para instalação das reuniões do Conselho de Admi-
nistração, em primeira ou segunda convocação, será necessária a presença 
da maioria dos Conselheiros eleitos. §3°. As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por voto da maioria dos Conselheiros presen-
tes à reunião, cabendo ao Presidente, além do seu próprio voto, o de qualida-
de, no caso de empate na votação. §4º. O membro do Conselho de Adminis-
tração vencido na votação tem o direito de recorrer com efeito suspensivo 
para a Assembleia Geral das decisões tomadas. O recurso deverá constar da 
ata da reunião e, enquanto a Assembleia Geral não se manifestar sobre o 
assunto, ficará suspensa a decisão objeto do recurso. Art. 12. Compete ao 
Conselho de Administração: I. fixar a orientação geral dos negócios da Com-
panhia e aprovar o respectivo orçamento geral; II. eleger e destituir os Direto-
res da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito 
dispuser este estatuto; III. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qual-
quer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos que 
julgar necessário; IV. convocar Assembleia Geral; V. manifestar-se sobre o 
relatório da administração e as contas da Diretoria; VI. deliberar sobre a aqui-
sição, alienação e oneração de bens do ativo permanente; VII. constituição 
de ônus reais e prestação de garantias; VIII. cessão ou renúncia de direitos de 
titularidade da Companhia; IX. escolher e destituir os auditores independen-
tes; X. autorizar a participação da Companhia em outras sociedades, criação 
de sociedades subsidiárias, controladas e coligadas; XI. deliberar sobre a 
aquisição das ações de emissão da própria Companhia para cancelamento 
ou manutenção em tesouraria; XII. deliberar sobre a alienação ou cancela-
mento das ações de emissão da própria Companhia que por qualquer motivo 
permanecerem na tesouraria; e XIII. exercer outras atribuições legais ou que 
lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral, bem como resolver os casos 
omissos ou não previstos neste estatuto. SEÇÃO II - Diretoria. Art. 13. 
A Companhia terá uma Diretoria composta de no mínimo 2 (dois) e no máxi-
mo 40 (quarenta) membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente e os de-
mais Diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, acionistas 

ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Con-
selho de Administração para um mandato de 01 (um) ano, admitida a reelei-
ção. §1°. O Conselho de Administração poderá atribuir a um ou mais mem-
bros da Diretoria a função de Vice-presidente. §2°. Nos impedimentos e au-
sências do Diretor Presidente, este indicará o Diretor substituto, que o substi-
tuirá em suas funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do substitu-
ído, ressalvados os casos previstos neste estatuto. Os demais Diretores se 
substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor Presidente. §3º. No 
caso de vacância de cargo de Diretor o Conselho de Administração poderá 
eleger novo Diretor para o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo 
quando se tratar de vacância do cargo de Presidente, em reunião a ser con-
vocada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. Art. 14. A Diretoria, quando em 
reunião conjunta de seus membros, tem plenos poderes para resolver quais-
quer assuntos ou negócios de interesse da Companhia, salvo os previstos em 
lei ou no estatuto social como de competência privativa da Assembleia Geral 
ou do Conselho de Administração. Art. 15. A Diretoria reunir-se-á quando ne-
cessário, com a presença da maioria de seus membros, sendo as decisões 
tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião 
cabendo ao Diretor Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade, em 
caso de empate. Art. 16. Compete ao Diretor Presidente coordenar as ativida-
des da Diretoria e supervisionar todas as atividades da Companhia. Parágra-
fo único. Sem prejuízo das atribuições que o Conselho de Administração vier 
a designar para os demais Diretores, o Diretor Presidente poderá fixar outras 
atribuições para os mesmos. Art. 17. A Companhia será representada por 
quaisquer 2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em 
ambos os casos agindo em conjunto, exceto nas hipóteses mencionadas nos 
§§ 1° e 2° abaixo. §1°. A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) 
procuradores, agindo em conjunto, na prática dos seguintes atos: I. represen-
tação da Companhia em atos relacionados à demissão e à admissão de em-
pregados, realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação 
de estagiários e aprendizes; e II. celebração de contratos de câmbio e reali-
zação de operações de pagamento, cadastro, e outras transações de nature-
za bancária, realizadas com instituições financeiras, por meio da internet ou 
carta, de acordo com a política de alçadas da Companhia, aprovada pela 
Diretoria. §2°. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou 
por 1 (um) procurador, agindo isoladamente, na prática dos seguintes atos: 
I. representação ativa e passiva da Companhia perante órgãos e entes da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, incluindo autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; 
II. representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em 
Assembleias Gerais de sociedades nas quais participe; III. representação da 
Companhia perante associações civis e sindicatos patronais; e IV. represen-
tação da Companhia em juízo. §3°. As procurações serão outorgadas em 
nome da Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo 
especificar os poderes outorgados. Salvo as procurações ad judicia e para a 
defesa de processos administrativos, todas as demais deverão ser limitadas 
ao prazo de 1 (um) ano. As procurações outorgadas a empregados da Com-
panhia serão automaticamente revogadas com o término dos seus respecti-
vos contratos de trabalho. §4°. É vedado aos Diretores e aos mandatários 
obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como 
praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. SEÇÃO III - Respon-
sabilidade dos Administradores. Art. 18. Os administradores respondem 
perante a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de 
suas funções, nos termos da lei e do presente estatuto. Art. 19. A Companhia 
assegurará aos Diretores, Conselheiros de Administração e Conselheiros Fis-
cais, caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e admi-
nistrativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no 
exercício de suas atribuições legais ou institucionais no curso normal dos 
negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para a cober-
tura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações de-
correntes dos referidos processos. §1°. A garantia de defesa será assegurada 
mesmo após os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo 
ou cessado o exercício da função. §2°. A Companhia e o administrador inte-
ressado deverão escolher em conjunto o responsável pela defesa dos interes-
ses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos advogados integran-
tes do quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de inte-
resses. §3°. Além da defesa técnica jurídica, a Companhia arcará com as 
custas processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas adminis-
trativas e depósitos para garantia de instância. §4°. O administrador que for 
condenado ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado, ficará 
obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente desembolsados, 
salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. 
CAPÍTULO V - Conselho Fiscal. Art. 20. A Companhia terá um Conselho 
Fiscal que não terá caráter permanente e somente será instalado quando por 
solicitação dos acionistas na forma da lei. §1º. O Conselho Fiscal será com-
posto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu 
funcionamento. §2º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os limites legais. 
§3º. O Conselho Fiscal tem a competência prevista na Lei nº 6.404/76, con-
forme alterada pela Lei nº 10.303/01. §4º. As deliberações do Conselho Fiscal 
serão tomadas por maioria de votos e lavradas no livro próprio. §5º. Os mem-
bros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão o cargo até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua eleição e poderão ser 
reeleitos. CAPÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos; Art. 21. O 
exercício social corresponderá ao ano civil, devendo a Companhia elaborar 
as demonstrações financeiras de que tratam o artigo 176 da Lei nº. 6.404/76 
ao fim de cada ano, podendo ser levantados balanços em períodos menores 
quando determinado pelo Conselho de Administração e observados os crité-
rios da regulamentação em vigor. §1°. O Conselho de Administração poderá, 
obedecidos os limites legais, declarar dividendos intercalares à conta do lucro 
apurado nos balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta 
de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço 
anual ou de períodos menores, os quais poderão ser imputados ao valor dos 
dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los 
para todos os efeitos legais. §2°. O Conselho de Administração também po-
derá deliberar por creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que de-
cidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos di-
videndos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para 
todos os efeitos legais. Art. 22. Levantado o balanço, com observação das 
prescrições legais, apurado o resultado do exercício, feitas as deduções e a 
provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia Geral, 
por proposta do Conselho de Administração, poderá autorizar a compensa-
ção de eventuais prejuízos acumulados e observadas as disposições legais 
vigentes, o pagamento de participação nos lucros aos empregados e admi-
nistradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) 
para constituição da reserva legal, destinada a garantir a integridade do capi-
tal social, até que atinja 20% (vinte por cento) deste; II. o necessário, quando 
for o caso, para constituição de reservas para contingências, nos termos do 
artigo 195 da Lei nº 6.404/76; III. o necessário para a eventual constituição de 
reserva dos lucros a realizar, nos termos do artigo 197 da Lei nº 6.404/76; 
IV. o necessário para a distribuição de dividendos aos acionistas, conforme 
decidir a Assembleia Geral, mediante proposta do Conselho de Administra-
ção, observadas as disposições legais e estatutárias; V. observadas as desti-
nações dos itens anteriores, até 71,25% (setenta e um vírgula vinte e cinco 
por cento) para constituição de reserva estatutária destinada à expansão dos 
negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital 
social, observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6404/76, e que tem por 
finalidade (a) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo per-
manente; (b) reforço de capital de giro, objetivando assegurar condições ope-
racionais adequadas à realização do objeto social; e (c) financiar operações 
de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia. 
Parágrafo único. O saldo da reserva estatutária destinada à expansão dos 
negócios sociais não poderá ultrapassar o capital social. A Assembleia Geral, 
por proposta dos órgãos de administração, deliberará sobre a aplicação do 
excesso em aumento de capital ou distribuição de dividendos aos acionistas. 
Art. 23. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acio-
nistas dividendo obrigatório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro lí-
quido da Companhia, ajustado nos termos do art. 202 da Lei nº 6.404/76. 
Art. 24. Os administradores somente farão jus à participação nos lucros do 
exercício social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo 
obrigatório. Art. 25. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em con-
trário da Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que 
declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. CAPÍTULO VII - 
Acordo de Acionistas. Art. 26. Os acordos de acionistas devidamente regis-
trados na sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, estabeleçam 
cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, 
disciplinem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto 
dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. 
Parágrafo único. As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acor-
dos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido 
devidamente averbados nos livros de registro da Companhia e nos certifica-
dos de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela 
observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou das reu-
niões do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a in-
validade do voto proferido pelo acionista ou pelo Conselheiro em contrarieda-
de com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou absten-
ção de acionistas ou Conselheiros, os outros acionistas prejudicados ou 
Conselheiros eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as 
ações ou votos pertencentes aos acionistas ou Conselheiros ausentes ou 
omissos, conforme o caso, nos termos do artigo 118, §§ 8º e 9º da Lei n° 
6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01. CAPÍTULO 
VIII - Liquidação. Art. 27. A Companhia entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. (Aprovado pela 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de março de 2022).
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 
DE FEVEREIRO DE 2022 . 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 
17 de fevereiro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Asgaard Navega-
ção S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro na 
Rua Lauro Muller, nº 116, 21º andar, salas 2601 e 2608, Botafogo, CEP 
22290-160. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação e 
publicação de anúncios em razão da presença da totalidade dos acionistas, 
conforme dispõe o artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinatura constante do 
Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Presidida pelo Sr. Eduard Leal 
Claassen e secretariada pela Sra. Denise Oliveira de Albuquerque. 4. OR-
DEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia 
nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, atualmente con-
siderado excessivo, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto 
Social; (ii) o aumento do capital social da Companhia mediante capitalização 
de créditos, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (iii) 
a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (iv) a 
alteração do nome empresarial da Companhia com a consequente alteração 
do artigo 1º do Estatuto Social; e (v) a autorização à administração da Com-
panhia para a tomada de todos os atos necessários à consumação das ma-
térias contidas nos itens anteriores. 5. DELIBERAÇÕES: Após a análise das 
matérias constantes da ordem do dia, a acionista da Companhia decidiu: 
5.1. Tendo em vista o capital social ser considerado excessivo em relação às 
atividades a serem desempenhadas pela Companhia, nos termos do artigo 
173 da Lei das Sociedades por Ações, aprovar a redução do capital social da 
Companhia, passando o capital social dos atuais R$ 251.980.587,16 (duzen-
tos e cinquenta e um milhões, novecentos e oitenta mil, quinhentos e oitenta 
e sete reais e dezesseis centavos) para R$ 94.885.223,13 (noventa e quatro 
milhões, oitocentos e oitenta e cinco mil, duzentos e vinte e três reais e treze 
centavos), dividido em 38.000 (trinta e oito mil) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, representando, portanto, uma redução no montante 
de R$ 157.095.364,03 (cento e cinquenta e sete milhões, noventa e cinco mil, 
trezentos e sessenta e quatro reais e três centavos). A redução de capital ora 
aprovada tornar-se-á efetiva após o transcurso do prazo legal de 60 (sessen-
ta) dias contados a partir da publicação da presente ata para 3 manifestação 
dos credores, conforme previsto no artigo 174 da Lei das Sociedades por 
Ações. O valor da redução de capital ora aprovada será pago à única acionis-
ta da Companhia mediante a entrega (i) da totalidade das ações de emissão 
da Companhia de Navegação da Amazônia detidas pela Companhia; e (ii) de 
outros ativos e elementos patrimoniais de titularidade da Companhia. 
5.2. Subsequentemente, uma vez efetivada a redução de capital de que trata 
o item 5.1 acima, aprovar o aumento de capital social da Companhia, me-
diante a capitalização de créditos detidos pela BOM (conforme abaixo quali-
ficada) contra a Companhia no valor de R$ 14.505.660,26 (quatorze milhões, 
quinhentos e cinco mil, seiscentos e sessenta reais e vinte e seis centavos), 
com a emissão de 38.000 (trinta e oito mil) ações ordinárias, todas nominati-
vas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 381,72 (trezentos e 
oitenta e um reais e setenta e dois centavos) por ação, fixado com base no 
artigo 170, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em razão do aumento do 
capital social ora deliberado, o capital social da Companhia, atualmente no 
valor de R$ 94.885.223,13 (noventa e quatro milhões, oitocentos e oitenta e 
cinco mil, duzentos e vinte e três reais e treze centavos), passa a ser de R$ 
109.390.883,39 (cento e nove milhões, trezentos e noventa mil, oitocentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos). 5.2.1. O aumento de capital ora 
aprovado é totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional 
pela Bourbon Offshore Marítima S.A., sociedade anônima constituída sob as 
leis do Brasil, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 42.487.991/0001- 29, com sede 
na Praça Pio X, 55, 7º andar, salas 701-704, Centro, Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, Brasil (“BOM”), mediante a capitalização de todos os créditos rela-
cionados a empréstimos celebrados por e entre a BOM como mutuante e a 
Companhia como mutuária, na forma de notas promissórias, conforme bole-
tim de subscrição anexo à presente ata como Anexo I, e produzirá efeito uma 
vez efetivada a redução de capital de que trata o item 5.1 acima. 5.2.2. A 
acionista MLog S.A., por si e sua controlada Dutovias do Brasil S.A., socie-
dade anônima inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.803.895/0001-70, com sede 
na Rua Guaicui, nº 20, sala 602, CEP 30380-380, na Cidade de Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais, consigna neste ato a renúncia expressa, em 
caráter irrevogável e irretratável, ao seu respectivo direito de preferência para 
a subscrição das ações emitidas nos termos do item 5.2 acima, o qual cede 
integral, irrestrita e gratuitamente à BOM, dispensando-se, por conseguinte, 
a fixação do prazo para o exercício do direito de preferência na subscrição 
das ações emitidas em decorrência do referido aumento do capital social. 
5.3. Em razão das deliberações consignadas acima, alterar o Artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar, uma vez efetivadas 
as deliberações acima, com a seguinte nova redação: “DO CAPITAL SO-
CIAL E DAS AÇÕES Artigo 5º. O capital social é de R$ 109.390.883,39 
(cento e nove milhões, trezentos e noventa mil, oitocentos e oitenta e três 
reais e trinta e nove centavos), representado por 76.000 (setenta e seis mil) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. 
Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assem-
bleias Gerais da Companhia. Parágrafo Segundo. As ações serão indivisí-
veis em relação à Companhia. Quando uma ação pertencer a mais de uma 
pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. Parágrafo Terceiro. Nas hipóteses em que a lei conferir o direi-
to de retirada a acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o 
valor do reembolso terá por base o valor do patrimônio líquido constante do 
último balanço aprovado pela Assembleia Geral, observadas as disposições 
do artigo 45 da Lei nº 6.404/76.” 5.4. Fixar em 04 (quatro) o número de mem-
bros do Conselho de Administração da Companhia. 5.5. Eleger os seguintes 
membros do Conselho de Administração da Companhia, com um mandato 
de 1 (um) ano que se inicia nesta data e se encerrará em 17 de fevereiro de 
2023: (a) Luiz Claudio de Souza Alves, brasileiro, casado, empresário, por-
tador da Cédula de Identidade nº 04.882.495-7, emitida pelo IFP/RJ, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 671.167.607-68, com endereço comercial na Rua Lauro 
Muller, nº 116, salas 2601 a 2608 (parte), cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 22290-906, indicado pela Acionista MLog S.A.; (b) Gustavo Barbeito 
de Vasconcellos Lantimant Lacerda, brasileiro, casado, empresário, porta-
dor da Cédula de Identidade nº 04.882.495- 7, emitida pelo IFP/RJ, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 671.167.607-68, com endereço comercial na Rua Lauro 
Muller, nº 116, salas 2601 a 2608 (parte), cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 22290-906, indicado pela Acionista MLog S.A.; (c) Rodolphe Bouchet, 
francês, casado, empresário, portador do passaporte nº 21DF01227, emitido 
pela Prefeitura de Alpes-Maritimes - Nice, com endereço na 20 Route de la 
Badine, 06600, Antibes, França, indicado pela Acionista Bourbon Offshore 
Marítima S.A.; e 5 (d) Jean-Baptiste Philippe Claude Marie Bidet, francês, 
casado, empresário, portador do passaporte nº 17FV07856, emitido pela Li-
breville - Consulado Geral da França, com endereço na 45 Boulevard Sakaki-
ni, 13004, Marselha, França, indicado pela Acionista Bourbon Offshore Marí-
tima S.A. 5.5.1. Cada um dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia ora eleito será investido no respectivo cargo mediante assinatura 
de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia e declaração, sob as penas da lei, que não 
está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de preva-
ricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concor-
rência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou a 
pena ou condenação criminal que vede, ainda que temporariamente, o aces-
so a cargos públicos ou que o impeça de exercer atividades empresariais ou 
a administração de sociedades empresariais, na forma do Anexo II à presen-
te ata. 5.5.2. Os membros do Conselho de Administração da Companhia ora 
eleitos nomearão entre si o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração, com mandato igual ao dos demais membros, nos termos do 
Artigo Décimo do Estatuto Social da Companhia. 5.6. Aprovar a alteração do 
nome empresarial de Asgaard Navegação S.A. para Asgaard Bourbon Nave-
gação S.A. 5.6.1. Em vista da deliberação tomada acima, aprovar a alteração 
do Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar a partir 
da presente data com a seguinte redação: “Art. 1º. A Asgaard Bourbon Nave-
gação S.A. é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e 
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.” 5.7. Ratificar todas as de-
mais cláusulas do Estatuto Social da Companhia não expressamente altera-
das pelas deliberações ora aprovadas. 5.8. Autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à implemen-
tação das deliberações ora aprovadas. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente 
ata em forma de sumário, nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei das Socie-
dades por Ações que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Mesa: Eduard Leal Claassen - Presidente; e Denise Oliveira de 
Albuquerque - Secretária. Acionistas Presentes: Bourbon Offshore Marítima 
S.A. e MLog S.A. Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2022. Mesa: EDUARD 
LEAL CLAASSEN - Presidente; DENISE OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE - 
Secretária; Acionistas: MLOG S.A. BOURBON OFFSHORE MARÍTIMA S.A. 
Conselheiros Eleitos: LUIZ CLAUDIO DE SOUZA ALVES; GUSTAVO BAR-
BEITO DE VASCONCELLOS LANTIMANT LACERDA; RODOLPHE BOU-
CHE; JEAN-BAPTISTE PHILIPPE CLAUDE MARIE BIDET.
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LUNGOMARE PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME: 97.551.250/0001-51 - NIRE: 33.3.0029838-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam convidados os Senhores Acionistas a 
se reunirem nas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que serão 
realizadas no dia 28 de março de 2022, às 10:00 horas, na cidade de Niterói, 
Estado do Rio de Janeiro, na sede social da Lungomare Participações e 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Miguel de 
Frias n° 77, sala 1701, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Deliberar sobre (a) o relatório 
da administração referente ao exercício social encerrado em 31.12.2021;  
(b) as contas dos administradores referente ao exercício social encerrado 
em 31.12.2021; (c) as Demonstrações Financeiras referente ao exercício 
social encerrado em 31.12.2021; e (d) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31.12.2021; e (ii) Fixar a remuneração anual global da 
Diretoria da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Ratificar as 
deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
realizada em 24.02.2021, cuja ata foi registrada perante a Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 00004032582 em 16.03.2021. Niterói, 
11 de março de 2022. DOMENICO EMMANUELE SIQUEIRA LORUSSO - 
Diretor-Presidente.

HMOBI PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME nº 40.159.947/0001-64
NIRE 33.3.0033640-1 | Código CVM nº 2567-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA 
EM 18 DE ABRIL DE 2022. Ficam convidados os Srs. Acionistas da HMOBI PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), 
nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404, de 1976 (“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Instrução CVM nº 481, de 2009, 
conforme alterada (“ICVM 481”), a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) no dia 
18 de abril de 2022, às 11h, por meio da plataforma digital Microsoft Teams, de forma exclusivamente digital, para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) demonstra-
ções financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanha-
das das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; 
(ii) relatório da administração e contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de de-
zembro de 2021; (iii) proposta da administração para a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iv) fixação da remuneração global anual dos administradores para o 
exercício social de 2022; e (v) instalação do Conselho Fiscal da Companhia, com a eleição dos seus  membros. (B) 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) retificação dos itens 6.3 e 6.3.3 da ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 08 de novembro de 2021, e da redação do artigo 5º, de modo a refletir a cifra correta do seu capital 
social, conforme a destinação do preço de emissão de ações aprovada na ocasião; (ii) retificação dos itens 7.2 e 7.2.3 
da ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de janeiro de 2022 para registrar ajuste de redação; e (iii) 
a autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações anterio-
res. Os acionistas poderão participar e votar na Assembleia por meio de sistema eletrônico. Não haverá a possibili-
dade comparecimento físico à Assembleia, uma vez que essa será realizada de modo exclusivamente digital. Os 
acionistas interessados em participar da Assembleia deverão enviar e-mail para o endereço governancacorporati-
va@metrorio.com.br até 13 de abril de 2022, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e solicitando 
o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). Os acionistas que não manifestarem o interesse na participa-
ção na Assembleia digital e não apresentarem os documentos de participação necessários no prazo aqui exigido não 
estarão aptos à participação na Assembleia. A Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, 
se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e respec-
tivos CPF ou CNPJ, conforme o caso, telefone e endereço de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos documentos neces-
sários para participação na Assembleia, conforme descritos a seguir. Nos termos do artigo 126, da Lei das S.A., para 
participar da Assembleia os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia os seguintes docu-
mentos: (i) cópia do documento de identidade (Carteira de Identidade (Registro Geral) – RG, Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH, passaporte, carteira de identidade expedida por conselhos profissionais ou carteira funcional 
expedida por órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante expedido 
pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia datado de até 5 (cinco) 
dias antes da data de realização da Assembleia; (iii) caso aplicável, cópia do instrumento de outorga de poderes de 
representação e/ou documentos que comprovem os poderes de representante legal do acionista, devidamente regu-
larizados na forma da lei e dos documentos constitutivos do respetivo acionista; e (iv) no que tange aos acionistas 
participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato emitido pelo órgão competente, datado de até 2 
(dois) dias úteis dias antes da data de realização da Assembleia, contendo a respectiva participação acionária. O 
representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia autenticada dos seguintes documentos, devida-
mente registrados no órgão competente: (a) último contrato ou estatuto social consolidado do respectivo acionista; e 
(b) ato societário aprovando a eleição do administrador que (b.i) comparecerá à Assembleia na qualidade de repre-
sentante da pessoa jurídica, ou (b.ii) outorgará procuração para que terceiro represente tal acionista pessoa jurídica. 
No tocante aos fundos de investimento, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado 
o disposto no regulamento do fundo acerca do titular de poderes para exercício de direito de voto atrelado a ações e 
ativos constantes da carteira do fundo. Nesse caso, além dos documentos societários acima mencionados e relacio-
nados à gestora ou à administradora do fundo, o representante da gestora ou da administradora deverá, ainda, 
apresentar cópia autenticada (a) do último regulamento consolidado do fundo; ou (b) do estatuto social ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, em conjunto com o ato societário de eleição do administrador que compare-
cerá à Assembleia como representante da pessoa jurídica ou outorgará procuração para que terceiro represente a 
respectiva acionista pessoa jurídica. Eventuais documentos de acionistas expedidos no exterior devem (a) conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público e ser apostilados, ou (b) caso o país de emissão do 
documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), ser legalizados em Consulado bra-
sileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial e registrados no Registro de Títulos e 
Documentos, nos termos da legislação em vigor. Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de 
poderes de representação para participação na Assembleia deverá ter sido realizada há menos de um ano, nos 
termos do artigo 126, §1.º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406/2002 
(“Código Civil”), a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi outorgada, a qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga, com a designação e a extensão dos poderes conferidos. 
Será admitida assinatura digital na procuração, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras 
vinculadas à ICP-Brasil, ou assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, compro-
vem a autoria e integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da Companhia somen-
te poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista ou administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionis-
tas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou 
estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem que haja necessidade de tal pessoa compor a administra-
ção da Companhia, ser acionista desta ou ser advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 4.11.2014). A 
Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equi-
pamentos com a utilização da plataforma digital Microsoft Teams, para fins de participação na Assembleia por siste-
ma eletrônico, e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manu-
tenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob o controle da Companhia. Os 
documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia se encontram à disposição dos acionistas 
na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas da Companhia (http://hmobi.ri.invepar.com.br), da CVM (http://
www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br/). Rio de Janeiro, 18 de março de 2022. 
Leonardo Armando Yamamoto - Presidente do Conselho de Administração.

HPP 3 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 06.099.658/0001-89 - NIRE:33.3.0030482-7

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2022

I. Data, Hora e Local da Assembleia: Às 10:00 horas do dia 10 de março 
de 2022, na sede social da Companhia na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, à Avenida das Américas, nº 3.434, bloco 07,  
sala 504 (parte), Barra da Tijuca, CEP 22640-102. II. Quórum: Acionistas 
representando a totalidade do capital social. III. Convocação: Dispensada 
na forma do Parágrafo 4º, do Art. 124 da Lei 6.404/76. IV. Mesa: Presidente: 
Hamylton Pinheiro Padilha Júnior; Secretária: Adriana Padilha Mach 
Barreto. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de redução do capital 
social no montante de R$ 1.675.000,00 (um milhão, seiscentos e setenta e 
cinco mil reais), por julgá-lo excessivo em relação ao objeto social 
desenvolvido pela Companhia, com base no art. 173 da Lei n° 6.404/76.  
VI. Resoluções Aprovadas: Os Acionistas presentes, representando a 
totalidade do capital social da Companhia, decidiram, por unanimidade e 
sem quaisquer reservas: a) Aprovar a redução do capital social, no valor de 
R$ 1.675.000,00 (um milhão, seiscentos e setenta e cinco mil reais), por 
considerarem o capital social da Companhia excessivo com base no art. 
173 da Lei 6.404/76, com restituição desse montante ao acionista Hamylton 
Pinheiro Padilha Júnior, em moeda corrente do país, junto ao 
cancelamento de 1.675.000 (um milhão, seiscentas e setenta e cinco mil) 
ações ordinárias pertencentes a esse mesmo acionista. Passando o capital 
social da Companhia, após a redução, de R$2.100.000,00 (dois milhões e 
cem mil reais) para R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco mil reais); 
b) Aprovar, em consequência de redução indicada no item (a) cima, a 
modificação do caput do Art. 5° do Estatuto Social da Companhia para 
estabelecer que o capital social passará dos atuais R$2.100.000,00 (dois 
milhões e cem mil reais) para R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco 
mil reais), passando o referido Art. 5º a viger com a seguinte redação:  
“Art. 5° - O capital social é de R$ 425.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco 
mil reais), dividido em 425.000 (quatrocentas e vinte e cinco mil) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal.” c) Registrar que as deliberações 
tomadas nesta Assembleia só se tornarão efetivas depois de transcorrido o 
prazo legal de 60 (sessenta) dias para oposição de credores quirografários, 
na forma do Art. 174 da Lei n° 6.404/76; d) Fica a administração da 
Companhia plenamente autorizada a publicar esta ata, nos termos do Art. 
174 da Lei 6.404/76, bem como praticar todos os demais atos necessários 
para a formalização da redução de capital ora aprovada; e e) Autorizar a 
lavratura da ata a que se refere a presente Assembleia na forma sumária, 
nos termos do Art. 130, parágrafo 1º da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, deram por encerrada a presente Assembleia, 
tendo-se antes feito lavrar a presente Ata que lida e achada conforme, vai 
devidamente assinada pelos Acionistas presentes. VIII. Acionistas 
Presentes: Hamylton Pinheiro Padilha Júnior e Adriana Padilha Mach 
Barreto. Rio de Janeiro, 10 de março de 2022. Hamylton Pinheiro Padilha 
Júnior - Presidente; Adriana Padilha Mach Barreto - Secretária.

NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. - NTS
CNPJ nº 04.992.714/0001-84 - NIRE 33.3.0026999-1

FATO RELEVANTE
A NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. – NTS, sociedade por 
ações, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.992.714/0001-84, com sede na Praia 
do Flamengo, nº 200, 23º andar, Flamengo, CEP 22210-901, na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro (“Companhia”), em cumprimento 
ao disposto da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
e na Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto de, de 2021, em continuidade 
ao Fato Relevante de 27 de dezembro de 2021, vem comunicar ao mercado 
em geral que foram iniciadas ofertas públicas com esforços restritos de 
distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (“ICVM 476”) e demais regulamentações aplicáveis, 
de (i) 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em série única, 
da acionista da Companhia, Nova Infraestrutura Gasodutos Participações 
S.A. (CNPJ nº 21.375.343/0001-00) (respectivamente, “Emissão de 
Debêntures”, “Debêntures” e “NISA”); e (ii) 1ª (primeira) emissão de notas 
comerciais escriturais da NISA, com garantia fidejussória, em série única 
(“Notas Comerciais” e “Emissão de Notas Comerciais”, respectivamente), 
ambas as quais serão garantidas pela Companhia por meio de outorga de 
garantia fidejussória na forma de fiança (“Ofertas Restritas”). As Ofertas 
Restritas serão realizadas no Brasil, sob a coordenação do Banco Itaú BBA 
S.A., na qualidade de coordenador líder, em conjunto com a UBS Brasil 
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Lei 
nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado 
de Valores Mobiliários”), da ICVM 476, do Código ANBIMA de Regulação e 
Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas 
Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores 
Mobiliários, conforme aplicável, e demais disposições legais e regulatórias 
aplicáveis. As Ofertas Restritas foram aprovadas por meio de assembleia 
geral extraordinária da NISA, realizada em 15 de março de 2022, e a outorga 
de garantia fidejussória pela Companhia no âmbito das Ofertas Restritas foi 
aprovada por meio de reunião do conselho de administração da Companhia 
realizada em 15 de março de 2022 (“RCA”). Nos termos da escritura de 
Emissão de Debêntures e do termo de Emissão das Notas Comerciais, e 
ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado facultativo total ou parcial, 
amortização extraordinária ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures e das Notas Comerciais, conforme o caso, 
ambas terão prazos de vencimento até 24 de março de 2032. Os recursos 
líquidos obtidos pela NISA com a Emissão de Debêntures e com a Emissão 
de Notas Comerciais serão integralmente utilizados para usos gerais da NISA, 
incluindo o pagamento de obrigação da NISA perante a Petróleo Brasileiro 
S.A. - Petrobras, decorrente da contribuição à NISA de acervo líquido 
representado por ações representativas do capital social da Companhia, 
conforme aumento do capital social da NISA aprovado em reunião de 
diretoria e assembleia geral extraordinária de acionistas realizadas em 16 de 
dezembro de 2021. As Ofertas Restritas estão automaticamente dispensadas 
do registro de distribuição pública pela CVM de que trata o artigo 19 da Lei do 
Mercado de Valores Mobiliários e nos termos do artigo 6º da ICVM 476. Este 
Fato Relevante tem caráter meramente informativo, em atenção à legislação 
e regulamentação aplicáveis, não devendo ser interpretado como material 
publicitário da Emissão de Debêntures, Emissão de Notas Comerciais ou 
de venda das Debêntures ou das Notas Comerciais, nem tampouco como 
recomendação de investimento, ou como uma oferta para aquisição de 
quaisquer valores mobiliários da NISA, incluindo as Debêntures e Notas 
Comerciais objeto das Ofertas Restritas. Rio de Janeiro, 16 de março de 
2022. Alex Sandro Monteiro Barbosa da Silva - Diretor Financeiro e Diretor 
de Relações com Investidores.

NOVA INFRAESTRUTURA GASODUTOS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.375.343/0001-00 - NIRE 33.3.0031390-7

FATO RELEVANTE
A NOVA INFRAESTRUTURA GASODUTOS PARTICIPAÇÕES S.A., 
sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob o n.º 21.375.343/0001-00 com 
sede na Avenida Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, nº 200, Edifício Pacific 
Tower, Bloco 2, 2º e 3º andares, salas 201 a 204 e 301 a 304, Jacarepaguá, 
CEP 22775-028, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro 
(“Companhia”), em cumprimento ao disposto na Instrução CVM nº 476, de 
16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“ICVM 476”), e na Resolução 
CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, em continuidade ao Fato Relevante 
de 27 de dezembro de 2021, vem comunicar ao mercado em geral que 
foram iniciadas ofertas públicas com esforços restritos de distribuição, 
nos termos da ICVM 476 e demais regulamentações aplicáveis, de (i) 2ª 
(segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em série única, da 
Companhia (respectivamente, “Emissão de Debêntures” e “Debêntures”); e 
(ii) 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais da Companhia, 
com garantia fidejussória, em série única (“Notas Comerciais” e “Emissão 
de Notas Comerciais”, respectivamente) (“Ofertas Restritas”). As Ofertas 
Restritas serão realizadas no Brasil, sob a coordenação do Banco Itaú BBA 
S.A., na qualidade de coordenador líder, em conjunto com a UBS Brasil 
Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., nos termos da Lei 
nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado 
de Valores Mobiliários”), da ICVM 476, do Código ANBIMA de Regulação e 
Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas 
Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores 
Mobiliários, conforme aplicável, e demais disposições legais e regulatórias 
aplicáveis. As Ofertas Restritas foram aprovadas por meio de assembleia 
geral extraordinária da Companhia, realizada em 15 de março de 2022. 
Nos termos da escritura de Emissão de Debêntures e do termo de Emissão 
das Notas Comerciais, e ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado 
facultativo total ou parcial, amortização extraordinária ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e das Notas 
Comerciais, conforme o caso, ambas terão prazo de vencimento até 24 de 
março de 2032. As Debêntures e as Notas Comerciais serão garantidas, 
por meio de garantia fidejussória na forma de fiança, pela investida da 
Companhia, a Nova Transportadora do Sudeste S.A. – NTS (“NTS”) (CNPJ 
n.º 04.992.714/0001-84), cuja outorga foi aprovada em reunião do Conselho 
de Administração da NTS realizada em 15 de março de 2022. Os recursos 
líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão de Debêntures e com a 
Emissão de Notas Comerciais serão integralmente utilizados para usos 
gerais da Companhia, incluindo o pagamento de obrigação da Companhia 
perante a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, decorrente da contribuição à 
Companhia de acervo líquido representado por ações representativas do 
capital social da NTS, conforme aumento do capital social da Companhia 
aprovado em reunião de diretoria e assembleia geral extraordinária de 
acionistas realizadas em 16 de dezembro de 2021. As Ofertas Restritas 
estão automaticamente dispensadas do registro de distribuição pública pela 
CVM de que trata o artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários e nos 
termos do artigo 6º da ICVM 476. Ressalta-se, por fim, que o presente fato 
relevante tem caráter exclusivamente informativo, em atenção à legislação 
e regulamentação aplicáveis, não devendo ser interpretado como material 
publicitário da Emissão de Debêntures, Emissão de Notas Comerciais ou 
de venda das Debêntures ou das Notas Comerciais, nem tampouco como 
recomendação de investimento, ou como uma oferta para aquisição de 
quaisquer valores mobiliários da Companhia, incluindo as Debêntures e 
Notas Comerciais objeto das Ofertas Restritas. Rio de Janeiro, 16 de março 
de 2022. Fernando Ziziotti - Diretor.

SUDELETRO S.A.
CNPJ 33.102.153/0001-07

COnvOCAçãO:  São convidados os senhores acionistas para se reunirem 
em AGO a realizar-se em 05/04/2022, às 10 horas, na sede social à Praça 
Mahatma Gandhi 2, Grupo 921, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia:  A) Aprovação do Relatório, Balanço e Contas da Diretoria, 
relativos ao ano calendário encerrado em 31/12/2021; B) Destinação dos 
Resultados; C) Assuntos Gerais. Rio de Janeiro, 15/03/2022. ass) Silvia 
Véras de Lacerda Guimarães - Presidente.
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Demonstração do  uxo de caixa - método indireto - Exercícios 
 ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre 

 ndo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

Relatório da Administração em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Demonstração do resultado - Exercícios  ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre  ndo 

em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios  ndos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre  ndo 
em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Ativo Notas 2021 2020
Disponibilidades 4 274 248 
Outros Ativos 5 449 426 

Ativo Total  723 674 

Passivo Notas 2021 2020
Outros Passivos 7 32 42 
Provisões  174 169
Contingências trabalhistas 6 174 169
Patrimônio Líquido 8 517 463
Capital Social  1.610 1.610
Prejuiízos Acumulados  (1.093) (1.147)
Passivo Total  723 674

  2º
  Semestre Exercícios
 Notas 2021 2021 2020
Receita da 
 Intermediação 
  Financeira  64 108 146
Resultado de 
 operações de câmbio  64 108 146 
Resultado de 
 Intermediação 
 Financeira  64 108 146 
Outras Receitas 
 Operacionais  20 56 275 
Receita de 
 prestação de serviços  - - 1 
Outras receitas 
 operacionais 9 20 56 274 
Principais Despesas 
 Operacionais  (179) (417) (705) 
Despesas de pessoal 10 - (20) (241)
Outras despesas 
 administrativas 11 (165) (326) (271) 
Despesas tributárias  (14) (16) (8) 
Outras despesas 
 operacionais 12 - (55) (185) 
Despesas de Provisões (20) (43) (20)
Provisões com 
 Contingências 
  Trabalhistas 06 (20) (43) (20)
Resultado antes dos 
 Tributos 
  e Participações  (115) (296) (304) 
Resultado Líquido 
 do Semestre/Exercícios  (115) (296) (304) 
Quantidade de ações:  61.008.580 61.008.580 61.008.580
Prejuízo por ação  (0,0019) (0,0049) (0,0050)

 2º Semestre Exercícios
 2021 2021 2020
Prejuízo do semestre/exercícios (115) (296) (304)
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do semestre/exercícios (115) (296) (304)

 2º Semestre Exercícios
 2021 2021 2020
(Prejuízo) Líquido 
 do Semestre/Exercícios (115) (296) (304)
Ajustes ao (Prejuízo) Líquido 20 37 9
 Provisão para passivos contingentes 30 43 19
 Atualização de depósitos judiciais (10) (6) (10)
(Aumento)/Redução 
 dos Ativos Operacionais 7 (17) 79
 Outros ativos 7 (17) 79
Aumento / (Redução) 
 dos Passivos Operacionais (44) (48) (284)
 Contingências trabalhistas (27) (38) (245)
 Outros passivos (17) (10) (39)
Caixa Líquido Proveniente de (Apli-
 cado em) Atividades Operacionais (132) (324) (500)
Atividades de Financiamentos
 Aporte de capital para absorção 
  de prejuízos acumulados 150 350 400
Caixa Líquido Proveniente de (Aplicado 
 em) Atividades de Financiamentos 150 350 400
Aumento / (Redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa 18 26 (100)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do semestre/exercícios 256 248 348
Caixa e equivalentes de caixa 
 no  nal do semestre/exercícios 274 274 248
Aumento / (Redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 18 26 (100)

Aos Senhores Acionistas, Clientes e Colaboradores da
Bexs Corretora de Câmbio S/A.
São Paulo - SP
A Diretoria da Bexs Corretora de Câmbio S/A, em cumprimento às 
disposições legais, apresenta as Demonstrações Financeiras acom-
panhadas das suas respectivas Notas Explicativas e do Relatório dos 
Auditores Independentes, sendo todos referentes ao exercício  ndo 
em 31 de dezembro de 2021. Os documentos foram elaborados de 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações, com observância às nor-
mas também estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), 
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e de acordo com o modelo 
do documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional (COSIF). Este documento lista os pontos prin-
cipais dentre todos os processos desenvolvidos durante este exercí-
cio pela Bexs Corretora de Câmbio S/A.
• Auditoria
De acordo com a Resolução CMN nº 3.198, de 27 de maio de 2004, 
informamos que durante o exercício de 2021 os Auditores Indepen-
dentes prestaram, exclusivamente, serviços de auditoria externa 
para os quais foram contratados, sem realizar quaisquer outros ser-
viços que eventualmente pudessem criar con ito de interesse e per-
da de independência ou de objetividade em relação aos trabalhos 
de auditoria.
• Sustentabilidade
A Bexs Corretora de Câmbio S/A adota as melhores práticas de sus-
tentabilidade em seus negócios. Sua política interna de responsabili-
dade socioambiental contempla os termos da Resolução CMN nº 4.327, 
de 25 de abril de 2014, bem como o modelo de controle que deve ser 
adotado em relação às operações, clientes, parceiros e fornecedores, 
possibilitando a avaliação e consequente mitigação do risco socioam-
biental. A gestão do Risco Socioambiental tem como escopo a avalia-
ção e análise de clientes, parceiros e fornecedores, incluindo a avalia-
ção de compliance e a exigência de que, em todos os contratos  rma-
dos, conste cláusula prevendo as questões relacionadas ao meio am-
biente, trabalho análogo ao escravo e trabalho infantil, a  m de que 
sejam identi cados os riscos associados à eventuais danos socioam-
bientais. Por  m, cumpre enfatizar que a Bexs Corretora de Câmbio 
S/A apoia projetos em áreas sociais, de saúde, culturais, educacionais 
e esportivas em entidades reguladas pelos órgãos competentes.

• Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financia-
mento do Terrorismo
A Bexs Corretora de Câmbio S/A, com o compromisso constante de 
prevenir e combater a lavagem de dinheiro, o  nanciamento ao ter-
rorismo e a corrupção em suas operações, atividades e relaciona-
mentos, atua continuamente para assegurar a conformidade às re-
gulamentações vigentes. Rea rmando essa premissa, o Bexs Ban-
co de Câmbio S/A atua ativamente no aprimoramento dos controles 
existentes, fundamentais para o processo de prevenção e detecção 
de situações com indícios de lavagem de dinheiro e  nanciamento 
ao terrorismo. Esta estrutura prevê instrumentos de controle, análi-
se e acompanhamento das operações realizadas com clientes e par-
ceiros de forma individualizada. Os sistemas de controles e o moni-
toramento de operações permitem a identi cação tempestiva de si-
tuações atípicas. A área de Compliance é responsável por assegurar 
o cumprimento dos preceitos previstos nas normas de prevenção à 
lavagem de dinheiro e  nanciamento ao terrorismo e o regular fun-
cionamento dos controles, reportando-se para a Diretoria responsá-
vel pelas atribuições de nidas na Circular BACEN nº 3.978, de 23 de 
janeiro de 2020. Por  m, a Bexs Corretora de Câmbio S/A mantém 
programa de treinamento institucional de PLD/CFT para o quadro de 
colaboradores de forma online, com periodicidade anual, aplicação de 
teste e emissão de certi cados de conclusão, em linha com as me-
lhores práticas de mercado.
• Conjuntura Econômica
Conjuntura Internacional 2021 e 2022
As principais economias no mundo tiveram um ano de recuperação 
econômica, conforme esperado. Segunda estimativa recente do Ban-
co Mundial, em 2021, nos Estados Unidos o PIB cresceu 5,6%, na 
China 8% e na Zona Euro 5,2%. Entre as principais razões para essa 
recuperação estão os incentivos  scais concedidos pelos bancos cen-
trais em 2020 e 2021, bem como a recuperação do setor de servi-
ços e do comércio internacional. As transações de exportação e im-
portação, em escala global, devem ter superado a marca de 20% 
em comparação ao ano anterior (UNCTAD). Salienta-se que conti-
nuamos com entraves em algumas cadeias produtivas especí cas, 
a escassez de semicondutores é um dos exemplos mais  agrantes 
do desarranjo causado pela pandemia. O bom humor nas principais 
bolsas e respectivos índices norte-americanos atesta a temperatu-

ra do ano. O S&P 500 conheceu uma valorização de 26,9%, Dow Jo-
nes Industrial Average (DJIA) 18,7% e o Nasdaq Composite 21,4%. 
Para o setor de serviços a principal explicação da recuperação é a 
normalização da rotina social, das viagens, vendas no varejo, etc. 
Em 2021, mais de 4,5 bilhões de pessoas receberam pelo menos 
uma dose de vacina, o que diminui o impacto da pandemia, inclusi-
ve considerando as novas variantes. Para o próximo ano as previ-
sões permanecem positivas, mas até por conta da base comparati-
va de 2021 ser mais robusta, os números serão mais modestos. O 
mesmo Banco Mundial estima o crescimento dos Estados Unidos em 
3,7%, da China em 5,1% e da Zona Euro em 4,2%. A recuperação 
do setor de serviços e o avanço da digitalização na indústria e nos 
principais setores estão entre as causas do desenvolvimento da ati-
vidade econômica. Em contrapartida, os principais bancos centrais 
do mundo adotarão políticas monetárias mais restritivas para con-
ter a onda in acionária. Nos Estados Unidos, a in ação superou o 
patamar de 6%, se equiparando aos índices dos anos 80 há 40 anos 
atrás. Devido aos altos índices, a in ação será combatida no hemis-
fério norte ao longo de 2022.
Conjuntura Nacional 2021 e 2022
Para o Brasil, em 2021, a previsão do órgão internacional é de um 
crescimento de 4,9% do PIB. Entre os destaques do país, e até cor-
roborando a retomada do comércio internacional, nossa corrente co-
mercial (importações somadas às exportações) atingiu o recorde de 
US$ 499,8 bilhões e um saldo comercial de US$ 61 bilhões, valor 
21% superior ao de 2020. Essa expansão ocorreu nas duas vias. As 
exportações tiveram um crescimento de 34% e as importações cres-
ceram ainda mais, 38,2%. Seguindo o prisma de integração econô-
mica entre o Brasil e o mundo, no último Relatório Focus (BCB) de 
2021, a estimativa de investimentos diretos era de US$ 52 bilhões, 
53% acima dos US$ 34 bilhões de 2020.  O Brasil também enfrenta 
o fenômeno global da in ação. A expectativa é que o IPCA fechou o 
ano acima de 10%. Como resposta à escalada in acionária, o Banco 
Central do Brasil (BCB) elevou a taxa básica de juros de 2% para 
9,25% nesse ano. A subida da taxa de juros  gura entre os princi-
pais fatores para que a Bolsa e o Ibovespa tenham obtido um resul-
tado negativo, uma desvalorização de 11,9% do índice. Outro fenô-
meno econômico relevante, foi a oscilação do câmbio ao longo do 
ano. A cotação do dólar fechou a R$ 5,57 após ter atingido 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios  ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
e semestre  ndo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações  nanceiras

A Diretoria                                                                                                     
Delmir Araujo Mineiro - Contador - CRC-1SP 136.172/O-0

Aos Administradores e Acionistas da
Bexs Corretora de Câmbio S/A - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações  nanceiras da Bexs Corre-
tora de Câmbio S/A (“Corretora”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos  uxos de caixa para o semestre  ndo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações  nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e  nan-
ceira da Bexs Corretora de Câmbio S/A em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus  uxos de caixa para o 
exercício  ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações  nanceiras”. Somos independentes em relação à 
Corretora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Pro ssional do Contador e nas normas pro ssio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Processo administrativo disciplinatório: Chamamos atenção 
para a Nota Explicativa nº 6 às demonstrações  nanceiras, que 
menciona dois processos administrativos movidos pelo Banco Cen-
tral do Brasil à Corretora em 2016 e 2018, cuja multa no montante 

de R$18.167 milhões foi estabelecida e depositada judicialmente em 
garantia do débito. Os processos administrativos foram avaliados 
pelos assessores jurídicos da Corretora como de risco possível. Nos-
sa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações  -
nanceiras e o relatório do auditor: A Administração da Corretora 
é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
 nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató-
rio. Em conexão com a auditoria das demonstrações  nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações  nanceiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações  nanceiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações  nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações  nanceiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações  nanceiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Corretora de continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

elaboração das demonstrações  nanceiras, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações  nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções  nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações  nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam in uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações  nanceiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento pro ssional e mantemos 
ceticismo pro ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi -
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções  nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e su ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 

 Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.610 (1.243) 367
 Aporte para absorção de prejuízos acumulados - 400 400
 Prejuízo do exercício - (304) (304)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.610 (1.147) 463
Mutações do período - (96) (96)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.610 (1.147) 463
 Aporte para absorção de prejuízos acumulados - 350 350
 Prejuízo do exercício - (296) (296)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.610 (1.093) 517
Mutações do período - 54 54
Saldos em 30 de junho de 2021 1.610 (1.128) 482
 Aporte para absorção de prejuízos acumulados - 150 150
 Prejuízo do semestre - (115) (115)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.610 (1.093) 517
Mutações do período - (35) (35)

BEXS CORRETORA DE CÂMBIO S/A
CNPJ: 52.937.216/0001-81

R$ 4,90 em junho. O país deve auferir seu primeiro superávit  scal 
em 7 anos, mesmo assim o tema das contas públicas foi muito de-
batido. Como fator exógeno, temos a sinalização do aperto monetá-
rio nas economias mais desenvolvidas o que traz desa os adicionais 
para as economias emergentes como a brasileira. Em 2021, os ne-
gócios relacionados à digitalização da economia  oresceram. Espe-
ra-se que o e-commerce tenha atingido dois dígitos de variação po-
sitiva, no primeiro semestre o crescimento foi de 31%. Outra verten-
te promissora no campo da inovação foram os investimentos de Ven-
ture Capital. Os aportes de late stage, direcionados às startups mais 
maduras, representaram um terço das negociações e explicam o vo-
lume recorde: US$ 9,4 bilhões, ou crescimento de 169% em relação 
a 2020. Em 2022, espera-se (Banco Mundial) que o Brasil cresça 
1,4%. A taxa básica de juros chegaria a 11,5%, em contrapartida a 
in ação seria reduzida pela metade  cando a 5,03% no  nal do ano. 
O dólar fecharia em R$ 5,60. Os custos de energia que pressionaram 
os preços em 2021 podem jogar a favor da economia e acelerar a re-
dução da in ação, mas somente ao  nal do atual verão teremos mais 
clareza sobre o cenário de oferta de energia de origem hídrica. Al-
guns fatores podem surpreender e impulsionar a economia do país 
como a continuidade da dinâmica positiva do comércio internacional 
bene ciando o agronegócio e as cadeias de commodities, e a conclu-
são dos mandatos nas esferas federal e estadual. Historicamente os 
investimentos públicos são aportados com maior vigor e grandes pro-
jetos de infraestrutura são concluídos neste período.
• Desempenho dos Negócios
Frente a esse cenário, os Administradores do Conglomerado Bexs 
avaliam como bom o desempenho do Conglomerado Bexs, o que  ca 
evidenciado em suas demonstrações  nanceiras aqui apresentadas. 
Em relação ao capital, o índice de Basileia total encerrou o exercício 
de 2021 em 20,47%. Os assuntos referentes ao Contexto Operacio-
nal, Gerenciamento de Risco e Ouvidoria encontram-se em suas No-
tas Explicativas. Assim sendo, a Diretoria agradece aos clientes e par-
ceiros pela con ança depositada e aos colaboradores pelo compro-
metimento na obtenção dos resultados apresentados.

São Paulo, 16 de março de 2022.
A Diretoria

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a e cácia dos controles inter-
nos da Corretora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações  nan-
ceiras ou incluir modi cação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações  nanceiras, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações  nanceiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações signi cativas de auditoria, inclusive de ciências 
signi cativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identi cadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 17 de março de 2022.
ERNST & YOUNG Emerson Morelli
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1SP249401/O-4

1. Contexto operacional
A Bexs Corretora de Câmbio S/A (“Corretora”) é uma instituição de 
capital fechado e sua matriz está localizada na av. das Nações Uni-
das, nº 11.633, na cidade de São Paulo – SP, Brasil. Tendo como sua 
única acionista e controladora a companhia Didier Levy Associados 
Holding Financeira S/A. A Corretora tem como objeto social a reali-
zação de operações e serviços de câmbio, prestação de serviços de 
assistência técnica aos clientes em operações de câmbio, intermedia-
ção e prática de operações no mercado de câmbio e outras atividades 
expressamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil. A acionis-
ta encontra-se em negociações avançadas com a Avenue Securities 
para transferência de 100% das ações da Corretora.
2. Apresentação das demonstrações  nanceiras
a) As demonstrações  nanceiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as diretrizes 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações (lei nº 6.404/1976 e al-
terações da lei nº 11.638/2007) associadas às normas e instruções 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil 
(BACEN), Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, e do Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando aplicável. A apre-
sentação destas Demonstrações Financeiras está em conformidade 
com o plano de contas das instituições do sistema  nanceiro nacio-
nal – COSIF. b) O Banco Central do Brasil com intuito de reduzir as 
diferenças da divulgação das demonstrações  nanceiras entre o de-
terminado pelo Cosif em relação aos padrões das demonstrações  -
nanceiras internacionais (regulamentadas pelas normas internacio-
nais de contabilidade IFRS), regulamentou com base na Resolução 
CMN nº 4.818/2020 novos procedimentos para elaboração de divul-
gação das demonstrações  nanceiras. Adicionalmente a Resolução 
BCB nº 02/2020 determinou as diretrizes e novos critérios que pas-
saram a ser obrigatórios sua aplicabilidade. As principais diretrizes 
provenientes dessa Resolução foram: i) a nova estrutura e as contas 
do Balanço Patrimonial que são apresentados em ordem de liquidez 
e exigibilidade; ii) a nova estrutura da Demonstração do Resultado 
do Exercício que reduziu o número de contas visando se aproximar 
ao padrão internacional; iii) os créditos tributários que passaram a 
assumir nova nomenclatura “ativo e passivo  scal diferido” passan-
do a ser apresentado em grupos separados especi camente no rea-
lizável e exigível a longo prazo; e iv) evidenciação em nota explica-
tiva especí ca dos resultados recorrentes e não recorrentes. Abaixo 
a reconciliação dos saldos apresentados com modi cações de saldos 
ou nomenclaturas do período anterior.
   Classi cação 
   conforme
Classi cação 31/12/ 01/01/ Resolução BCB 
 conforme Cosif 2020 2021 nº 02/2020
Disponibilidades 248 248 Disponibilidades
Outros créditos 426 426 Outros ativos
ATIVO TOTAL 674 674
   Classi cação
   conforme
Classi cação 31/12 01/01/ Resolução BCB 
 conforme Cosif 2020 2021 nº 02/2020
Outras obrigações 2 2 Outros passivos
Provisões 40 40 Outros passivos
Provisões para contingências 169 169 Contingências 
    trabalhistas
Capital social 1.610 1.610 Capital social
Prejuízo acumulado (1.147) (1.147) Prejuízos acumulados
PASSIVO TOTAL 674 674
A Corretora optou por apresentar o Balanço Patrimonial Ativo e Pas-
sivo na ordem de liquidez e na exigibilidade, respectivamente, nos 
termos do Art. 23 da Resolução BCB nº 02 de 12/08/2020. c) A Ad-
ministração da Bexs Corretora de Câmbio S/A aprovou as demons-
trações  nanceiras em 16 de março de 2022, as quais estão sendo 
apresentadas de acordo com a legislação societária e com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e em consonância tanto com as normas 
e resoluções estabelecidas pelo Banco Central do Brasil quanto pelo 
Conselho Monetário Nacional. Tais demonstrações incluem as melho-
res estimativas e premissas quanto à mensuração de provisões para 
perdas e contingências, apesar das incertezas inerentes aos prazos 
de realização e valores. Portanto, os resultados efetivos podem ser 
diferentes destas estimativas e premissas.
3. Resumo das principais práticas contábeis
a) Apuração dos resultados: As receitas e despesas são contabili-
zadas de acordo com o regime de competência pro rata dia. b) Dis-
ponibilidades e caixa e equivalentes de caixa: São representa-
dos por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira e 
aplicações no mercado aberto. Essas aplicações, cujos vencimentos 
se dão em até 90 dias, têm como objetivo gerenciar os compromis-
sos de curto prazo e estão reconhecidas pelos respectivos valores de 
aquisição, com seus rendimentos incorridos reconhecidos até a data 
do balanço. A composição das disponibilidades registradas em cai-
xa e equivalentes de caixa estão apresentadas na Nota 4. c) Moe-
da estrangeira: As transações em moeda estrangeira, isto é, to-
das aquelas que não realizadas na moeda funcional, são convertidas 
pela taxa de câmbio de cada transação. Ativos e passivos monetá-
rios em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional 
pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos mone-

tários são reconhecidos nas demonstrações dos resultados. d) Ativo 
circulante e realizável a longo prazo: Estão demonstrados pelos 
valores de custo e/ou realização, incluindo, quando aplicável, os ren-
dimentos auferidos até a data do balanço. Com o objetivo de realizar 
uma melhor intepretação e conciliação com as Notas Explicativas. e) 
Provisões, ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e 
passivas e, também, das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios de nidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Re-
solução CMN nº 3.823, de 16 de dezembro de 2009, sendo: Ativos 
contingentes: Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando 
a Administração possui garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ga-
nho como praticamente certo. Provisões: São constituídas levando 
em consideração a opinião dos assessores jurídicos quanto à nature-
za das ações, a similaridade com processos anteriores e o posiciona-
mento de tribunais. São constituídas provisões quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com su ciente segurança e quando a 
perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma eventual 
saída de recursos para a liquidação das obrigações. Passivos con-
tingentes: De acordo com o CPC 25, é o termo utilizado para pas-
sivos que não são reconhecidos contabilmente, pois a sua existên-
cia somente será con rmada pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o con-
trole da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os 
critérios de reconhecimento, pois são considerados perdas possíveis, 
devendo ser apenas divulgados em notas explicativas. As obrigações 
classi cadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas. 
f) Passivo circulante e exigível a longo prazo: Demonstrado pe-
los valores das obrigações assumidas e provisionadas até a data do 
balanço. Com o objetivo de realizar uma melhor intepretação e con-
ciliação com as Notas Explicativas. g) Provisão para imposto de 
renda/contribuição social: O imposto de renda da pessoa jurídi-
ca e a contribuição social sobre o lucro foram calculados com base 
no lucro tributável ajustado nos termos da legislação pertinente. h) 
Resultado recorrente e não recorrente: Resultado recorrente é 
aquele que está relacionado com as atividades usuais da Corretora 
em seu contexto de negócios, ocorridas com frequência no presente 
e previstas para ocorrer no futuro. Enquanto o resultado não recor-
rente caracteriza-se pela sua ocorrência como eventos extraordiná-
rios e/ou imprevisíveis, com tendência de não se repetir no futuro.
4. Disponibilidades
Os valores de “Disponibilidades e caixa e equivalentes de caixa” es-
tavam compostos da seguinte forma na data-base de 31/12/2021 
e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Depósitos bancários 94 67
Disponibilidades em moedas estrangeiras 180 181
Total Disponibilidades e caixa 
 e equivalentes de caixa 274 248
5. Outros Ativos
Os valores de “Outros ativos” estavam compostos da seguinte forma 
na data-base de 30/12/2021 e 31/12/2020: 
Composição 2021 2020
Devedores por depósitos em garantias 415 374
Interposição de recursos trabalhistas 22 40
Impostos e contribuições a recuperar 12 12
Total 449 426
Circulante - -
Não circulante 449 426
Total 439 426
6. Provisões – Contingências tributárias, trabalhistas e cíveis
A Corretora é parte em processos administrativos e ações judiciais 
decorrentes do curso normal de suas operações. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos, em análise 
das demandas judiciais pendentes e em decisões anteriores às qua-
lidades reivindicadas, constituiu provisão em montante considera-
do su ciente para cobrir prováveis perdas com as ações em curso:
 Quantidades
Processos 2021 2020 Expectativa de perda
Fiscais 3 2 Possível
Trabalhistas 1 3 Provável
Cíveis 1 1 Possível
Administrativos 2 2 Possível
Processos  scais: A Corretora  gurava como parte em processos 
que versam sobre matéria  scal, avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo três ações de risco possível no valor de R$ 3.383 (em 
2020 R$ 2.760). As contingências  scais referem-se, principalmen-
te, às discussões judiciais relativas à  scalização da Receita Federal 
e Conselho Regional de Economia em São Paulo.
Processos trabalhistas: A Corretora  gurava como parte em pro-
cessos trabalhistas. Os principais temas abordados nesses processos 
versam sobre diferenças salariais, PLR, benefícios das normas cole-
tivas, horas extras, indenização por danos morais, dentre outros. O 
montante total discutido das ações classi cadas com risco provável é 
de R$ 174 (em 2020 R$ 169). Efetuamos a provisão de R$ 174 (em 
2020 – R$ 169) para as ações de risco provável.

 Exercícios
Composição 2021 2020
Saldo no início do exercício 169 395
Complemento de provisão no exercício 43 20
Reversão de provisão por pagamento no exercício (38) (246)
Saldo no  nal do exercício 174 169
Processos cíveis: A Bexs Corretora de Câmbio S/A  gura como 
parte em um processo judicial que versa sobre matéria cível, ava-
liado pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível no va-
lor de R$ 1.388 (em 2020 R$ 1.027). Processos administrativos: 
Em 2016 e 2018, a Corretora  gurava como parte em dois proces-
sos administrativos movidos pelo BACEN. A multa pecuniária apli-
cada é de R$ 18.167 (em 2020 R$ 17.653). Nossos assessores ju-
rídicos, através de ação anulatória, consideram a ocorrência de tais 
contingências como de risco possível. Contudo, o valor de R$ 17.785 
(em 2020 R$ 17.309) já se encontra  nanceiramente caucionado pelo 
acionista e o valor de R$ 382 (em 2020 R$ 344) pela própria Cor-
retora, para suspensão da exigibilidade da multa e dos respectivos 
atos executório-restritivos.
7. Outros Passivos
Os valores de “Outros passivos” estavam compostos da seguinte for-
ma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020: 
Composição 2021 2020
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 1 1
Fiscais e previdenciárias 2 1
Provisão Outras despesas administrativas (i) 29 40
Total 32 42
(i) Composto basicamente por fornecedores a pagar.
8. Patrimônio Líquido
a) Capital social: O Capital Social em 30/12/2021 e 31/12/2020 é de 
R$ 1.610. O Capital Social é composto de 61.008.580 ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal. b) Prejuízos acumulados: A única 
acionista deliberou sobre um aporte para absorção de prejuízos 
acumulados no exercício de 2021 no montante de R$ 350 (em 2020 
R$ 400). Em 31/12/2021 a Corretora apurou um prejuízo de R$ (296) 
(em 2020 R$ (304)). A única acionista a rma que, caso não ocorra 
a transferência das ações, mencionadas na nota 1, ela manterá as 
operações da Corretora. 
9. Outras receitas operacionais Composta basicamente por re-
versões de provisões de processos trabalhistas.
10. Despesas de pessoal
Os valores de “Despesa de pessoal” estavam compostos da seguinte 
forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020: 
Composição 2021 2020
Benefícios 20 67
Encargos sociais - 57
Proventos - 117
Total 20 241
11. Outras despesas administrativas
Composta basicamente por despesas de transportes, processamento 
de dados, serviços técnicos especializados e publicação, estavam com-
postos da seguinte forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Transportes 149 151
Processamento de dados 101 60
Serviços técnicos especializados 28 16
Publicação 16 28
Aluguéis 11 5
Serviços do sistema  nanceiros 5 5
Outras despesas administrativas 16 6
Total 326 271
12. Outras despesas operacionais Outras despesas operacionais 
referem-se essencialmente a acordos trabalhistas.
13. Imposto de renda e contribuição social
O resultado de imposto de renda e contribuição social apurado está 
demonstrado no quadro abaixo:
 2021 2020
Apuração da base de cálculo IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da 
 tributação sobre o lucro (296) (296) (304) (304)
Alíquota nominal de imposto 
 de renda e contribuição social 25% 25% 25% 20%
Total - - - -
Créditos tributários: A Corretora não constituiu créditos tributários 
sobre adições/exclusões temporárias nos exercícios de 2021 e 2020.

14. Limites operacionais
Os requerimentos mínimos do Patrimônio de Referência, do Nível I e 
do Capital Principal, são apurados com base no Conglomerado Pru-
dencial, de acordo com a Resolução CMN nº 4.280, de 31 de outubro 
de 2013, por meio de metodologias de nidas nas Resoluções CMN 
nº 4.192 e nº 4.193, ambas de 1 de março de 2013. Em 31 de de-
zembro de 2021, os limites operacionais estão devidamente atendi-
dos, com confortável margem reportada entre o Patrimônio de refe-
rência e o mínimo exigido para o RWA. A situação do Conglomera-
do Bexs em relação ao risco da exposição das operações  nanceiras 
está assim representada:
 Dezembro/2021
Ativos ponderados pelo risco RWA (Risk Weighted Asset) 533.424
Patrimônio de referência para comparação com RWA 109.200
Patrimônio de referência mínimo exigido para o RWA 42.673
Índice de Basileia 20,47%
15. Partes relacionadas
A Bexs Corretora de Câmbio S/A não possui transações em 31/12/2021 
e 31/12/2020 com nenhuma parte a ela relacionada. Remuneração 
do pessoal-chave da Administração: Os administradores não ob-
tiveram remuneração nos exercícios de 2021 e 2020.
16. Gerenciamento de risco operacional
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 32º, a Bexs Corretora de Câmbio S/A gerencia seus riscos 
operacionais em consonância com às disposições regulamentares e 
com as melhores práticas do mercado. A Diretoria está consciente 
e engajada na gestão do referido risco, tendo de nido e aprovado 
a política de gerenciamento, coordenado às atividades de gestão 
relacionadas a esse risco, disponibilizado recursos humanos e 
materiais adequados para tal  m. A estrutura está disponível em 
seu site na seção “Governança Corporativa” (https://www.bexs.com.
br/governanca-corporativa/).
17. Gerenciamento de risco de mercado
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 25º, a Bexs Corretora de Câmbio S/A possui estrutura de 
gerenciamento de risco de mercado, a qual é compatível com a na-
tureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão 
da exposição em taxas de juros e taxas de câmbio da instituição. As 
aplicações  nanceiras são concentradas em ativos de emissão do go-
verno federal. A política de gerenciamento de risco de mercado con-
templa decisões relativas à utilização de derivativos e hedge. A es-
trutura está disponível em seu site na seção “Governança Corporati-
va” (https://www.bexs.com.br/governanca-corporativa/).
18. Gerenciamento de risco de liquidez
Em observância ao que estabelece a Resolução CMN nº 4.557, de 23 
de fevereiro de 2017, art. 37°, a Bexs Corretora de Câmbio S/A pos-
sui política de gerenciamento de risco de liquidez compatível com a 
complexidade de suas operações e adequada ao  uxo de entradas 
e saídas das operações de câmbio que intermedia, além das saídas 
para liquidar compromissos administrativos. A estrutura está dispo-
nível em seu site na seção “Governança Corporativa” (https://www.
bexs.com.br/governanca-corporativa/).
19. Gerenciamento de capital
Os objetivos da Bexs Corretora de Câmbio S/A na gestão de capi-
tal concentram-se principalmente nos seguintes aspectos: • Cum-
prir as exigências estabelecidas pelos órgãos reguladores dos mer-
cados onde opera; • Salvaguardar a capacidade operacional de for-
ma que continue proporcionando retorno aos acionistas e benefícios 
aos demais “stakeholders”; e • Manter base de capital para supor-
tar o desenvolvimento de seus negócios. A adequação da quantida-
de de capital da Corretora e o seu uso são monitorados por meio de 
técnicas baseadas em orientações estabelecidas pelo Comitê da Ba-
sileia, e na forma orientada pelo Banco Central do Brasil para  ns de 
supervisão. As informações exigidas são submetidas periodicamen-
te ao órgão competente. A estrutura está disponível em seu site na 
seção “Governança Corporativa” (https://www.bexs.com.br/gover-
nanca-corporativa/).
20. Política de responsabilidade socioambiental A Bexs Corretora 
de Câmbio S/A tem sua política de Responsabilidade Socioambiental 
divulgada a todos os seus colaboradores e gerencia seus riscos 
socioambientais nos termos da Resolução CMN nº 4.327, de 25 de abril 
de 2014. A estrutura está disponível em seu site na seção “Governança 
Corporativa” (https://www.bexs.com.br/governanca-corporativa/).
21. Ouvidoria
O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funciona-
mento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio 
da Resolução CMN nº 4.433, de 23 de julho de 2015.
22. Mensuração dos efeitos decorrentes da Covid-19 nas 
demonstrações  nanceiras
Durante o ano de 2021 a Administração da Bexs Corretora de Câm-
bio S/A continuou com uma série de medidas para proteção e supor-
te a seus colaboradores, clientes, parceiros comerciais e fornecedo-
res, que incluem o uso do trabalho remoto e o estímulo ao uso dos 
canais digitais, possibilitando a continuidade dos negócios.
23. Resultado recorrentes
Nos exercícios de 2021 e 2020 a Corretora de Câmbio S/A não incorreu 
em qualquer “Resultado não recorrente” que requeresse divulgação 
em separado em suas demonstrações  nanceiras.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 C

52
7-

D
45

E-
3F

8A
-F

54
1.



São Paulo
Sexta-feira, 18 de março de 2022 - Diário Comercial - 14

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 18 de março de 2022

International Meal Company Alimentação S.A.
CNPJ/ME nº 17.314.329/0001-20 - NIRE 35.300.48875-0

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Março de 2022
1. Hora, Data e Local: Às 07 horas do dia 11 de março de 2022, a reunião foi realizada com a participação 
dos Conselheiros por meio de plataforma eletrônica de videoconferência, nos termos do art. 21, §3° do 
Estatuto Social da International Meal Company Alimentação S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Convocação dispensada em face da presença da totalidade dos Conselheiros da Companhia, 
nos termos do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia. Presentes: Luiz Fernando Ziegler de Saint 
Edmond, Charles Pimentel Martins, Joseph B. Call, Lincoln Pimentel Martins, Lucas Santos Rodas, Grace 
Cury de Almeida Gonçalves Tourinho e Fued Elias Sadala Junior. 3. Mesa: Presidente: Presidente: Luiz 
Fernando Ziegler de Saint Edmond. Secretário: Rafael Bossolani. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Pela 
unanimidade dos Conselheiros presentes, foram tomadas as seguintes deliberações, observados os 
impedimentos legais: 4.1. Aprovar, nos termos do artigo 23, alínea (j), do Estatuto Social da Companhia, a 
captação de recursos pela (a) International Meal Company Alimentação S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
17.314.329/0001-20 (“IMC”), por meio da sua 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em 
série única, no valor total de R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) (“Notas Comerciais” e 
“Emissão”, respectivamente), a qual será objeto de oferta pública, com esforços restritos de distribuição, nos 
termos do artigo 45 e seguintes da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021 (“Lei 14.195”), e da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução 
CVM 476”), sob o regime de garantia firme de colocação (“Oferta Restrita”), nos termos e condições a serem 
acordados no “Termo de Emissão 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da International Meal Company Alimentação S.A.” 
(“Termo de Emissão ”); 4.2. Aprovar, a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, a ser constituída em 
favor da comunhão dos titulares das Notas Comerciais por meio do Contrato de Cessão, para assegurar o 
fiel, pontual e integral pagamento das obrigações principais e acessórias a serem assumidas pela 
Companhia no Termo de Emissão (“Cessão Fiduciária”); 4.3. Autorizar expressamente a Diretoria da 
Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, a praticar(em) todos os atos, tomar todas as 
providências e adotar todas as medidas necessários relacionados à Emissão e à Oferta Restrita, incluindo, 
mas não se limitando a (i) celebração de todos os documentos necessários à realização e formalização da 
Emissão e da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando ao Termo de Emissão, o respectivo contrato 
de distribuição das Notas Comercial, do contrato de Cessão Fiduciária, assim como qualquer outro 
instrumento, aditamento, requerimento, formulário, declaração e termo relacionado à Emissão e à Oferta 
Restrita; e (ii) discussão, negociação e definição de todos os termos e condições que venham a serem 
aplicáveis a todos e quaisquer outros instrumentos, aditamentos, requerimentos, formulários, declarações, 
termos e/ou demais documentos pertinentes à realização de cada uma das Emissão e da Oferta Restrita; e 
(iii) contratar o Coordenador Líder, o Agente Fiduciário, os assessores legais e quaisquer outros prestadores 
de serviço necessários à implementação da Emissão e da Oferta Restrita, conforme Termo de Emissão.  
4.4. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o 
caso, relacionados às matérias constantes dos itens acima. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de 
Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, conforme atribuições 
previstas no artigo 23 do estatuto social da Companhia e no §1º do artigo 59, da Lei nº. 6.404, de  
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), após debates e discussões: 
(i) Aprovaram a 1ª (primeira) emissão de Notas Comerciais escriturais, em série única, para distribuição 
pública com esforços restritos da Companhia, com as seguintes características principais: a) Número da 
Emissão: 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais da Companhia. b) Valor Total da Emissão: 
R$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor 
Total da Emissão”). c) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única. d) Quantidade de 
Notas Comerciais: 75.000 (setenta e cinco mil) Notas Comerciais. e) Valor Nominal Unitário: O valor 
nominal unitário das Notas Comerciais será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). f) Destinação de Recursos: Os recursos líquidos captados por meio da Emissão serão 
destinados à gestão de passivos (liability management) da Companhia. g) Colocação e Procedimento de 
Distribuição: As Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, com a 
intermediação de instituição intermediária líder integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Coordenador Líder”), nas condições previstas no “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Distribuição, Sob Regime de Garantia Firme, de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da International Meal Company Alimentação S.A.”, a 
ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). h) Local de Emissão: 
Para todos os fins e efeitos legais, o local de emissão das Notas Comerciais será a Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. i) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Notas 
Comerciais será o dia 18 de março de 2022 (“Data de Emissão”). j) Data de Início da Rentabilidade: Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a Data de Emissão (“Data de Início da 
Rentabilidade”). k) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Notas Comerciais serão emitidas sob 
a forma escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo 
Escriturador e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do titular 
das Notas Comerciais, que servirá como comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais. l) Garantia: 
As Notas Comerciais contarão com garantia real, na forma da Cessão Fiduciária, outorgada pela 
Companhia, nos termos do Termo de Emissão. m) Prazo e Data de Vencimento: as Notas Comerciais terão 
prazo de 306 (trezentos e seis) dias, vencendo-se, portanto, em 18 de janeiro de 2023 (“Data de 
Vencimento”), ressalvado o vencimento antecipado das Notas Comerciais em decorrência dos Eventos de 
Inadimplemento e as hipóteses de resgate antecipado e aquisição facultativa previstas no Termo de 
Emissão. n) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Notas Comerciais serão subscritas e 
integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato de subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, 
na Data de Emissão, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. As Notas Comerciais poderão 
ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido de comum acordo entre a Companhia e o Coordenador 
Líder, no ato de subscrição das Notas Comerciais, observado que referido ágio ou deságio deverá ser 
aplicado de forma igualitária à totalidade dos titulares das Notas Comerciais em cada data de integralização. 
o) Atualização Monetária das Notas Comerciais: O Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais não 
será atualizado monetariamente. p) Remuneração das Notas Comerciais: Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes 
à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de 
1 (um) dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) 
de 2,30% (dois inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais (ou sobre o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais), desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de 
Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, inclusive, até a Data de 
Pagamento da Remuneração em questão, a data de pagamento em razão de vencimento antecipado em 
decorrência de um Evento de Inadimplemento (conforme abaixo definido) ou a data de um eventual Resgate 
Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro. A Remuneração será calculada 
de acordo com os critérios e fórmulas a serem estabelecidos no Termo de Emissão. q) Pagamento da 
Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Notas Comerciais ou Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), 
nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga bimestralmente a partir da Data de 
Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 18 de maio de 2022, e o último na Data de Vencimento, 
conforme tabela a ser prevista no Termo de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da 
Remuneração”). r) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais será integralmente amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento.  
s) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais serão efetuados pela 
Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 
para as Notas Comerciais nela custodiadas eletronicamente; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador para as Notas Comerciais que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. t) Encargos 
Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de 
qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e 
(ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do 
efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). 
u) Publicidade: Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, 
vierem a envolver interesses dos titulares das Notas Comerciais, deverão ser obrigatoriamente comunicados 
na forma de avisos no endereço eletrônico da Companhia (<http://ri.internationalmealcompany.com/>) e ao 
Agente Fiduciário, sendo certo que, caso a Companhia altere seu endereço eletrônico após a Data de 
Emissão, deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário informando o novo veículo para divulgação de suas 
informações. Adicionalmente, toda comunicação relativa à Assembleia Geral de Titulares das Notas 
Comerciais deverá ser publicada pela Companhia no Jornal de Publicação, nos termos do §3º do artigo 47 
da Lei 14.195, e do artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, observadas, ainda, as limitações impostas 
pela Instrução CVM 476 em relação à publicidade da Oferta Restrita e os prazos legais. v) Classificação de 
Risco: Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta Restrita para atribuir 
rating às Notas Comerciais. w) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a qualquer 
momento e a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das Notas Comerciais 
(“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela 
Companhia será equivalente ao (i) Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas 
Comerciais, acrescido; (ii) da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
Resgate Antecipado Facultativo, incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitário; (iii) demais encargos 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo; e (iv) de prêmio flat aplicável sobre o 
saldo Valor Nominal Unitário, conforme tabela a ser prevista no Termo de Emissão. x) Amortização 
Extraordinária: Não será admitida a realização de amortização extraordinária parcial facultativa das Notas 
Comerciais. y) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, realizar oferta de resgate antecipado das Notas Comerciais, endereçada a todos os titulares das 
Notas Comerciais, sendo assegurado a todos os titulares das Notas Comerciais igualdade de condições 
para aceitar o resgate das Notas Comerciais por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de 
Resgate Antecipado será operacionalizada na forma descrita no Termo de Emissão. z) Aquisição 
Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Notas Comerciais, no mercado secundário, 
condicionado ao aceite do respectivo titular de Notas Comerciais vendedor por valor igual, inferior ou 
superior ao saldo do Valor Nominal Unitário da Nota Comercial em questão. A Companhia deverá fazer 
constar das suas demonstrações financeiras referidas aquisições. As Notas Comerciais adquiridas pela 
Companhia poderão, a seu critério (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) ser novamente 
colocadas no mercado. As Notas Comerciais adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, 
se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Notas 
Comerciais. aa) Vencimento Antecipado: Observado o disposto no Termo de Emissão, o Agente Fiduciário 
deverá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das Notas Comerciais e 
exigir, mediante notificação por escrito, o imediato pagamento pela Companhia, do Valor Nominal Unitário 
ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, conforme o caso, acrescido da Remuneração 
devida, calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data 
do seu efetivo pagamento, ou convocar Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais (nos casos 
aplicáveis e conforme a ser definido no Termo de Emissão), nos termos do Termo de Emissão, para deliberar 
sobre a declaração ou não do vencimento antecipado de todas as obrigações decorrentes das Notas 
Comerciais, independentemente de qualquer aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial à 
Companhia ou consulta aos titulares de Notas Comerciais (“Vencimento Antecipado”), na ocorrência de 
quaisquer das situações a serem previstas no Termo de Emissão, respeitados os respectivos prazos de  
cura (cada um desses eventos, um “Evento de Inadimplemento”). bb) Demais Condições: Todas as demais 
condições e regras específicas relacionadas à emissão das Notas Comerciais serão tratadas  
detalhadamente no Termo de Emissão. (ii) Fica a Diretoria da Companhia expressamente autorizada a: 
(a) celebrar todos os documentos da Oferta Restrita e da Emissão, incluindo o Termo de Emissão, o contrato 
de distribuição das Notas Comerciais e o Contrato de Cessão Fiduciária, assim como poderes para celebrar 
aditamentos a quaisquer documentos que a Companhia tenha assinado com relação à Emissão, podendo 
praticar todos os atos necessários para a sua perfeita eficácia; e (b) contratar instituição financeira integrante 
do sistema de distribuição de valores mobiliários para coordenar a Oferta Restrita, o agente fiduciário da 
Emissão, o banco liquidante, o escriturador e todos os demais prestadores de serviços para a Oferta 
Restrita, tais como assessores legais, B3, entre outros, podendo para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a reunião do Conselho de 
Administração foi encerrada e foi lavrada a presente ata que, uma vez lida e aprovada, foi assinada 
eletronicamente por todos os presentes, em conformidade com o disposto no artigo 10 da Medida Provisória 
nº 2.200-2/2001. São Paulo, 11 de março de 2022. Mesa: Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond - 
Presidente; Rafael Bossolani - Secretário. Conselheiros: Luiz Fernando Ziegler de Saint Edmond, Charles 
Pimentel Martins, Joseph B. Call, Lincoln Pimentel Martins, Fued Elias Sadala Junior, Grace Cury de 
Almeida Gonçalves Tourinho e Lucas Santos Rodas. 

Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
Companhia Fechada 

CNPJ/MF nº 61.206.397/0001-67 - NIRE 35.300.042.174
Aviso aos Acionistas

Em cumprimento ao disposto nos artigos 133 e 135, § 3º da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“LSA”), 
a Administração da Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) comunica que (i) os 
documentos a que se referem os incisos I a V do aludido artigo 133 da LSA, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) o orçamento de capital elaborado em atenção ao disposto no 
artigo 196 da LSA, com prazo de 05 (cinco) exercícios sociais; e (iii) os documentos a que se referem o 
aludido artigo 135, § 3º da LSA, sendo estes a Proposta de Aumento de Capital mediante capitalização de 
parte da reserva de investimentos e parte da reserva de pesquisa e desenvolvimento, a Proposta de 
Consolidação do Estatuto Social da Companhia e, ainda, a ata da reunião do Conselho Fiscal realizada em 
15 de março de 2022, se encontram à disposição dos Senhores Acionistas na Sede da Companhia, na 
cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na Rua Heloísa Pamplona, nº 842. São Caetano do 
Sul, 17 de março de 2022 - Christian Mattar Saigh - Diretor Presidente. 

Unipar Carbocloro S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 33.958.695/0001-78 - NIRE 35.300.454.758
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Srs. Acionistas da Unipar Carbocloro S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleias 
Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a se realizarem, cumulativamente, em primeira convocação, no 
dia 20 de abril de 2022, às 09h, no edifício da sede social da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, n° 1327, CEP 04543-011, na cidade e Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, do Parecer do Conselho Fiscal 
e do Parecer do Comitê de Auditoria; (ii) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021 e a distribuição de dividendos obrigatórios e extraordinários; 
(iii) deliberar sobre a proposta de fixação do número de membros efetivos do Conselho de Administração e 
eleição dos membros do Conselho de Administração, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que 
aprovar as contas do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, nos termos do artigo 19 do Estatuto 
Social da Companhia; (iv) deliberar sobre a eleição, dentre os membros do Conselho de Administração a 
serem eleitos, do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e (v) fixar 
a remuneração global anual dos administradores e, conforme o caso, dos membros do Conselho Fiscal da 
Companhia para o exercício social de 2022. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar o aumento 
do capital social da Companhia, mediante a capitalização de parte das reservas de lucros, com bonificação 
em ações; (ii) elevar o limite do capital autorizado da Companhia para até R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão 
e duzentos milhões de reais); e (iii) sujeito à aprovação das deliberações anteriores, aprovar a alteração dos 
artigos 5º e 8º do Estatuto Social, para registrar o novo capital social da Companhia, as conversões de ações 
preferenciais de classe A em ações preferencias classe B até a presente data e o novo limite do capital 
autorizado. Informações gerais: 1. Documentos à disposição dos acionistas. Todos os documentos e 
informações relacionados às matérias referidas acima e necessários ao exercício do direito de voto dos 
acionistas encontram-se à disposição na sede e no website da Companhia (http://www.ri.unipar.com), bem 
como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa e Balcão (http://www.b3.com.br), conforme previsto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e na Instrução CVM 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme 
alterada (“ICVM 481”). O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das Notas Explicativas, 
do Parecer dos Auditores Independentes, do Parecer do Conselho Fiscal e do Parecer do Comitê de Auditoria 
serão publicados, em 17 de março de 2022, no jornal “Diário Comercial”. 2. Voto múltiplo. Nos termos do 
artigo 141 da Lei das S.A. combinado com o artigo 1º da Instrução CVM nº 165, de 11 de dezembro de 1991, 
conforme alterada, é facultado a acionistas que representa, no mínimo, 5% (cinco por cento) das ações com 
direito a voto requerer a adoção do processo de voto múltiplo, devendo tal faculdade ser exercida pelos 
acionistas em até 48 (quarenta e oito horas) antes data em que serão realizadas a AGOE, incluindo, para este 
fim, por meio da indicação de voto no boletim de voto à distância. 3. Eleição em separado. Os acionistas 
que votarem ou participarem das AGOE, via boletim de voto à distância ou via sistema eletrônico, e desejarem 
solicitar e/ou votar em eleição em separado para o Conselho Fiscal da Companhia, devem encaminhar 
diretamente à Companhia, por meio do e-mail ri@unipar.com, extrato de participação acionária ininterrupta, 
nos termos do artigo 141, § 6º, da Lei das S.A.. 4. Participação dos acionistas nas AGOE. Poderão 
participar das AGOE ora convocadas os acionistas detentores de ações emitidas pela Companhia, (i) 
pessoalmente, (ii) por meio de seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, sendo 
que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração; ou 
(iii) por meio de envio de boletim de voto à distância, conforme abaixo indicado. 5. Participação Presencial 
e Representação. No caso de acionistas que optarem por participar presencialmente ou por meio de 
procurador devidamente constituído, conforme aplicável, além dos procedimentos e requisitos previstos em 
lei, também deverão observar os seguintes requisitos formais de participação previstos no artigo 15 do 
Estatuto Social da Companhia: (a) documento de identidade com foto; (b) o comprovante da instituição 
prestadora dos serviços de ações escriturais ou da instituição custodiante, emitido, no máximo, 2 (dois) dias 
antes das AGOE; e, se for o caso, (c) instrumentos de mandato para representação do acionista por 
procurador, outorgado nos termos do artigo 126 da Lei das S.A.. Os acionistas constituídos sob a forma de 
fundos de investimentos deverão enviar à Companhia: (a) comprovação da qualidade de administrador do 
fundo conferida à pessoa física ou jurídica que o represente nas AGOE, ou que tenha outorgado os poderes 
ao procurador; (b) ato societário do administrador pessoa jurídica que confira poderes ao representante que 
compareça às AGOE ou a quem tenha outorgado a procuração; e (c) caso o representante ou procurador 
seja pessoa jurídica, os mesmos documentos referidos no item “b” deste parágrafo, a ele relativos. A 
Companhia esclarece que, excepcionalmente para estas AGOE, dispensará a necessidade de depósito das 
vias físicas dos documentos de representação dos acionistas, relacionados acima, na sede da Companhia, 
bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do acionista e a 
notarização, a consularização, o apostilamento dos instrumentos de procuração. Bastará o envio de cópia 
simples de tais documentos ao endereço eletrônico ri@unipar.com, com antecedência mínima de 24 (vinte 
e quatro) horas a contar da hora marcada para a realização das AGOE. As procurações outorgadas por 
acionistas por meio eletrônico deverão ter sido assinadas digitalmente mediante certificados emitidos pela 
ICP-Brasil. Caso o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os documentos de 
representação no prazo estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar das AGOE, 
desde que apresentem, até a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios de seus 
poderes, conforme o disposto no § 2º do artigo 5º da ICVM 481/09. 6. Participação via Boletim de Voto 
à Distância. Nos termos da ICVM 481/09, a Companhia adotará o sistema de votação a distância, permitindo 
que seus acionistas enviem boletins de voto à distância, conforme modelos disponibilizados no website da 
Companhia, (i) por meio de seus respectivos agentes de custódia, (ii) via a instituição financeira depositária 
responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, Itaú Corretora de Valores S.A., ou, (iii) 
diretamente à Companhia. Para informações adicionais acerca do exercício do direito de voto à distância, 
solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras previstas na ICVM 481/09, bem como as orientações e 
prazos constantes dos próprios boletins de voto, na Proposta da Administração. Diante da atual crise 
sanitária, a Companhia incentiva que os acionistas participem por meio dos boletins de voto à 
distância, nos termos da ICVM 481/09. Não obstante a recomendação do uso dos boletins de voto 
à distância, a Companhia ressalta que adotará medidas de prevenção de disseminação do 
COVID-19 no ambiente onde serão realizadas as AGOE, conforme protocolos das autoridades 
públicas e sanitárias aplicáveis na data das assembleias. Tais protocolos, podem incluir, mas não 
se limitam a, medição de temperatura dos participantes antes do seu ingresso no recinto, 
obrigatoriedade de utilização de máscaras de proteção e disponibilização de álcool em gel para 
higienização. São Paulo, 16 de março de 2022. FRANK GEYER ABUBAKIR - Presidente do Conselho de 
Administração.

HBW Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 02.790.934/0001-08 - NIRE 35.300.157.435

Aviso aos Acionistas
Comunicamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição na Capital do Estado de São Paulo, na 

Rua da Independência, nº 1.001, Cambuci, CEP 01524-001 os documentos a que se refere o artigo 133 da 

Lei nº 6.404/76 relativos ao exercício social findo em 31/12/2021. São Paulo, 18/03/2022.

Brasilwagen Comércio de Veículos S.A.
CNPJ nº 49.707.557/0001-56 - NIRE 35.300.093.917

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos aos Srs. Acionistas que se encontram à disposição na sede da Companhia, 
localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua da Independência, nº 1.001, 
Cambuci, CEP 01524-001, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76 
relativos ao exercício social findo em 31/12/2021. São Paulo, 18/03/2022.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.
CNPJ n.º 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099 - Companhia Aberta

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: No dia 23 de fevereiro de 2022, às 11 horas, na sede da Rede D’Or São Luiz 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Francisco Marengo, n.º 
1.312, Tatuapé, CEP 03.313-000. 2. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Presenças: A totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 4. Composição: Presidente: Jorge Neval 
Moll Filho. Secretária: Roberta de Carolis Périssé Duarte. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a 
proposta de incorporação, pela Companhia, da Sul América S.A. (“SulAmerica” e “Incorporação”), em 
conformidade com os termos e condições estabelecidos nas minutas de (a) “Acordo de Associação, 
Compromisso de Voto e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a SulAmerica e seus 
respectivos acionistas controladores (“Acordo de Voto”); e (b) “Instrumento Particular de Protocolo 
e Justificação de Incorporação da Sul América S.A. pela Rede D’Or São Luiz S.A.” (“Protocolo e 
Justificação”), a ser celebrado entre a Companhia e a SulAmerica, ambas submetidas à apreciação 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) a escolha da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. 
(“Apsis”) como empresa responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a valor contábil, do 
patrimônio líquido da SulAmerica a ser incorporado pela Companhia, para os fins do disposto no artigo 
227 da Lei nº 6.404/76 (“Laudo de Avaliação”); (iii) o Laudo de Avaliação emitido pela Apsis; e (iv) a 
convocação de assembleia geral extraordinária da Companhia para deliberar sobre a Incorporação.  
6. Deliberações: Instalada a reunião, os membros do Conselho de Administração examinaram a 
proposta de Incorporação e a documentação de suporte submetida à sua avaliação, incluindo a opinião 
emitida pela Vinci Assessoria Financeira Ltda., que concluiu que a relação de substituição proposta 
para a Incorporação é justa sob o ponto de vista econômico-financeiro. Em seguida, os membros 
do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
aprovar (i) a proposta de Incorporação, autorizando a Diretoria da Companhia a celebrar o Acordo 
de Voto e todos os seus anexos, incluindo o Protocolo e Justificação; (ii) a nomeação da Apsis como 
empresa responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação; (iii) o Laudo de Avaliação emitido pela 
Apsis; e (iv) a convocação de assembleia geral extraordinária da Companhia, a ser oportunamente 
realizada, para deliberar a respeito da Incorporação, autorizando a Diretoria da Companhia a praticar 
todos os atos necessários para tanto. 7. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da 
qual se lavrou a presente ata em forma de sumário, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração presentes. Presidente: Sr. Jorge Neval Moll Filho; Secretária: 
Roberta de Carolis Périssé Duarte; Conselheiros Presentes: Jorge Neval Moll Filho, Heráclito de Brito 
Gomes Junior, Paulo Junqueira Moll, Pedro Junqueira Moll, André Francisco Junqueira Moll, Wolfgang 
Stephan Schwerdtle e Stephen H. Wise. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio que fica arquivado na sede da Companhia. São Paulo, 23 de fevereiro 2022. Roberta de Carolis 
Périssé Duarte - Secretária.

CNPJ n.º 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099 - Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 2022

1. Data, hora e local: No dia 31 de janeiro de 2022, às 10h, na sede social da Rede D’Or São Luiz 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Francisco Marengo, nº 1.312, 
Tatuapé, CEP 03.313-000. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a 
presença da totalidade dos diretores da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; 
Secretária: Roberta de Carolis Périssé Duarte. 4. Deliberações: As deliberações a seguir foram 
tomadas por unanimidade e sem ressalvas dos diretores da Companhia: 4.1. Aprovar, nos termos 
do parágrafo único do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a abertura de filial da Companhia 
nos termos a seguir: a) Endereço: Rua das Bicuíbas, nº 73, edifício nº 75 Jabaquara, São Paulo/
SP - CEP: 04321-150; Atividade Principal (CNAE): 8640-2/01 - laboratórios de anatomia patológica e 
citológica. Atividades Secundárias (CNAE): 8640-2/02 - laboratórios clínicos; 7210-0/00 - pesquisa e 
desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; Inscrição Imobiliária: 091.008.0008-2; b) 
Nome Fantasia: Hospital Guarulhos; Endereço: Avenida Tiradentes, S/N, lote P/GL/B e GL/C, Jardim 
Guarulhos, Guarulhos/SP - CEP: 070.90-000; Atividade Principal (CNAE): 8610-1/01 - Atividades de 
atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências; Atividades 
Secundárias (CNAE): 8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares 
para atendimento a urgências. Inscrição Imobiliária: 084.01.76.2394.00.000 e 084.01.76.2452.00.000. 
4.2. Aprovar, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a inclusão 
de atividades econômicas na filial da Companhia, sob o nome de fantasia “Policlínica Anália Franco”, 
inscrita no CNPJ/MF nº 06.047.087/0093-57, NIRE 35.905.27761-8, passando a referida filial a vigorar 
com as seguintes informações: Atividade Principal (CNAE): 8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial 
restrita a consultas; Atividades Secundárias (CNAE): 8630-5/01 - Atividade médica ambulatorial com 
recursos para realização de procedimentos cirúrgicos. 8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com 
recursos para realização de exames complementares. 8640-2/08 - Serviços de diagnóstico por registro 
gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos. 8640-2/99 - Atividades de serviços de complementação 
diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente. 8640-2/02 - Laboratórios clínicos. 8640-2/07 
- Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética. 
Inscrição imobiliária (IPTU): 054.170.0003-5. 4.3. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta 
reunião na forma sumária. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada 
e, depois de lida, foi aprovada por todos os diretores da Companhia. 6. Assinaturas: Diretores: Paulo 
Junqueira Moll, Otávio de Garcia Lazcano, Mauricio Lopes da Silva, Mauro Teixeira Sampaio, Rodrigo 
Gavina da Cruz, Leandro Reis Tavares e Jamil Muanis Neto. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da 
Cruz; e Secretária: Roberta de Carolis Périssé Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. 
São Paulo, 31 de janeiro de 2022. Roberta de Carolis Périssé Duarte - Secretária.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.

CNPJ n.º 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099 - Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 17 DE JANEIRO DE 2022

1. Data, hora e local: No dia 17 de janeiro de 2022, às 10h, na sede social da Rede D’Or São Luiz 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Francisco Marengo, nº 
1.312, Tatuapé. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em vista a presença 
da totalidade dos diretores da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; Secretária: 
Roberta De Carolis Périssé Duarte. 4. Ordem do Dia e Deliberações: As deliberações a seguir 
foram tomadas por unanimidade e sem ressalvas dos diretores da Companhia: 4.1. Aprovar, nos 
termos do parágrafo único do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a alteração do endereço 
da filial inscrita no CNPJ sob o n.º 06.047.087/0137-02 e registrada sob o NIRE n.º 33901567776, 
passando o endereço da filial a vigorar conforme a seguir: Endereço: Rua das Laranjeiras n° 445, 
Bairro Laranjeiras, CEP: 22.240-005, na Cidade e Estado do Rio Janeiro. Endereço Complementar: 
Rua das Laranjeiras n° 443, Laranjeiras, CEP 22.240-005, Rua Cardoso Junior n° 80 e n° 82, 
Laranjeiras, CEP 22.245-000, e Rua Luiz Castanhede n° 12 e n° 32, Laranjeiras, CEP 22.245-040, 
Rio de Janeiro, RJ. Inscrição Municipal (IPTU): 0.323.351-7, 0.450.368-6, 0.115.881-5, 0.517.803-3, 
1.233.090-8, 1.233.091-6, 1.233.092-4. 4.2. Aprovar, nos termos do parágrafo único do artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, o encerramento da filial situada na Rua Cabo José Teixeira, nº 189, Vila 
Iolanda (Lajeado), na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 08.451-010, com nome fantasia “Hospital 
Central de Guaianases”, com a consequente baixa do NIRE 35906299801 e do respectivo CNPJ n.º 
06.047.087/0154-03. 4.3. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta reunião na forma sumária. 5. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida, foi aprovada 
por todos os diretores da Companhia. 6. Assinaturas: Diretores: Paulo Junqueira Moll, Otávio de 
Garcia Lazcano, Mauricio Lopes da Silva, Mauro Teixeira Sampaio, Rodrigo Gavina da Cruz, Leandro 
Reis Tavares e Jamil Muanis Neto. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; e Secretária: Roberta 
De Carolis Périssé Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 17 de janeiro de 
2022. Roberta De Carolis Périssé Duarte - Secretária.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.

CNPJ n.º 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099 - Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2022

1. Data, hora e local: No dia 11 de março de 2022, às 10h, na sede social da Rede D’Or São Luiz 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Francisco Marengo, nº 
1.312, Tatuapé, CEP 03.313-000. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo em 
vista a presença da totalidade dos diretores da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina 
da Cruz; Secretária: Roberta de Carolis Périssé Duarte. 4. Deliberações: As deliberações a seguir 
foram tomadas por unanimidade e sem ressalvas dos diretores da Companhia: 4.1. Aprovar, nos 
termos do parágrafo único do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a alteração das atividades 
econômicas na filial da Companhia, cadastrada no CNPJ nº 06.047.087/0120-64, NIRE: 5390039415-
7, sob o nome fantasia “Centro de Distribuição Brasília – RDSL”, que passará a constar da seguinte 
forma: Nome Fantasia: Centro de Distribuição Brasília – RDSL; Atividade Principal (CNAE): 8610-
1/01 – Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a 
urgências; Atividades Secundárias (CNAE): 5211-7/99 – Depósitos de mercadorias para terceiros, 
exceto armazéns gerais e guarda-móveis; Inscrição Imobiliária: 52190676. 4.2. Ato contínuo, aprovar 
o encerramento das atividades da Filial da Companhia, situada Avenida Tivoli, nº 433, Vila Betânia, 
São José dos Campos/SP - CEP 12.245-481, sob o nome de fantasia “Hospital Orthoservice”, com 
a consequente baixa do CNPJ nº 06.047.087/0155-94, perante a Receita Federal do Brasil. 4.3. 
Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta reunião na forma sumária. 5. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida, foi aprovada por todos os diretores 
da Companhia. 6. Assinaturas: Diretores: Paulo Junqueira Moll, Otávio de Garcia Lazcano, Mauricio 
Lopes da Silva, Mauro Teixeira Sampaio, Rodrigo Gavina da Cruz, Leandro Reis Tavares e Jamil 
Muanis Neto. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; e Secretário: Roberta de Carolis Périssé 
Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 11 de março de 2022. Roberta de 
Carolis Périssé Duarte - Secretária.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.

CNPJ n.º 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099 - Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 02 DE FEVEREIRO DE 2022

1. Data, hora e local: No dia 02 de fevereiro de 2022, às 10h, na sede social da Rede D’Or São 
Luiz S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Francisco Marengo, 
nº 1.312, Tatuapé, CEP 03.313-000. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, tendo 
em vista a presença da totalidade dos diretores da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina 
da Cruz; Secretária: Roberta de Carolis Périssé Duarte. 4. Deliberações: As deliberações a seguir 
foram tomadas por unanimidade e sem ressalvas dos diretores da Companhia: 4.1. Aprovar, nos 
termos do parágrafo único do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a abertura de filial da 
Companhia nos termos a seguir: Nome Fantasia: Hospital São Luiz - Alphaville; Endereço: Alameda 
Araguaia, nº 2550, bloco 7, Alphaville Industrial, Barueri/SP – CEP: 06455-000; Atividade Principal 
(CNAE): 8610-1/01 – Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para 
atendimento a urgências; Atividades Secundárias (CNAE): 8610-1/02 - Atividades de atendimento 
em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências; Inscrição Imobiliária: 
23212.12.22.0001.09.000.1. 4.2. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta reunião na forma 
sumária. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida, 
foi aprovada por todos os diretores da Companhia. 6. Assinaturas: Diretores: Paulo Junqueira Moll, 
Otávio de Garcia Lazcano, Mauricio Lopes da Silva, Mauro Teixeira Sampaio, Rodrigo Gavina da Cruz, 
Leandro Reis Tavares e Jamil Muanis Neto. Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; e Secretário: 
Roberta de Carolis Périssé Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 02 de 
fevereiro de 2022. Roberta de Carolis Périssé Duarte - Secretária.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.

CNPJ n.º 06.047.087/0001-39 - NIRE 35.300.318.099 - Companhia Aberta
ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 03 DE JANEIRO DE 2022

1.  Data, hora e local: No dia 03 de janeiro de 2022, às 11h, na sede social da Rede D’Or São Luiz 
S.A., localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Francisco Marengo nº 1.312, Tatuapé, CEP 
03.313-000 (“Companhia”). 2.  Convocação e Presenças: Convocação dispensada em virtude da 
presença da totalidade dos diretores da Companhia. 3.  Mesa: Presidente: Rodrigo Gavina da Cruz; 
Secretário: Henrique Cipriano Policastro. 4.  Deliberações: As deliberações a seguir foram tomadas 
por unanimidade e sem ressalvas dos diretores da Companhia: 4.1. Aprovar, nos termos do Parágrafo 
Único, artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, a alteração de endereço da filial da Companhia, 
inscrita no CNPJ/MF nº 06.047.087/0051-06, NIRE 35.904.537.519, passando a referida filial a vigorar 
com as seguintes informações: Endereço: Rua José Semião Rodrigues Agostinho, n°. 1370 – Galpões 
14A, 15A e 16 – Água Espraiada – Embu das Artes/SP – CEP: 06833-370; Inscrição imobiliária 
(IPTU): 80.01.08.0160.01.014; 80.01.08.0160.01.015 e 80.01.08.0160.01.016. 4.2. Autorizar a 
lavratura da ata a que se refere esta reunião na forma sumária. 5. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi a presente ata lavrada e, depois de lida, foi aprovada por todos os diretores da Companhia. 
São Paulo, 03 de janeiro de 2022. Mesa: Henrique Cipriano Policastro - Secretário.

REDE D’OR SÃO LUIZ S.A.

Universo Ambipar Serviços Comércio
e Consultoria S/A

CNPJ em Constituição
Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 20 de julho de 2021

Aos vinte dias do mês de julho do ano de 2021, às 18:00 horas, na Av. Angélica nº 2346, 5º andar, sala 2, 
Consolação, São Paulo/SP, CEP: 01228-200, presentes todos os fundadores e subscritores do capital social 
da Universo Ambipar Serviços, Comércio e Consultoria S/A, em organização, nomeados e qualificados no 
boletim de subscrição anexo à presente ata e da qual faz parte integrante, reunidos sem convocação pela 
imprensa, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, realizou-se a assembleia geral de constituição 
da citada sociedade anônima. Por aclamação, presidiu os trabalhos a fundadora, Sra. Thiago da Costa Silva, 
tendo eu, Sr. Luciana Freire Barca Nascimento, servido como Secretária. Após cientificar os presentes a 
propósito das etapas e dos objetivos da assembleia, o Sr. Presidente inicialmente salientou que o capital 
social havia sido inteiramente subscrito, consoante boletim de subscrição firmados nesta data (Anexo I). 
Prosseguindo, salientou o Sr. Presidente que, a importância referente a 10% do capital subscrito em 
dinheiro, ou seja, a importância de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) havia sido depositado no Banco do Brasil, 
conforme incluso comprovante de depósito. Os restantes 90% serão integralizados dentro do prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data desta assembleia. Na sequência, o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos 
subscritores o projeto do estatuto social em anexo destinado a reger a vida da sociedade. Finda a leitura do 
estatuto, o Sr. Presidente submeteu-o a discussão e votação, verificando-se a sua unânime aprovação, 
segue como (Anexo II). Passou-se a seguir à eleição da primeira Diretoria da Sociedade, verificando-se o 
seguinte resultado unânime: Diretora Administrativa Izabel Cristina Andriotti Cruz de Oliveira, brasileira, 
viúva, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG n° 14.348.169-1 SSP/SP e 
inscrita no CPF sob o n° 054.727.978-70, residente e domiciliada Rua Felisberto de Carvalho, nº 43, Bairro 
Pari, no município de São Paulo no Estado de São Paulo, CEP 03034-010. Diretor Financeiro Thiago da 
Costa Silva, brasileiro, contador, portador da cédula de identidade RG nº 33.107.860-0, inscrito perante o 
CPF/MF sob o nº 224.653.698-73, residente no Município de Nova Odessa, Estado de São Paulo, na Rua 
Guarantã, nº 81, Jardim Alvorada, CEP 13382-490; Diretora Adjunta Sra. Luciana Freire Barca 
Nascimento, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG nº 20.414.301-9 SSP/SP e inscrita 
no CPF/MF sob o nº 126.428.758-57, residente e domiciliada na Rua Manoel dos Reis, nº 95, Bairro São 
Miguel Paulista, no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP 08090-060. Os diretores 
presentes na assembleia declararam sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou propriedade. Termo de Posse (Anexo III). A Assembleia estipulou a verba honorária anual global 
de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para a Diretoria, a ser distribuída entre os seus membros. A Assembleia 
decidiu que a sede social da Sociedade será na Av. Angélica nº 2346, 5º andar, sala 2, Consolação, São 
Paulo/SP, CEP: 01228-200, e que o primeiro exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de 2021. 
Cumpridas assim todas as formalidades legais necessárias, o Sr. Presidente deu por definitivamente 
constituída a Universo Ambipar Serviços, Comércio e Consultoria S/A franqueando a palavra para 
quaisquer outros esclarecimentos. Como ninguém se manifestasse, foi a assembleia declarada encerrada, 
lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos os subscritores 
presentes. Presidente da sessão Sr. Thiago da Costa Silva; Secretaria da sessão Luciana Freire Barca 
Nascimento; Subscritores: Ambipar Participações e Empreendimentos S/A. por seus representantes Thiago 
da Costa Silva/Luciana Freire Barca Nascimento. Registrado em 22/10/2021 na JUCESP sob o NIRE  
nº 3530057938-1. Anexo II - Estatuto Social: Universo Ambipar Serviços Comércio e Consultoria S/A. 
Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração Art. 1º. A Companhia 
denomina-se Universo Ambipar Serviços, Comércio e Consultoria S/A, e será regida pelo presente 
Estatuto Social e pela legislação aplicável às Sociedades Anônimas. Art. 2º. A Companhia tem sede, 
administração e foro jurídico no município de Nova Odessa, Estado de São Paulo, na Av. Angélica nº 2346, 
5º andar, sala 2, Consolação, São Paulo/SP, CEP: 01228-200. § Único - A sociedade por deliberação da 
Diretoria poderá criar e extinguir filiais em qualquer parte do território nacional. Art. 3º. Os objetos sociais da 
Companhia são: a) prestar serviços de consultoria e gestão empresarial em geral, palestras, workshops, 
aulas, e conferências na área de moda; b) serviços de design de objetos e comércio varejista de artigos do 
vestuário e acessórios; c) comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios exceto profissionais e de 
segurança; d) confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medida; e) 
comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho; f) comércio varejista de móveis; g) comércio varejista 
de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; h) comércio varejista de produtos limpeza em 
geral. Art. 4º. A sociedade tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital e Ações: Art. 5º -  
O capital será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) totalmente subscrito e integralizado, e dividido em 10.000 (dez 
mil) ações ordinárias, sem no valor nominal, todas nominativas. § 1º - Nos termos do artigo 166 da Lei 
6404/76, o capital social poderá ser aumentado, sempre que a assembleia geral o julgue conveniente, e da 
seguinte forma: a) pela emissão de novas ações, subscritas mediante pagamento; b) pelo aumento do valor 
nominal das ações existentes, resultante quer da incorporação de bens, quer pela aplicação das reservas, 
quer ainda por quaisquer outros meios, a juízo da assembleia geral. Art. 6º - Cada ação dará direito a um 
voto nas deliberações sociais. Art. 7º - As ações serão indivisíveis perante a sociedade, que não lhes 
reconhecerá mais de um proprietário para cada unidade. Capítulo III - Da Administração da Sociedade: 
Art. 8º - A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por 03 (três) Diretores, cujo mandato 
será o prazo de 03 (três) anos, conforme abaixo discriminado: § 1º. Compete a cada Diretor especificamente 
as atribuições estabelecidas abaixo. I - Ao Diretor Administrativo, compete conduzir, organizar, planejar e 
orientar o funcionamento de vários setores e recursos da Companhia, tecnológicos e humanos das 
atividades administrativas da Companhia segundo os princípios da boa governança corporativa; II - Ao 
Diretor Financeiro, compete conduzir as atividades financeiras do dia a dia da Companhia implantando 
sistemas de gestão, ajustes de fluxos de caixa, critérios orçamentários segundo os princípios da boa 
governança corporativa, cuidando da movimentação financeira monitorando indicadores econômicos e 
financeiros acompanhando os processos de auditoria interna e externa; III - Ao Diretor Adjunto, acompanhar 
as atividades da Diretoria e de modo geral, substituir os Diretores em suas faltas ou impedimentos, além de 
desempenhar as atribuições que lhe forem delegadas expressamente pelos acionistas; § 2.º - A Sociedade 
será administrada por dois Diretores sempre em conjunto, independente da ordem aqui estabelecida, 
podendo praticar os seguintes atos: a) representar a Companhia em juízo ou fora dele; b) assinar contratos 
e documentos que constituam obrigações, ativas e passivas para a Companhia, observados os requisitos 
deste Estatuto; c) elaborar mensalmente relatórios, demonstrativos financeiros e contábeis, orçamentos e 
demais documentos e planilhas solicitados pelos Acionistas; d) com autorização expressa da totalidade dos 
Acionistas em Assembleia, vender, hipotecar ou compromissar imóveis, ceder ou prometer ceder direitos à 
aquisição dos mesmos, estipulando preços, prazos e condições, assinando todos os atos, papéis e 
instrumentos públicos ou particulares relacionados com essas transações; e) abrir e movimentar contas 
bancárias em estabelecimentos públicos ou privados, emitir e endossar cheques, ordens de pagamento, 
etc.; f) tomar empréstimos e financiamentos bancários; g) abrir filiais, agências ou sucursais. h) nomear 
procuradores “ad juditia e ad negotia”, sendo que as procurações emitidas para fins judiciais e para 
processos administrativos contenciosos não terão prazo de duração e as demais procurações terão prazo 
de duração de no máximo um (01) ano; § 3.º Os Diretores receberão um “pro-labore” mensal, que será 
fixado de comum acordo, e poderá a critério da companhia a ser pago por ela ou diretamente pela Sócia 
controladora, sendo-lhes exigido a quitação expressa dos valores recebidos a cada três meses.  
§ 4° - Ficando vago o cargo na Diretoria, será convocada Assembleia Geral imediata para nova escolha. § 
5° - Qualquer diretor poderá ser destituído a qualquer tempo pela Assembleia Geral, convocada e instalada 
regularmente. Capítulo IV - Das Assembleias Gerais: Art. 9º - As Assembleias Gerais serão convocadas 
pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal, se instalado, ou por acionistas nos casos previstos em lei. As 
deliberações serão tomadas observado o “quorum” mínimo da maioria absoluta, salvo disposição legal não 
derrogável em sentido contrário. Art. 10º - Anualmente nos quatro primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social a Assembleia Geral Ordinária reunir-se-a para as finalidades previstas em lei. A Assembleia 
Geral Extraordinária reúne-se sempre que o interesse da sociedade assim o exigir. Art. 11º - As Assembleias 
dos Acionistas serão presididas por qualquer Diretor aclamado. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Art. 12º 
- A sociedade terá um Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes em igual número, 
instalando-se apenas nos exercícios em que seu funcionamento for pedido por acionistas na forma e 
condições previstas em lei. Capítulo VI - Exercício Social e Destinação dos Lucros: Art. 13º - O exercício 
social coincidirá com o ano civil, terminando a 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, quando será 
levantado o respectivo balanço e as demonstrações financeiras determinadas por lei. Art. 14º - Do lucro 
líquido apurado na Demonstração de Resultado do Exercício, e defende pelo artigo 191 da Lei nº 6.404/76, 
será elaborada a proposta de destinação a lhe ser dada, aplicando-se compulsoriamente 5% (cinco por 
cento), para constituição do fundo de reserva legal, destinado a assegurar a integridade do capital social, até 
o limite de 20% (vinte por cento) do mesmo, observando-se o disposto no Capítulo XVI da Lei nº 6.404/76, 
e dividendo mínimo de 25%, salvo deliberação dos Acionistas em sentido contrário. Capítulo VII - 
Disposições Finais: Art. 16 - A companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo 
a Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante, e eleger o Conselho Fiscal que 
deva funcionar neste período. Art. 17 - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. São Paulo, 20 de julho de 2021. 
Presidente da sessão Sr. Thiago da Costa Silva ; Secretária da sessão Sra. Luciana Freire Barca Nascimento; 
Subscritores: Ambipar Participações Empreendimentos S/A, Thiago da Costa Silva/Luciana Freire Barca 
Nascimento. Registrado em 22/10/2021 na JUCESP sob o NIRE nº 3530057938-1.
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais)

Relatório da Administração em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 e

Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 

e 2020 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021
(Em milhares de reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 

2020 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 
(Em milhares de reais)Ativo Notas 2021 2020

Disponibilidades 4 36.540 20.172
Instrumentos Financeiros  219.457 185.076
 Aplicações inter nanceiras de liquidez 5 202.276 170.114
 Títulos e valores mobiliários 6 15.631 14.933
 Relações inter nanceiras  1.550 29
Outros Ativos 7 58.134 134.398
Ativo Fiscal Diferido 8 3.679 59
Imobilizado de Uso 9 8.408 8.059
Intangível 10 1.166 1.013
Depreciações e Amortizações 9;10 (4.490) (3.523)

Ativo Total  322.894 345.254

Passivo Notas 2021 2020
Depósitos e Demais
 Instrumentos Financeiros  127.924 43.401
Depósitos 11 84.489 34.532
Relações interdependências 12 42.044 8.578
Instrumentos  nanceiros derivativos  1.391 291
Provisões  1.343 4.719
Contingências trabalhistas e cíveis 13 1.343 4.719
Outros Passivos 14 81.404 181.766
Patrimônio Líquido 15 112.223 115.368
Capital Social  50.000 50.000
Reservas de Lucros  62.271 65.440
Outros Resultados Abrangentes  (48) (72)
Passivo Total  322.894 345.254

  2º
  Semestre Exercícios
 Notas 2021 2021 2020
Receita da Inter-
 mediação Financeira  63.991 197.476 533.382
Resultado de
 operações de câmbio  53.573 190.802 518.423
Resultado de
 operações com títulos
 e valores mobiliários  5.855 7.855 3.946
Resultado de operações
 com instrumentos  nanceiros  4.563 (1.181) 11.013
Resultado de Inter-
 mediação Financeira  63.991 197.476 533.382
Outras Receitas
 Operacionais  6.638 7.566 2.120
Receita de prestação
 de serviços  35 119 143
Outras receitas operacionais 16 6.603 7.447 1.977
Principais Despesas
 Operacionais  (77.199) (209.502) (451.440)
Despesas de pessoal 17 (18.165) (36.602) (37.759)
Outras despesas
 administrativas 18 (15.907) (33.036) (23.372)
Despesas tributárias 19 (3.121) (9.435) (24.971)
Outras despesas
 operacionais 20 (40.006) (130.429) (365.338)
Despesas de Provisões  (996) (2.207) (4.652)
Provisões com Contingên-
 cias trabalhistas e cíveis 13 (996) (2.207) (4.652)
Resultado antes dos
 Tributos e Participações  (7.566) (6.667) 79.410
Tributos e Participações
 sobre (Prejuízo) / Lucro  4.468 3.498 (38.868)
Imposto de Renda e
 Contribuição Social  4.468 3.631 (36.624)
Provisão para
 imposto de renda 21 621 - (20.661)
Provisão para
 contribuição social 21 216 - (15.963)
Ativo  scal diferido 8 3.631 3.631 -
Participações nos lucros  - (133) (2.244)
Empregados  - (133) (2.244)
Resultado Líquido do
 Semestre / Exercícios  (3.098) (3.169) 40.542
Quantidade de ações  50.000 50.000 50.000
(Prejuízo) /Lucro por ação  (0,0620) (0,0634) 0,8108

 2º
 Semestre Exercícios
 2021 2021 2020
(Prejuízo) / Lucro Líquido
 do semestre/exercícios (3.098) (3.169) 40.542
Marcação a mercado
 de títulos e valores mobiliários -
 disponíveis para venda 75 35 (101)
Efeitos  scais (29) (11) 47
Resultado Abrangente do
 semestre/exercícios (3.052) (3.145) 40.488

 2º
 Semestre Exercícios
 2021 2021 2020
(Prejuízo) / Lucro Líquido
 do Semestre/Exercícios (3.098) (3.169) 40.542
Ajustes ao (Prejuízo) /
 Lucro Líquido (2.136) (374) 5.764
 Depreciações e amortizações 455 1.028 1.167
 Ajustes ao valor de mercado de TVM 46 24 (54)
 Provisão para passivos contingentes 996 2.207 4.652
 Atualização de depósitos judiciais (2) (2) (1)
 Resultado ativo  scal diferido (3.631) (3.631) -
(Aumento) / Redução dos
 Ativos Operacionais 87.221 74.058 (43.380)
 Títulos e valores mobiliários (546) (698) (4.493)
 Relações inter nanceiras 13.492 (1.521) (29)
 Outros ativos 77.877 79.897 (38.811)
 Ativo  scal diferido (3.602) (3.620) (47)
Aumento / (Redução) dos
 Passivos Operacionais (123.421) (21.422) 41.843
 Depósitos 31.594 49.957 27.716
 Relações interdependências (80.254) 33.466 1.988
 Instrumentos  nanceiros
 derivativos 1.391 1.101 22
 Contingências
 trabalhistas e cíveis (113) (5.583) (82)
 Outros passivos (76.039) (91.758) 58.419
 Pagamento de imposto de
  renda e contribuição social - (8.605) (46.220)
Caixa Líquido Proveniente
 de (Aplicado em) Atividades
 Operacionais (41.434) 49.093 44.769
Atividades de Investimentos
 Aquisições de imobilizados de uso (132) (350) (1.082)
 Aplicações no intangível (10) (214) -
 Alienações de imobilizados de uso - 1 42
Caixa Líquido Proveniente de
 (Aplicado em) Atividades
 de Investimento (142) (563) (1.040)
Atividade de Financiamentos
 Dividendos pagos - - (11.781)
Caixa Líquido (Aplicado em)
 Atividades de Financiamento - - (11.781)
(Redução) / Aumento Líquido
 de Caixa e Equivalentes (41.576) 48.530 31.948
 Caixa e equivalente de caixa no
  início do semestre/exercícios 280.392 190.286 158.338
 Caixa e equivalente de caixa no
   nal do semestre/exercícios 238.816 238.816 190.286
(Redução) / Aumento Líquido
 de Caixa e Equivalentes (41.576) 48.530 31.948

Aos Senhores Acionistas, Clientes e Colaboradores do
Bexs Banco de Câmbio S/A.
São Paulo - SP
A Diretoria do Bexs Banco de Câmbio S/A, em cumprimento às dis-
posições legais, apresenta as Demonstrações Financeiras acompa-
nhadas das suas respectivas Notas Explicativas e do Relatório dos 
Auditores Independentes, sendo todos referentes ao exercício  ndo 
em 31 de dezembro de 2021. Os documentos foram elaborados de 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações, com observância às 
normas também estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN), pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e também de acor-
do com o modelo do documento previsto no Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Este documento 
lista os pontos principais dentre todos os processos desenvolvidos 
durante este exercício pelo Bexs Banco de Câmbio S/A.
• Auditoria
De acordo com a Resolução CMN nº 3.198, de 27 de maio de 2004, 
informamos que durante o exercício de 2021 os Auditores Indepen-
dentes prestaram, exclusivamente, serviços de auditoria externa 
para os quais foram contratados, sem realizar quaisquer outros ser-
viços que eventualmente pudessem criar con ito de interesse e per-
da de independência ou de objetividade em relação aos trabalhos de 
auditoria.
• Sustentabilidade
O Bexs Banco de Câmbio S/A adota as melhores práticas de sus-
tentabilidade em seus negócios. Sua política interna de responsa-
bilidade socioambiental contempla os termos da Resolução CMN nº 
4.327, de 25 de abril de 2014, bem como o modelo de controle que 
deve ser adotado em relação às operações, clientes, parceiros e 
fornecedores, possibilitando a avaliação e consequente mitigação 
do risco socioambiental. A gestão do Risco Socioambiental tem 
como escopo a avaliação e análise de clientes, parceiros e fornece-
dores, incluindo a avaliação de compliance e a exigência de que, 
em todos os contratos  rmados, conste cláusula prevendo as ques-
tões relacionadas ao meio ambiente, trabalho análogo ao escravo 
e trabalho infantil, a  m de que sejam identi cados os riscos asso-
ciados à eventuais danos socioambientais. Por  m, cumpre enfati-
zar que o Bexs Banco de Câmbio S/A apoia projetos em áreas so-
ciais, de saúde, culturais, educacionais e esportivas em entidades 

reguladas pelos órgãos competentes.
• Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao 
Financiamento do Terrorismo
O Bexs Banco de Câmbio S/A, com o compromisso constante de pre-
venir e combater a lavagem de dinheiro, o  nanciamento ao terro-
rismo e a corrupção em suas operações, atividades e relacionamen-
tos, atua continuamente para assegurar a conformidade às regula-
mentações vigentes. Rea rmando essa premissa, o Bexs Banco de 
Câmbio S/A atua ativamente no aprimoramento dos controles exis-
tentes, fundamentais para o processo de prevenção e detecção de 
situações com indícios de lavagem de dinheiro e  nanciamento ao 
terrorismo. Esta estrutura prevê instrumentos de controle, análise e 
acompanhamento das operações realizadas com clientes e parceiros 
de forma individualizada. Os sistemas de controles e o monitora-
mento de operações permitem a identi cação tempestiva de situa-
ções atípicas. A área de Compliance é responsável por assegurar o 
cumprimento dos preceitos previstos nas normas de prevenção à la-
vagem de dinheiro e  nanciamento ao terrorismo e o regular funcio-
namento dos controles, reportando-se para a Diretoria responsável 
pelas atribuições de nidas na Circular BACEN nº 3.978, de 23 de ja-
neiro de 2020. Por  m, o Bexs Banco de Câmbio S/A mantém pro-
grama de treinamento institucional de PLD/CFT para o quadro de co-
laboradores de forma online, com periodicidade anual, aplicação de 
teste e emissão de certi cados de conclusão, em linha com as me-
lhores práticas de mercado.
• Conjuntura Econômica
Conjuntura Internacional 2021 e 2022
As principais economias no mundo tiveram um ano de recuperação 
econômica, conforme esperado. Segunda estimativa recente do 
Banco Mundial, em 2021, nos Estados Unidos o PIB cresceu 5,6%, 
na China 8% e na Zona Euro 5,2%. Entre as principais razões para 
essa recuperação estão os incentivos  scais concedidos pelos ban-
cos centrais em 2020 e 2021, bem como a recuperação do setor de 
serviços e do comércio internacional. As transações de exportação e 
importação, em escala global, devem ter superado a marca de 20% 
em comparação ao ano anterior (UNCTAD). Salienta-se que conti-
nuamos com entraves em algumas cadeias produtivas especí cas, a 
escassez de semicondutores é um dos exemplos mais  agrantes do 
desarranjo causado pela pandemia. O bom humor nas principais bol-

sas e respectivos índices norte-americanos atesta a temperatura do 
ano. O S&P 500 conheceu uma valorização de 26,9%, Dow Jones In-
dustrial Average (DJIA) 18,7% e o Nasdaq Composite 21,4%. Para 
o setor de serviços a principal explicação da recuperação é a norma-
lização da rotina social, das viagens, vendas no varejo, etc. Em 
2021, mais de 4,5 bilhões de pessoas receberam pelo menos uma 
dose de vacina, o que diminui o impacto da pandemia, inclusive con-
siderando as novas variantes. Para o próximo ano as previsões per-
manecem positivas, mas até por conta da base comparativa de 2021 
ser mais robusta, os números serão mais modestos. O mesmo Ban-
co Mundial estima o crescimento dos Estados Unidos em 3,7%, da 
China em 5,1% e da Zona Euro em 4,2%. A recuperação do setor de 
serviços e o avanço da digitalização na indústria e nos principais se-
tores estão entre as causas do desenvolvimento da atividade econô-
mica. Em contrapartida, os principais bancos centrais do mundo 
adotarão políticas monetárias mais restritivas para conter a onda in-
 acionária. Nos Estados Unidos, a in ação superou o patamar de 
6%, se equiparando aos índices dos anos 80 há 40 anos atrás. De-
vido aos altos índices, a in ação será combatida no hemisfério nor-
te ao longo de 2022.
Conjuntura Nacional 2021 e 2022
Para o Brasil, em 2021, a previsão do órgão internacional é de um 
crescimento de 4,9% do PIB. Entre os destaques do país, e até cor-
roborando a retomada do comércio internacional, nossa corrente co-
mercial (importações somadas às exportações) atingiu o recorde de 
US$ 499,8 bilhões e um saldo comercial de US$ 61 bilhões, valor 
21% superior ao de 2020. Essa expansão ocorreu nas duas vias. As 
exportações tiveram um crescimento de 34% e as importações cres-
ceram ainda mais, 38,2%. Seguindo o prisma de integração econô-
mica entre o Brasil e o mundo, os investimentos diretos somaram 
US$ 46,4 bilhões em 2021, 23% acima dos US$ 37,8 bilhões de 
2020. O Brasil também enfrenta o fenômeno global da in ação. A 
expectativa é que o IPCA fechou o ano acima de 10%. Como respos-
ta à escalada in acionária, o Banco Central do Brasil (BCB) elevou a 
taxa básica de juros de 2% para 9,25% nesse ano. A subida da taxa 
de juros  gura entre os principais fatores para que o principal índice 
da Bolsa, o Ibovespa, tenha obtido um resultado negativo. Outro fe-
nômeno econômico relevante, foi a oscilação do câmbio ao longo do 
ano. A cotação do dólar fechou a R$ 5,57 após ter atingido R$ 4,90 
em junho. O país deve auferir seu primeiro superávit  scal em 7 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

 Capital Reservas Outros Resultados Lucros
 social de Lucros Abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 50.000 36.679 (18) - 86.661
 Ajuste ao valor de mercado de TVM - - (54) - (54)
 Lucro do exercício - - - 40.542 40.542
  Destinações:
   Reservas - 28.761 - (28.761) -
   Dividendos distribuídos - - - (11.781) (11.781)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 50.000 65.440 (72) - 115.368
Mutações do período - 28.761 (54) - 28.707
Saldos em 31 de dezembro de 2020 50.000 65.440 (72) - 115.368
 Ajuste ao valor de mercado de TVM - - 24 - 24
 Prejuízo do exercício - - - (3.169) (3.169)
  Destinações:
   Reservas - (3.169) - 3.169 -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 50.000 62.271 (48) - 112.223
Mutações do período - (3.169) 24 - (3.145)
Saldos em 30 de junho de 2021 50.000 65.369 (94) - 115.275
 Ajuste ao valor de mercado de TVM - - 46 - 46
 Prejuízo do semestre - - - (3.098) (3.098)
  Destinações:
   Reservas - (3.098) - 3.098 -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 50.000 62.271 (48) - 112.223
Mutações do período - (3.098) 46 - 3.052

BEXS BANCO DE CÂMBIO S/A
CNPJ: 13.059.145/0001-00

anos, mesmo assim o tema das contas públicas foi muito debatido. 
Como fator exógeno, temos a sinalização do aperto monetário nas 
economias mais desenvolvidas o que traz desa os adicionais para as 
economias emergentes como a brasileira. Em 2021, os negócios re-
lacionados à digitalização da economia  oresceram. Espera-se que o 
e-commerce tenha atingido dois dígitos de variação positiva, no pri-
meiro semestre o crescimento foi de 31%. Outra vertente promisso-
ra no campo da inovação foram os investimentos de Venture Capi-
tal. Os aportes de late stage, direcionados às startups mais madu-
ras, representaram um terço das negociações e explicam o volume 
recorde: US$ 9,4 bilhões, ou crescimento de 166% em relação a 
2020. Em 2022, espera-se (Banco Mundial) que o Brasil cresça 
1,4%. A taxa básica de juros chegaria a 11,5%, em contrapartida a 
in ação seria reduzida pela metade  cando a 5,03% no  nal do ano. 
O dólar fecharia em R$ 5,60. Os custos de energia que pressionaram 
os preços em 2021 podem jogar a favor da economia e acelerar a re-
dução da in ação, mas somente ao  nal do atual verão teremos 
mais clareza sobre o cenário de oferta de energia de origem hídrica. 
Alguns fatores podem surpreender e impulsionar a economia do país 
como a continuidade da dinâmica positiva do comércio internacional 
bene ciando o agronegócio e as cadeias de commodities, e a conclu-
são dos mandatos nas esferas federal e estadual. Historicamente os 
investimentos públicos são aportados com maior vigor e grandes 
projetos de infraestrutura são concluídos neste período.
• Aplicações Financeiras
Representada por títulos de emissão do Tesouro Nacional, foram 
classi cadas nas categorias “disponível para venda”.
• Desempenho dos Negócios
Frente a esse cenário, os Administradores do Conglomerado Bexs 
avaliam como bom o desempenho do Conglomerado Bexs, o que  ca 
evidenciado em suas demonstrações  nanceiras aqui apresentadas.
Em relação ao capital, o índice de Basileia total encerrou o exercício 
de 2021 em 20,47%. Os assuntos referentes ao Contexto Operacio-
nal, Gerenciamento de Risco e Ouvidoria encontram-se em suas No-
tas Explicativas. Assim sendo, a Diretoria agradece aos clientes e 
parceiros pela con ança depositada e aos colaboradores pelo com-
prometimento na obtenção dos resultados apresentados.

São Paulo, 16 de março de 2022.
A Diretoria

1. Contexto operacional O Bexs Banco de Câmbio S/A (“Banco”) 
é uma instituição de capital fechado e sua matriz está localizada na 
Av. das Nações Unidas, nº 11.633, na cidade de São Paulo – SP, Bra-
sil. O Banco tem como sua única acionista e controladora a compa-
nhia Didier Levy Associados Holding Financeira S/A. O Banco tem por 
objeto social a realização de operações e serviços de câmbio, inter-
mediação e a prática de operações no mercado de câmbio e outras 
atividades expressamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil.
2. Apresentação das demonstrações  nanceiras
a) As demonstrações  nanceiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as diretrizes ema-
nadas da Lei das Sociedades por Ações (lei nº 6.404/1976 e altera-
ções da lei 11.638/2007) associadas às normas e instruções do Con-
selho Monetário Nacional (CMN), pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN), Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, e do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando aplicável. A apresentação 
destas Demonstrações Financeiras está em conformidade com o pla-
no de contas das instituições do sistema  nanceiro nacional – COSIF. 
b) O Banco Central do Brasil com intuito de reduzir as diferenças da 
divulgação das demonstrações  nanceiras entre o determinado pelo 
Cosif em relação aos padrões das demonstrações  nanceiras inter-
nacionais (regulamentadas pelas normas internacionais de contabi-
lidade IFRS), regulamentou com base na Resolução CMN nº 
4.818/2020 novos procedimentos para elaboração de divulgação das 
demonstrações  nanceiras. Adicionalmente a Resolução BCB nº 
02/2020 determinou as diretrizes e novos critérios que passaram a 
ser obrigatórios sua aplicabilidade. As principais diretrizes provenien-
tes dessa Resolução foram i) a nova estrutura e as contas do Balan-
ço Patrimonial que são apresentados em ordem de liquidez e exigi-
bilidade. ii) a nova estrutura da Demonstração do Resultado do Exer-
cício que reduziu o número de contas visando se aproximar ao pa-
drão internacional; iii) os créditos tributários que passaram a assu-
mir nova nomenclatura “ativo e passivo  scal diferido” passando a 
ser apresentado em grupos separados especi camente no realizável 
e exigível a longo prazo; e iv) evidenciação em nota explicativa es-
pecí ca dos resultados recorrentes e não recorrentes. Abaixo a re-
conciliação dos saldos apresentados com modi cações de saldos ou 
nomenclaturas do período anterior.
   Classi cação
Classi cação 31/12/ 01/01/ conforme Resolução
conforme Cosif 2020 2021 BCB nº 02/2020
Disponibilidades 20.172 20.172 Disponibilidades
Instrumentos
  nanceiros 185.047 185.047 Instrumentos  nanceiros
Relações inter nanceiras 29 29 Instrumentos  nanceiros
Outros créditos 133.982 133.923 Outros ativos
  59 Ativo  scal diferido
Outros valores e bens 475 475 Outros ativos
Imobilizado de uso 4.953 8.060 Imobilizado de uso
  (3.107) Depreciações e
    amortizações
Intangível 596 1.013 Intangível
  (417) Depreciações e
    amortizações
ATIVO TOTAL 345.254 345.254
   Classi cação
Classi cação 31/12/ 01/01/ conforme Resolução
conforme Cosif 2020 2021 BCB nº 02/2020
Depósitos e demais
 instrumentos
  nanceiros 34.532 34.532 Depósitos e demais
    instrumentos  nanceiros
Relações
 interdependências 8.578 8.578 Depósitos e demais
    instrumentos  nanceiros
Outras obrigações 129.290 128.999 Outras obrigações
-  291 Depósitos e demais
    instrumentos  nanceiros
Provisões 52.767 52.767 Outros Passivos
Provisões para
 contingências 4.719 4.719 Provisões
Capital social 50.000 50.000 Capital social
Reservas de lucros 65.440 65.440 Reservas de lucros
Ajuste de avaliação
 patrimonial (48) (48) Outros resultados
    abrangentes
PASSIVO TOTAL 345.254 345.254
O Banco optou por apresentar o Balanço Patrimonial Ativo e Passi-
vo na ordem de liquidez e na exigibilidade, respectivamente, nos 
termos do Art. 23 da Resolução BCB nº 02 de 12/08/2020. c) A Ad-
ministração do Bexs Banco de Câmbio S/A aprovou as demonstra-
ções  nanceiras em 16 de março de 2022 as quais estão sendo apre-
sentadas de acordo com a legislação societária e com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e em consonância tanto com as nor-
mas e resoluções estabelecidas pelo Banco Central do Brasil quan-
to pelo Conselho Monetário Nacional. Tais demonstrações incluem 
as melhores estimativas e premissas quanto à mensuração de ins-
trumentos  nanceiros e provisões para perdas e contingências, ape-
sar das incertezas inerentes aos prazos de realização e valores. Por-
tanto, os resultados efetivos podem ser diferentes destas estimati-
vas e premissas.
3. Resumo das principais práticas contábeis 
a) Apuração dos resultados: As receitas e despesas são contabi-
lizadas de acordo com o regime de competência pro rata dia. b) Dis-
ponibilidades e caixa e equivalentes de caixa: São representa-
dos por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira e 
aplicações no mercado aberto. Essas aplicações, cujos vencimentos 
se dão em até 90 dias, têm como objetivo gerenciar os compromis-
sos de curto prazo e estão reconhecidas pelos respectivos valores de 
aquisição, com seus rendimentos incorridos reconhecidos até a data 
do balanço. A composição das disponibilidades registradas em caixa 
e equivalentes de caixa estão apresentadas na Nota 4. c) Moeda es-
trangeira: As transações em moeda estrangeira, isto é, todas aque-
las que não realizadas na moeda funcional, são convertidas pela taxa 
de câmbio de cada transação. Ativos e passivos monetários em moe-
da estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de 
câmbio da data do fechamento. Os ganhos e perdas de variações nas 
taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reco-

nhecidos nas demonstrações dos resultados. d) Instrumentos  -
nanceiros - classi cação e mensuração de ativos  nanceiros: 
a. Instrumentos  nanceiros - aplicações inter nanceiras de 
liquidez: Estão apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. As aplicações inter -
nanceiras de liquidez são avaliadas a valor justo por meio de dados 
de mercado aberto, cujo valor contábil desses instrumentos se apro-
xima de seu valor justo. b. Instrumentos  nanceiros - títulos e 
valores mobiliários e instrumentos  nanceiros derivativos: Os 
preços cotados de mercado são os melhores indicadores dos valores 
justo desses instrumentos  nanceiros, consideradas suas caracterís-
ticas de liquidez e condições normais de negociação entre partes não 
relacionadas. Para os títulos e valores mobiliários, representados es-
sencialmente por títulos públicos, são representados pelos preços ne-
gociados e divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais – ANBIMA. Instrumentos  nancei-
ros derivativos, essencialmente representados por operações com fu-
turos USD, são mensurados com base nas cotações disponíveis em 
bolsas. Estes são contabilizados pelo valor justo e seus ajustes man-
tidos no ativo quando positivos, e no passivo, quando negativos. São 
reavaliados subsequentemente também a valor justo, com as valo-
rizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado 
do período. Atualmente o Banco utiliza operações com dólar futuro 
para proteger-se das possíveis  utuações de preços. A avaliação do 
valor justo envolve estimativas e julgamentos, podendo resultar em 
um valor justo diferente quando de sua efetiva realização. De acor-
do com o estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068, de 8 de novem-
bro de 2001, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira 
são classi cados em três categorias distintas, conforme a intenção 
da Administração, quais sejam: (i) Títulos para negociação: São 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente nego-
ciados, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao re-
sultado do período. (ii) Títulos disponíveis para venda: São aque-
les que não se enquadram na categoria de títulos para negociação e 
nem como mantidos até o vencimento, e são ajustados pelo valor de 
mercado em contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líquido, 
deduzido dos efeitos tributários. (iii) Títulos mantidos até o ven-
cimento: São aqueles para os quais há a intenção e capacidade  -
nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento, são 
avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos au-
feridos em contrapartida ao resultado do período. e) Ativo circu-
lante e realizável a longo prazo: Estão demonstrados pelos valo-
res de custo e/ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos auferidos até a data do balanço. Com o objetivo de realizar 
uma melhor intepretação e conciliação com as Notas Explicativas. f) 
Ativos imobilizados: São demonstrados ao custo de aquisição, lí-
quidos das respectivas depreciações acumuladas. As depreciações 
são calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil-econô-
mica estimada dos bens. O quadro de depreciação com as taxas pra-
ticadas está demonstrado na Nota 9. g) Ativos intangíveis: São 
demonstrados ao custo de aquisição, líquidos das respectivas amor-
tizações acumuladas. As amortizações são calculadas pelo método 
linear de acordo com a vida útil-econômica estimada dos direitos de 
uso. O quadro de amortização com as taxas praticadas está demons-
trado na Nota 10. h) Provisões, ativos e passivos contingentes: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das 
contingências ativas e passivas, bem como das obrigações legais, 
são efetuados de acordo com os critérios de nidos pelo CPC 25, o 
qual foi aprovado pela Resolução CMN nº 3.823, de 16 de dezembro 
de 2009, sendo: Ativos contingentes: Não são reconhecidos con-
tabilmente, exceto quando a Administração possui garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recur-
sos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Provisões: 
São constituídas levando em consideração a opinião dos assessores 
jurídicos quanto à natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores e o posicionamento de tribunais. São constituídas provi-
sões quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su -
ciente segurança e quando a perda for avaliada como provável, o que 
ocasionaria uma eventual saída de recursos para a liquidação das 
obrigações. Passivos contingentes: De acordo com o CPC 25, é o 
termo utilizado para passivos que não são reconhecidos contabilmen-
te pois a sua existência somente será con rmada pela ocorrência ou 
não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam to-
talmente sob o controle da Administração. Os passivos contingentes 
não satisfazem os critérios de reconhecimento pois são considerados 
perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explica-
tivas (Nota 13). As obrigações classi cadas como remotas não são 
provisionadas e nem divulgadas. i) Passivo circulante e exigível 
a longo prazo: Demonstrado pelos valores das obrigações assumi-
das e provisionadas até a data do balanço. Com o objetivo de reali-
zar uma melhor intepretação e conciliação com as Notas Explicati-
vas. j) Provisão para imposto de renda/contribuição social: O 
imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição social sobre o 
lucro foram calculados com base no lucro tributável ajustado nos ter-
mos da legislação pertinente. Sendo a alíquota de IRPJ de 25% (15% 
mais adicional de 10% sobre a parcela do lucro excedente a 
R$ 240.000,00) e CSLL de 25%. A alíquota de CSLL foi majorada de 
15% para 20% a partir de março de 2020, conforme emenda cons-
titucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. A alíquota de CSLL 
foi majorada novamente de 20% para 25% a partir de julho de 2021, 
conforme lei nº 14.183 de 14 de julho de 2021. k) Resultado re-
corrente e não recorrente: Resultado recorrente é aquele que está 
relacionado com as atividades usuais do Banco em seu contexto de 
negócios, ocorridas com frequência no presente e previstas para ocor-
rer no futuro, enquanto o resultado não recorrente caracteriza-se 
pela sua ocorrência como eventos extraordinários e/ou imprevisíveis, 
com tendência de não se repetir no futuro.
4. Disponibilidades Os valores de Disponibilidades e caixa e equi-
valentes de caixa estavam compostos da seguinte forma na data-ba-
se de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Banco Central reservas livres em espécie 698 540
Depósitos no exterior em moedas estrangeiras 34.920 18.457
Disponibilidades em moedas estrangeiras 922 1.175
Total de disponibilidades 36.540 20.172
Aplicações inter nanceiras de liquidez (Nota 5) 202.276 170.114
Total Disponibilidades
 e caixa e equivalentes de caixa 238.816 190.286

5. Aplicações Inter nanceiras de Liquidez
Os valores de “aplicações inter nanceiras de liquidez” estavam com-
postos da seguinte forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Operações compromissadas -
 Letras do Tesouro Nacional 202.276 160.021
Operações compromissadas -
 Letras Financeiras do Tesouro Nacional - 10.093
Total (Nota 4) 202.276 170.114
As operações compromissadas são realizadas, em sua grande maio-
ria, com prazo de liquidação em D+1.
6. Títulos e Valores Mobiliários
Estão classi cados na seguinte categoria: Títulos disponíveis para 
venda. Os títulos estão custodiados no Sistema Especial de Liquida-
ção e de Custódia (Selic). O valor de mercado dos títulos disponíveis 
para venda em 31/12/2021 totalizava R$ 15.631 (em 31/12/2020 
R$ 14.933). A carteira de títulos e valores mobiliários em 31/12/2021 
e 31/12/2020 estava assim composta:
   2021  2020
 Venci- Valor de Valor de Valor de Valor de
 mentos mercado custo mercado custo
Disponível
 para venda
Vinculados à
 prestação de
 garantia
Letras Financeiras
 do Tesouro
 Nacional Acima de
 1.080 dias 15.631 15.726 14.933 15.064
Total  15.631 15.726 14.933 15.064
7. Outros Ativos
Os valores de “Outros ativos” estavam compostos da seguinte 
forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Carteira de câmbio (i) 54.685 117.230
Adiantamentos e Antecipações Salariais 99 80
Depósitos judiciais 124 90
Impostos e contribuições a compensar 2.505 77
Pagamentos a ressarcir 51 -
Valores a receber de ligadas (ii) - 16.349
Devedores diversos - exterior 8 7
Devedores diversos - país - 90
Despesas antecipadas 662 475
Total 58.134 134.398
Circulante 55.443 134.140
Não circulante 2.691 258
Total 58.134 134.398
(i) Carteira de câmbio             Outros Ativos   Outros Passivos
 31/12 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
Câmbio comprado a liquidar 1.919 890 - -
Câmbio vendido a liquidar - - 62.245 112.184
Direitos sobre
 vendas de câmbio 64.283 120.263 - -
Obrigações por
 compra de câmbio - - 1.920 890
Adiantamento em
 moeda nacional (11.517) (3.923) - -
Total 54.685 117.230 64.165 113.074
(ii) Os valores registrados na Conta “Valores a receber de ligadas”, 
refere-se ao excesso de pagamento de dividendos e Juros sobre o 
capital próprio líquido dos impostos, conforme a Resolução CMN nº 
4.820 de 29 de maio de 2020, alterada pela Resolução CMN nº 4.885 
de 23 de dezembro de 2020.
8. Ativo Fiscal Diferido
 31/12/ Consti- Reali- 31/12/
 2020 tuição zação 2021
Contingências  scais,
 trabalhistas e cíveis - 672 - 672
Prejuízo  scal de IRPJ e
 base negativa de CSLL - 2.959 - 2.959
Ajuste ao valor de mercado de
 títulos e valores mobiliários 59 - (11) 48
Total 59 3.631 (11) 3.679
O Banco, fundamentado por estudo técnico, considerando os resul-
tados projetados para os próximos anos, estimou que a realização 
desses créditos tributários ocorrerá na seguinte proporção:
Ano 2022 2023 2024 2025 2026
Proporção 24,0% 60,6% 15,4% - -

9. Imobilizado de uso
Os valores do “Imobilizado de uso” estavam compostos da seguinte 
forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
   2021  2020
  Custo de Depre- Saldo Saldo
Composição Taxa aquisição ciação líquido líquido
Imóveis de uso 4% 2.960 (709) 2.251 2.369
Instalações e
 benfeitorias 10% 2.632 (1.644) 988 1.283
Móveis e equipa-
 mentos de uso 10% 594 (258) 336 394
Sistema de comunica-
 ção – equipamentos 10% 93 (30) 63 72
Sistema de proces-
 samento de dados 20% 2.041 (1.191) 850 809
Sistema de segurança 10% 88 (73) 15 26
Total  8.408 (3.905) 4.503 4.953
O Bexs Banco de Câmbio S/A manteve os saldos dos bens registra-
dos no ativo imobilizado ao custo histórico em razão de não terem 
sido identi cados indícios de desvalorização. Ressaltamos que esses 
saldos não excedem o valor recuperável.
10. Intangível
Os valores do “Intangível” estavam compostos da seguinte forma na 
data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
    2021 2020
  Custo de Amorti- Saldo Saldo
Composição Taxa aquisição zação líquido líquido
Software licença 
 de uso 20% 1.166 (585) 581 596
Total  1.166 (585) 581 596
11. Depósitos
De acordo com a resolução CMN nº 3.426, de 21 de dezembro de 
2006, é facultado aos bancos de câmbio oferecer contas de depósi-
tos sem remuneração, não movimentáveis pelo titular, cujos recur-
sos sejam destinados à realização de operações ou à contratação de 
serviços relacionados a seu objeto social. Estavam compostos da se-
guinte forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Depósitos
Depósitos a vista – pessoas jurídicas 5.810 1.527
Outros depósitos - conta de
 pagamento pré pagas 78.679 33.005
Total 84.489 34.532
12. Relações Interdependências
Registra-se nesta conta o valor das ordens de pagamento em moe-
das estrangeiras provenientes do exterior, a serem cumpridas no país 
por seu contravalor em moeda nacional, bem como o valor das or-
dens de pagamento originárias do país e ainda não cumpridas no ex-
terior. Esta conta destinada ao registro transitório em contrapartida 
à conta “Depósitos em moedas estrangeiras”, estavam compostos da 
seguinte forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Relações interdependências 2021 2020
Ordens de pagamento em moeda estrangeira 42.044 8.578
Total  42.044  8.578
13. Provisões - passivos contingentes O Bexs Banco de Câmbio 
S/A é parte em processos administrativos e ações judiciais decorren-
tes do curso normal de suas operações. A Administração, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, em análise das deman-
das judiciais pendentes e em decisões anteriores às qualidades rei-
vindicadas, constituiu provisão em montante considerado su ciente 
para cobrir prováveis perdas com as ações em curso:
                                       Quantidades
Processos 2021 2020 Expectativa de perda
Trabalhistas 6 3 Provável
Trabalhistas - 2 Possível
Administrativos - 1 Possível
Administrativos - 1 Provável
Processos trabalhistas: O Bexs Banco de Câmbio S/A  gurava 
como parte em processos trabalhistas. Os principais temas aborda-
dos nesses processos versam sobre diferenças salariais, PLR, bene-
fícios das normas coletivas, horas extras, indenização por danos mo-
rais, dentre outros. O montante total discutido das ações classi ca-
das com risco provável é de R$ 1.343 (em 2020 R$ 249) e montan-
te de possível é de R$ -0- (em 2020 R$ 419). Foi efetuada a provi-
são de R$ 1.343 (em 2020 R$ 249) para as ações de risco provável.
Composição 2021 2020
Saldo no início do exercício 249 149
 Complemento de provisão no exercício 1.207 182
 Reversão de provisão no exercício (33) -
 Reversão de provisão por pagamento no exercício (80) (82)
Saldo no  nal do exercício 1.343 249
Processos administrativos: Em 31/12/2020, o Bexs Banco de 
Câmbio S/A  gurava como parte em dois processos administrati-
vos junto ao Banco Central do Brasil, avaliados pelos assessores 
jurídicos como sendo de 1 de risco provável e 1 de risco possível 
e: (i) Processo instaurado em 2018 pelo Banco Central do Brasil, co
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BEXS BANCO DE CÂMBIO S/A - CNPJ: 13.059.145/0001-00
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

A Diretoria Delmir Araújo Mineiro - Contador - CRC-1SP 136.172/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas do
Bexs Banco de Câmbio S/A - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Bexs 
Banco de Câmbio S/A (“Banco”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira do Bexs Banco de Câmbio S/A 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos in-
dependentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração do 

Banco é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras: A Administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade do Banco de continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança são 

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obti-
vemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-

mos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive deficiên-
cias significativas nos controles internos que eventualmente te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2022.

ERNST & YOUNG Emerson Morelli
Auditores Independentes S.S. Contador 
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1SP249401/O-4

relacionado à administração e regularidade de operações de câmbio, 
classi cado como risco provável e provisionado no valor de R$ 1.470. 
Em 16/11/2020, o Bexs Banco  rmou Termo de Compromisso junto 
ao Banco Central do Brasil, comprometendo-se, dentre outras obri-
gações, a pagar a contribuição pecuniária no montante de R$ 1.470, 
valor este devidamente quitado em 12/01/2021. (ii) Processo ins-
taurado em 2016 pelo Banco Central do Brasil, relacionado à regu-
laridade operações de câmbio, implementação de políticas, procedi-
mentos e controles internos classi cado como risco possível e provi-
sionado no valor de R$ 3.000. Em 26/04/2021, o Bexs Banco  rmou 
Termo de Compromisso junto ao Banco Central do Brasil, compro-
metendo-se, dentre outras obrigações, a pagar a contribuição pecu-
niária no montante de R$ 4.000, valor este devidamente quitado em 
24/05/2021.
Composição 2021 2020
Saldo no início do exercício 4.470 -
Complemento de provisão no exercício 1.000 4.470
Reversão de provisão por
 pagamento no exercício (5.470) -
Saldo no  nal do exercício - 4.470
14. Outros Passivos
Os valores de “Outras passivos” estavam compostos da seguinte for-
ma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Cobrança e arrecadação de
 tributos e assemelhados 548 1.641
Carteira de câmbio (i) 64.165 113.074
Provisão para participação nos lucros - 1.447
Fiscais e previdenciárias (ii) 2.150 10.578
Negociação e intermediação de valores 2.186 3.706
Obrigações por aquisição de bens e direitos 48 4
Provisão para despesas de pessoal 3.197 10.745
Provisão para despesas administrativas(iii) 2.295 1.343
Provisão para outras despesas operacionais (iv) 6.815 39.228
Total 81.404 181.766
(i) Conforme nota explicativa nº 7 (i)
(ii) Fiscais e previdenciárias – Composição
 2021 2020
Imposto de renda e contribuição social a pagar - 6.617
Impostos e contribuições a recolher
 sobre serviços de terceiros 396 279
Impostos e contribuições sobre salários 1.164 1.009
PIS/COFINS sobre receita operacional 565 2.627
Outros tributos federal/municipal 25 46
Total 2.150 10.578
(iii) Outras despesas administrativas referem-se essencialmente a 
processamento de dados, serviços do sistema  nanceiro e serviços 
técnicos especializados.
(iv) Outras despesas operacionais referem-se a convênios  rmados 
com parceiros.
15. Patrimônio líquido
a) Capital social: O Capital Social em 31/12/2021 e 31/12/2020 é 
de R$ 50.000. O Capital Social, em 31/12/2021, é composto de 
50.000.000 de ações ordinárias nominativas sem valor nominal.
b) Reserva de lucros
Composição 2021 2020
Reserva Legal 10.000 10.000
Reserva de lucros à disposição dos acionistas 52.271 55.440
Total 62.271 65.440
c) Dividendos: No exercício de 2021 não houve distribuição de di-
videndos, em 2020 houve a distribuição de R$ 11.781 (R$ 0,236 por 
ação). Foi realizada com base na Resolução CMN nº 4.820, de 29 de 

maio de 2020, e alterada pela Resolução CMN nº 4.885 de 23 de de-
zembro de 2020.
16. Outras receitas operacionais
Composta basicamente por reversão de provisões de períodos ante-
riores e variações monetárias ativas.
17. Despesas de pessoal
Os valores de despesas de pessoal estavam compostos da seguinte 
forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Honorários 3.953 6.263
Pessoal benefícios 4.539 3.868
Pessoal encargos 7.363 7.726
Pessoal proventos 20.438 19.683
Pessoal treinamento 218 149
Remuneração de estagiários 91 70
Total 36.602 37.759
18. Outras despesas administrativas Composta basicamente por 
despesas de processamento de dados, serviços do sistema  nancei-
ro e serviços técnicos especializados, estavam compostos da seguin-
te forma na data-base de 31/12/2021 e 31/12/2020:
Composição 2021 2020
Processamento de dados 12.581 8.041
Serviços do sistema  nanceiro 7.311 5.267
Serviços técnicos especializados 7.603 5.293
Propaganda e publicidade 1.210 459
Amortização e depreciação 1.028 1.167
Aluguéis 658 494
Comunicações 592 543
Outras despesas administrativas 2.053 2.108
Total 33.036 23.372
19. Despesas tributárias Os valores de despesas tributárias esta-
vam compostos da seguinte forma na data-base de 31/12/2021 e 
31/12/2020:
Composição 2021 2020
Co ns 7.974 21.341
Pis 1.296 3.468
Outras despesas tributárias 165 162
Total 9.435 24.971
20. Outras despesas operacionais Outras despesas operacionais 
referem-se essencialmente a contingências e acordos trabalhistas, 
bem como convênios  rmados com parceiros.
21. Imposto de renda e contribuição social
O resultado de imposto de renda e contribuição social apurado está 
demonstrado no quadro abaixo:
Apuração da base de cálculo 2021 2020
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação
 sobre o (Prejuízo)/Lucro (6.800) (6.800) 77.166 77.166
Alíquota nominal de imposto
 de renda e contribuição social 25% 25% 25% 20%
Imposto de renda e
 contribuição social 1.700 1.700 (19.292) (14.812)
(Adições)/exclusões
 temporárias (263) (263) (118) (96)
(Adições)/exclusões
 permanentes 264 (179) (2.055) (1.055)
Adicional de imposto de renda - - 24 -
Doações incentivadas - - 780 -
Total - - (20.661) (15.963)
A alíquota de CSLL foi majorada de 15% para 20% a partir de mar-
ço de 2020, conforme emenda constitucional nº 103, de 12 de no-
vembro de 2019. A alíquota de CSLL foi majorada novamente de 20% 

para 25% a partir de julho de 2021, conforme lei nº 14.183 de 14 
de julho de 2021.
22. Limites operacionais
Os requerimentos mínimos do Patrimônio de Referência, do Nível I e 
do Capital Principal, são apurados com base no Conglomerado Pru-
dencial, de acordo com a Resolução CMN nº 4.280, de 31 de outu-
bro de 2013, por meio de metodologias de nidas nas Resoluções CMN 
nº 4.192 e nº 4.193, ambas de 1 de março de 2013. Em 31 de de-
zembro de 2021, os limites operacionais estão devidamente atendi-
dos, com confortável margem reportada entre o Patrimônio de refe-
rência e o mínimo exigido para o RWA.
A situação do Conglomerado Bexs em relação ao risco da exposição 
das operações  nanceiras está assim representada:
 Dezembro/2021
Ativos ponderados pelo risco
 RWA (Risk Weighted Asset) 533.424
Patrimônio de referência para comparação com RWA 109.200
Patrimônio de referência mínimo exigido para o RWA 42.673
Índice de Basileia 20,47%
23. Partes relacionadas
 31/12 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2021 2020 2021 2020
  Ativos Ativos Receita Receita
 (Passivos)  (Passivos)  (Despesas)  (Despesas)
Bexs Tecnologia da
 Informação Ltda
Depósitos à vista (5.810) (263) - -
Comissões a pagar  (116) (22) (5.949) (1.209)
 (5.926) (285) (5.949) (1.209)
Didier Levy
 Associados Holding
 Financeira S/A
Valores a
 receber (Nota 7) - 16.349 1.741 -
 - 16.349 1.741 -
a) As transações com partes relacionadas foram realizadas em con-
dições usuais de mercado no tocante a encargos e prazos. b) Remu-
neração do pessoal-chave da Administração Os membros da Direto-
ria são remunerados com valores compatíveis com as responsabili-
dades de cada um e coerentes com a complexidade das operações 
realizadas, sem comprometer a geração de resultados e sua desti-
nação, inclusive pela constituição de reservas. O Banco incorreu nos 
seguintes pagamentos de benefícios  xos e variáveis aos Diretores:
 31/12/2021 31/12/2020
Proventos 4.359 5.207
Encargos sociais 981 1.172
Total 5.340 6.379
24. Gerenciamento de risco operacional 
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 32º, o Bexs Banco de Câmbio S/A gerencia seus riscos 
operacionais em consonância com as disposições regulamentares e 
com as melhores práticas do mercado. A Diretoria está consciente e 
engajada na gestão do referido risco, tendo de nido e aprovado a 
política de gerenciamento, coordenado às atividades de gestão rela-
cionadas a esse risco, disponibilizado recursos humanos e materiais 
adequados para tal  m. A estrutura está disponível em seu site na 
seção “Governança Corporativa” (https://www.bexs.com.br/gover-
nanca-corporativa/).
25. Gerenciamento de risco de mercado
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 25º, o Bexs Banco de Câmbio S/A possui estrutura de ge-
renciamento de risco de mercado, a qual é compatível com a natu-

reza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição em taxas de juros e taxas de câmbio da instituição. As 
aplicações  nanceiras são concentradas em ativos de emissão do go-
verno federal. A política de gerenciamento de risco de mercado con-
templa decisões relativas à utilização de derivativos e hedge. A es-
trutura está disponível em seu site na seção “Governança Corpora-
tiva” (https://www.bexs.com.br/governanca-corporativa/).
26. Gerenciamento de risco de liquidez
Em observância ao que estabelece a Resolução CMN nº 4.557, de 
23 de fevereiro de 2017, art. 37°, o Bexs Banco de Câmbio S/A 
possui política de gerenciamento de risco de liquidez compatível 
com a complexidade de suas operações e adequada ao  uxo de 
entradas e saídas das operações de câmbio que intermedia, além 
das saídas para liquidar compromissos administrativos. A estrutu-
ra está disponível em seu site na seção “Governança Corporativa” 
(https://www.bexs.com.br/governanca-corporativa/).
27. Gerenciamento de capital
Os objetivos do Bexs Banco de Câmbio S/A na gestão de capital con-
centram-se principalmente nos seguintes aspectos: • Cumprir as exi-
gências estabelecidas pelos órgãos reguladores dos mercados onde 
opera; • Salvaguardar a capacidade operacional de forma que con-
tinue proporcionando retorno aos acionistas e benefícios aos demais 
“stakeholders”; e • Manter base de capital para suportar o desenvol-
vimento de seus negócios. A adequação da quantidade de capital do 
Banco e o seu uso são monitorados por meio de técnicas baseadas 
em orientações estabelecidas pelo Comitê da Basileia, e na forma 
orientada pelo Banco Central do Brasil para  ns de supervisão. As in-
formações exigidas são submetidas periodicamente ao órgão com-
petente. A estrutura está disponível em seu site na seção “Governan-
ça Corporativa” (https://www.bexs.com.br/governanca-corporativa/). 
28. Política de responsabilidade socioambiental
O Bexs Banco de Câmbio S/A tem sua política de Responsabilida-
de Socioambiental divulgada a todos os seus colaboradores e ge-
rencia seus riscos socioambientais nos termos da Resolução CMN 
nº 4.327, de 25 de abril de 2014. A estrutura está disponível em 
seu site na seção “Governança Corporativa” (https://www.bexs.
com.br/governanca-corporativa/).
29. Ouvidoria
O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funcio-
namento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por 
meio da Resolução CMN nº 4.433, de 23 de julho de 2015.
30. Mensuração dos efeitos decorrentes da covid-19 nas de-
monstrações  nanceiras
Durante o ano de 2021 a Administração do Bexs Banco de Câmbio 
S/A continuou com uma série de medidas para proteção e suporte 
a seus colaboradores, clientes, parceiros comerciais e fornecedo-
res, que incluem o uso do trabalho remoto e o estímulo ao uso dos 
canais digitais, possibilitando a continuidade dos negócios. Vale res-
saltar que o Banco manteve resultados consistentes ao longo da 
pandemia.
31. Resultado não recorrentes
Apresentação do resultado não recorrente líquido dos efeitos  scais, 
de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução BCB nº 2/2020.
 31/12/2021  31/12/2020
Variações monetárias ativas de
 valores a receber de ligadas  870  -
Total  870  -
32. Eventos subsequentes
Em Reunião da Diretoria realizada em 13/01/2022, o Banco destinou 
R$ 19.000 proveniente do saldo de reserva de lucros à disposição 
dos acionistas, a título de dividendos para sua única acionista Didier 
Levy Associados Holding Financeira S/A.
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Demonstração de Fluxos de Caixa 2021 - R$ 2020 - R$
Atividades Operacionais 964.343 477.803
Lucro Líquido 948.287 463.973
Depreciação 17.615 3.085
Impostos/Encargos Sociais 14.942 10.745
Caução (16.500) –
Ajuste do Exercício Anterior – –
Atividades de Investimentos (68.948) (659)
Redução de Bens (68.948) (659)
Atividades de Financiamentos (99.862) (97.762)
Aumento Atividades de Financiamento
Aquisição de Ações – –
Redução Parcelamento Fiscais – –
Dividendos (99.862) (97.762)
Ações em Tesouraria – –
Aumento ou Redução de Caixa Líquido 795.533 379.382
Saldo de Caixa Inicial 3.348.955 2.969.573
Saldo de Caixa Final 4.144.489 3.348.955
Aumento ou Redução de Caixa Líquido 795.533 379.382

Colégio Brasil Europa S/A
CNPJ nº 60.758.513/0001-98

Demonstrações Financeiras do Exercício - 01/01/2021 a 31/12/2021 (Expresso em R$)
Senhores Acionistas: Em cumprimento às normas legais e estatutárias submetemos a apreciação dos Senhores Acionistas o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras do exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2021. Permanecemos desde já a disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Balanço Patrimonial e Econômico 2021 - R$ 2020 - R$
Ativo/Ativo Circulante 4.144.489 3.348.955
Disponibilidades 4.137.289 3.347.978
Caixa e Bancos 1.707 18.594
Aplicações Financeiras 3.633.828 2.827.630
Estoque 501.754 501.754
Realizável 7.200 978
Empréstimos a Funcionários 7.200 –
Prêmio de Seguros a Apropriar – 978
Não Circulante 228.861 161.028
Cauções e Depósitos 111.648 95.149
Imobilizado 117.213 65.879
Imobilizações Financeiras 5.890 5.890
Imobilizado 882.038 813.089
Correção IPC/90 177.936 177.936
Depreciação IPC/90 (123.999) (123.999)
Depreciação Acumulada (824.652) (807.037)
Total do Ativo 4.373.350 3.509.983
Passivo/Passivo Circulante 167.978 153.036
Obrigações 167.978 153.036
Obrigações Trabalhistas 74.509 74.344
Obrigações Tributárias 7.465 6.661
Provisões 7.507 7.160
Contas a Pagar 4.222 4.047
IRF e CSL a Recolher 74.275 60.825
Não Circulante 1.200.000 1.200.000
Aquisição de Ações 1.200.000 1.200.000
Patrimônio Líquido 3.005.373 2.156.947
Capital 968.720 968.720
Reserva de Lucros 6.728.673 6.385.661
Reserva de Lucros do Exercício 807.571 343.012
Reserva Legal 290.616 249.762
Saldo Correção M IPC/90 (90.208) (90.208)
Ações em Tesouraria (5.700.000) (5.700.000)
Total do Passivo 4.373.350 3.509.983

Demonstração do Resultado 2021 - R$ 2020 - R$
Receitas Operacionais/Aluguel de Imóvel 2.454.822 1.861.556
(–) Tributos s/Receitas (89.601) (67.947)
Receita Operacional Líquida 2.365.221 1.793.609
(–) Despesas com Pessoal (1.000.332) (938.394)
(–) Despesas Administrativas (202.287) (217.754)
(–) Impostos Taxas e Contribuições (728) (11.080)
(–) Depreciações (17.615) (3.085)
(–) Despesas Financeiras (1.073) (1.703)
(+) Receitas Financeiras 151.494 117.417
(–) Despesas não Operacionais (51.800) (57.706)
Resultado antes da Provisão IRF e CSL 1.242.880 681.304
Provisão Contribuição Social s/Lucro (84.333) (63.882)
Provisão Imposto de Renda s/o Lucro (210.259) (153.450)
Resultado Líquido do Exercício 948.287 463.973

Demonstração da Mutações do Patrimônio
Capital

Reserva  
Legal

Reserva  
de Lucros

C.M. 
IPC/90

Ações em  
Tesouraria Total

Saldo 31/12/2020 968.720 249.762 6.728.673 (90.208) (5.700.000) 2.156.947
Dividendos – – (99.862) – – (99.862)
Reservas de Lucros – – 948.287 – – 948.287
Resultado do Período – 40.854 (40.854) – – –
Saldo 31/12/2021 968.720 290.616 7.536.245 (90.208) (5.700.000) 3.005.373

Notas Explicativas
a) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo 
com as disposições contidas da Lei das Sociedades por Ações Lei 
10.638/2007 e Legislação Tributária Vigente. b) As depreciações 
estão calculadas pelo método linear segundo as taxas normais 
permitidas pela legislação vigente. c) As despesas e receitas são 
reconhecidas com observância no regime de competência. d) A 
tributação do Imposto de Renda e da Contribuição Social foram 
calculadas pelo Lucro Presumido.

Colégio Brasil Europa S/A
Ines Helena Reingenheim

Diretora Presidente

Fernandes Araújo & Cia. Aud.Cons.Empr.S/S
Márcio Fernandes de Araújo

Contador - CRC 1SP174105/O-2

Infracommerce CXAAS S.A.
CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300.557.361

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 3 de Fevereiro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 3 (três) dias do mês de fevereiro de 2022, às 15h00, por 
videoconferência, nos termos do Artigo 14, parágrafo primeiro, do Estatuto Social da Infracommerce 
CXAAS S.A. (“Companhia”), razão pela qual é considerada realizada na sede da Companhia, nos 
termos da legislação aplicável. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação, nos termos do Artigo 13, parágrafo segundo, do Estatuto Social da Companhia, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, a saber: Srs. Pedro 
Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Kai Philipp Schoppen, Pedro 
Sirotsky Melzer, Claudia Worms Sciama e Estela Vieira. Presentes, ainda, como convidados, os Srs. 
Raffael Quintas e Fabio Bortolotti. 3. Mesa: Presidente: Pedro Jereissati; Secretária: Amanda Pires de 
Almeida. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (ii) a alteração do Regimento do Comitê de Auditoria da 
Companhia. Material de suporte para as matérias constantes da Ordem do Dia foi disponibilizado aos 
Srs. Conselheiros por meio do portal de governança da Companhia. 5. Deliberações: Colocadas as 
matérias acima em discussão e posterior votação, os membros do Conselho de Administração, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram: (ii) a alteração do 
Regulamento do Comitê de Auditoria da Companhia, que, a partir desta data, passa a vigorar com a 
redação do Anexo II a esta Ata. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos para lavratura da presente ata, assinada por todos os presentes. (aa) Mesa: 
Pedro Jereissati (Presidente); Amanda Almeida (Secretária). (aa) Membros do Conselho de 
Administração: Pedro Jereissati, Guilherme Weege, João Paulo Brotto Gonçalves Ferreira, Kai Philipp 
Schoppen, Pedro Sirotsky Melzer, Claudia Worms Sciama e Estela Vieira. Atesto que as deliberações 
acima reproduzidas foram extraídas da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 3 de fevereiro de 2022, lavrada no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração 
da Companhia. São Paulo, 3 de fevereiro de 2022. Amanda Almeida - Secretária. JUCESP 
nº 122.751/22-0 em 08/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

1. Data, hora e local: aos 16 de fevereiro de 2022, às 10 horas, na sede social da Vert-
-Adiante II Companhia Securitizadora de Creditos Comerciais (“Companhia”), 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com sede na Rua Cardeal Arcoverde, nº 
2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: dispensada a 
convocação, diante da presença de todos os acionistas, representando a totalidade de 
ações de emissão da Companhia, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Sr. 
Gustavo de Carvalho Blasco - Presidente; Sr. Gustavo Moreira Carvalho - Secretário. 4. Or-
dem do dia: (A) discutir e deliberar, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por 
Ações as condições e as características específi cas da 1ª (primeira) emissão, para distri-
buição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM 476”), de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) 
séries, sendo a primeira série da espécie com garantia real e a segunda série da espécie 
subordinada, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente); (B) discutir e 
deliberar a constituição, em garantia do integral cumprimento das obrigações principais 
e acessórias devidas aos titulares das Debêntures no âmbito da Emissão, de cessão fi du-
ciária sobre a totalidade dos direitos da Emissora oriundos (i) dos direitos creditórios 
atuais e futuros decorrentes dos créditos comerciais a serem adquiridos pela Emissora no 
âmbito da Emissão e a ela vinculadas, a serem identifi cados na Escritura de Emissão e no 
competente contrato de garantia (“Direitos Creditórios Vinculados”), (ii) dos direitos cre-
ditórios decorrentes da conta exclusiva vinculada à Emissão a ser identifi ca na Escritura 
de Emissão e no competente contrato de garantia (“Conta Exclusiva”); (iii) dos direitos 
creditórios decorrentes das demais contas bancárias da Emissora (“Contas”); e (iv) dos di-
reitos creditórios decorrentes dos investimentos realizados com base nos recursos depo-
sitados na Conta Exclusiva e nas demais contas da emissora (em conjunto os “Direitos 
Dados em Garantia”) (“Cessão Fiduciária” ou “Garantia”); (C) a realização da oferta pú-
blica com esforços restritos de distribuição das Debêntures, nos termos da Lei nº 6.385, de 
07 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), 
e da Instrução da CVM 476, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”); e (D) autorizar a diretoria da Emissora para adotar todos e quaisquer atos e 
assinar todos e quaisquer documentos necessários à implementação e formalização das 
deliberações da AGE, incluindo eventuais aditamentos, bem como ratifi cação de todos e 
quaisquer atos até então adotados e todos e quaisquer documentos até então assinados 
pela diretoria da Emissora para a formalização de referidas deliberações. 5. Delibera-
ções: a acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decide aprovar: 
(A) a Emissão, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a ser regida pelo 
competente “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, Sendo a Primeira Série da Espé-
cie com Garantia Real e a Segunda Série da Espécie Subordinada, para Distribuição Públi-
ca com Esforços Restritos, da VERT-ADIANTE II Companhia Securitizadora de Créditos Co-
merciais” a ser celebrada pela Companhia (“Escritura de Emissão”), a qual terá as se-
guintes características e condições: a) Número da emissão: a Emissão constituirá a 1ª 
(primeira) emissão de Debêntures da Companhia; b) Data de Emissão: para todos os 
efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 16 de fevereiro de 2022 (“Data de 
Emissão”); c) Número de Séries: a Emissão será realizada em 2 (duas) séries, sendo a 
primeira série, inclusive para fi ns de prioridade no recebimento, doravante denominada 
“Série Sênior” e, sendo a segunda série, inclusive para fi ns de subordinação em relação à 
Série Sênior, conforme disposto na Escritura, doravante denominada “Série Júnior”; d) 
Prazo e Data de Vencimento: observado o disposto nesta Escritura, as Debêntures te-
rão prazo de 24 (vinte e quatro) meses, sendo o vencimento fi nal das Debêntures em 16 
de fevereiro de 2024 (“Data de Vencimento”); e) Valor total da Emissão: o valor total 
da Emissão será de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) na Data de Emissão, obser-
vada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures; f) Valor Nominal Unitário 
das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das debêntures será de R$1.000,00 (um mil 
reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”), podendo ser acrescido de ágio ou 
deságio; g) Quantidade de Debêntures e Séries: serão emitidas 100.000 (cem mil) 
Debêntures no âmbito da Emissão, sendo 60.000 (sessenta mil) Debêntures da Série Sê-
nior, com valor total de Emissão de R$60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), e 40.000 
(quarenta mil) Debêntures da Série Júnior, com valor total de Emissão de R$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de reais); h) Espécie: as Debêntures da Série Sênior serão da espécie 
com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. As De-
bêntures da Série Júnior serão da espécie subordinada, nos termos do artigo 58, caput, da 
Lei das Sociedades por Ações, com garantia real adicional representada pela Garantia; i) 
Distribuição: as Debêntures serão objeto de oferta pública, com esforços restritos de 
distribuição, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de melhores esforços de co-
locação, com a intermediação de instituição fi nanceira integrante do sistema de distribui-
ção de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), nos termos a serem previstos no con-
trato de distribuição; j) Depósito para a Distribuição, Negociação e Custódia 
Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário 
por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacio-
nalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento Balcão B3 (“B3”), sendo a distri-
buição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundá-
rio por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e ope-
racionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas fi nanceiramente por meio da B3; 
e (iii) custódia eletrônica na B3; k) Forma e Comprovação de Titularidade das De-
bêntures: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão 
de cautelas ou certifi cados, sendo que, para todos os fi ns de direito, a titularidade das De-
bêntures será comprovada pelo extrato da conta de depósito emitido pelo Escriturador, e, 
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3, será expedido por extrato em nome do Debenturista, que servirá de comprovante 
de titularidade de tais Debêntures; l) Destinação dos recursos: os recursos líquidos 
obtidos pela Emissora serão destinados à aquisição de créditos a serem cedidos pela 
Adiante Recebíveis S.A., (CNPJ nº 33.013.052/0001-51) (“Adiante”) à Emissora, 
oriundos de operações comerciais de compra e venda de produtos e/ou prestação de ser-
viços (“Créditos Comerciais”) realizadas por pessoas jurídicas que atuam no segmento 
comercial e mercantil (“Cedentes Originários”) com seus clientes (“Devedores”), os quais 
foram devidamente cedidos e transferidos pelos respectivos Cedentes Originários à 
Adiante por meio da plataforma eletrônica desenvolvida e mantida pela Adiante (“Plata-
forma”). Complementarmente, os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados 
ao pagamento das Despesas (conforme serão defi nidas na Escritura) e demais custos da 
Emissão e outros propósitos relacionados com a Emissão, observada a Ordem de Aloca-
ção de Recursos (conforme será defi nido na Escritura); m) Remuneração das Debên-

tures: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures da Série Sênior incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização da Série Sênior, 
juros remuneratórios que corresponderão a 100% (cem por cento) da variação acumula-
da da Taxa DI, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário dispo-
nível em sua página na internet, acrescida de spread ou sobretaxa de 8,00% (oito por 
cento) (www.b3.com.br) (“Taxa DI” e “Remuneração das Debêntures da Série Sênior”), 
de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura. Exceto pelo Prêmio Sobre a Receita 
dos Direitos Creditórios Vinculados (conforme defi nição abaixo), se aplicável, não será de-
vida qualquer remuneração sobre as Debêntures da Série Júnior, sendo certo que a inci-
dência de ágio ou deságio sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Série Júnior, 
exclusivamente para fi ns de cálculo do preço de integralização das Debêntures da Série 
Júnior, não garante qualquer direito de recebimento de remuneração por parte dos De-
benturistas detentores de Debêntures da Série Júnior; n) Pagamento da Remunera-
ção das Debêntures da Série Sênior: a Remuneração das Debêntures da Série Sê-
nior será paga nas Datas de Pagamento, observada a Ordem de Alocação de Recursos; o) 
Amortização Programada: Sem prejuízo da decretação do vencimento antecipado 
das Debêntures após a ocorrência de um Evento de Inadimplemento, as Debêntures não 
serão objeto de amortização programada. p) Aquisição Facultativa: As Debêntures 
poderão ser adquiridas pela Emissora, no mercado secundário, a qualquer momento, con-
dicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor e observado o disposto no arti-
go 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures que venham a ser 
adquiridas nos termos deste item poderão: (i) ser canceladas; (ii) permanecer na tesou-
raria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiri-
das pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando 
recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das demais Debêntures de sua 
série, conforme aplicável; q) Prêmio sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vin-
culados: Observados os termos da Escritura de Emissão, especialmente quanto à Ordem 
de Alocação de Recursos, após: (i) decorrido o Período de Alocação; (ii) o pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Série Sênior, (iii) a Amortização Ordinária das Debêntu-
res da Série Sênior, e (iv) o provisionamento dos valores necessários para pagamento da 
Amortização Ordinária das Debêntures da Série Júnior, os Debenturistas da Série Júnior 
receberão, na Data de Vencimento e de forma concomitante à Amortização Ordinária das 
Debêntures da Série Júnior, um prêmio equivalente à receita residual oriunda dos Direitos 
Creditórios Vinculados, após consideradas as alocações de recursos prioritárias, conforme 
a Ordem de Alocação de Recursos (“Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Vin-
culados”). As Debêntures da Série Sênior não farão jus ao Prêmio Sobre a Receita dos Di-
reitos Creditórios Vinculados. r) Repactuação Programada: As Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada; s) Pagamento Condicionado: Considerando que 
a Emissão representa uma operação de securitização dos Créditos Comerciais, que tem 
por objetivo assegurar aos Debenturistas a exposição preponderante aos referidos crédi-
tos, os pagamentos devidos pela Emissora referentes à Amortização Ordinária, à Remune-
ração das Debêntures da Série Sênior e ao Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios 
Vinculados, e demais valores devidos pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito da 
Emissão, estão condicionados ao efetivo pagamento pelos respectivos devedores e/ou 
coobrigados, em montante sufi ciente, dos Direitos Creditórios Vinculados (“Pagamento 
Condicionado”); t) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão 
conversíveis em ações de emissão da Companhia; u) Local de Pagamento: Os paga-
mentos a que os Debenturistas fi zerem jus poderão ser efetuados: (i) utilizando-se os pro-
cedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente 
na B3; (ii) pelo Escriturador das Debêntures, caso as Debêntures não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3; ou (iii) diretamente pela Emissora ao Debenturista por meio de 
crédito em conta corrente, transferência eletrônica ou ordem de pagamento, caso as De-
bêntures estejam custodiadas eletronicamente na B3; v) Encargos Moratórios: Desde 
que observados o Pagamento Condicionado e as regras de subordinação previstas na Es-
critura, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Deben-
turistas, os débitos em atraso fi carão sujeitos a: (i) juros de mora calculados desde a data 
do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, exclusive, pela taxa de 
1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, noti-
fi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (ii) multa moratória convencional de 
1% (um por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); w) Garan-
tia: as Debêntures contarão com garantia real de cessão fi duciária dos Direitos Dados em 
Garantia; x) Vencimento antecipado: As Debêntures e todas as obrigações assumidas 
pela Companhia serão consideradas antecipadamente vencidas, independentemente de 
qualquer notifi cação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses e termos a se-
rem previstos na Escritura (“Eventos de Inadimplemento”); e y) Demais característi-
cas: as demais características das Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura de 
Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. (B) a constituição da Cessão Fi-
duciária sobre os Direitos Dados em Garantia, nos termos do “Instrumento Particular de 
Cessão Fiduciária em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado pela Companhia 
(“Contrato de Cessão Fiduciária”); (C) a realização da Oferta; (C) autorizar a diretoria 
da Emissora a adotar todos e quaisquer atos e assinar todos e quaisquer documentos 
necessários à implementação e formalização das deliberações da AGE, incluindo even-
tuais aditamentos, bem como ratifi cação de todos e quaisquer atos até então adotados 
e todos e quaisquer documentos até então assinados pela diretoria da Emissora para a 
formalização de referidas deliberações, incluindo, mas não se limitando a, (i)  contratar 
o Coordenador Líder para realizar a oferta pública, com esforços restritos de distribui-
ção, das Debêntures; (ii) contratar os prestadores de serviços da Emissão, incluindo, 
mas não se limitando, ao agente de liquidação e escriturador das Debêntures, agente fi -
duciário, agente de cobrança e assessores legais; e (iii) negociar, fi rmar os termos e ce-
lebrar todos os instrumentos e praticar todos os atos necessários à efetivação da Emis-
são e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à celebração da Escritura de Emissão, 
contrato de distribuição, contrato de cessão de créditos para aquisição dos Direitos Cre-
ditórios Vinculados e demais documentos da Emissão bem como os pertinentes contra-
tos de prestação de serviços. 6. Encerramento: nada mais tendo sido tratado, foi au-
torizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada con-
forme, foi assinada por mim, Secretário, e pelo Presidente da mesa, na forma do §1º do 
artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo/SP, 16 de fevereiro de 2022. 
Mesa: Sr. Gustavo de Carvalho Blasco - Presidente; Sr. Paulo Humberto Sapio de Morais 
- Secretário. Acionistas: Grupo GCB Participações S.A. e Adiante Recebíveis S.A. Certifi -
co que a presente é cópia autêntica do original lavrado em livro próprio. Gustavo de 
Carvalho Blasco - Presidente, Gustavo Moreira Carvalho - Secretário. JUCESP nº 
132.796/22-3 em 14.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

VERT-ADIANTE II COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS COMERCIAIS
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Fevereiro de 2022

MAFRIP MATADOURO FRIGORÍFICO RIO PARDO S.A.
CNPJ nº 13.818.919/0001-39

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante
Impostos a recuperar 2 1.098 34
Outros ativos circulantes – 1
Total do circulante 1.098 35
Não circulante
Imobilizado 3 8.292 8.480
Outros ativos não circulantes – 164
Total do não circulante 8.292 8.644
Total do ativo 9.390 8.679

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Circulante
Obrigações fiscais 4 24 481
Outros passivos circulantes – 185
Total do circulante 24 666
Não circulante
Obrigações trabalhistas e sociais 5 – 782
Provisão para riscos processuais 6 4.419 2.168
Débitos com empresas ligadas 7 6.705 7.032
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos 8 211 236
Total do não circulante 11.335 10.218
Patrimônio líquido 9
Capital social 9.845 9.845
Reserva de capital 266 266
Reserva de reavaliação 6.949 6.998
Prejuízos acumulados (19.029) (19.314)
Total do patrimônio líquido (1.969) (2.205)
Total do passivo e patrimônio líquido 9.390 8.679

Demonstrações do Resultado Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receitas (Despesas) operacionais
Administrativas e gerais 10 (317) (239)
Outras receitas 11 600 600
Receitas operacionais 283 361
Despesa financeira 12 (4) (1)

(4) (1)
Resultado antes da provisão para imposto
 de renda e contribuição social 279 360
Imposto de renda e contribuição social corrente (43) (78)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 24

(43) (54)
Lucro líquido 236 306

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido DRE 236 306
Total do resultado abrangente 236 306
Total do resultado abrangente atribuível a:
Participação dos controladores 236 306

236 306

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
social

Reserva
de capital

Reser- 
va de

reava- 
liação

Prejuí- 
zos

acumu- 
lados

Total do
Patri- 

mônio
líquido

Saldos em 31/12/2019 9.845 266 7.044 (19.666) (2.511)
Realização de reserva de
 reavaliação – – (70) 70 –
IR e CS diferido – – 24 (24) –
Lucro líquido – – – 306 306
Saldos em 31/12/2020 9.845 266 6.998 (19.314) (2.205)
Realização de reserva de
 reavaliação – – (75) 75 –
IR e CS diferido – – 26 (26) –
Lucro líquido – – – 236 236
Saldos em 31/12/2021 9.845 266 6.949 (19.029) (1.969)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/10/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido 236 306
Ajustes por:
Depreciação e amortização 188 157
Imposto de renda e contribuição social diferidos – (24)

424 439
Variação em:
Impostos a recuperar (1.064) –
Outros ativos circulantes e não circulantes 165 –
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais (1.239) (211)
Outros passivos circulantes (185) –
Provisão para riscos processuais 2.251 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (25) –
Variações em ativos e passivos operacionais (97) (211)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais 327 228
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Débitos com empresas ligadas (327) (228)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 financiamentos (327) (228)
Variação cambial sobre caixa e equivalentes
 de caixa – –
Variação líquida – –
Caixa e equivalentes de caixa inicial – –
Caixa e equivalentes de caixa final – –

Demonstrações do Valor Adicionado 31/12/2021 31/12/2020
Receitas
Outras receitas operacionais líquidas 600 600

600 600
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (31) (24)

(31) (24)
Valor adicionado bruto 569 576
Depreciação e Amortização (188) (157)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 381 419
Valor adicionado total a distribuir 381 419
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições
Federais 141 112

141 112
Remuneração de capitais de terceiros
Juros 4 1

4 1
Remuneração de capitais próprios
Lucro líquido 236 306

236 306
Valor adicionado total distribuído 381 419

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional: A Companhia foi criada pela Cooperativa Mista de 
Médio Rio Pardo Ltda., seus Associados e o Estado da Bahia, na Rodovia BA 
263, Km 167 - Zona Rural, na cidade de Itapetinga, Bahia. Em outubro de 
2004, a Cooperativa Mista do Médio Rio Pardo Ltda. Alienou 71,84% de suas 
ações, transferindo o controle acionário da Companhia para a empresa Bertin 
Ltda.. Em 2 de janeiro de 2008, a Companhia foi arrendada pela Bertin S.A., 
que, por seguinte, teve todo seu quadro de funcionários transferido para a 
arrendatária que ao mesmo tempo assumiu seu passivo trabalhista. Por meio 
do contrato de arrendamento firmado entre as partes, fica acordado que a 
arrendatária deverá pagar um valor mensal de R$ 50 (cinquenta mil reais), 
com vencimento no dia 10 de cada mês. Em 31 de dezembro de 2009, a 
Bertin S.A. foi incorporada pela JBS S.A., consequentemente a controladora 
JBS S.A. arrendou a Companhia.
2. Impostos a Recuperar: 31/12/2021 31/12/2020
Demais Débitos - PGFN - Lei 12.996/14 – 13
Demais Débitos - RFB - Lei 12.996/14 288 3
Débitos Previdenciários - PGFN - Lei 12.996/14 210 17
Débitos Previdenciários - RFB - Lei 12.996/14 600 –
PIS e COFINS – 1

1.098 34
3. Imobilizado: Líquido

Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2021 31/12/2020
Terrenos 6.600 – 6.600 6.600
Máquinas e equipamentos 4.659 (4.659) – 6
Edificações e construções 4.049 (2.357) 1.692 1.872
Móveis e utensílios 374 (374) – 1
Equipamentos de informática 45 (45) – 1
Veículos 30 (30) – –

15.757 (7.465) 8.292 8.480

Conselho de Administração

Membro do Conselho - José Batista Sobrinho

Membro do Conselho - Wesley Mendonça Batista Filho

Membro do Conselho - Jeremiah Alphonsus O’Callaghan

Diretoria Estatutária
Diretor Superintendente - Wesley Mendonça Batista Filho

Diretor Administrativo e Financeiro - Renato Mauro Menezes Costa
Contador

Presley Marcio Souza Santana (CRC BA 020647/O-5)

4. Obrigações Fiscais: 31/12/2021 31/12/2020
INSS a recolher – 1
PIS e COFINS a recolher 5 5
IRRF a recolher – 2
IRPJ e CSLL a recolher 19 275
ISS a recolher – 195
Outros – 3

24 481
5. Obrigações Trabalhistas e Sociais: 31/12/2021 31/12/2020
Parcelamento Débitos Previdenciários - PGFN – 247
Parcelamento Débitos Previdenciários - RFB – 535

– 782
6. Provisão para Riscos Processuais: 31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas1 1.501 85
Tributária3 1.666 2.053
Previdenciária Patronal2 1.252 –
Ambiental – 30

4.419 2.168
Trabalhistas1 >> R$ 1.501 >> Processo nº 0006200-04-2004-5-05-0621 - 
Refere-se discussão de diferença de FGTS movida pelo Sindicato - SINDI-
CARNE?BA. Previdenciária Patronal2 >> R$ 1.252 >> Refere-se Contribui-
ção Previdenciária Patronal - PGFN; número do débito 352376368 no valor de 
R$ 1.210, débito 352376376 no valor de R$ 42. Tributária3 >> Provisão tribu-
tária histórica. 7. Transações com Partes Relacionadas: Os principais sal-
dos entre partes relacionadas nas contas patrimoniais e nas contas de resul-
tado são a seguir apresentados:

31/12/2021 31/12/2020

Companhia Moeda
Contratos de 

conta corrente
Contratos de 

conta corrente
JBS S.A. R$ 6.705 7.032
8. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ sobre reserva de revaliação 155 174
CSSL sobre reserva de revaliação 56 62

211 236

9. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social autorizado da  
Companhia, conforme previsto em contrato social é de 15.000.000 (quinze 
milhões) de ações, ao valor unitário de R$ 1,00. Deste montante, R$ 9.845.232 
(nove milhões, oitocentos e quarenta e cinco mil, duzentos e trinta e dois re-
ais) encontram-se totalmente integralizados em 31 de dezembro de 2021. 
Abaixo relacionamos os principais acionistas e suas participações em reais 
(R$) na Companhia:

31/12/2021 Participação
JBS S.A. 7.073.089 71,84%
AgroBahia (Estado da Bahia) 1.630.308 16,56%
Garcia Agropecuária Ltda. 99.600 1,01%
José Carlos Cruz Cerqueira Moura 70.000 0,71%
Edward de Brito Land 51.048 0,52%
Cabana da Ponte Agropecuária Ltda. 50.625 0,51%
Minoritários - Pulverizados 870.562 8,85%

9.845.232 100,00%
10. Despesas por Natureza: 31/12/2021 31/12/2020
Despesas administrativas e gerais
Impostos, taxas e contribuições (98) (58)
Depreciação e amortização (187) (157)
Serviços profissionais e contratados (32) (24)

(317) (239)
11. Outras Receitas: 31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis e arrendamentos 600 600

600 600
12. Resultado Financeiro Líquido: 31/12/2021 31/12/2020
Juros passivos (1) –
Impostos, contribuições, tarifas e outros (3) (1)

(4) (1)
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